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o Congre:sso NaéÍonal decrefa:] '> , Título ·11

LiVl"O I

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO

Titulo I

DA JURISDIÇAO E DA AÇÃO

CAPÍTULO I .

DA JURISDIÇÃO

Ar!. I" A Jurisâição civil. ~ontendosa e voluntária, ~ exer..
eiâa pelos juízes, em todo o território national, conforme as dis..
posiç.ões que este Código estabelece.

Art. 2° Nenhum juiz prestará a tutela jurisâicional senão
quando a parte ou o interessado a requerer.. nos gasos ~ forma

. iegais. .

CAPÍTULO II

DA AÇÃO

Art. 39 Para propor ou contéstar ação e necessário ter inte..
J;esse e legitimidade.

Art. 49 O interesse ao autor poae limitar~se à declaração!'

I - Da existência ou âa inexistência âe relação· jurídica;

II - 'Da autenticidade ou falsidade de documento.

Parágrafo único. ·É admissível a ação declaratória, ai1ída
que tenha ocorrido a violação do direito.,

Art. 59 Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação
Jurídica de cuja existência ou inexistência depender a decisão da
liç1~, qualquer das partes poderá requerer que o juiz a declare por
sentença. .

Arf. 69 Ningué~ poderá pleitear, em nome pióprioi flil!ei~o
alheio.. ~alvo ,quando expressamente autorizado por lei.

DAS PARTES E DOS PROCURADORES

CAPÍTULO I

DA CAPACIDADE PROCESSUAt

Arf. 7° Toda pessoa que se acha no ~xercído (ias seus ai~

leitos tem capacidade para estar em juizo' l
Art. 89 Os incapazes serão represent~aos ou assistidos pOJ!

seus pais, tutoreg ou curadores, na forma da lei civil.

Art. 99 O juiz dará curador especial:'

. I - Ao incapaz, se não tiver representante legalt ou se oS
interesses deste colidirem com os daquele: , 1

n - Ao réu· Ereso, bem como ao revel citado por edital ou
~om hora certa.

Parágrafo único. Nas comarcas onde houver representante!
j.uéHcial de incapazes ou de ausentes. a este competirá a função d~.
~urador especial. .

Art. 10. O cônjuge somente necessitará do tonsentimenfo
ao outro para propor ações que versem sobre .bens imóveis oU
direitos reais sobre imóveis alheios.

Art. 11. A autorização do marido e a outorga da mulher
poâem suprir~se judicialmente, quando 'um cônjuge a recuse ao
outro sem justo motivo: ou lhe seja impossível dá~la. ~

Parágrafo único. A falta, não suprida pelo juiz. (la autori~
:cação ou da outorga, quan~o necessária, invalida o processo. 1

Art. 12. Serão propostas contra o marido e a mulher as
ações reais imobiliárias: e também as ações:

I - Oriundas de fatos ocorridos ou de atos praticados po~
ambos os cÔnjuges; _ ..' I

. II - Fundadas em dívidas contraídas pelo\ma#do '~ bem Clã
família, mas cuja execução tenha de recair soJ:l1:e o pr<?gt1to. d<:(
trabalho da mulher ou os ·seus bens reserVados; .. I

IH - Que tenham por objeto o reconhecimento, a constituiçãQ
ou a extinção de ônus sobre imóveis de um ou de ambos os fôn"!!
juges. '
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Das despesas e das multasSecção III

Art. 30. Quando, a requerimento do réu,. o JUiZ declarar
extinto o processa ~m julgar o mâr.~ (artigo 268, § 29). o autor

v - Opuser resistênCia injustificada ao anaamenfo élo pro",
cesso; .

VI - Proce'der 'de mo'do temerário, em qualquer incidente ou,
ato do processo; -

VII -,Provocar incidentes manifestamente infundados.

Art. 19. O litigante de má,..fé indenizará à parte contrária
os prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e
todas as despesas que- efetuou.

§ 1Q Quando forem dois ou mais os'litigantes de má~fé, o
juiz condenará cada um na proporção do seu respectivo, interesse
n,a causa, ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesa!
a parte contrária.. -

§ 29 Não tendo elementos para determinar, desde logo, o
valor da indenização, o juiz mandará liquidá~la por arbitramento
na execução.

CAPÍTULO 11

Secção II - Da responsabilidade das parte~

por dano processual

DOS DEVERES DAS PARTES E DOS SEUS
PROCURADORES '

ArL 17. Responde por perdas e danos aquele que pleitear
íie má~fé como autor, réu Oí.'i interveniente.

--,

Art. 18. Reputa~se litigante de má~fé aquele que;:
I - Dechiiir preilinsão oú"defesa~ tuja falta' 'de fuúdamenIo.

não possa razoavelmente desconhecer;
II - Alterar .intenciullr,dme(l":e- a veréla&e tios fatos;', ': I

. III ~ Omitir' - intencionalménte fatos essenciais ab Julga...
Jnellto da causaL , " . - ", -'. , -:

" IV - Usar 'do processo ~om o intuito de s:onseguir objetivo
llegaI;

Arfo 20. Salvo as disposições' concernentes à ju.9tiça gra~

tuita, cabe às pades prover as despesas dos atos que realizam ou
requerem no processo, antecipando~lhes o pagamento desde o início
até sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena satisfa~

ção do direito reconhecido pela sentença. '

Arfo 21. A sentença 'condenará o vencido a pagar ao ven~

cedor a~ despesas que antecipou e os honorários advocatíciosJJ
consoante apreciação equitativa. '

§ 19 O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, conde~

nará nas,'despesas o vencido.
§ 2° As despesas ab~angêm não só as custas 'dos atos 'do

processo, como também a inde~lização de viagení, diária de teste~

munha e remuneração do assistente técnico.

Art. 22. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido~

serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e comp~nsados

entre eles os honorários e as despesas.
Parágrafo único. Se um litigante decair 'de parte mínima

do pedido, o outro responderá, por inteiro. pelas despesas e hono~

rários.

Secção~ I - Dos deveres Art. 23. O réu que, por não argüir na sua resposta fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, dilatar

Ar~. 15. Compete &3 partes e aos seus procuradores:: o julgamento da lide, ,será condenado nas custas a partir do 'des~

Pacho sáneador e perderá, ainda que vencedor 'na causa, o 'direito
I - Expor os fatos em juízo conforme a verdade; a haver do vencido honorários advocatícios.
II - Pro<;eder cOm lealdade e boa~fé; l ..rt. 24. Concorrendo diversos autores ou diversos réus, os

III - Não formular pretensões, nem alegar 'defesa, cientes _ \'lend~6 respondem pelas despesa-s e honorários em proporção.
oe que são destituídas de !undamento;

IV _ Não produzir provas, nem' praticar atos inúteis ou Art. 25. Nos procedimentos de jurisdição voluntária" as des...
aesnecessários à declaração ou defesa do direito. pesas serão 'adiantadas pelo requerente. mas rateadas entre oa

interessados. '
Art. 16. É defeso às; partes e seus advogados empregar

~xpressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, ,!:a... _ Art. -26. Nos juízos divisóriqs, não havendo litígio, os
bendo ao juiz, 'de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar interessados pagarão as despesas proporcionalmente aos seus
riscá~las:: quinhões.

Art. 27. Se o processo terminar por desistência ou reconhe...
Parágrafo U11lCO. Quando as expressões i~juriosas forem ,!:imento 'do pedido. as 'despesas e os honorários serão pagos pela

proferidas em defesa oral, o juiz advertirá o advogado que não as parte que desistiu ou reconheceu.
yset sob pena de lhe ser retirada a palavra. ' § l'f, Sendo parcial a desistência oU <> reconhecimento, a

responsabilidade pelas despesas e honorários será proporcional à
parte de que se desistiu OÚ que s'e reconheceu.

§ 29 Havendo transação e nada tendo as partes aisposto
quanto às despesas, estas serão ,pagas ao meio.

Art. 28. As despesas dos atos processuais, efetuados a
requerimento do Ministério Público ou da Fazenda Públiça. serão
pagas a final pelo vencido. •

Arf. 29. 'Compete ao 'autor aaiantar as despesas:
I - Devidas ao Ministério 'Público;

II - Relativas a atos, <::uja realização o juiz- 'determitlar ae
ofíciol'

'ArE. 13 . ,~rã'o represenfa'dos em juízo, ativa e passiva...
~nte:

l .- A União, os Estados, o Distrito Federal c os Terri...
tórios, por seus procuradores;

II - O Município, por seu Prefeito "Ou Procurador;
III - A !'!l'assa falid.r pelo síndic~;

IV - A h~rança jacente ou vacante por seu 'curador;
V - O espólio, pelo inventariante; -;

VI - As pessoas jurídicas, por quem os 'respectivos estatu.. '
~os élesignarem, ou, não os designando, por seus diretores;

VII - As sucursais, agências ou filiais. por seus gerentes;
VIII - As sociedades sem personalidade jurídica, pela pessoa

a quem couber a administração dos seus bens;
IX - A pessoa jurídica estrangeira, pelo gerente 'de sua filial

ou agência, aberta no Brasil (artigo 90, pará.grafo único) .)
X - Ó condomínio, pelo administrador ou pelo síndico.

§ 19 Quando 'o inventariante for· dátivo, a ação será inten....
tada contra todos os lierdelros ou sucessores do falecido.

§ 29 As sociedades sem personalidade jurídica, quando de~

mandadas, não poderão Opf.'! a irregularidade de sua constituição.
§ 39 O gerente da filial ou agência presume~se autorizado,

pela pessoa jurídica estrangeira, a receber citação inicial para o
p'rocesso de ~onhecimen1.o, de execução e s:autelar'. '

Art. 14. Verificando a incapacidade processual ou a irregu..
Iaridade da representação das partes, o juiz, suspendendo o 'pro...
tesso, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.

Não se~do çumprido o despacho __ dent~o do prazo, se ~ provi~
aênçia couber:, ,.

I - Ao autor, o juiz decretará a nulidade 'do proçesso;
II - Ao réu,' reputM~se~á revel;
lU - Ao t.erceiro, será excluído do processo,



~tio poder€! inl!en'far de novo a ação, íilenr pagar ou C!onsignar Judi­
e-ialmente as despesas e os honorários, em que foi condenado.

Art. 31. As despesas dos atos, que forem adiados ou tive":
:)1em' de repetir~se, ficarão a cargo da parte ou do serventuário que"
~em justo motivo~ houver 'dado c:ausa ao adia~ento ou à repetição.

Art. 32. Quem receber custas indevidas ou excessivas é
~brigado a restituí-las, inC!orrendo em multa equivalente ao dobro

.Kie seu valor. .

Art. 33. .As despesàs dos atos manifestamente protelatórios,
impertinentes ou supérfluos serão pagas pela parte que os tiver
~romovido ou praticado, quando impugnados pela outra.

Art. 34. Se o assistido ficar vencido, o assistente será con~

Benado nas custas em ~roporção à atividade que houver exercido
no processo. '

Art. 35. Cada parte pagará a remuneração do assistente
.fécnico que houver indicado; 'a do perito será paga pela parte que
houver requerido. o exame, ou pelo autor.: quando requerido por
ambas as partes ou determinado .de oficio. pelo' juiz.

: Art. 36. Aplicam~se à reconvenção, à oposição e aos proce~

ilimentos de' jurisdição.voluntária! no, que couber! as disposições
:~ónstantes desta secção. . . .

Art. 37. As sanções impostas às partes em conseqüência de
lná~fé serão contad1s como custas e reverterão em benefício da
parte contrária; as impostas aos serventuários r.ertencerão ao Es~

tado.

CAPÍTULO !lI

DOS PROCURADORES

Art. 38. A parte será representada em juízo por advogado
'~]almente habilitado. Set~lhe~á lícito. no entanto! postular em

,,~ausa própria, ou por procurador apto nos casos previstos em l~i.

Art. 39. Sem instrumento de mandado, o advogado não seiá
admitiçlo a procurar em juízo. Poderá, todavia, em nome da
parte intentar ação, a fim de evitar decadência ou prescrição, bem
como intervir, no processo, para praticar atos reputados urgentes.
Nestes casos, o advogado protestará exibir procurqção, com po~

aeres especiais para ratificar todos os atos que-praticou.

g 1Q Ao conceder ao advogado a licença requerida, o juiz lhe
fixará.prazo improrrogável para apresentar o instrumento de man~

'dato.

§ 2Q OS atos, não ratificados no prazo, serão havidos por ine~
xisten1es, respondendo o advogado por despesas e perdas edanos.

Art. 40. A procuração geral para o foro, conferida por ins~

frumento público, ou particular datilografa::lo e somente assinado '
pela parte, estando com a firma reconhecida, habilita ') advogado a
praticar todos os atos do processo salvo para receber a citação inicial,
confessar; reconhecer a procedência do pedido 'formulado pelo au..
tor, transigir, desistir, receber, dar quitação e firmar compromisso.

Parág~afo único. Este Código indica os processos em que a
procuração deve conter poderes para os atos, ~ue os exijam espe~

ciais. .

Art. 41. Compete ao advogado, ou à parte quando postular
em causa própria:

Parágrafo único. Se o advogado não cumprir o disposto no
n9 I deste artigo, o juiz, antes de determinar a citação do réu, man...
dará que se supra a omissão no prazo de quarenta e oito (48)
horas, sob pena de indeferimento da petição; se infringir o previsto
110 nQ lI, reputar~se~ão válidas ..as intimações enviadas, em carta
registrada, para o endereço c01!~tante dos autos.

1.- Declarar, na petição inicial ou na contestação; o endereço
em que receberá intimação;

I 1I,.- Comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de'
endereço.

Are. 12. O advogado tem direito de:

I - Examinar, em ·cartório de justi' L?l e secretaria de Tribunal.
autos de qualquer processo, salvo o disposto no artigo 160;

'. II - Requerer. c,ªmo procurador, vis~ra dos autos de qualquer
processo pelo prazo de três (3) dias;

IH - Retirar os aufos do cartório, ou secretaria, pelo prazo Ie..
9'a1. sempre que lhe competir falar neles 'por determinação judicial ou
nos casos previstos em lei.

. § 1Q Ao receber os autos, o advogado assinará carga no livro
éompetente. .

§ 2Q ~ Sendo comum às partes o prazo, só em conjunto poderão
os seus procuradores retirar os autos.

CAPÍTULO IV

DA SUBSTITUIÇÃO DAS P A:k_,:ES E DOS
PROCURADORES

Art. 43. Só é permitida; no curso <k> processo. a substituição
voluntáFia das partes nos casos expressos em lei.

Art. 44. A aljenação da coisa ou do direito httgioso, a
titulo particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das
partes.

§ 19 O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em
juíze, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a
parte contrária.

§ 2q O adquirente ou o cessionário poderã, no entanto. in..
[ervix no processo, assistindo o alienante ou ocedente.

§ 3'1 A sentença, proferida contra as partes orIginárias, esten"
âe os seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.

Arf. 45. Ocorrendo & morte de qualquer das partes, dar-se~á
€i substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores. observado o
disposto no artigo 266.

Are. 46. A parte, que revogar o mandato outargado ao~seu

advogado, no mesmo ato constituirá outro que assuma patrocínio da
causa.

Art. 47. b advogado poderá, a qualquer tempo renunciar ao
mandato, notificando o mandante. a fim de que lhe nomeie sucessor.
Durante os dez (10) dias seguintes à notificação, o advogado. conti~
nuarã a representar o ma~,dante, desde que necessário para lhe evitar
prejuizo.· -

CAPÍTULO V ,

DO LITI$CONSóRCIO E DA ASSISTgNCIA

S~ção1 ..- Do Litisconsórcio

Are. c 48. Duas ou mais pessoas podam. litigar, no mesmo pro~

cesso, em con-junto ativa ou passivamente:

I - Quando entre elas houver comunhão de direitos ou de
obrigações relativantente à lide: .

I 11 _ Quando os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo
fundamento de fato Ol! de direito; .

I IH - Quando entre as causas houver conexão pelo objeto ou
. pdla causa de pedfr~ .

IV - Qilando ocorrer afinidade de quelltões por um ponto
comum de fato ou de direito.

Art. 49. Há litisconsórcio necessário, quando. por disposição
de lei ou pela natureza da relação juridica, o juiz tiver de decidir a
lide de modo uniforme para todas as partes; caso em' que a eficácia
da sen!ença.dependerá da citação de todos os litisçonsortes no pro...
cesso. .

Parágrafo único. . O juiz ordenarã ,ao ,autor que. promova ~

citação de todos os litisconsortes necessários, dentro do prazo que as-'
sinal', sob pena de declarar extinto o.' processo., '. . .,- , "

Art. 50. Salvo disposição em contrário, os litisconsortes serão
consiciuados, em suas: relações com a partlt; adversa, como htil1ante.s



élfsl:íntos; os atos e as omissões de um não prejudicarão nem. bene­
ficiarão os outros.

Art. 51. Cada litisconsorte tem o direito de promover o anda~

mento do processo e todos devem ser intimados dos respectivos atos.

Secção II .- Da Assistência •

Art. 52. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas
tl terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença sela favo~

l'áveI a uma delas, poderá intervir no processo para assistí~la.

- P~grafo único. A assistência tem lugar em qualquer dos
tipos de procedimento e em todos os graus da jurisdição; mas o
assistente recebe o processo no estado em que se encontra.

Art. 53. Não havendo impugnação dentro em (cinco) 5
dias, o pedido do assistente será deferido. Se qualquer das partes
alegar, no entanto, que falece ao assistente interesse jurídico para
intervir a bem do assistido. o juiz:

I - Determinará, sem suspensão do processo. o desentra~

nhamento da petição e da impugnação. a. fim de serem autuadas em
apenso;

II Autorizará a produção de provas:

IH Decidirá, dentro de cinco (5) dias. o incidente.

Art. 54. O assis~ente atuará como auxiliar da parte principal,
exercerá os mesmos poderes e sujeitar-se~á aos meSmQs ônus proces~

Buais que o assistido.

Pará}lrafo único. Sendo revE'1 o assistido, o assistente será
considerado seu gestor de negócios.

Art 55. A assistêncfã não obsta a que a parte principal re~

conheça a procedência do pedido. desista da ação ou transija sobre
direitos controvertidos; casos em que. terminando o processo, cessa
a intervencâo do assistente. -

Art. 56. Considera-se litisconsorte da parte principal o assis~

tente, toda vez que a sentença houver de influir .na relação jurídica
entre ele e o adversário do assistido. .

Parágrafo único. Aplica-se ao assistente litiscoll§9rcial,
quanto ao pedido de intervenção. sua impugnação e julgaménto do
incidente. o disposto no artigo 53.

Art. 57. Transitada em julgado a sentença, na causa em que
Interveio o assistente. este não poderá. em p:'ocesso posterior, dis~

cutir a justiça da decisão, salvo se alegar e provar:

1 .- Que. pelo estado em que recebera o processo, ou pelas
éleclarações e atos do assistido. fora impedido de produzir provas
sucetíveis de in fluir na sentença.

LI -- Que desconhecia a existência de aleqaçães ou de provas.
ôe que o assistido, por dolo ou culpa não se valeu.

CAPÍTULO VI

DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS

Secção I -- Da Oposição

Art. 58. Quem pretender, no todo ou em parte, a .coisa ou
b direito sobre que controvertem autor e réu, poderá, até ser pro~

ferida a sentença, oferecer oposição contra ambos.

Art. 59. O opoente deduzirá o seu pedido, observanqo os
requisitos exigidos para a propositura da ação (artigos 283 e 284) .
Distribuída a oposição por dependência, serê..n õs opostos dtados.
na pessoa dos seus respectivos advogados, para contestar o p.edido
no prazo comum de quinze (15) dias.

. ParágrafO único. Se o processo principal correr à revelia do
.éu, este será citado na forma estabelecida no Título V, Capítulo
av, Secçâo terceira, deste Livro. . .

~ _-:.-:: (

Art. 60. . Se um dos opostos reconhecer a procedência do pe~
.dido, contra o outro prosseguirá o opoe'lte.

Art, 61, A oposição, oferecida antes da audiência, sera apen...
sada aos autos principais e correrá simultaneamente com a ação;
sendo ambas julgadas pela' mesma sentença.

Art. 62. Oferecida depois de iniciada a audiência, seguirá a
oposição o procedimento ordinário, sendo julgada sem prejuozo da
causa principal. Poderá o juiz, todavia, sobrestar no andamento do
_processo, por prazo nunca superior a noventa (90) dias, a fim de
julgá-la conjuntamente com a oposição.

Art, 63, Cabendo ao juiz decidir sim~ltaneamente a ação e a
oposição, desta cõnhecerá em primeiro lugar.

Secção II .- Da Nomeação à Autoda

Art. 64. Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo~

lhe demandada em nome próprio, de-"lerá nomear à autoria o proprie~
tário ou o possuidor.

Art. 65. Aplica~se também ~ disposto nQ artigo antecedente à
ação de indenização, intentada pelo proprietário ou pelo titular de
um dirf'ito sobre a coisa, toda vez que o responsável pclos prejuízos
aicgar que praticou o ato por ordem, ou em cumprimento de instru~

ções de terceiro.

Art. 66. Em ambos os casos, o réu requererá a nomeação no
prazo para a defesa; o juiz, ao deferir o pedido, suspenderá o pro~

cesso e mandará ouvir o autor no prazo de cinco (5) dias.

Ari. 67. Aceitando o nomeado. ao autor· incumbirá promo~

ver~lhe a citação; recusando~o, ficará sem efeito a nomeaçãO".

Art c 68. Se o nomeado reconhecer a qualidade que lhe é
atribuída. contra ele correrá o processo; se a negar, o processo conti~
lluará contra p nomeante.

Art. 69. Quando o autor recusar o llomeado~, ou quando este
negar a qualidade que lhe é atribuida, assinar~se~á ao nomeante novo
prazo para contestar.

Art. 70. Presume~se aceita a nomeação:

I - Se o autor nada requereu, no prazo em que, a seu respeito,
lhe competia manifestar-se;

,
n ~ Se o nomeado não comparecer, ou comparecendo, nada

alegar.

Art. 71. Respon~erá o nomeante por perdas e danos:

I - Deixando de nOmear à autoria, quando lhe. competir;

II - Nomeando pessoa diversa daquela em cujo nome detém
a coisa demandada.

Sccç~o III - f'a Denunciação da Lide

Art. 72. A denunciação da lide é obrigatória:

. 1 - Ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa,
cujo domínio foi tranSferido ao adquirente~ a fim de que este possa
exercer o direito que da evicção lhê resulta;

11 -- Ao proprietário ou ao possuidor indireto quando, por
força de obrigação ou direito, em casos como o do usufrutuário.
do credor pignoratício, ~do Jocatário, o réu, citado em nome própria
exerça a posse direta da coisa demandada;

IH - Àquele que estiver obrigado. ?ela lei ou pelo contrato
a indenizar, em ação regressiva. o prejuízo do que perder a de.
manda ..

Art. 73. A citação do denunciado será requerida, junta~

mente com a do réu, se o denunciante for o autor; e, no prazo para
contestar, se o denunciante for o réu.

Art. 74. Ordenada a citação, ficará suspenso o processo.

§ 1Q A cifaç'ão do' alie:(lante, do proprietário, do possuidor
indireto ou do responsável '")~la indenização far-se~ã:

a) qúando .resjdj~ na mesmé comarca. dentro de 10 (dez)
dias:

b) quando .residir em outra comarcà, ou em lugar inc~rio:;
dell;tro de 30 (trinta) dias .
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§ 2'1 Não se proceélendo à citação no prazo marcádo, a ação

prosseguirá unicamente contra o réu.

Arto 75. Para os fins do disposto no artigo 72, o denun,..
'dado, por sua vez, intimará do litígio o alienante, o proprietário,
o possuidor indireto ou o responsável pela indenização e. assim,
suceSSiVa121ente, observarido,..se,. quanto aos prazos, o disposto no
,artigo antecedente.

Art. 76. Feita a denunciação pelo autor, o demmciado,
comparecendo, assumirá a posição de litisconsorte do denunciante
e poderá aditar a petição inicial, procedendo~se em seguida à
,citação do réu.

Arto 77. Feita a denunciação pelo 'réu:

I - Se o denunciado a aceitar' e contestar o pedido, o pro...
cesso prosseguirá entre o autor, de um lado, e de outro, ~omo

litisconsortes, o denunciante e o denunciado;

II - Se o e denunciado 'for revel, ou comparecer apenas para
negar a qualidade que lhe foi atribuídat cumprirá ao denuncian..
te prosseguir na defesa até final;

IH -- Se o denunciado confessar os fatos alegados pelo autor,
poderá o denunciante prosseguir na defesa •

Art. 78. A sentença, que julgar procedente a ação, reconhe,..
~erá, conforme o caso, o direito do evicto, ou a responsabilidade
por perdas e danos, valendo como título executivo. .

Secção IV - Do Chamamento ao Processo

Art. 79. Ê admissível o diamamento ao processo f

I - Do devedor, na ação intentada contra o fiadorf

II - Dos outros fiadores, quando a ação for proposta apenas
contra um deles:

IH - De todos ÇlS devedores solidários, quando o 'credor
exigir de um ou de alguns deles, pardal ou totalmente, a dívida
~omum.

Art. '80. Par'!. que o juiz determine•.na mesma sentença, as
responsabilidades dos obrigados, a que se refere o artigo ante­
cedente, o réu requererá, no prazo para contestar, a citação do
~hamado. -

Art. 81. O juiz suspenderá o processo, mandando observart

quanto à citação e aos prazos, o disposto nos artigos 74 e 76.
Art. 82. A sentença. que julgar procedente a ação, conde­

nando os devedores, valerá como título execui.ívo, em favor do
que satisfizer a dívida, para exigi...la, por inteiro, do devedor prin­
~ipal, ou de: cada um dos co-devedores a sua quotat na ~roQor~ão

gue lheq to~ar. -

Título li!

Art. 86. Quatído a lei tonsiderar onrfga'tõrla a IntervençãCí,
do Ministério Público, a parte promover...lhe,..ã a intimação sob
pena de nulidai:Ie do processo. .

Art. 87. O órgão do Ministério Público será dvilmente
responsável quando, no exercício de suas funções, p'ro~eder &011\
dolo ou fraude.

Título IV

DO? óRCÁOS JUDIClti.RIOS E DOS AUXILIARES DA JU$TIÇt~

CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA

, Art. 88. As çausas cíveis serão processadas. e 'decididas, ou
simplesmente decididas pelos órgãos jurisdicionais, nos limites de
sua competência, ressalvada às partes a faculdade de instruirem JU1Z0

arbitral. ;

Art. 89. Determina~se a competência no momento em que
a ação é propÇlsta, São irrelevantes as modificações do estaçlo de:
fato ou de direito oco.l'I;i9'as posteriormente, salvo quando SUPrlot

mirem o órgão judiciário ou alterarem a competêns;ia em razão da
matéria ou da hierarquia.

CAPiTULO rI

DA COMPETÊNCIA INT~RNACIONAL

Art. 90. Ê competente a autoridade judiciária brasileira~

I - Quando o réu, qualquer que seja a sua nàéionalidade"
estiver domiciliado no Brasil;

Il - Quando 110 Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;

- IH - Quando a açâo se originar de fato ocorrido ou de ato
praticado no Brasil. .

Parágrafo único. Para o fim do disposto no nO 1, reputa~se

domiciliada 110 Brasil a pessoa jurídica estrangeira que aqui tivet
agência ou filial.

Art. 91. Compete à auto.l'idade judiciária brasileiral. .!:om,
e:::c1usão de qualquer outra:

1 - Conhecer- de ações relativas a imóveis situados no
Brasil;

II - Proceder a inventário e partiJh~ de bens, situados no
Brasil, ainda que o autor da herança seja esftangeiro e tenha resi..,
dido fora do terdtório nacional. '

Art. 92: A, ação intentada perante Tribunal estrangeiro nâQ.
induz Íitispendência, nem obsta a que a' autoridade judiciária brasi...
leira ~onhe<;a da mesma .causa e das que lhe são gonexa.:i.

"
DO MINIS"fÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO III

. DA COMPETBNCIA INTERNA

Secçã.o 1. ...:... Da Competência em J-?az'ão do Valor
e da Matéria.

Arfo 93. Regem a competência em razão do valor e (Ia maq
téria as normas de organização judiêiária, ressalvados os caso~

expressos neste Código.

Are. 94. Compete, porém, exclusivamente ao juiz 'de direit(j
p'ro.cessar e julgar:

I -O processo âe insolvência{ .,
11 '-- As a,Ções .concernentes ao estú'.o e li capadda'éIe r

pess'oa;

IH - As ações imobiliárias de qualquer valor.
I ... .1 ~.I _ ~ - l I l,

Secção II - Da Competênci~ Funcional
pro'éIuzír prova .r'

J}~~e,ss'ma§ ~9 ArE. 95. Regem a competência dos Tribunais ~ 119r.m~ i.!J
""t..~9Jl§1iíYi5.ã_Q da EeQúbliga .e .dj,\ 9rganiza.EãQ lu~.r

Art. '83. O Ministério Público' exercerá a ação -Civil nos
~asos previstos em lei, cabendo-lhe, no processo, os mesmoíl po...
fderes e ônus que às partes.

Art. 84. Compete ao Ministério Público íntervir~

I - Nos processos em que há interesse de incapazesf

11 - Nos processos concernentes ~o estado da pessoa, pátrio
pOder, tutela, curatela, interdição, casamento,- declaracão de ausên..
eÍa e disposições ~e última vontade;

~ _ IH - Em todos ~()~dd~fl1ais prQcessos' em .que ná interesse
públlco, na forma deLe:r:fllÍ1t~?~ p~r lei. . <. '

Art. 85. Intervindo cora0 fiscal da lei, o MiflJstêrio PúblicOf
,- ' J J l. I • - .I

. I -- Terá vista do processo depois das paxtes~ .sendo inti,..
ilf~Ro de todos os seus a!qstr . " ,. CJ ".0

'. '
I

I II - Poderá juntar documentos e tertiClões,.
~m audiência e requerer medida~ pu .diligên,ÇJa§
~bxi~n.tQ .da :y~rda.d,~.,
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Argüi-se a incompetência, de ordinário, por meio

O foro contratual obriga os herdeiros e sucessores das ,

Secção V - Da declaração de incomp.etência

Art. 114.
de exceção.

Art. 115. A incompetência absoluta deve ser declarada de
ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdiçãoi

independentemente de exceção.
§ 19 Não sendo, porém, deduzida no prazo ~a contestação.

ou na primeira oportunidade em que lhe couber falar no processo,
a parte responderá integralmente pelas custas.

§ 2~ Declarada a incompetência absoluta, somente os atos
decisórios serão nulos, remetendo-se o p~Çlcesso ao juIz compe..
tente.

Art. 116. Prorroga-se a competência, se o réu não opuser
ex'Ceção declinatória do foro e de juízo, no caso e Wazo leg.ais. .

1 , !..

Art. 117. Há conflito de competência:)

I - Quando dois ou mais juizes se dedaram tompetenté.91

'Il - Quando 'doiE ou mais juízes se ~onsidgl'éut{ in~omF~
~n~~ . ~

I Art. 103. É _competente para a homologação do laudo arb!..
traI, em primeiro grau de jUrisdição, o juiz a que Clíl:pnanamellle

I
I

I

tocar o conhecimento da causa; em segundo grau, o '1 nbUll<1l que
houver de julgar o recurso.

Sec(.:1o JV - r ,?s modificações da ccmpctcncla

i Art. 104. A competência, determinada segundo as regras
I das secções primeira e terceira deste capítulo, poderá modifIcar-sI'
I por {:onexão, continência e acordo das' partes, observado o disposto
I nos artigos segUlntes.

II
I

Art. 105. Reputam~se conexas duas ou mais ações, quando
lhes for comum o objeto ou a causa de pedir. ' _ '

Art. 106. Dá~se a continência entre duas ou mais ações
sempre que há identidade qu,anto às partes e à causa de pedif, mas
o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

Art. 107. Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício
ou a requerimento de qualquer das partes, pode 'ordenar a' reunião
dê ações propostas em separado, a' fim de que sejam decididas
simultaneamente.

Art. lOS. Correndo em separado ações conexas perante
juízes que têm a .mesma competência territorial, considera-se pre­
vento aquele que delas conheceu em primeiro lugar.,

, Art. 109. - Se o imóvel se achar situado em mais de um Es~

tado ou comarca, determinar-se~á o foro pela prevenção, esten­
dendo~se a competência sobre a totalidade do imóvel.

Art. 11 O. Aáção jlcessória será proposta perante o JUIz
competente para a ação principal.

Art.' 111. O~ juiz da causa principal é também competente
para a: reconvenção, a ação declaratória incidente, as ações de ga~
rantia e outras ql.le respeitam ao terceiro interveniente.

Art. 112. - Se o conhecimento da lide depender da verifica~

ção da existência de fato delituoso, pode o juiz mandar sobrestar
no andamento do processo até que se pronuncie a justiça criminal.

Parágrafo ·único. Todavia, se a ação penal não tor exercida
dentro de 30 (trinta) dias, contados da intimação do despacho de
sobrestamento, cessará o efeito deste, decidindo o juiz civel a
questão prejudicial.

Art. 113. A competência e mrazão da matéria e da hierar~

quia é inderrogável por convenção das partes; mas estas podem
modificar a competência --em razão do valor e do território, ele\:Jéndo
foro onde serão propostas. as ações oriundas de direitos e abri.
gações.

§ 19 O acordo, poréin, só produz efeito, quando constar de
contrato escrito e aludir expressamente a determinado negócio
jurídico.

§ 2°
partes.

Correndo o processo em outro foro, serão
da Capital, tanto que neles intervenha a

Excetuam~se:

I - O processo de insolvência:
II - Os casos previstos em lei.

Art. 102. É competente o farol'

L - Da residência da mulher, para a ação de anulação C!e
caSélmento e de desquite, quando não tenha havido abandono do
lar conjugal;

II - Do domicílio ou da residência do alimentando, 'para ti

ação de alimentos; ,

lU - Do domicílio do devedor. para a ação anulatória de
títlJlos extraviados ou destruídos,

IV - Do lugar:
a) t'l1de está a sede, para a ação contra a pessoa jurídica;
b) onde se acha a agência ou sucursal, quant.o às obrigações

que ela contraiu;
c) onde exerce a sua atividade principal, para, a ação -contra

a sociedade, que carece _de personalidade jurídica;
e) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em que

se lhe exigir o cumprimento.
V - Do lugar do ato ou fàto:
a) para a ação de reparação do dano:
b) para a ação contra o administrador ou gestor qe negóclos ~

alheios. l-

/

Art. 100. A ação contra incapaz se processará no foro 'do
élomicílio ~e seu representante.

- -
Art. 101. O foro da Capital do Estado ou do Território ê

ltompetente:

I - Para as causas em que a União for autora, ré ou inter..
veniente; ,

Il - Para as causas em que o _Território for autor, réu ou
interveniente.

Parágrafo único.
os autos remetidos ao
União ou o Terrrtório.

S:!CÇã0 III - Da Co.' \petê.Lia Territorial

Art. 96. A ação pesoal e a ação real sobre bens móveis
Berão propostas, em regra, no foro do domicílio do réu.

S 19 Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no
foro de qualquer deles.

. § 20 Sendo incerto ou desconhecido o 'domicílio do -réu, serA
aemandada no lugar de sua residência ou onde 'for encontrado .

• § 3'} Quando o réu não tiver domicílio nem residência no
Brasil, a ação será proposta no foro do domicílio do autor. Se
este' também residir fora do Brasil, a ação será proposta em qual..
SIuer foro.

§ 19 Havendo dois ou mais r?us, com diferentes domicílioD,
~erão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.

Art. 97. Nas ações reais imobiliárias é competente o' foro
Ba situação da coisa. Pode o autor, entretanto, optar pelo foro
'<:lo domicilio ou de eleição, não recaindo o litígio sobre direito de_
vizinhança, servidão, posse, divisão de terras e nunciação de obra
nova.

Art. 98.' O foro do domiciliá do autor 'da herança, no
Brasil, é o comFetente para o inventário, a partilha, a arrecadação,
o cumprime_nto de disposições de última vontade e todas as ações
~ontra o espólio, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

Parágrafo único. É, porém, competente o foro:

I - Da situação dos bens, se o auto; 'da herança não possuía
élomicílio certo;

) II - Do lugar em que ocorreu o óbito, se o autor da hera~ça
não tinha domicílio certo e possuía bens em lugares diferentes.

ArL 99. As ações contra o ausente correm no foro de seu
ttltimo domicílio, que é também o competente para a arrecadação,
o lUventário, a partilha e o cumprimento de disposições testamen..
tárias.



, IH - Quando í>nfrl! 'doIs ou maIs juIzes surge controvêrsin I

acerca da reunião ou separação de pro'cessos.

Are. 118. O conflito po'de ser suscitado por qualquer 'das
partes( pelo Ministério Público ou pelo juiz. '

Parágrafo único. O Ministério Público será ouvido em to'dos
os conflitos de competência: 1iIlaS terá ,gualidade, de partenaquelw
que suscitar. . . '

Art. 119. Não pode suscitar 'conflito a parte que, no pro~

'iesso, ofereceu exceção de incompetência. '
, '

P~rágrafo . único." O conflito de competência não obsta
porém, a que a parte,- que o ,não suscitou,- ofereça exceção dedina~

tória do foro.

Art. 120. O conflito será suscitado aq Pre::;idente do Tri~

bunal:
I - Pelo juiz por ~fício;

II - Pela p~te e pelo Ministério Público,-por petição.

Parágrafo único. O' ofício e a petição serão instruídos com
os 'documentos necessários à provà do confli~o.

Art. 121. Após a distribuição, o relator mandará ouvir os
JUIzes em conflito, ou apenélS o suscitado, se um deles for susci~

tante; dentro do prazo assinado pelo relator, caberá ao juiz ou
juizes prest'lr as informações.

/

'Art. 122. Poderá o relator, de ofício, ou a requerimento de
qualquer das"partes, determinar, quando o conflito for positivo,
que os juízes sobrestejam no andamento do processá; mas-;- neste
caso, bem como no de conflito negativo, de.'lignará um dos juízes ')
para resolver, em caráter pr~visório, as medidas l1rgentes.

Art. 123.' Decorrido o prazo, com iriformações ou sem elas,
será ouvido, em 48 (quarenta e oito) horas, o Ministérib Público; l
em seguida o relator apresentará o conflito em sessão' de julga~

mento.

Arf ~ 124. Ao 'decidir o conflito, o Tribunal dec1ar<:ll..á qual
o juiz competente, pronunciando~se ta.mbém sobre a validade dos
atos do juiz incompetente.

§ 19 , Os autos do processo, em que se' manifestou o conflito,
serão remetidos ao juiz declarado competente.

§ 29 Da 'decisão final do conflito não caberá recurso, salvo,
se for o caso, embargos de declaração e recurso extraordinário o

Art. 125. No conflito entre Turmas, Secções, Câmaras, Con~
selho Superior da Magistratura, JUízes de segundo grau e Desem~
bargadores, observar~se~á o que dispuser a respeito o Regimento
Interno do Tribunal.

Arfo 126. Os regimentos internos dos Tribunais regularão
o processo e julgamento do conflito de atribuições entre autoridade
judici,ária'=e autoridade administrativa.

CAPÍTULO IV

DO JUIZ

Secção I

Dos Poderes, aos Devúes e da Responsabilidade élo Juiz

!\rt: 127. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições
deste Código, competindo~lhe:

I -- Assegurar às partes igualdade de tJ:atamento;
II - Velar pela"rápida solução do litígio:
In -- Prevenir ou repr.imir qualquer ato contrário à dignidade

ôa Justiça.

1""" :: f\rt. 128. ~o jUif~~~?':~r~xime:'a~ se~te~~~él; 9\\ ;des~<ic~ar,
alegan-do lacuna ou obscunJaâe da lei. No Julgamelfto da lide ca~
ber~lhe~á, primeiro que::'tudô~ aplicar as normas jqrídicas; nos casos,

,9wissos recorrerá ~s ,di~po,sjS;pys concernent,es ao~ çasps,análogos e, '
não as havendo, aos costumes e aos princípios gerais de direito. .

, "

Al't. , 129. O -juiz só decidirá por eqüidade nos casos previs~

:tos em lei" 8plican'do a norma 'que estabeleceria se fqsse legislador.

Art'. DO. O JUIz aedâiiá a Iiâe n~s limifes em que fOI pro..
posta, sendo~lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo
respeito a lei exige a iniciativa da parte.

ArE. 131 ~ Convencendo~se, pelas circunstâncias 'da causa, 'ae
que autor e réu se serviram do processo para praticar ato simulado
.,)u c'-!nseguir fim proíbido por rei, 'o juiz proferirá sentença que obste
aos óbjetivos das pártes., '

Are. ' 132. Caberá ao JUiz, éIê ofício ou a requerimento éIa
Rarte, determinar as provas necessárias à instrução do processó, in"
deferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.,

Art~ 133. O juiz apreciará livremente a prova, atenden'do aos
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados.
pelas partes; mas deverá indicar, na decisão, os motivos que lhe for..
maram o convencimento.

Art. 134. O juiz, titulilr ou substituto, que iniciar a aúdiê-n.­
cia, concluirá a instrução, julgando a lide, salvo se for transferido,
promQvido ou aposentado; casos em que passará os _autos ao seu.
sucessor. Ao recebê:'los, 'o sucessor prosseguirá na audiência, man.. •
dando repetir, se entender necessário, as provas já produzidas o)

A'Tt. 135. . Respon"dera por perdas e 'danos o juiz:'

I --o Quando, no exercicio de suas funçõés, proceder com dolo
ou fraude;

II -- Recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providên:...
da' que deva ordenar de ofíciD, ou 'a requerimento da parte;

Parágrafo 111lico. Reputa;~se~ão verificadas as hipóteses pre..
vistas no número Il só depois que a parte, por intermédio de es..
crivão, requerer ao ,juiz que. determine a providência e este não lhe
atender o pedido dentro de dez (10) dias.

Secção II -- Dos Impedimentos e éla Suspeição

,Art. 136. É defeso ao juiz exercer aS suas funções no prei..
cesso contencios9 ou voluntário:

I -- 'De que for parte;
n -- Em que int-E;ryeio como mandatário (la parte, ofidou

como perito, opinou como órgão do Ministério Público. ou prestou
depoimento como testemunha;' '

IH -- Que conheceu em primeiro grau de jurisdição, tendo~llie

proferido sentença;
IV --' Q)1andõ nele estiver postulando, como advogado aa

parte, o 'seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim~

em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;

V - Quando parente, consangüíneo ou afim, de alguma das
partes, na linha colateral, até o tel1.ceiro grau; .

VI -- Quando for órgão de direção ou de administração de
pessoa jurídica, parte na causa. -

,Parágrafo único. O impedimento só se verifica quando Õ.
advogadq. já estava exerçendD o patrocínio da causa; é, porém;.
vedado ao advogado' pleitear no processo, a fim de criar o impediol
mento do juiz. ;

Ar!. 137. Reputa~se fundáda a suspeição de parcialidade ao
juiz: ,

I -- Quando amigo íntimo ou inimigô capital de qüalquer dali
partes:

II - Quanâo, alguma das partes for creâora ou aevédo;~ CIo
juiz, de seu cônjuge ou de parente' destes, em linha reta ol.(
tolate:ral até o terceiro grall. -

lU ;;.- Quando herdeiro prestintivo, donatário ou' empregadot
de alguma das partes; , , ~ l:. 'I ~ J

,IV! -- Quàndo Tecéber' dádivas ant~S''oU:éÍepois,'de iniciado Q
processo; aconselhar alguma das partesl!a'cerca CIó dbjeto da-caus'a~

ou subministrar meios para atender às, despesas' do litígio;
V -- Quando intér'essado nó júlganientõ da causa em favo~

de u~a das partes.', .

Parágrafo único. Podá~ ~f!J-.la o juiz declarar~se suspeifQ
por motivo íniliuo., ~
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Art. 138. Quando âois ou mais juízes forem parentes, 'con­

-~angüíneos ou afins, em linha reta e no segundo grau na linha cola­
tetal, o primeiro, que conh<ecer da causa no Tribunal, impede que o
putro participe do julgaplento; caso em que o segundo se escusará,
~emetendo o processo ao seu substituto legal.

Art. 139. Aplicam~se os motivos de impedimento e suspeição
~os juízes de todos os tribunais. O juiz que violar o dever de abs­
lenção,'ou não se declarar suspeito, poderá ser recusado por qualqu~r

~as partes (artigo 305) •
Art. 110. Ap1icam~se também os motivos de recusa dos juí-

. '"zes:
I - Ao órgão 'do Ministério Público, quando não for parte,

~, sendo parte, nos casos previstos nos incisos I, li, III e IV
ílo artigo 137;

Il ,..., Ao serventuário de Justiça, em cujo cartório con:er o
processo;

lU ,..., Ao perito e ao assistente técnico;

IV ,..., Ao intérprete.

§ 1<1 A parte interessada deverá argüir-lhe o impedimento ou
tl suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, na
primeira oportunidade, em que lhe couber talar no proce&oso; o juiz
mandará processar o incidente em separado e sem suspensão da
causa, ouvindo o argüido no prazo de cinco (5) dias, facultando a
prova quando necessáriá e julgando o r..edido.

§ 2<1 Nos Tribunais Suneriores caberá ao relator processar e
Julgar o incidente.

CAPÍTULO V

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Art. 141. São é;luxiliares do juízo, além de outros, cuja com­
petência é determinada pelas normas de organização judiciária, o
escrivão, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador
~ o intérprete.

Secção I ,..., Do Serventuário e do Oficial de Justiça

Art. 142. Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de justiça,
r:ujas atribuIções são determinadas pelas normas de organização
judiciária.

Art. 143. Incumbe ao' escrivão:

1 ,..., Redigir, em forma legal, os ofícios, mandados, cartas pre..
tatórias emais atos que pertencem ao seu ofício:

II - Executar as ordens judiciais, promovendo citações e
intimações, bem como praticando todos os demais atos, que lhe
lorem atribUídos pelas normas de organização judiciária: .

lU - Comparecer às audiências, ou, não podendo fazê~lo,

designar para substituí~lo escrevente juramentado, de preferência
(latilógrafo ou taquígrafo;

IV ,..., Ter, sob sua guarda 'e responsabilidade, os auto!?, não
. J:lermitindo que saiam de cartório, exceto:

a) quando tenham de subir à, conclusão do juiz:

1J) com vista aos procuradores e ao Ministério Público:

c) quando devam ser remetidos ao contador ou ao partidor:

d) quando, modificando-se a competência, forem transferidos
a outro juizo;

V ,..., Dar, independentemente de despacho, certidão de qual~

guer ato ou. termo do proc,es,so, obse~vado o disposto no ~rt~go 157•.

, Art. 144~ N~.impeqimentodo escrivão,.o juiz'~onvoc~r~lhe~ã'
I> substituto, e, não o havendo, nomeará pessoa idônea parã o' ato.

Art.' 145. I Incul:n'b~ ao oficial de justiça: )L
, , .. i \.. , ~ > 'I ~J ,.~

I - Fazer pessoalmente as citações, prisÕes, penhoras.
eFre~tos e mais diligências próprias do seu ofício, certificando no
mandado o ocorrido, com menção de lugar, dia e hora. A dili..

gência, sempre que possível, realizar-se-ã na presença 3e ÜUaI)
testemunhás;

II ,..., Executar as ordens do juiz a que estiver subordinado:

IH ,..., Entregar, em cartório, o mandado, logo depois dê
éumprido;

IV -- Estar presente às audiências e coadjuvar o juiz na ma­
nutenção da ordem.

Art. 146. O escrivão e o oficial de justiça são civilmente
responsáveis:

1 ,..., Quando, sem justo motivo, sé recusarem a cumprir, dentrd
du prazo, os atos que lhes impõe a lei, ou os que o juiz, a que ~stúo.

subordinados, lhes comete.

U ,..., Quando praticarem ato nulo com dolo ou culpa.

Secção II ,..., Do Perito

Art. 147. Quando a prova do fato depender âe connecimenrd
técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, segundo o diso(
posto n~ artigo 422.

Art. 148. O perito tem o dever de cumprir o oficio, no prazo
que lhe assina a lei, empregando tO,da a sua diligência; pode, toda...
via, escusar-se do encargo alegando motivo ~egítimo.

Parárafo único. A escusa será apresentada, dentro de (cin"l
co) 5 dias contados da intimação, sob pena de se reputar renunciado.
o direito a al~gá~la (artigo 424) .

Art. 149. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informa...
ções inverídicas, responderá pelos prejuízos que causar à parte,
ficará inabilitado, por (dois) 2 anC5s, a funcionar em outras perícias
e incorrerá na sanção que a lei penal estabelecer.,

Secção II~ ',..., Do Depositário e do Administrador

Art. 150. A guarda e conservação ne bens penhoranos~

arrestados, seqüestrados ou arrecadados serão confiadas a deposi..
tário ou a administrador, não dispondo a lei de outro modo.

Art. 151. O depositário ou o administrador perceberá, po..r
seu trabalho, remuneração que o juiz fixará, atendendo à situação
dos beD;s, ao tempo do serviço e às dificuldades de sua execução.

Parágrafo único. O juiz poderá nomear; por indicação do,
âepositário ou do administrador, um ou mais prepostos.

Art. 152. O depositário o~ o administrador responde p_elos
prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à parte, perdendo are.
muneração que lhe foi arbitrada; mas tem o direito a haver o que
legitimamente despendeu no exercicio do encargo.

Secção IV - Do Intérprete

Arfo 153. O juiz nomeará intérprete toda vez que o reput~

nooe-ssário:

I - Para analisar oocumento de entendimento duvidosot
redigido em língua estrangei~a;

II - Para verter em português as declarações das' partes C
das testemunhas que nã,!) conhecerem o idioma nacional: --

lU - Para traduzir a linguagem mimica dos surdos-mudos~

que não puàerem' trànsmitir a sua vontade por escrito.

Art. 154. Não pode ser intérprete quem:

1,- Não tiver a livre adminis~ração dos seus bens~

11 - Foro arrolaçlo çomo t~st~t1.u~Íi~ :'ou serve como perito
no pro(!esso; .[.ji'." I • ~.(. -, "k "

IH - Estiver inabilitado ao exer'd'íi'í~ da profissão por '~~n...
te~<ia penal. coridlwatória, enqüanto :dhfár,lo seu efeito.

-Arte 155. O intérprete, oficial ou não, é obrigado a pres..
tal' o seu oficioL ap1i(lando~se~lhe o disposto nos artigos 148 e 119.
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Título V

DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I

DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS

'Secção I - Dos Atos em Geral

Art. 156. Os -atos e termos processuais não dependem de
forma determinada senão quanao a lei expressamente a exigir,
reputando-se válidos os que, reali2:ados de outro modo, lhe
preencha'm a finalidade essencial.

Art. 157. Os at~s processuais são~ públi~os. Correm, toda~
via, em segredo de justiça os processos:

1 - Em que o exigir o interesse público;
II - Que dizem respeito a casamento, filiação, desquite,

separação de corpos, alimentos e guarda de menores.

Pa;ágrafo único. O direito de consultá~los e de pedi!' certi~
dões de seus atos é restrito às partes e a seus procuradores. . O
terceiro, que demonstrar interesse jUrídico, 'pode requerer ao juiz
certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e par~

tilha resultante do desquite.

Art. 158. E!11 todos os atos e termos do processo é obriga~

tório o uso do vernáculo._ -

Art. 159. Só poderá ser junto aos autos documento redigido
em língua estrangeira, quando acompanhado de versão em ver~

náculo, firmada por tradutor juramentado.

Secção 11 - Dos Atos da Parte

Art. 160. Os atos das partes, consistentes em declarações,
unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a
c~nstituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais.

Parágrafo único. A desistência da ação só produzirá efeito
depois de homologada por sentença.

Art. 161. Salvo no Distrito Federal e nas Capitais dos Es~

tados, todas as/petições e documentos que as instruírem, não cons~

tantes de registro público, serão sempre' acom1{anhados de cópia,
datada e assinada por quem os oferecer.

§ 10 Depois de conferir a cópia, que é isenta de selo, o e_scri~

vão ou chefe da secretaria irá formando autos suplementares, dos
quais constará a reprodução de todos os atos e termos. do pro~

cesso original. _
§"29 Os autos suplementares só sairão de cartório para

conclusão ao juiz, na falta dos autos originais.

Art. 162. Poderão as partes exigir recibo de petições, arra,.
zoados, papéis e documentos que entregarem em cartório ~

Art. 163. É defeso lançar, nos autos, cotas marginais ou
interlineares: o juiz mandará riscá~las impondo a quem as escrever
lIlulta correspondente à metade do salário~mínimo vigente na sede
do juízo.

- Secção 111 - Dos Atos do Juiz

Art. 164. Os atos judiciais consistirão em sentenças, deci~

"ões interlocutórias e despachos.
§ 19 Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao pro~

cesso, decidindo ou não o mérito da causa.
'§ '29 Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso

do processo, resolve questão incidente.

§ 39 São despachos todos os· demais atos judidais praticados
no prQcésso, de ofí9qpJ1,R~r~guerimentoda_.p~rte,-::a, cujo_,respeito,
a lei não estabelece out!;a foqna., , ., _.' ~ __ '.

)-lfI"l . . - '- ~n.nUI) -'-'~Y' - -~.. '" '~-, J. ~- ..
Art. 165. Recebe a denominação de acórdao ,9- j!lJga~ento!

proferido pelos Tripunfli~.,_ __. , .. 'l ~I _ . ,
"'jJ~)f: • _ l.l""lJ'4-: .... .:1. ~f ,_ ~. \ l " '- =~ , ... .

. Art. 166. Q~ :.p~~fls:;hBs, qec!sõe~. ~e.n..t~l1ç,a,sJ-J'~, ,acórdaos'
serão redigidos, datados e assinados pelos juízes. Quando forem

proferidos verbalmente, o taquígrafo ou o aati16grafo os registrar~"'\
submetendo-os aos juízes para revisão e assinat~ra.

Art. 167. As sentenças e acórdãos serão proferidos CÕll1

observância do disposto no artigo 459: as demais decisões serãQ
fundamentadas, ainda que de modo conciso.

Seção IV ,.- Dos atos do esorivão ou do chefe de secretaria.

Art. 168. Ao receber a petição inicial de qualquer processo~
o escrivã') a autuará, mencionando o juízo, a natureza do feito f
o número de seu registro, os nomes das partes e ,a data, do seu.
início; e procJderá do mesmo, modo quanto aos volumes que se:
forem formando. . , ,

Art. 169. O escrivão numerará erubricará todas as folhas
do processo, procedendo da ~esma forma quanto aos autos suple..
m\:'ntares.

Parágrafo único. As parte.s, aos advogados, aos órgãos dQ
. Ministério Público, aos peritos e às téstemunhas é facultado rubri~
cal' as folhas correspondentes aos atos em q~ intervieram.

Art. 170. Os termos da juntada, vista, conclusão e outros
semelhantes constarão de notas datadas e rubricadas pelo escrivão.

Art. 171. Os atos e termos do processo serão datilogra..
fados ou escritos com tinta escura e indelével, assinando-os as;
pessoas que neles intervieram. Quando estas não puderem ou não
q.uiserem firmá-los, o escrivão certificará, nos autos, a ocorr~ncia.

Parágrafo único. É deleso usar abreviaturas escrevendo-se
por extenso os números e as datas.

Art. 172. É lícito o uso da taquigrafia em qualquer grau de
jurisdição.

Art. 173. Não se admitem, nos atos e termos, espaços em
branco, bem como entrelinhas, emendas ou rasu"ras, -salvo se aque..
les forem inutilizados e estas expressamente ressalvadas.

CAPíTULO II

DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

Secção I - Do. Tempo

Art. 17<1. Os atos processuais realizar~se-ão em dias úteis,
das 6 (seis) &5 18 \ dezoito) horas.

§ 10 Serão, todavia, concluídos, depois das 18 (dez~ito )
horas, os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a
diligência ou causar grave dano.

§ 29 A citação e a penhora só se efetuarão em feriado quan..
do expressamente autoriiadas pelo juiz.

Art. 175. Durante as férias enos feriados não se praticarãQ
atos processuais. Excetuam-se:

I ..- Ã produção antecipada de provas '( a:tigo 857):

II - A dtaçãcl, a fim de evitar o perecimento de direito: e
bem assim o arresto, o seqüestro, a penhora, a arrecadação, a busca
e apreensão, o depósito, a. prisão, a separação de corpos, a aber­
tura de testamento, os embargos de terceiro, a nunciação -de obra
nova e outros atos análogos.

, Parágrafo único'- Entretanto o p>'azo para a resposta do réu
só começará a correr no primeiro dia útil seguinte ao feriado ou
às férias.

Art. 176. Processam-se durante aS férias e não se suspen..
dem pela superveniência delas: "

I -'- Os atos de jurisdição voluntária 'bem como os necesolj
sários à conservação de direitos, quando possam ser prejudicados

p·~lo·~t~_~~~:o;causas· de . alimentos' -i5rovisibnáis;~de; dàçã'g:'c;-u
_remoção -de tl1'ores e <'{'Il'adores, bero, como','as menéionadas ilO

artigo ,:276; J : '.

In - Todas ~~ ,ações, assim, declaradas, por lei' fe;des:~l.
Art. 177. São feriados, para efeito forense, os dê.lmingos e

os dias declarados por lei.



Art. 192. Incumbirá ao servenlUário remeter os autos con~

c1usos no prazo de vinte e quatro (21) horas' e executar os atos
pr~lcessuais no prazo-de quarenta e oito (48) horas, contados ~ .

1 - Da data em que houver concluído o ato processual ante...
rior, se 111e foi imposto pela lei;

II - Da data ·em que tiver .ciência da ordem, quando deter~

. minada pelo juiz.
Parágrafo úníco. Ao receber os autos. certificará o serven­

tuário o dia e a hora e.trl que ficou ciente da ordem, rderida no
número lI. .

Art. 193. : Quando 05 litisc~nsbrt~$ tiverem diferentes pro~­
curadore.s, ser;lÍi~s:"ãó contados em dobió' os prazos para c~ntes~
tar, para recorrer e, de modo geral, parél: falar nos autos.

Art. 194. 'Quandó a.lei nãó marcar"outr:o prazo, as intima~

ções somente obrigarão 9 çoinparecimento depois de decorridall
vinte e quatro (24) horas. .

Secção II - Da Verificação dos Prazos e das Penalidades

Art~ 195. Compete ao juiz verificar se o serventuário exce.­
deu, sem motivo legítimo, os prazos que este Código estabelece ~

Art.- 196. Apurada a falta, o jui~ mandará instaurar o
competente processo administrativo, ouvindo o serventuário no
prazo de 10 (dez) dias, dentro do qual lhe será facultada a pro...
dução de provas. Não tendo justificado o excesso de prazo,
ap1icar~lhe~á o juíz uma multa correspondente à metade do salário..
.mínimo vigente na sede do juízo•.

Parágrafo único. No caso de reincidência. será submetido a
processo judidaI..

Art. 197. O advogado deve' restituir os autos' no 'prazo
legal. Não _0 fazendo. mandará o juiz, de ofício, riscar o que
neles houver escrito e desentranhar as alegações ~ documentos que
apresentar.

Art. 198. J:t lícito a qualquer interessado cobrar os autos
ao advogado que exceder o prazo legal. Se, intimado. não O!ii

devolver dentro em vinte e quatro (21) .horas, perderá o direito
, à vista fora de cartório e incorrerá em multa, corréspondente à

metade do salário~mínimo vigente na sede do juízo.
Art. 199. Aplicam~se ao órgão -do Ministério Público e ao

representante .da· Fazenda Pública as disposiçõ~s constantes dof.l
artigos 200 e 20J.

Art. 200. . Qualquer das partes ou à órgão do Ministério
Público poderá representar ao Presidente do Tribunal de. Justiça
contra o juiz que excedeu os prazos previstos em lei. Distribuída
a representação ao órgão çompetente, instaurar~se~á o processo
para apuração da respon~abilidade. O relator conforme as cir.ot
cUllstâncias, poderá avocar o processo em que ocorreu .excesso do
prazo, designando outro juiz para de:cidir a causa.

Art-. 201. A disposição do artigo anterior ap1icar~se~á ao§
tdbunais superiores na forma que dispuser o seu regimento interno.

SecÇão ]1 - Do lllqar

Are." 178. Os atos processuais realizam~se de ordinário na
l'lede .do JUÍzo. Podem cletuar~se, contudo, em C\ !tro lugar, em
razão de deferência, de inte.resse da justiça, ou .de obstáculo
ilJ:güido< pelo interessadlt e acolhido pela juiz •.

C.APÍTULO 'llI

DOSYRAZOS,

Secção I - Das Disposições Ge;aís

Art. 179. Os atos-O processuais r~izar"'se~ão nos prazos
prescritos em lei. Quando esta for omispa,. o ,juiz determÍJ.i.ará o~

~razos, tendo em conta a natureza da lide.

Art. 180. O prazo, estabelecidD pela lei ou pelo 'juiz, é
Ilontínuo, não se interrompendo nos feriados.

Art. 181. A superveniência de férias suspenderá o curso do
prazo; o que lhe sobejar recomeçará a correr do primeiro dia útil
~eguinte ao termo d~s férias.

Art. 182. Suspende~se também o curso do prazo por obstá~

.Çulo criado pela parte ou ocorrendo qualquer das hip..Qíeses do
artigo 266, números I, lI·e IV. casos· em que o prazo será resti~

tuído por tempo igual 'ao da suspensão.

Art. 183. Podem as partes, de eomUm acodo, reduzir_ou '
prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém._ só tem eficácia
:>e, requerida antes do vencimento do 'prazo, se fundar em motivo
legítimo. ~ -

§ 1fi O juiz fixará o· dia do vencime:nto do pra-z'o' da pror~
rogação. .' .

§ 29 As custas acrescidas ficarão a cargo da parte em favo.r
'de quem foi concedida a prorrogação. .

Art. 184. É defeso- às partes ainda que todas estejam de
acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios. O juiz,
lf:odavia, poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte, pror...
rogar quaisquer prazos mas nunca. por mais de"30 (trinta) dias.

Art. 185. Decorrido o prazo, extingue~se, independente...
mente de declaração judicial, o direito dê praticar o ato, ficando
lSalvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.

§ 19 Reputa~se justa causa o evento imprevisto, alheio à von~

la'de da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por
mandatário. .

§ 2° Vetificadã' a justa causa o juiz permitirá à parte a
prática do ato no praZ1) que lhe assinar ,_

Art. 186. Salvo disposição em contrário computar~se~ão os
Erazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencímneto.

§ 1Q Considera~se prorrogado o prazo até o primeiro dia
1Hil se. o vencimento cair em feriado ou em dia em 'que:

I - For determinado o fechaMento· do foro, dos edifícios
anexos ou de qualquer dependência do serviqü judiciário;

II - O expediente fo~ense for encerrado antes. "da hora
normal. '

Art, 187. Nãó havendo preceito legal nem assinação pelo
juiz, será de - três (3) dias o prazo para a prática de ato })roces...
.sual a cargo da parte.

Art. 188. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido
exclusivamente em seu favor. '

Art. 189. Em qualquer grau d~ jurisdição, h,,!vendo motivo
justificado, pode o juiz exceder. por igual f('mpo, os Erazos que
este Código lhe assina. -

Art. 190. Computar~se~á em qUádruplo o prazo para côn-'
- testar e em dobro pl:ú:a reCOITer qm.tudo a parte for a- Fazenda

Pública ou o Ministério Público.. .

Art. 191. O juiz proferirá:

I - Os despachos de expediente no prazo .& dois -'(2t d~as;

II ..:- As de~isões1 no 12razo de ~ez J101 dia~~'

CAPÍTULO IV

DAS COMUNICAÇ9ES DOS ATÓS
Secção I -l?as Disposições Gerais

Art. 202. Os atos processuais serãó cumpridos por ordem
jUOiciàlou requisitados por carta•. .conforme hajam de realizar~se

dentro ou fora dos. limites territoriais da jurisdição.

Art. 2Ó3. Exped~-l:~~á carta de ordem se o juiz for subor~
dinado ao Tribunal de que ela emanar: ~arta rogatória, quando
dirigida à autoridade jt4d~iária estrangeira. e garta p-re~atória nos!
demais. casos. .

S~ção 11 - D~ CartaiJ

Art. 204. são x·;:quisitos ~ss'eti~i~ds ~ 9a Garta de ordem,., d,~1
~arta precatória e da (tarta rogatóriá'{' UI:.

~- J tj~f!f ~ - ~ _ ::J;J5:.!t,'~ "'

I I -A_j1ldic~çãQ d()8 jUÍ~e.s \d,e'lo.ng~~,~ de .cu1llp'r4u_ento :d%
- Jtoi
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Secção lI] - Das Citações

- Ar~., 215. Citação é o a;to ,p.elo qual se chama a juízo o réu1 ·

a fim de se defender da ação que-lhe move o autor.

Art. 216. Para a validade do processo de conJleci~ento, de
execuçâo'e cautelar, é indispensável a citação inicial do réu.

I - Quando 'não estiver revestida dos requisitos legais;

II - Quando carecer de competência em -razão da matéria:
ou da hit'rarquia~

IH - Quando tiver dúvida 'acerca de sua autenticidade.

Art. 212. A carta rogatória obedecerá quanto à sua admis~

sibilidade e .modo de seu cumprimento, ao -disposto na convenção
internacional; à falta desta, será remetida à autoridade judiciária
estrangeira, por via diplomática, depois de traduzida para a língua
do país em que há de praticar~se o ato. . .

Art. 213. A concessão de exequatur às cartas rogatórias das
justiças estrangeiras obedeéerá ao disposto no Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal.

Art. 214.' Cumprida a carta, ,será devolvida ao juízo de
origem, no prazo de dez (10) dias, independentemente de traslado,
pagas as custas pela parte.

Art. 209. O secretário do Tribunal ou o escriv[") do ju,zo
'deprecante transmitirá, pelo teletone, a carta de ordem, uu a carta
precatória ao Juízo, em que houver de cumprir-se o ato, por inter~

médic do escrivão do primeiro ofício da primeira vara se houver
na comarca mais de um oficio ou de uma vara, observélI-_do, quanto
aos requisitos, o disposto no artigo antecedente •.

§ 1Q O escrivâo, no mesmo dia ou no dia útil imeclato, tele­
fonará ao secretário do tribunal ou ao escrivão do JUÍzo d :precanteJ

lendo-lhe os termos da carta e solicitando-lhe que"'lha cO'1firme.

§ 2°- Séndo confirmada, o escrivão submeterá a carla a des~
pacho.

Art. 210. Executar,se-ão, de ofício, os atos requisitados por
telegrama, radiograma ou telefone. A parte depositará. contudo,
na secretaria do tribunal ou no cartório do juízo deprecante. a
importância correspondente à~ despesas que serão feitas no juízo
em que houver de praticar-se o ato.

. Art. 211. . O juiz-recusará cumprimento à carta precatória,
<levolvendo-a com despacho motivado:

n - A transcrição, ~m seu inteiro teor. aa petição, 'do des- i § 1Q O comparecimento espontâneo do réu supre, entl'etan~
pacho judicial e do instrumento do mandato conferido ao advo- I a folta de citaçâo. ,

gado; - ç 29 - Comparecendo o -réu apenas para argüir a nulidade ($

lU - A menção do ato processual, que lhe constitui o objeto; i sendr. ,,:sLa decretada, 1consi~er~r~se~á feita ~ ~citação na data em
IV - O encerramento com a assinatura do juiz. que el_ ou seu advog3çlO for llltllnado da declsao. ,I
§ 19 O juiz mandará trasladar, na carta, quaisqLler--~ttrasI Art. 217. Far-se-á a citação pesso~lmente ao ,réu, ao setJ

peças, bem como instruí,la com mapa, desenho ou gráfico, sempre rep~esentallt~ legal ou ao procurador legalmente autol'lzado.
que estes documentos devam ser examinados. na diligênda. pelas I § 19 Estando o réu ausente, a citação far,se-á na pessoa dé
partes, peritos ou testemunhas. seu mandatário, administrador, feitor ou gerente, quando a ação se

§ 2Q Quando o objeto da carta for exame pericial sobre i originar de atos por eles praticados.
documento, este será remetido em original, fIcando nos autos 1 § 29 O -locador que se ausentar do Brasil sem cientificar d.
reprodução fotográfica.. 1I locatário de que deixou na-localidade, onde estiver situado o in16vcl"

- Art. 205. Em todas as cartas declarará o juiz o prazo d~n~ p,ocurad~r com pode~es_para receber citação, será c!tado na pes<;oâ
tro do qual deverão ser cumpridas, atendendo à facilidade das I do _~dmtil1strador do lmovel encarregado do recebImento .dos alu...
comunicações e à natureza da diligência. ' I gUCIS. :1

Art. 218. A citação efetuar-se-á em qualquer lugar em que
Art. 206. A carta tem caráter itinerante; antes ou depois I se encontre o réu.

de lhe ser ordenado o cumprimen10, poderá ser apresentada a jtlizo
diverso do que ~ela cOl1s!a, a fim de se praticar o ato.- 'Pàrágrafo único,' O militar, em serviço ativo, s~rá' citado na

I_
unidade em que estiver sendndo.

Art! 207. Havendo urgência, transmitü'rse-âo a carta de
ordem e a carta precatória por telegrama, radio~irama ou telefone. ~rt. 219. Não se fa.rã, ,porém, a dtação, salvo para evitar

o perecimentc- do direito:
Art. 208. A carta de ordem e a carta precatória, por íele~ I .-. Aó funcionário público, na repartição em que trabalhar:

grama ou radIograma, conterão, em resumo substancia , os reqUISi-
tos mencionados no- artigo 204, bem como a declaração pela agên- Il .- A quem estiver ássistindo a qualquer ato de culto re..
cia expedidora, de estar reconhecida â assinatura do jt :z. ligioso;

lU .- Ao cônjuge, bem como ao descendente, ascendente e _
irmão do morto ou parente afim dos In ~smos graus, no dia do fale..
cimento e nos (sete) 7 dias seguintes'

IV ,~ Aos noivos, nos (três) 3 p:imeiros dias de bodas;

V -- Aos doentes, enquanto gra"C' o seu estado.

Ar!. 220. Também não se "'fará citação, quando se verificar
que o rI u é demente ou está impossibilitado de recebê-la.

§ 19 O oficial de justiça ,passará certidão, descrevendo mi­
nuciosamente a ocorrência. O 'juiz nomeará um médico, a fim
de examinar o citando. O laudo será apresentado em (cinco) 5
dias.

§ 29 Reconhecida a impossibilidade, o juiz dará ao citando
um curador, observando, quanto à sua escolha, a preferência esta­
belecida na lei civil. A nomeação é restrita à causa.-

§ 39 A citação será feita na pessoa do curador, a qUE:m
incumbirá a defesa do réu.

Art. 221. A citação válida torna prevento o juízo, induz
litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada paI!'
juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a preSO"

crição: '

§ 1'? A prescrição considerar-se,á interrompid<, na data .do
despacho que ordenar a citação.

§ 29 Incumbe à parte, ,nos (dez) 10 dias seguintes à prolação
do despacho, promover a citação do réu.

. § 39' Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará' o prazo até
o máximo de (noventa) 90 dias, contanto que a parte o requeira nos
(cinco) 5 dias seguint'\,s ao térm~no do prazo do parágrafo anterior.

§ 49 Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos
parágrafos antecedentes, haver-se~á por não interrompida a pres..
cric;ão.

§ 59 Não sé. tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá,
de ofício, conhecer de.. pre~iTição e decretá-la de .imediato.

§, 6° Passada etn julgado a sentença, o escrivão comunicará
ao réu o resultado do julgamento.

Arf. 222. Aplicar-se~á âos prazos de extinção de direito ~
~isposto no artigo anfop~edente. ('. ,

Art. 223. A citação far~Sê'~á:

I - Pelo correio,

II - Por oficial de justi~a:

III -. Por edital.
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III ,...., A publicação do edital no prazo máximo de: 'r~inze) l'

dias, uma vez no 6rgão do Estado e pelo menos dtli:l~ vezes em
jornal local, onde houver.

IV .- A determinação, pelo juiz, do prazo, que variarâ entre
(vinte) 20 e (sessell:ta) 60 dias, correndo da data da primeira
publicação.

Parágrafo único. Jimtar~se~á aos autos um exemplar de cada
publicação, bem como do anúncio, de que trata o número II deste
artigo.

Art. 234. A parte que requerer a citação por edital, alegando
faÍsamente os requisitos do artigo 232, I e lI, incorrerá em multa
de (cinco) 5 vezes o salário~mínimo vigente na sede do juízo.

~arágrafo único. A multa reverterá em benefício do citando.

Art. 224. A dtação pelo corrtio sÓ é admissível quando o
réu for comerciante ou fndustrial, domicili.!lc-lo no Brasil.

! Art. 225. Requerida a citação pelo correio, o escrivão ou
Cl1ti'te da secretaria porá a cópia da petição inicial, despachada pelo
juiz, dentro de sobresgito com timbre impresso do juízo ou tribunal,
bem como do cartório, indicando expressamente que visa a intimar
o destinatário.

§ 1'1 A carta será registrada, com aviso da recepção, a fim
{te ser junto aos autos.

§ 211 O carteiro fará a entrega da carta registrada ao destina~
tário, exigindo~lhe que assine o recibo. ~

Ar!". 226. Faz~se a citação por meio de oficial de justiça, não
oispondo a lei de outro modo. ' .

Ait. 227. O mandado, que o oficial de justiça tiver de cum-
prir, deverá conter: Secção IV ,...., Das Intimações

I ,...., Os nomes do autor e do réu, bem como os respectivos Art. 235. Intimação é o ato pelo qual se dá clencia a
'domicíliQs ou residências: alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de

Il ,...., O fim da citação, com todas as especificações constan~ faler alguma coisa.
tes da petição inicial: c Art. 236. As intimações efetuam~se de ofício, em processos

IH ,...., A cominação, se houver; pendentes, salvo disposição em contrário. ...

IV ,...., O dia, hora e lugar do comoarecimento; I Art. 237. No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e
dos Territórios; consideram~se feitas as intimações pela só publi..V ,...., A cópia do despacho;
cação dos atos no órgão oficial.

VI ,...., O prazo para defesa;
§ 1li Ê indispensável, sob pena de :n.ulidade, que da publi..

VII ,...., A assinatura do escrivão e a declaração-de que o subs.. cação constem os nomes das partes e de seus advogados, sufici~
treve por ordem do juiz. entes para sua identificação.

Parágrafo único. O mandado poderá ser em breve relatório, § 29 A intimação do Ministério Público, em qualquer caso,
quando o autor entregar em cartório, com a petição inicial, tantas será feita pessoalmente. I

cópias desta quantos forem os réus; caso ,em que as cópias depois de
conferidas' com o original, farão parte integrante do mandado. Art. 238. Nas de.tp.ais comarcas aplicar~se~á o disposto no

artigo antecedente, se houver órgão de publicação dos atos oficiais;
Art. 228. Incumbe ao oficial- de justiça 'procurar o réu em seu não o havendo, competirá ao escrivão intimar, de todos os atos do

<Iomicílio ou residência, e, onde o encontrar, intimá~lo da citação: processo, os advogados das partes:

I .- Lendo~lhe o mandado e entregando~lhe a contrafé; I .- Pessoalmente, tendo domicilio na sede do juízo:

II ,...., Portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; II .- Por carta registrada, com aviso de recepção, quando do~
III .- Obtendo a nota de ciente, ou certificando que o réu não miciliado fora do juízo.

a apõs no mandado.
Art. 239. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações

Arl. 229. Quando, por três vezes, o oficial de justiça houver serão feitas às partes, aos seus representantes legais e aos advogados
porcurado o réu em seu domicílio ou residência, sem encontrá~lo, de.. por oficial de justiça: .
verã, havendo suspeita de ocultação, intimar a qualquer pessoa da 1 ,...., Em cumprimento de despacp.o, servindo a petição de
'família, ou em sua falta a qualquer vizinho, que, no dia imediato vol.. mandado quando a pessoa residir ou estiver na cidade, que for sede
tará, a fim de efetuar a citação, na hora que desígnar. do juizo:

Art. 230. No dia e hora designados, o oficial de justiça" II ,...., Em cumprimento de mandado, no caso antecedente e sem~
independentemente de novo despacho, ,,(:j,nparecerá ao domicílio ou pre que a pessoa residir ou estiver dentro dos limites territoriais da
residência do citando, a fim de realizar a diligência. jurisdição.

§ 10 Se o citando não estivêr presente, o oficial de justiça
Art. 240.. O escrivão ou o oficial de justiça portará por fé,procurará informar~se das razões da ausência, dando por feita a

citação, ainda que o citando se tenha ocultado em-outra jurisdição. nos autos, no mandado ou na petição, que intimou a pessoa, datando
e assinando a certidão.§ 29 Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixará

tontrafé com pessoa da família ou com qualquer vizinho, conforme o Parágrafo único. A certidão deve conter:
caso, dec1arando~lhe o nome. ' 1.- A indicação do lugar' e a descrição da pessoa intimada.

Art. 231. Feita a citação com hora certa, o escrivão enviarâ mencionando, quando possivel, o número de sua carteira de identi-
ao réu carta, telegrama ou radiograma, dando~lhe de tudo ciência. _dade e a autoridade q'!e a expediu: /

Art. 232. Far~se~á a citação por edital: II - A declaração de en~rega da contrafé;

I .- Quando desconhecido ou incerto o réu: IH .- Os nomes das testemunhas, que assistiram ao ato, se a
pessoa intimada se recusar a apor a nota de ciente. '

r lI,...., Quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que
lile encontrar; Art. 211. Salvo disposição em contrário, os prazos para as
_ IU.- Nos casos expressos em lei. partes, para ~ Fazenda Pública e para o Ministério Público contar~

se~ão da intimação.
Parágrafo único. Considera~se inacessível, para efeito de

citação por edital, o país que recusar o cumprimento de carta Art. 242. Começa a correr o prazo:
rogatória. 1 .- Quando a citação for' pessoal ou com hora certa, da
I Art. 233. São requisitos C"_ dtacgí~ por edital: data da juntada aos autos do mandado devidamente Cl-Ul1pri<:\gi

I . - A afirmação do autor, ou a certidão do oficial, quanto Il ,... Quando hotlVer vário§ rêYS, dª i"Hltadª qQ3 atttº§ qg ll1~
às cÍ.rcunstância:;: previstas nos números I e II do artigo antecedente; timo mandado de-citação, devidamente cU1l1prido; .

n .- A fixação do edital, na sede do juizo, certificada pelo -1 I1I - Quando é\ c;ltaçãQ for por editi:ll, Cindª q dilf\<i&Q ªl'Jsinª~h~
~SIY,Íl ão; pelo juiz; - - ' , ~
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r' 'IV _ Quando o ato se realizar em- cumprimento dê' carta ~
ordem, de carta precatória ou de carta rogatória, da data de sua jun..
tada ao processo depois de realizada a diligência;

V _ Quando a intimação for por carta -postal, da data da
Juntada aos autos do aviso de recepção,

Art. 243. O prazo para a interposição de recurso. conta-se da
'data, em que os advogados são intimados da decisão, da sentença ou
do acórdão,'

§ 19 Reputam-se intimados na audiência, quando nesta é pu­
blicada a decisão ou a sentença,

§ 29 Não tendo havido prévia intimação do dia e hora desig­
nados para a audiência, observa.r-se-á o disposto nos artigos 240
e 241.

§ 39 Havendo ,antecipação da auêliênda,.o juiz, de ofício ou a
requerimento da parte, mandará intimar pessoalmente os advoÇjados
para ciência da nova designação,

DAS NULIDADES

Art. 244. Quando a lei presc:fever determinada forma, sob
pena de nulidade, a decretação desta não pode ser requerida pela
parte que lhe deu causa. ,

Art, 245, Quando a lei prescrever determinada forma, sem
cominação de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado
de outro modo, lhe alcançar a finalidade.

Art, 246, A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos, autos, sob pena de
preclusão. '

•
Parágrafo único. Não se aplica esta disposição às nulidades

que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão,~pro­

vando a parte legítimo impedimento,
Art, 247. É nulo o proces,so, quando o Ministério Público

não foi intimado a acompanhar o. feito em que deva intervir como
fiscal da lei,

Parágrafo único. Se o processo tiver' corrido, sem conheci­
mento do Ministério Público, o juiz o anulará a partir do momento
em que devia ter sido intimado.

ArL 248. As citações e as intimações serão' nulas, quando
feitas sem observância das prescrições legais.

Art. 249. Anulado o ato, reputam-se de nenhum, efeitq, todos
os subseqüentes, que dele dependam; todavia, a nulidade de uma
parte do ato não prejudicará as outras, que dela sejam indepen­
dentes.

Art. 250. O juiz, ao pronunciar a nulidade, declarará que
atos são atingidos, ordenando as providências necessárias, a fim de
que sejam repetidos, ou retificados.

Parágrafo único. O ato não se repetirá nem se lhe suprirá
a falta quando não p~udicar a parte. ,

Art. 251. O erro de forma do processo acarreta unicamente
a anulação dos atos que não possam ser aproveitados, devendo pra­
ticar-se os que forem necessários, a fim de se observarem, quanto
possível. as prescrições legais.

Parágrafo único. Dar-se-á o aproveitamento dos atos prati­
cados, desde que não resulte prejuízo à adesa.

CAPÍTULO VI

DE OUTROS ATOS PROCESSUAIS

Secção I .~ !?JrJ?is~ribltição e do Registro

Art. 252. Todos ,os'' lprocessos estão sujeitos' ~ registro,
âev;wdo ser distribuíd,os op:de:houver mais de um juiz 'e5u méíis' de um
escrivão.

,I Id rtli

. Art, 253. Será alternada a élistribuição entre juízes e escri-
vães, obedecendo a rigorosa igualdade. '

Art. 254.' Distribuir-se-ão por dependência os feitos 'de
qualquer natureza, quando se relacionarem, por conexão ou <lonU..

".!lência, com .outr.o já ajuÍ2;adQ" , .

Paragrafo U11lCO, Havendo reconvenção ou infervenção ds
f-erceiro. o juiz, de ofício, mandará plloceder à respectiva anotação
pelo distribuidor.

Arf. 255. Ê defeso élistribuir a petição não aGo_mpanhada dQ
instrumento do mandato, salvo~ "

I - Se o requerente postular em causa própria;

rI -- Se: a procuração estiver junta aasautos principais:

III - No caso previsto no artigo 39.

Aré. 256. O juiz, de ofício ou a requerimento élo interessaélo"
'corrigirá o erro ou a falta de distribuição, compensando-a.

Arf, 257. A distribuição poderá ser fiscalizada pela parte ou
por seu procurador.

Art:. 258'- Será cancelada a distribuí'<;ão do feito que, em;
~dnta (30) diás, não for preparado no cartório em que deu entrada oi

I

Secção Il - Do Valor da Causa

ArL 259. A toda cau,sa será atribuído um valor certo, em
moeda nacional, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato"

Art. 260. O valor da causa constará sempre da petição iniciál
e será:

; I --- Na ação de cobrança de dívida. a soma do principal,
da pena e dos juros vencidos até a propositura da ação;

,II - Havendo cumulação de pedidos, a quantia correspon..
dente à soma dos valores de todos eles:

IH ,...., Sendo autônomos os pedidos, o de maior valor;

IV ..... Se h'ouver também pedido subsidiário, o valor do pedidCl
principal;

V -' Quando o litígio tiver por objeto a existêilcia, validade,
cumprimento, modificação ou re8dsão de negóci~ jí1rídíco, o valor do
contrato;

VI - Na ação de alimentos, a soma de vinte e quatro '(24»)
prestações mensais. pedidas pelo autor;

VII - Nà ação de divisão de demucação e de reivindicação,
a estimativa oficial para lançamento I do imposto, ,

Art. 261 .. Quando se pedirem prestações vencidas e vincen",
das, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor
das prestações vincendas será igual a 1.1ma prestação anual, se a
obrigação for por tempo indeterminado, ou por tempo superior a
um ano; se, po~ tempo inferior, serájgual à soma das prestações.

Ar€. 262, O réu poderá impugfl<'lf, no prazo da contestação"
o valor atribuído à causa pelo autor. A impugnação será autuada em
apenso, ouvindo-se o autor no l:'razo de cinco dias. Em seguida o
Juiz, sem suspender o processo, servindo-se, quando necessário, do
auxílio de perito, determinará, no prazo de dez (10) dias, o valor da
causa.

Parágrafo único. Não havendo impugnação, presume-se acei..
to o valor atribuído à causa na petição inicial.

Título VI

)A. FORMAÇÃO, DA SUSPENSÃO E DA EXTINQÃO DO PROCESSO

CAPÍTULO I

DA FORMAÇÃO DO PROCESSO
,', "., I, .' ,

Art. 263.0 processo civil começa por iniciativa 'da parfé~
mas se desenvolve por impulso oficial. '

Art. 264. Considera-se proposta a ação, tanto que a peti"l
ção inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente distribuídai
onde houver mais de uma vara. A propositura da ação, todavia, só
produz, quanto ao réu, os efeitos menºionados no artigo 221 deRoi~
s.~ f9~ ~alida.m~mte citadQ •.
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CAPÍTULO I

DA5 DISPOSIÇõES GERAIS

Título VII

DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO

- IV,..... Quando se verificar a ausência de pressupostos dt
constltUlçáo e de de-senvolvimento válido e regular do processo;

V - Quando o juiz acolher a alegação de perempção; htls~

pendência ou de coisa julgada: -

VI ,..... Quando não concorrer qualquer das' condicõE's da adio,
como a possibilidade jurídica, a Iegitimirbde das partes e o inte...
resse processual:

Vil Pelo compromisso arbitral;

ViII Quando o a~tor desistir d'a ação;

IX Quando a ação for considerada intransmissível por
disposiçao legal:

.x. - Nos demais casos prescritos neste Código.

~ 2° Na hipótese do item IIl, I requerendo o réu a extinção
do processo, o juiz mandará arquivá~lo, condenando o autor no
pagamento das despesas e honorários de advogado (artigo 30).

§ 39 O juiz conhece~ de ofício, em· qualquer tempo e grau
de jurisdição. enquanto nâo pro[er:da a sentença de mérito, da
1ll,ltfria constante dos itens IV, V e VI; todavia, a parte que a
não alegar. na primeira 0p0J:lunidade em que lhe caiba falar no
processo, responderá pelas custas:

§ 40 Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor
não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.

Art. 269. Salvo o disposto no artigo 268, n° V, a extinção
do processo não obst?- a que o autor inlente ele novo a ação.
A petição inicial, todayia.- nâo será despachada sem a prova do
pagamento ou do depósito das custas e dos nO'1orários de advogado..

Parágrafo único. Se o autor der Cal,sa, por três vezes, à
extinção do processo pelá fundamento previsto no item III do
artigo anterior, não poderá intentar no\'a ação contra O réu C0111
o mesmo objeto, ficando~lhe ressalvada, entretanto, a p~ssibi1idade
de alegal e,m defesa-2 seu direito.

ArL. 27Ó" E:'(tingue~se o processo com julgamento de mé­
rIto:

I - Pela sentença;

VI - Quando o réu recônhecer a procedência do pedido for~
muJasIo pelo autor; " _ '

III .- Quando as partes transigirem:

IV - Quando o juiz acolher a aTegação de decadência ou de
prescrição do direito; .

V .- Quando o autor ren1Jnciar ao direito sobre que se
funda a ação. -

" § ]o O juiz ordenará, no caso do item Il, o arquivamento
dú Pl0C.esso, condenando as partes no pagamento proporcional das
custas.

CAPÍTULO II

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO

Art. 265. Feita a citação, ê defeso eto autor modificar o
pedido ou a causa de pedir, sem' o consentimento -do réu, mantenA

do~se as mesmas partes, salvo as stíostituiç~s permitidas por lei.

Parágrafo único, A alteração do pedido ou da causa de peA
dir em n~nhuma hipótese será permitidq após a prolação do desA
pacho saneador.

) Art. 266. Suspende~:;>e .o processo:

I - Pela morte ou pela perda da capacidade processual de I
qualquer das partes, ou de seu representante legal.

11 - Pela morte do procurador de qualquer das partes;
IH - Pela convenção das partés:
IV - QuandtJ for oposla exceção de incompetência d'D ]UIZO.

da Câmara ou do-Tribunal, bem como de,csuspeição ou impedimento
do juiz:

V - Quando ~ sentença de mérito:
a) dependE'r do julgamento de outra causa, ou da declaração

da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o
objeto principal de outro processo pendente: .

b) nâo puder ser proterida senão depois de. verificado delerA
mincluo tato, ou de 'produzida certa prova, requisitada a outrÇ>
ju,zo;

c) tiver por pressuposto o julgamento de questão de estado,
requerido como declaração incidente:

VI - Nos demais casos que este Código regula.
S 1fi No caso do item 1, provado o falecimento ou a incapa~

Cldade. o JUIZ suspenderá o processo, salvo se já tiver iniciado a
audiêm ia de instrução e julgqmento: caso em que:

a) o advogado continuará no proéesso até o encerramento da
8udiênciC1;

b) o prócesso só se suspende~á a partir da publicação da sen~
tença ou do acórdão. .

§ 29 Ocorrendo a hipótese prevista no item lI, ainda que
iniciada a audIência de instrução ,e julgamento, o juiz marcará, a
Hm de que a parte constitua novo mandatário, o prazo de dez
( 10) dias, findo o qual o juiz extinguirá. o processo sem jttlga~

mellío do mérito, se o autor lJâo ll(/lnear novo -mandatário, ou
mandar3 prosseguir no processo, à revelia do réu, tendo falecido
(j advogado deste.

§ 39 A suspensdo do processo por convenção das partes,
de que trata o item IH, nunca poderá exceder seis (6) meses:
fwdo o prazo, o esçrivâo lará os autos Lonc1usos ao juiz. que orde~
nará o prosseguimento do. processo.

§ 4° No caso do item IV, a exceção, em primeiro grau da
j~risdição, será processada na 10rma do disposto néste Livro,
'I ítnlo VII, Capítulo II, Seção III: e, no Trihunal, consoante lhe
estabelecer o regimento intertAo.

§ r:: N. .:J
Q os casos enumerados nas letras a, b e c do número V.

o penedo de suspensão nunca poderá exceder Um (1) ano. Findo
esl e prazo, o juiz mandará prossegUir no processo .

Art. 267. Durante a suspensã("l é defeso praticar qualquer
ato processual: poderá o juiz, todavia, determinar a xea~izaç&o de
atos ur>lent~~, a fim de evitar. dano irreparável.

CAPÍTULO IH

! .- Quando o juiz indeferir a I1rtição inicial:

II - Quando ficar parado durànte mais de um ano por ne~
§!lgênda das partes: .

, IH,- - 'Quando por não pt'Omover os atos e diligências que liie
eOlllpetir, o autor abandonar a causa por mais, de trinta (30) dias;

Art. 268.
;({o:

pt'\ EXTINÇÃO DU PROCESSO
~

Extingue~se o processo, sem julgamento 'do mi--

Art. 271. Este Código regula o processo de conhecimento
(Livro I), de eXecução (Livro II) e cautelar (Livro lII) .

Art. 272. Aplka~se a todas__,a~_.sausas o procedimellt~ COA
mum, salvo disposição em contrário deste Código ou de lei especial.

Art. 273. O. procedimento comum é ordinário e sumarís­
simo.

. Art. 271. O procedimento €t5peci~1 e o procedimento suma~
r,ísSimo regem~s.e .pe!as disposições. que lhes são próprias, aplicall'"
~o~se~lhes ~ub!nd][lnamelltej em tudo quanto não estiver em paI'~
tiCtl.!a~ ~revlsto num e noutro, as disposições gerais do procedimento
ordmano.
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Secção II -- Do Pedido

fI ;.- Os nom'es, prenomGS, e-stt1ào cIvil, profissã6, tI~mici1io q
residência ~o autor e do réu; .

IH ....- O fato e os fundainentos jurídiéõs do pedido;
. IV ,....., O pedido, com as suas especificações~

V ,... O valor da causa;

VI ,... As provas com que o autor pretende demonstrar a vero!'
dade dos fatos alegados: '

VII ,... O requerimento para a citação do réu.
Art. 284. A petição inicial será instruída com os documentos

indispensáveis à propositura da ação. ~

Art:. .285. Verifical;:do o juiz que a petição iriiciafnão pre..
enche os. requisitos exigidos nos dois artigos antecedentes, ou que;
apresenta defeitos e irregularidade$ capazes de dificultar o julga..
mento de mérito, determinará que o aufQr a emende, ou a complete;

.no prazo de dez (10) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz
indeferirá a petição inicial. '

ArE. '286. Estando em termos a petição inicial, o juiz a 'des..
pachará, ordenando a citação do' réu, para contestar a ação; dei

. manêlé!-do constará que, não sendo contestada a açãõ, se presumirãd
"acei~os pelo réu, ComO verdadeiros, os fatos articulados pelo autor.J

Ari. 291. Quando a obrigação consistir em prestações perió..
dicas, considerar~se~ão elas incluídas no pedido, iridependentement~
de declaração expressa do autor; se o devedor, no curso do processo;
deixar de pagá~las ou de consigná~las, a· sentença as incluirá na
condenação, enquanto durar a obrigação.

Ari. 292. Na obrigação indivisível com plúralida'de de cre..
L dores, aquele que não participou do processo receberá a sua par­
te, deduzidas as d~spesas na proporção de seu crédito.

Atrt. 293. :Ê permitida a ct1mlll...~ão, I?tum único processo..
I contra o mesmo réu, de vários pedidos, ~inda que e!,1tr.e eles, não
IhaJ'a conexâ'OI'-'"'''' .' :,;..:' . ,::'"'~,,' <" ",:., \ ;" - ' .. ~ - .'c
I ~~.}çr

:i § 1Q São requisitos de admissíbilidade da cumulação:
• _ • _ • ~ , ~ -. , ... l ; 1 ~ 4 ~ _ (, .. ," :: • k ""

I .- Que 'o's'pedidOS'~~j_a~<c~1pp,a~!yii~en~rr,~l:..... _ i.

II ';...: 'Que' seja . co'~pet~nte pará conhecer d~les o mesmt5,.
juízo; "

IH -: Que seja adeq!Jado pé\ra todolJ os pedidos .o tipo de· E.L'~~
creCHmento o; •

CAPÍTULO lU

€APrrULO 11

• I

Título' VIII

DO PROCEDIMENTO 'ORDINMUO .
, ':)0) -"u::.b ')':- .~... ';. ,'-:?"O({c.'L

"

DA PETIÇÃO INICIAL... ,';.
> ,i "'71' ihl)$'q;.j'~ '. (",J ,.r,:- M''-i \- ~

Secção I :.:-- J!os Requisitos da Petíção IniciaL

Arto 283. A petição inicial indicará:
, - -

I ....- O juiz ou tribunal, a que é (#rigicla;

DO PROCEDIMENTO ORDINA.RI\;,I

Art. 275. O procfdimento ordinário reger~se~á segundó as
'disposições dos Livros I e II deste Código.

.00 PROCEDIMENTO SUMARíSSIMO

Art, 276.' Observar~se""á o procedimento sumaríssimo"

I - Nas causas, cujo valor não exceder vinte (20) vezes
(l maior salário~mínimo vigente no país;

II - Nas causas, qualquer que seja o valor:
a) de reivindicação de coisas móveis e de semoventes;

b) de arrendamento rural e de parceria agrícola;

c} de responsabilidade' pelo pagamento de impostos, taxas,
~ontribuições, despesas e administração de prédio em condomínio;

d) de ressarcimento por d~nos em prédio urbano ou rítstico;

e) de indenização de prejuízos causadps PQr veículos em rua
pública ou particular;

f) de eleição de cabecel:
g) que tiverem por objeto o cumprimento de leis e posturas

municipais qu~anto à distância entre prédios, plantio de árvores,
construção e conservação de tapumes e paredes divisórias; Art, 287. O pedido 'deve ser certo o udeterminado, f: lícifo~

h) oriundas de comissão mercantil, condução e transporte, ·de~. porém, formular pedido genérico:
pôsito de mercadorias, gestão de negócios, comodato, mandato e edi~ I - Nas ações universais, não podendo o autor individuar
ção: na petição os bens demandados;

1? de cobrança da quantia devida, a título de retribuição ou in- II __ Quando não for possível det~rminar, de modo definitiV6;
denizaçâo, . a depositário e leiloeiro: as conseqüências do ato ou do fato ilícito:

j) do proprietário ou- inquilino de um prédio para impedir, UI __ Quando a determinação do v,alor da condenação depender
. sob cominação de multa, que o dono ou inquilipo do prédio vizinho . de ato,que deva ser praticado pelo réu, . ,

faça dele uso nocivo à segurança, sossego ousaúc1e dos que naquele
habitam: . Art, 288, Se o áutor pedir a condenação do réu ,a abster~se:

, 1) do proprietário do prédio encravado para lhe se;: permitida a" da práticà de 'algum ato, a tolerar algu~a atividade, ou a prestar
passagem pelo prédio vizinho, ou para restabelecimento da servidão fato que não possa ser realizado por terceiro, constará da petiçãd
de caminho, perdida por culpa sua, inicial a cominação da pena pecuniária pará o caso de descumpri--

Parágrafo único. Esse procedimento não será obse!,vado nas mento ela sentença (artigos 648 e 652) •
&lções relativas {lO estado e à capacidade, das pessoas, Art. 289, ,O p;o:dido será alterna1ivo, quando, pela natureza

Are. 277. Na petição inicial exporá o autor os fatos e os da obrigação, o' devedor puder cumprir a prestação de mais de um
fundamentos jurídicos, formulará o pedido e indicará as provas, modo',
\!)ferecendo desde logo o rol de- testemunhas e documentos. P~rágrafo único, Quando, p"ela lei ou pelo contrato, a escollia

Art. 278. O juiz designará a audiência de instrução e julga- couber ao devedor, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir li

mento, deferindo as provas que nela houverem de produzir~se. prestação de um ou de outro modo, ainda qu~ o autor não tenha
Arf. 279. O ,réu será citado para comparecer à· audiência, formulado pedidó alternativo.

"ue não se realizará em prazo inferior a dez (10) dias contados da
'1 Art, 290. É lícito' form u1ar mais de um peCIido em ordem su--citação, nela oferecendo defesa e produzindo prova.

cesslva, a fim de que o juiz conheça eto posterior, em não podendo
Parágrafo único, Se o réu pretender produzir prova teBtemu~ acolher o anter))r. .

nhal, depositará em cartório, quarenta e oito (48) horas a~tes da
audiência, o rol respectivo. - -

Art. 280. Os depoimentos das partes r:: das testerp.unhas serão'
reduzidos a termo, do qual constará apenas o essencial. - ,

Arfo 281. O juiz proferirá a sentença, tanto que concluída a,
instrução ou no prazo máximo de cinco (5) dias. .

Art. 282. No procedim:ento sumaríssimo, todos os atos,
'desde a propositura da ação Çlté a sentença, deverão realizar-se den­
tro de sessenta (60) dias.
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I -- Inexistência ou nulidade da citaçâGl

II -- Inco4TIpetência absoluta:
IH -- Inépcia da petição inicial:
IV ..... Litispendência;

V -- Coisa i~lgada:
VI - Conexão:

VII - Incapacidade da parte. defeito de, representação ou falta
dr:. autori:::ação;

VIII ..... Compromisso arbitral;
IX ,...;;. Carência de interesse processual:
X -- Ilegitimidade de parte:

XI -- Falta de caução ou de outra prestação, que a lei exigI!
como preliminar.

§ 1(I Verificamwse a litispendência e a coisa julgada, quand<l
se reproduz uma ação, em tudo idêntica a outra anteriormentl
ajuizada.

§ 29 Duas ações são idênticas, quando têm as mesmas partes,
a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

§ 311 Há litispendência, quando se repete a ação, estando li
anterior ainda em. curso; há coisa julgada, quando a primeira açãt1
já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso

§ 411 Com exceção do compromisso arbitral, o juiz conliecerá
de oficio da matéria enumerada neste artigo.

Art. 303._ Compete também ao réu manifestarwse especifi..­
camente sobre os fatos articulados na petição inicial. Presumemwsl
verdadeiros os fatos não impugnados. salvo:

I Se não for admissível, a seu respeito, a confissão:
II Se a petição inicial não estiver acompanhada do ínsfru..

menta público que a lei CQnsiderar da substância do ato;
III ..... Se estiverem em contradição com a defesa, considerada

em seu conjunto. '
Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnaçá$

especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curado!
especial e ao órgão do Ministério Público.

Art. 304. Depois da contestação, só é lícito âeduzir nova'
alegações:

I Quando relativas a direito superveniente: .
II Quando competir ao juiz conhecer delas de ofído:

_ lI! - Quando, por expressa autorização legal, puderem ser for..
muladas em qualquer tempo e juízo.

§ 2' Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de
procedimento, admitir~se~á a cumulação, se o autor 6'mpregar o pro­
~edimento ordinário. .

Art. 294. Os pedidos são interpretados restritivamente, com­
preendendo~se, entretanto, no principé.l os juros legais.

Art. 295. Quando o autor houver omitido, na petição inicial,
pedido que lhe era lícito fazer, só por ação distinta poderá for-
JUulá~lo. ':: .

Secção III ..... Do Indeferimento da Petição Inicial

Art. 296. A petição inicial será indeferi~a:

I Quando for inepta;

II Quando a parte for manifestamente ilegítima;

In Quando o autor carecer de interesse processual;

IV Quando O juiz -verificar, desde logo, a decadência. ou a
prescri<;ão;-

V - Quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor,
não corresponder à natureza da causa, ou_ ao valor da ação: caso
em que só não será indeferida, se puder adaptar~se ao tipo de pro-
cedimento legal: .

- VI - Quando não atendidas as prescrições dos artigos 41,
parágrafo único, primeira parte, e 285.

Parágrafo único. Considera~se inepta a petição inicial
auando:

I Lhe faltar pedido ou causa de pedir:

11 Da narração dos fatos não decorrer logicamente a con-
tlusão;

lU O pedido for juridicamente impossível:

IV Contiver pedidos incompatíveis entre si.

Art. 297. Se o autor apelar da deCisão de inâeferímento aa
petição inicial, o despacho, que receber a apelação, mandará citar o
réu para acompanháwl0.

§ 19 A citação valerá pal;a todos os termos ulteriores do pro­
cesso.

§ 29 Sendo provido o recurso, o réu ·será intimado, na pessoa ­
âe seu procurador, para oferecer contestação.

§ 39 Se o réu não tiver procurador constituído nos autos, o
processo correrá à sua revelia.

CAPÍTUL9II

DA RESPOSTA DO RÉU

Secção I - Das Disposições Gerais

Arf. 298. O réu poderá oferecer, no pra:o de quinze (15)
<lias, em petição escrita, dirigida ao juiz da causa, contestação, ex~

ceção e reconvenção.

Art. 299. Quando a ação for inte~tida contra vários réus,
o prazo para responder serwlhes;á comum, salvo o disposto· no
artigo 193. -

Parágrafo único. Se o autor desistir éla ação quanto a algum
réu ainda não citado, o prazo para a resposta correrá da intimação
âo despacho que deferir a desistência.

Art. 300. O réu reunirá a "Contestação e a reconvetção,
apresentandowas em conJunto: mas a exceção sel:á sempre deduzida'
em separado e apensada aos autos principais.

Secção II .:- Da Contes-tação-'. .

Arfo 301. Compete ao réu alegar,·na contestação,'i:oaa'-a ma-"
~llia de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que
impugna o pedido do autor.

Ant. 302. Compew""Ihe, por(},m, an4ief! 'tle 'd~set1tir o mérJto,
ikiija,v.l,

Secção III - Das Exceções

Art. 305. .É lícito a qualquer das partes argüir, por meio ãe
exceção, a incompetência (artigo 114), o impedimento (artigo 136)
ou a suspeição (artigo 137).

Art. 306. Este direito pode ser exercido em qualquer tempo.
ou grau de jurisdição, cabendo à parte oferecer a -"<{cecão, no r:-::zo
efe quinze (l5) dias, contado do fato que ocasionou a incompetên­
cia, o imperlimento ou a suspeição.

Art. 307. Recebida a exceção, o processo ficará suspens()
(artigo 266, IV), até que seja definitivamente julgada.

Subsecção I - Da incompetência

Art. 308. O excipiente argüirá a incompetência em petição
fundamentada e _devidamente instruída, indicandc o juízo para o
qual declina..}

l ~ ,- ~,:; •

Art. 309. Conclusos os autosj o jJ!i2j·mandará processar a
exceção, ouvindo o excepto dentro ~~ d~~ (I O) dias e deddindd
em igual prazo.o' -- " '<:

Art. 310. Havendo necessidade de prova testemunhal, o juiz
designará audiência de instrução, pJ;oferindo sentença dentro em
(dez) 10 dias.

Art. 311. O juiz indeferirá a exce~o em despacho limÍ1-1ar.
quando manifestameMe imp.ro(!edente.J



17 --

técnicos;

CAPITULO VI

O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferin~

Art. 312. Julga<la procédente a ex~eção, os autos serão re~ \
metidos ao juiz competente.'

Subse~ção U - Do impedimento e da suspeição';

Art. 313. A parte oferecerá a exceção de impedimento ou
'de suspeição, especificando o motivQ da recusa (artigos 136 e 137).
A petição, dirigida ao juiz da causa, poderá ser .instruída com do~
t:umentos em que o excipiente fundar a alegaçã<:>re_ cont~rá o rol de
testemunhas. '

Art. 314. Despachando a petição, o juiz! se ~econhecer o
impedimento ou a suspeição, ordenará a remessa' dos autos ao seu
substituto legal; em caso contrário, dentro em dez (10) dias, dará
;lS suas razões, acompanhadas de documentos e de rol de teste~
munhas, ordenando a remessa dos autos ao Tribunal.

Art. 315. Verificando que a exceção não tem fundamento
legal. o Tribunal determinará o seu arquivamento: no caso con~

trário condenará o juiz nas custas,- mandando remeter os autos
ao seu substituto legal.

Secção IV -:... Da Reconvenção

Art. 316. O réu pode' reconvir ao autor no mesmo processo,
'oda vez que a ação principal seja conexa com a reconvenção ou
t:om o fundamento da defesa.

§ 19 Não pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao
Ilutor, quando este demandar em nome de outrem.

§ 29 Não se admitirá reconvenção nas causas de procedimentÇ)
sumaríssImo.

Art. 317. Oferecida a reconvenção, o autor reconvindo será
dtado, na pessoa do seu procurador, para contestá~la no prazo de

, (quinze) 15 dias.
Art. 318. A 'desistência da ação não obsta ao prosseguimento

da reconvenção.
Art. 319. Julgar~se~ão na mesma sentença a ação e-a recon~

venção.
CAPÍTULO III

DA REVELIA

Arf. 320. Se o réu não contestar a açã~, reputar~se~ão ver~
dadeiros os fatos afirmados pelo autor.

Art. 321. A revelia 'não induz, contudo, o efeito mencionado
no artigo antecedentte:

r - Se,- havendo pluralidade de réus, algum deles contestar
Ai ação;

II - Se o litígió versar sobre direitos indisponíveis;
lU - Se- a petição inicial não estiver acompanhada do instru~

mento público, que a lei c,!nsidere in~ispensável à pr~va do ato.
Art. 322. Ainda que ocorra revelia, o autor não poderá al~

terar o pedido, ou a causa de pedir, nem demandar declaração inci~

(lente, salvo promovendo nova citação do réu, a quem será asse~

gurado o direito de responder no prazo de quinze (15) dias.

Art. 323. Contra o revel correrão os prazos independente~

mente de intimação. Poderá ele, entretanto, intervir no processo
~m qualquer, fase, recebendo~o no estado em que se encontra.

CAPÍTULO IV

DAS PROVIDftNCIAS' PRELIMINARE'S '

Art. 324. Findo o prazo para a resposta do réu, o escrivão
fará conclusão do processo. O juiz, no prazo de dez (.10) dias,
~eterminará, conforme o .caso, as providências, pr~liminares, que
.onstam das secções deste-capítulo. -

,J '. ;.~. - .i

Secção I - Do Efeito da Revelia

;..' 'I ~rt. 325. Se oréJ(hão ~~nLestar él; 'açã~: ~eríi;cará o juiz se
íJcorreu o efeito da revelia: em caso contrário, mandará que o autor
ítsp'ecifique as provas que pretenda produzir na audiência OJ

Secção II - Da Declaração lnddente

Art. 326. Contestando o' réu o direito que constitui funda­
mento do pedido, o autor poderá requerer, no prazo dé dez (lO)]
dias, que sobre ele o juiz profira sentença incidente, se da declaração
da existência ou da inexistência dó direito dependet:, no todo ou em
parte, o julgamento da lide (artígo 5°) . . .

SecçãO! I/l - Dos fatos impeditÍlms, modificativos ou extintivos
, dê pedido

Art. 327. Se o réu, .reconhec~ndo o fato em que se fundou a
ação, outro lhe opuser~ impeditivo, modificativo ou exiintivo do
direito do autor, este ,será ouvido no prazo de dez (10) dias, fa..
cultando~lhe o juiz, a produção de prova ,documental.

Secção IV .- Das ale[lações do' réu

.Art. 328. Se o réu alegar qualquer das matérias enumeradas
no artigo 302, o juiz mandará ouvir o autor no prazo de dez (10)l
dias, permitindo~lhea produção de prova documental. Verificando a
existência de irregularidades ou de nulidades sanáveis, o juiz man..
dará supri~las, fixandQ à parte pHIZO nunca superior a trinta (30 >:
dias. . .

Art. 329.' Cumpridas as providências preliminares, ou não
havendo necessidade delas, o juiz proferirá iujçamento conforme O

estado do processo, observando o.que dispõe o capítulo seguinte.

CAPíTULO V

DO JULGAMENTO CONFORMB O ESTADO
DO· PROCESCSO -

Secção I - Da Exfinção do Processo

Art.' 330. Ocorrendo qualquer das -hipóteses previstas nos
artigos 268 e 270, lI, IlI, IV e V o juiz declarará extinto O
processo.

Secção JI - Do Julgamenvo Antecipado da Lide

Art. 331.
ao sentenÇ(a:

I .- Quando a questão de mérito for lintcamente de direito,
ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir
prova em audiênda; ~

11 - Quando ocorrer a reveH-a (artigos 320 e 325) •

Secção lI! - Do Desp~t:ho 6-tliteador

Art. 332. ' Se não se verificar -nenhuma das hipótes"es previs..
fas nas secções precedentes, o juiz, ao declarar saneado o processo:)

I - Deferirá a reaÚzação de exame pericial, nomeando o pe..
ritg e facultando às partes a in&&.fç&õ dos respectivos assiste1?-tes

II -: Designará a audiência de instrução e julgamento, determlot
nando o comparecimento das partes, peritos e testemunhas.

, DAS PROVAS'
,I

Secção / - Das Disposições Geral$

Art. 333. Todos os meios legais, bem como os moralmente
legítimos, ainda l\l'!e não especificados neste Código, são hábeis para
provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa.

Are. 334. O ônus da prova incumbe:

I - Ao autor, quanto ao fa;to c:onstrutiyo do seu direito:
II .- Ao ré1!. quanto à existência de fato impeditivo, modifica..

. tivo otr extintivo do direito do autor ..
Parágrafo único. É nula a convenção que distribui de ma"!

neira diversa o ôn,us d<J n1:mr;l1

I - Quando recair sobre direito'indisponível da parte;,
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Secção IV - Da ExibJção de Documento ou Coisa

Art. 356. O juiz pode ordenar que a partê exiba documento
ou coisa, que se ache em seu poder.

Art. 357. O pedido formulado pela parte conterá:
I ..:., A individuação, tão completa quanto possível, do do~

cumento ou da coisa;'

. II - A finalidade da prova,_indicando os fatos que se rela~
ClOnam com o documento ou a coisa;

lU - As circunstâncias, em que se funda o requerente para
afirmar que o documento ou. a coisa existe e se acha em poder da
parte contrária. -

Art. 358. O requerido dará a sua resposta hos cinco ,5)
dias subseqüentes à sua intimação. Se afirmar que não possui o

. documento ou a coisa, o juiz permitirá que o requerente prove, por
qualquer meio, que a declaração não corresponde à verdade.

Art. 359. O juiz não admitirá a" recusa:
I - Se o requerido tiver obrigação legal de exibir;

II - Se o requerido aludiu ao documento ou à coIsa, no
processo, 'com o intuito de consti~uir prova;

111 - Se o documento, por s~u conteúdo, for comum às
, I - l_I ,

partes. - ~ . _-I
, " ! ~ ~ i l

Art. 360. Ao decidir o pedido, o' jJ1iz admitirá como verda~

deiros os fatos que, por meio do documentQ ,ou da coisa, se preten~
• , j )1 Jl

diam provar: _ . ' -',

I - Se o requerido não efefttôr a s.xibição, nem fizer qual..
quer declaração no prazo do artigo 358...

II _ Quarído tornA.T excessivamente difícil a uma parte o
ltlercício do dirdto.

Art. 335. Não dependem de prova:

I -- Os fatos notórios:

11 - Os fatos afirsnsdos por uma parte _e confessados pela
parte contrária;

lU - Os fatos admitidos, no processo, como incontroversos;
IV - Os fato~, em cujo favor milita presunção legâl de exis...

téncia ou de veracidade. -

juiz 111e permitirá, todavia, a consulta a notas breves, desde que oh",
jetivem completar esclarecimentos.,

Art. 348. A parte não é obrigada a depor de fatos:
I - Criminosos ou torpes, que lhe -forem imp_ ~r:ldos; -

II - A cujo respeito, por estado ou '~rofÍl;sãr, deva guardar
sigilo. -

Parágraf{) único. Esta disposição não se aplica às ações de
filiação, de desquite e de anulação de casamento.

Secção n{- Dá Confissão

Art. 336. Em falta de normas jurídicas particulares, ó juiz A.rt. 349. Há confissão, quando a parte reconhece a ver~
aplicará as regras de experiência ..comum subministradas pela obser~ dade de um lato, contrãrio ao seu interesse e favorável ao adver~
vação do que ordinariamente acontece e ail}da as regras de experiên~ sário. A -confissão é judicial ou extrajudicial. <

cia técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial. Art. 350. - A confis.são judicial pode ser espontânea ou provo#
Art. 337., Salvo w$!l0sição especial em contrário, as provas - cada. Da confissão espontânea, tanto que requerida pela parte, se

devem ser produzidas em. audiência. lavrará-o respectivo termo nos autos; a confissão provocada constará
Parágrafo único. Quando a parte, ou a testemunlia; por en... do depoimento pessoal prestado pela parte.

fermidade, ou por outro motivo relevante, estiver impossibilitada de Parágrafo único. A confissão espontânea pode ser feita pela
comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o juiz- de~ próp~ia parte, ou por mandatário com poderes especiais. _
signará, conforme as circunstâncias, _dia, hora e lugar para inquiri...la. Art. 351. A confissão judicial faz prova plena contra o con~ _

Art. 338. A parte, que alegar direito municipal, estrangeiro fitente, não prejudicando, todavia, os litisconsortes.
ou consuetudinário, provar~lhe...á o. teor e a vigência, se _assim o Parágrafo único. Nas ações que versarem sobre bens imóveis
determinar ó juiz. - ou direitos sobre imóveis alheios, a confissão de um cônjuge não

valerá sem a do outro. ' , '.Art. 339. A carta precatória e a carta rogatória não suspen...
dem o processo, no caso de que trata ó artigo 266, VI, b, senão Art. 352. Não vale como confissão o 'reconhecimento, em
quando requeridas antes do despacho saneador. juízo, de fatos relativos a direitos indispóníveis.

Parágrafo único. A carta precatória_ e a carta rogatória, não Art. 353. Retratando...se ó confitente, sob a alegação ~e
devolvidas dentro do.prazo ou concedidas sem efeito suspensivo, po~ erro, dolo ou' violência, o juiz apreciará a retratação de acordo
d 1 f I com o seu livre convencime,nto.- ,erão ser juntas aos autos até o ju gamento ina.

~ - Arfo 354. A confissão extrajudici~l, feita por escrito à parte
Art. 340. Ninguém, se exime do dever de colaborar com o

Poder JU,diciário para o descobrimento da verdade. ou a quem a represente, tem a mesma eficácia probatória da judicial;
. feíta a terceiro, ou contida em testamento será livremente apreciada

Art. 341. Além dos deveres enumerados no artiÇJo 15, com... pelo juiz. .
pete ã parte: Parágrafo único. Todavia, quando feita verbalmente, só terá

I - Comparecer em juízo res!10ndenoo ao que lhe for h:~:r.. eficácia nos casos, em que a lei não exija prova literal.
rogado; Art. 355. A confissão é, de regra, indivisível, não podendo

11 -- Submeter...se à inspeção judicial, que for julgada neces~ a parte, que a quiser invocar como prova, aceitá~la no tópico que a
sária; beneficiar e rejeitá~la no que lhe for desfavorável. Cindir...se...á, toda...

lU _ Praticar O ato que lhe for determinado. via, quando o confitente lhe aduzir fatos novos, suscetíveis de cons..
Utuir fundamento de defe~a material ou de reconvenção.

Art. 342. Compete ao terceiro, em relação a qualquer pleito: -

I - Informar ao juiz os fatos e as drcunstâncias, de que tenha
conhecimento; .

11 - Exíbir coisa ou documentv, que esteja em seu -poder!!

Secção II ,..:.., Do: Depoiménto Pessoal

Art. 343. O juiz pode, de ofício, em -qualquer estado do
processo, determinar o comparecimento pessoal das partes, a fim
d.e inierrogá...las sobre os ~atos da causa.

Art. 344. Quando o juiz não o determinar de ofício, com~

pete a cada parte requerer o depoimento pessoal da -utta, a fim de
interrogá...la na audiência de instrução e julgamento.

§ 1'1 A parte ~.p.rá intimada pessoalmente, constando do man~

dado que se presumirão confessados os fatos contra ela alegados.
caso não compareça ou, comparecendo, se rec~se. a depor.

§ 2'1 Se a parte intimada não comparecer, ~". ~r)mrarecer..:!o.

se recusar a depor, o juiz lhe aplicará a pena de con-fissão.

ArL. 345. A parte será interrogada na forma prescrita para
inquirição de testemunhas. .

Parágrafo único. É defeso a quem ainda não depôs. "lssistir
ao interrogatório da outra parte. - . . . ,

Art. 346. ~ Q\tando· a parte, -sem m~tivo' j\lstifi~ado, deixar de'
responder ao que lhe for perguntado, ou empregar evasivas, o juiz.
apreciando'as demais circunstâncias e elementos de prova, declarará,
na sentença, se houve recusa de depor. . .

Art. 347. A parte responderá pessoalmente sobre os fatos
articulados, não pod~ndoservir...se de escritos adrede r.rer.arados; Q



m- Se a 1'e€usa for liavida por ilegítima" ' _
Art. 361. Quando o documento ou a coisa estiver em poder

f lfe tftrceiro, o juiz ~anda.râ .9ftádo para responder no prazo de
lle-z (10) dias.
I Art. 362. Se o terceiro negar a obrigação de exibir, ou a

pOSSf do documento ou da ~oisai o juiz designará audiência espe~

~ial, tomando...lhe o depoimento. bem como das partes e, se neces...
~ário, de testemunhas; em seguida proférirá a sentença.

, Are. 363. Se o terceiro, sem justo motivo, se recusar a efe...
tu~r a exibição, o juiz lhe ordenará que proceda ao respectivo depô...
sito em cartório ou noutro lugar designado, no prazo de cinco (5)
dias, impondo ao requerente que o embolse d'as despesas que tiver:
Be o terceiro descumprir a ordem, o juiz expedirá mandado de
apreensão, requisitando, se necessário, força policial, tudo sem
prejuízo da responsabilidade por crime de desobediência.

Art. 364. A parte e o terceiro se escusam de exibir, em
juizo, o ~ocumento ou a coisa:

I - Se concernente a negócios da própria vida da famíHa:

n - Se à sua apresentação puder violar dever de honra:­

UI - Se a publicidade do documento redundar em désonra
à parte ou a terceiro, bem como a seus parentes consangüíneos ou
afins até o terceiro wau; _ou lhes representar perigo de ação penal;

IV ,- Se a exibição acarretar a divulgação de fatos;_ a cujo
respeito, por estado o~ profissão, deva guardqr segredo;

V - Se subsistirem outros motivos graves que, segundo o
prudente arbítrio do juiz, justifiquem a recusa de exibição.

Parágrafo único. Se os moLivol:\ de que tratam os números
I e V disserem respeito só a uma parte do conteúdo do documen~

to! da outra se extrairá uma suma para ser apresentada em juízo.

Secção V - Da Prova Documental

Subsecção I - Da Força Probante dos Documentos

Art. 365. O documento público faz prova plena não só da
flua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião! ou
o funcionário declarar que ocorreram em sua -presença.

Art. 366. Fazem a mesma prova que os originais:

I ~ As certidões textuais de qualquer peça do processo, do
protocolo das audiências, ou de outro livro a cargo do escrivão,
sendo extraídas por ele ou sob sua vigilância e por ele subscritas;

11 - Os, traslados e as certidões extraídas por oficial púb1i~
I

s;o, de instrumentos ou documentos lançados_ em suas notas; ,

lU -- As reproduções fotográficas ou obtidas por outros
processos de repetição dos documentos públicos, desde que auten...
ticadas por oHcial público €lU conferidas em cartório, com -os res~

pecLivos originais. .

Parágrafo único. O juiz poderá considerar prova a repro~

dução de documento público, não autenticada nem cO}1Íerida, se
a outra parte não a impugnar.

Art. 367. Quando a lei requerer, como da substância do ato,
o instrumento público, nenhuma outra prova, por mais especial que
seja, pode suprir~lhe a falta.

Art. 368. O documento, feito por oficial público, incompe...
tente, ou sem a observância das formalidades legais, s~ndo subs~

crito pelas partes, tem a meSma eficácia probatórja do documento
particular.

Art. 369. As declarações constantes do documento parti~

cular: escrito e assinado, ou somente assinado, presumem~se ver...
dadeiras em relação ao signatário.

_Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração de
ciência, relativa a determinado lato, o documento particular prova

- '-'á declaração, mas não o tato declarado; competindo ao inLeres...
sado em sua veracidade·ó ônus d,' provar o. f.olo.

Art. -370. Reputa-se autêntico o documento, quando o
tabelião reconhecer a firma do signatário, declarando que foi
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aposta tOm sua presença ou cOhferida com autógrafo existente no
eartório.

Are. 371. A data do documento particular, quando a seu
respeito surgit- dúvida ou impugnação entre os litigantes, provar...
se~á por todos os meios d~ direito. Mas, em relação a terceiros,
!,;onsiderar-se~á datado o documento particular:. -,

I - No dia em que foi registrado;

II - Desde a morte de algum dos -signatários;

IH - A partir da ii.Iipossibilidade física, que sobreveio a
qualquer dos signatários; _

IV - Da sua apresentação em repartição pública ou em
juizo;

V - Do ato ou -fato_ que estabeleça de modo certo, a ·anle...
rioridade da formação do documento.

Art. 372. Reputa...se aut-or do- documenton particular:

I - Aquele 'que o fez e o' assinou;

II - Aq~ele, por conta de quem foi feito, estando assinado;
UI - Aquele que, -mahdaudo compô~lo, não o firmou, por­

que, conforme a experiência comum.- não se costuma assinar, como
livros comerciais e assentos domésticos.-

Art. 373. Compete, à parte, contra quem foi prod'uzido
documento particular, alegar,), no prazo estabelecido no artigo 391,
se lhe reconhece ou não a autenticidade da 'assinatura e- a veraci...
dade do contexto; presumindo...se, com o silêncio, que o tem por
Verdadeiro.

Parágrafo único. Cessa, todavia, a eficácia· do reconheci...
mento expresso ou tácitol ~ o documento houver sido obtido por
erro, dolo ou coação.

Art. 374. Ressalvado o disposto no parágrafo único do arti­
go anterior! o documento particular, de cuja autenticidade se não
duvida, prova que o seu autor fez a declaração, que lhe é atribuída•.

Parágrafo único. O docümento particular, reconhecido ex..
pressa ou tacitamente, é indiviSível, sendo defeso à parte, que "
pretende utilizar...se dele, aceitar os fatos que lhe são favoráveis e
recusar os que são contrários ao seu interesse, salvo se provar que
estes se não verificaram.

Art. 375. O telegrama, o radiograma, ou qualquer outro
meio de transmissão tem a mesma força probatória do documento
particular, se o original constante da estação e;"pedidora loi assi...
nado pelo remetente.

Parágrafo único. A firma do remetente poderá ser reconhe...
cida pelo tabelião, consignando"'s~ essa' circunstânCIa no original
depositado na estãção expedidora.

Art. 376. O telegrama ou o radiograma presume~se con...
forme o original, provando a datq de sua expedição e do recebi...
mento pelo .destinatário.

Art. 377. As cartas, bem como os registros domésticos, pro...

vam contra quem os escre~eu:

I - Quando enunciam o recebimento de um crédito;

II - Quando contê"m anotação, que visa a suprir a falta de
título em favor de quem é apontado como credor:

IH - Quando expressám conhecimento de fatos para os
quais não se exija determinada prova.

Art. 378. A nota eSCrita pelo credor em qualquer parte de
documento representativo de obrigação, aindq que não assinada..
faz prova em ben~fício do devedor.

Parágralo único. Aplica-se esta regra tanto para o d.ocumen"
to, que o credor conservar f'J;p. seu poder, como p~l.1'a aquele que
se achar em poder do devedor. .

Art. 379. Os livros comerciais provam contra O seu autor.
É lícito ao cOlllerciante,_ todavia, Jemonstrar, por todos os meios
permitidos ~m direito, que os lançamentos não correspondem à
verdade c,'Ç.8 fatC:;l.
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~r\!. 380. Os ~ivros c~e"-iais, que preenchem os requisi..

e exigidos por lei, poovam também a favor do seu autor no litígio
'.~<::. comerciantes. -

A'rt. 381. A escrituração contábil é indivisível; se ,dos fatos
resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao ~ interesse de
autor e outros lh~ são cCJIltrários, ambos serão considerados

conjunto como unidade.

Art. 382. O juiz pode ordenar, a requerimento da parte, a
::xibição integral dos livros comerciàis e dos documentos ~ato

:=t"'l}t1;VQ1

"_ I - Na liquidação de sociedade:

II - Na sucessão por morte de sócio;

IH - Quando e como determinar a lei.
( ~

Art. 383. O juiz pode, de oficio, ordenar à parte a exibição
parcial dos livros e documentos, extraindo-se deles a suma que
íl1f'f'T'f'ssar ao litígio, bem como reproduções fotográficas autenti..

-1 _ _ -
~o:;:lL!d~=

Art. 384. Qualquer reprorução mecânica, como a foto..
grãfica, cínematogrãfica, fonográfica ou de outra espécie, faz prova
plena dos fatos ou das coisas representadas, se aquele contra quem
foi produzida lhe reconhecer a conformidade.

Parágrafo único. Impugnada a autenticidade da reprodução
mecânica, o Juiz ordenará a realização de exame pericial.

Art. 305. As reproduções fotográficas ou obtidas por
outros jJJ'ocessos de repetição, dos documentos particulares, valem
ccmoJltertidões, sempre, que o escrivão portar pOl' fé a sua confOl'"
midade com o original.

Ar!'. 386. A cópia de documento particular tem o mesmo
valor probante que o original, cabendo ao escrivão, intimaàas as
partes, proceJer à conferência e certilicar a conformidade entre a
copia e o original.

Art, 387. O juiz apreciará livremente a fé que deva merecer
o documento. quando em ponto substancial e sem ressalva, contiver
a.:ltJ'e1inh8, emenda, hOl'1'ão ou cancelamento.

Ar!, 388. Cessa a fé do documento, público ou particular,
sendo-lhe declarada judicialme.!1te a falsidade.

Parágralo único. A falsidade consiste:

I - Em formar documento-não verdadeiro;

Il - Em nIterar documento verdadeiro.

Art. 389. Cessa a fé do d0cumento particular:

I - Quando lhe Lor contestada a assinatura e enquanto não
se lhe recon,hecer a veracidade; -

JI - Quando assinado em branco, for abusivamente preen..
~hjdo.

Parágrafo único. Dar-se-á abuso quando aquele, que rece..
beu documento assinado, com texto não escrito no todo ou em
parte, o .formar ou o completar, por si ou por meio de outrem,
yioJando o pacto feito com Çl signatário.

Art: 390. Incumbe o ônus da provar

1 - Quando se tratar de falsidade de documento, à parte
a argüir; I

II - Quando se tratnr <Jc "qntestação de assinatura, à par..
te que produziu o documento.

Subsecção 11 -- Da Argüição de Falsidade

Art. 391. O incidente de falsidade tem lqgar em qualquer.
tempo e grau de juriscliçãt, :nClJ"1lJ,inclo à parte, contra quem foi
pl0dUÚllO o documento, sucitá-lo na contestação ou no prazo de
oez (1 C) dias, contados da intimação ~'da sua juntada aos autos.

Art. 392. Quando o documento for oferecido antes de
~ncerrada a instrução, a parte o argüirá de 1also, em petição dirigida

ao JUÍz (la ~éausa, expon'do os motivos em que ftttída a sua pre"!
tensão e os meios com que provará o alegado.

Art. 393. Intimada a parte, que produziu o documento, a
responder no prazo de dez (lO) dias, o juiz ordenará o exame
pericial.

Parágrafo único. Não se procederá ao exame pericial, se a
parte, que produziu o documento, concordar em retirá..lo e a parte
contrária não se opuser ao desentranhamento. .

~ Art. 394. Depois de encerrada a instrução, o incidente de
falsidade correrá em apenso aos autos principais, no tribunal proJ
cessar-se-á perante o relator, observàndo-se o dispQsto no artigo
antecedente. ~

Art. 395. Logo que Ior suscitado o incidente de falsidade,
o juiz suspenderá o processo principal.

Art. 396. A sentença, que resolver o incidente, declarará a
falsidade ou autenticidade do documento.

. Subsecção IH ..... Da Produção da Prova Documental

, Art. 397. Compete à parte instruir a petição inicial (arti..
90 284), ou a resposta (artigo 298), com os documentos destina~

dos a provaI-lhes as alegações.

Art. 398. Ê licito às partes, em qualquer tempo, juntar aos
autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos
ocorridos d'epois dos articulados, ou para contrapô..los áos que
foram produzidos nos autos.

Art. 399. Qualquer que seja a fase em que se encontre o
processo, sempre que uma das partes requerer a juntada de do..
cttmento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo
de cinco (5) dias.

Parágrafo único. Para efeito da audiência obrigatória da
parte, não se considerará documento ó parecer de jurista.

Art. 400. O juiz requisitará às repartições públicas em
qualquer tempo ou grau de jurisdição:

I - As certidões necessárias à prova das alegações das
partes;

II -- Os processos administrativos nas causas em que forem
interessados a União, o Estado, o Municipio, ou as respectivas enti...
dades da admil1istraç~o indireta. '

Pal'á,graio único. Recebido o pr,ocesso, ° juiz mandará
extrair, no prazo improrrogável de trinta (30) dias, certidões ou
reproduções fotográficas das peças indicadas peIas partes ou de
ofício; findo o prazo, devolverá o processo à repartição de origem.

Secção VI - Da Prova Testemunhal

Sttbsecção I - Da Admissibilidade e do Valor da Prova
Testemunhal

Art. 401. A prova testemunhal é sempre admissívve1, não
dispondo a lei de modo diverso. O juiz, indeferirá a inquirição
de testemunhas sobre fatos:

I - Já provados por documento ou confissão da parte;

II - Que só por documentos ou por exame pericial puderem
ser provados.

Art, 402. A prova exclusivamente testemunhal só se admi..
te nos contratos cujo valor não exceda duzentas (200) vezes o
maior salário-mínimo vigente no país.

Ar~. 403. Qualquer que seja o valor do contrato, é !'ldmis~

síve1 a prova testemunhal:

, ~ I - Quando houver começo de prova por escrito; repu..
tapdo-:?e talo clocumento emanado da parte contra quem foi inten..
tada a -ação:

II - Quando ~ 0_ credor l1ão pode ou -não podia, m~ral ou
materialmente, obter a prova escrita da obrigação, em casos como
o de parentesco, depósito necessário ou hospedagem em hotel.



Art. 404. As normas esfabeleddas nos doIs artigós ante­
~édelltes ap1icam~se ao pagamento e à remissão da ~íYida.

Art. 405. g lícito à parte inocente provar com: testemunhas: ,
I - Nos contratos simulados, a dívergêncfa entre a vontade

real e a vontade declarada;
II - Nos contratos em geral. os vícios do consentimento.

Art. 406. Podem depor como testemullha~ todas as pessoas,
~xceto as incapaze,s, ,impedidas 01.1. suspeitas.
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II ~ Se n~{fa souber, maf''lI!arã riscar o seu nome.
Art. 411. h-s testemunhas depõem" na audiência de ;,,=h.,

ção,. perante o juiz da causa, "·xceto:

I - As que prestam -depoimento antecipadamente;
II - As que são mquitidn.f por carta,
IH - As que, por d()~.~ça, DU outro motivo relevante, ,,-~L"':

im.j29ssibilitadas de compareter em juízo (artigo 337, ~-.".''<..-.:~~=

único) •

§ 19 São incapazes: IV - As designadas no artigo seguinte.

I - O interdito por demência; Art. 412. São inquirt"los w sua residência, ou 011de ~~~~=

II ~ O que, acometido por enfermidade, ou 'debiIiaade ~en- ~em a sua função:
tal., ao tempo em que ocorreram os fatos, não podia discel:11i~los; I - O Presidente e o Vice~Presidente da República;
ou. ao tempo em que'deve depor, não está habilitado a transmitir II - O Presidente do Senado e o da Câmara dos Deputados:
as percepções; IH - Os Ministros de Est21do;

IH - O menor de catorze (14) anos; ív - Os Ministros d.... Su~.remo Tribunal'Federal, do T..:
IV - O cego e o surdo, quando a ciêJ.1.da do fato depender bunal Federal de Recursos, do Superior Tribunal Militar, eto

aos sentidos que lhes faltam. TrIbuna! Superior Eleitoral. do Tribunal Superior do Trabalho e
§ 2? São impedidos: do Tribunal de Contas da União;

V - O Procurador-Geral da Répública;
I - O cônjuge. bem como o ascendente e o descendente

em qualquer grau, ou o colateral, em segundo grau, de alguma VI - Os Senadores e Deputados federais,;
das partes, por conRangüinidade ou afinidade. ,salvo se o exigir VII - Os Governadores'dos Estados, dos Territórios e élo
o interesse público, ou, tratando~se de causa relativa ao estado da Distrito Federal: _' •
pessoa, não se puder obter de outro modo a prova, que o juiz VIII - Os Presidentes das Assembléias Legislatiyas:
repute necessária ao fuJÇlamento do mérito; IX _ Os Desembargad!)res ~os Tribunais de Justiça, os juízes

II - O que é parte na causa; dos TribunaiS de Alçada, os juízes dos Tribunais H.egionais do
lU - O que intervêm em nome de uma parte, como o tutor Traçalho e dos Tribunais Regionais Eleitorais e os' Conselheiros

na causa do menor, o representante legal da, pessoa jurídica. a dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal:
juiz, o advogado e 01ftros, que assistam ou tenham assistido às' ,X - O embaixador de país que, por lei ou tratado, concede
partes. idêntica prerrogativa ao ag~nte diplomático do Brasil.

§ 39 São suspeitos: I Parágrafo único. O juiz solicitarã à autoridade que designe
I - O condenaria por crime de falso 'testemunho. havendo dia, hora e local a -fim de ser inquirida, remetendo~Ihe cópia da

transitado em julgado a sentença: petiçã<.. inicial ou da defesa oferecida pela parte, que_ a arrolou
II - O que, pOl' seus costumes, não for digno de fé: COlpO testemunha. -
IH - O inimigo capital da parte, ou o seu amigG íntimo: . Art. 413. A testemunha ê' intimada a comparecer à audiêl1':~

da; constando do mandado dia, hora e local, bem como os ÚG.u,""-_
IV - O que tiver interesse no litígio. das partes e a natureza da causa. Se a testemunha deixar de:
§ 49 Sendo estritamente necessário. o juiz ouvirá teste,. ~01hpai:ecer,sem motivo justificado, será conduzida debaixo de

munhas impedidas ou suspeitas; mas os seus depoimentos serão va~a, respondendo pelas desp<:sas do adiarrrento.
prestados independentemente de compromisso (artigo 416) e o I § 1" A parte pode compmmeter~se a levar à audiência a
juiz lhes atribuirá o valor que possam merecer. testemunha, independentemente de intimação; presumindo~se, caso

Art. 107. A testemunha não é obrigada a: depor 'de fatos: não compareça, que a parte desistiu de ottvi~la.
I .- Que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu côn- § -29 Quando figumt no rol de testemuDjhas funciolláriC?

juge e aos seus parentes consangüíneos ou afins, em linha reta, público ou militar, o juiz o :requisitará ao chefe da repartíção ou
ou na colateral em segundo grau; ao comando- do corpo em que &l'3:vir.

II - A cujo respeito, por estado OU profissãot 'deva guardar < Art. 414. O juiz inquirirá as testemunhas separada e suces..
sigilo. . sivamente; primeiro as do autor e depois as do réu, providenciando

Subsecção II _ Da Produção da Prova T~stemunhal de modo que uma não ouça o depoimento das outras.
Art. 415. Antes de d",por, a testemu>J.ha será qualificada,

Art. 408. Incumbe à parte, três (3) dias antes da audiên.. dedarando o nome por inteiro, a profissão, a residência te o estado
da, depositat: em cartório o rol de testemunhas, p!ecisando~lhes, o civil, bem como se tem relações de parentesco com a parte. ou
nome, a profiss~o e a residência. interesse no objeto do processo. .

Parágrafo Ú-'1ico. É lícito a cada parte oferecer, no máximo,
dez (10) testemunhas; quando qualquer das partes oferecer mais § 19 ft lícito' à parte contraditar a testemunha, argüindo~lI1e

d t - (3) t f h o d d f t ., d' a incapacidade, o impedimento ~u a suspeiçãC1. Se a testemunhGe res es.emun as para a pr va e ca a a o, o JUIZ po era
d negar os fatos que lhe são imputados, a parte poderá provar a
. ispensar as restante~. _ contradita com documentos ou com testemunhas, até três (3.

Art. 409. Depois de apresentado o rol, de que trata o arti~ apreaentadas no ato e inquiridas em separado. Sendo provUdo3
90 antecedente, a parte só pode stlbstituir a testemunha:. 'ou confessados os fatos, o jui.z ctisp.ensará a testemunha, ou lhe

I - Que falecer; tomará o depoimento, obsexvaJlc1o o disposto no artigo 106, § 49 •

Ir - Que, por enfermIdade. não estiver em condiçÕes ae § 29 A testemunha pode requerer' ao juiz -que a escuse c!fj -
!lepor: . depor. alegando os motivos de que trata o artigo 407; oúvidas as

IH - Que,. tenclô mudado de residêndâ. não for encontrada parte.... o' juiz decidirá de plano.
pelo ofidal de justiça. h1.'t. 416. Ao inide.:t a inquirição, a teitemunh~ prestará 9

Art. 410.' Quando for arrolado ~omo testemunha o juiz 'da compromisso de dizer a verdad~. do que souber e lhe fOl: pergun.·
l:ausa, este: c' ,~ :>1,;1 r,. " ' 1 1 tado.

I - DecIarar~se~á impedido, se tiver conhecimento ete fatos, Parágrafo único. O juiz adverti~á à testemunha que incorres
que possam influir na decisão; caso e111 que será defeso à Earte, que em sanção Renal ,quem faz afirmação falsa. cala ou oçulta a Y~Ba
f>. incluiu no rol, desistir de seu depoímento;' :dade;.
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A prova p_ericial consiste em exame, vistoria oü

Art. 417. O juiz interr,ogará a testemunha sobre os fatos
articulados, cabzndo. primeiro à parte, que a arrolou! e depois à
parte contrária. formular perguntas tend_l::ntes a esclarecer ou
completar o depoimento. '"

S'10 As partes devem tratar ns testemunhas com urbani~

dade. não lhes fazendo perguntas ou consir{erações impertinentes,
capciosas ou vexatórias.

~ 2Q As perguntas. 'que o juiz indeferir, serão consignadas
no termo, reqllerendo~o a parte.

Art. 418. O depoimento, depois de datilografado, será
assinado pelo Juiz. pela testemunha e pelai partes.

Art. 419. O juiz pode ordenar, de ofício ou a requerimento
(la parte:

I - A inquirição de-testemunhas referidas nas declarações
âa parte ou das testemunhas;

II - A acareação de düas ou mais testemunhas ou de algu~

ma delas com a parte; quando. sobre fato determinado, que possa
intluir na decisão da causa, divergirem as suas declarações.

Art. 420. A testemunha pone requerer ao juiz o pagamenlo
(la despesa que efetuou para_comparecimenoo à audiência, devendo
a parte pagá-la logo que arbitrada, ou consigná~la em cartório
dentro de ~rês (3) dias.

Parágrafo único. A test.emunha, quando sujeita ao regime
(la legislação trabalhista, não sofre, por oomparecer a audiência,
perda de salário nem desconto no tempo de serviço.

&cçãó VI - Da Prova Pericial

Art. 421.
avaliação.

Parágrafo único. O, juiz indeferirá a perícia:

1 -- Quando a prova do fato não depender do conhecimento
especial ,de técnicos;

II - Quando for desnecessária -em vista de outras provas
pwduzidas;

III - Quando a verificação for impraticável.

Art. '422. O Juiz nomeará (9 perito.

§ 19 Incumbe às partes, dentro em ChiCO (5) dias, contados
'da intimação do despacho de nomeação do perito:.

I - Indicar o ,assistente técnico;

II - Apresentar-quesitos.

§ 2Q Havendo pluralidade de autores ou de réus. far~se~â a
escolha pelo voto da maioria de cada grupo: ocorre!!do empate,
'decidirá a sorle. '

Art. 423. O perito e os assistentes técnicos serão intimados
a prestar. em dia, hora e lugar designados p'e10 juiz, o compromisso
(te cumprir conscienciosamente o encargo que lhes for cometido.

Árt. 424. O perito ou o assistente técnico pode escusar~se
;( artigo 148), ou ser recusado por impedimento ou suspeição (arti.:.
90 140, III); ao aceitar a escusa ou ao j(dgar procedente a im~

pugnação, o juiz nomeará novo perito e Q parte poderá indicar
.outro assistente técnico.

Art. 425. O perito ou o ,assisJente pode ser substituído f

I -- Quando carecer de conhecimento técnico ou científico:, /

n .... Quando, sem motivo legItimo, - deIxar de prestar com..
promisso.' .

Parágrafo único. No caso previsto no número lI, o juiz
impor-lhe-á multa de valor não superior a um salário-mínimo vigen­
te na sede do juízo.

Art. 426. Poderão as partes apresentar. durante a diligên~

tia, quesitos suplementares. Da juntada dós quesitos aos autos
dará o escrivão ciência à pa~te conlrária.

Art. 427. Compete ao juiz:

I - Indeferir quesitos impertinentes;

II - Formular os que entenaer necessários ao' eoelarecl.l
mento da causa.

Art. 428. O juiz, sob (mja 'direção e autoridade se realizará
a perícia, fixarã por despacho:

I - O dia, hora e lugar' em que 'terá início a diligência: ­

II -- O prazo p~ a entrega do laudo.

Art. 429. Quando a prova tiver de realizar~se por carta(
proceder~se~á à nomeação' de perito e indicação de assistent.es
técnicos' no juízo, ao qual se requisitar a perícia.

Art. 430. Para o desempenho de sua função, podem o perit.o.
e os assistentes técnicos ut.i1izar~se de todos os meios necessários"
ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documen~

tos que estejam em poder de parte ou em repartições públicas,
bem como instruir o laudo com plantas, desenhos, fotografias e
outras quaisquer peças.

Art. 431. O perito e os assistentes técnicos, depois de averi~

guação individual ou em conjunto, conferenciarão reservada1l1ent~

e, .havendo acordo, lavrarão laudo unânime.

Parágrafo único. O laudo será escrito pelo perito e assinad~
pelos assistentes técnicos.

Art. 432. Se houver divergência entre o perito e os assis~

tentes técnicos. cada qual escreverá o laudo em separado, dando
as razões em que se fündar.

Art. 433. Se o perit.o ou os assistentes técnicos, por motivo
justificado, n~o puderem apresentar o laudo dentro do prazo, o
juiz conceder~lhes~áprorrogação, segundo o seu. prudente arbítrio.

_ Art. 434. O perito e os assistentes técniq)s apresentarão o
laudo em cartório pelo menos dez (10) dias antes da audiência
de instrução e julgamento.

Parágrafo único. Se () assistente técnico deixar de apresen~

tar o laudo dentro do prazo assinado pelo juiz ou até dez (10)
dias antes da audiência, esta realizar~se-á independentemente dele.
Se remisso for o perito nomeado pelo juiz, este o substituirá, im~

pondo~lhe multa, -que não excederá dez (10) vezes o salário-mini~

mo vigenfe na sede do juízo.

Art. 435. Quando o exame tiver por objeto a autenticidade
ou a falsidade de documento, ou for de natureza médíco~legaI. o
perito será escolhido, de preferência, entre os t.écnicos dos estabe~

lecimentos oficiais especializados. O juiz autorizará a remessa
..dos autos. bem como do materiál sujeito a exame, ao estabe1eci~
mento, perante cujo diretor o perito prestará o compromisso.

Parágrafo único. Quando o exame tiver por objeto o re~

conhecimentó da letra e firma, o perito poderá requisitar, pari
efeito de comparação, documentos existentes em repartições púbR~

cas; na falta destes. poderá requerer ao juiz que a pessoa, a quem
se atribuir a autoria do documento, lance em folha de papel, por
cõpia, ou sob ditado, dizeres diferentes, para fins de comparação.

Art. 436. A parte, que desejar esclarecimento do perito e
ao assistente técnico, requererá ao juiz que mande intimã~lo a
comparecer à audiência. formulando desde logo as p'erguntas, sob
forma de quesitos.

Parágrafo único. O perito e o assistent'e técnico só estar?o
obrigados a prestar os esclarecimentos a que se refere este artigo.

- quando intimados cinco (5) dias antes da audiência .
Art. 437. O juiz não está adstrito ao laudo pericial, poden~

'do formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados
nos autos. .

Ar~. 438. O juiz poderá determinar, de ofício ou a reqtteri~

mento da parte, a realização de- nova perícia, quando a matéria não
lhe parecer suficielltemente esclarecida.' .

Art. 439. A segunda perícia tem 'por objeto os mesmos
fatos sobre que' recaiu a primeira e d_estina~se a corrigir eventual
omissão ou inexatidão dos resultados a que esta conduziu.

Art. 440. A segunda perícia rege~se -pelas disposições esta~.

be1eçidas para a primeira.
Parágrafo único. A segunda perícia não substitui a primeira,:

;:;abendo ao juiz aprecia>: livremente o valor de 1.tlIlf:!, 6 outra._
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Secção VIII - Da Inspeção Judicial

Arfo 441. O juiz,- de ofício ou a requerimento da parte,
pode, em qualquer fase do processo, inspecionar-pessoas ou coisas,
a firi!. d~ se esclarecer sofre fato, que interesse à decisão da causa.-

Art. 44&. Ao realizar a inspeção direta, o juiz poderá ser
assistido de um ou mais peritos. -

Art. 443. O juiz irá ao local, onde se encontre a pessoa ou
~oisa:

I - Quando julgar necessário para a melhor verificação ou
interpretação dos fatos que deva observar;
, Il -- Quando o documento não -puder ser apresentado em
juízo, sem consideráveis despêsas ou graves difiCuldades:

lU - Quando deter1?inar a reconstituição dos fatos.
Parágrafo único. As partes têm sempre direito- a assistir à

inspeção, prestando esclarecimentos e fazendo observações que
reputem de interesse para a causa.

Art. 444. Concluída a diligência, ojuiz mandarálavrar auto
~ircunstanciado, consignando nele tudo quanto for útil à decisão
da causa.

Parágrafo único. O auto poderá ser instruído qJm desenho,
gráIiço ou fotografia.

CAPÍTULO VII

DA AUDIÊNCIA

Secção l-=-. Das Disposições Gerais

Art. 445. A audiência será pública; nos casos de que trata
I(j artigo 160, rea1izar~se~á a portas fechadas.

Art. 446. O juiz exerce o poder de polícia, competindo~lhe:

I - Manter a ordem e o decoro na audiência;
II - Ordenar que se retirem da salada audiência os que Se

110mportarem inconvenientemente:

IH - Requisitar, quando necessário, a força públicc:l.

Art. 447.. Compete ao juiz em especial:

I - Dirigir os trabalhos da audiência;

,lI - -Proc~der direta e pessoalmente à colheita das provas:
IH - Exortar os adyogados e o órgão do -Minist~o Público

a que discutam a 'caus~ com elevação ,e urbanidade.

- Parágrafo único. Enquanto depuserem as partes, os peritos
~ •as testemunhas, os advogados não podem intervi! ou apartear~

fiem licença do juiz.

- Secção Il - Da. Conciliação

Art. 448. Quando o litígio ve"rsar sobre direitos patrimoniais
üe caráter priva'do, o juiz, de ofído, determInara o comparecImento
~as partes à primeira audiência de instrução e julgamento. '

Art. 449. Antes de iniciar a instrução; o juiz tentará conci~
liar as partes. Chegando a acordo, o juiz mandará tomá~lo por
termo.

Art. 450. O termo de conciliação, assinado pelas partes e
homologado pelo juiz, terá valor de sentença. -

Secção III - Da ]ns~ruçã,o e Julgamento

Art. 451. No dia e hora designados, o juiz declarará aberta
a audiência, mandando apregoar as partes' e os seus respectivos
advogados. . -

Art. 452. Ao iniciar a instrução, o juiz, ouvidas -as partes,
fixará os pontos cont_l'Ov.erllVdos, sobre gue incidi!~ a, prova,

Art. 153. As provas-serão produzidas'.na 'aúdiência _nesta
ordem: -. _"?:-;,,. ' .' ,:>:.'Lu

I - à perito e 'ds mssistentes técnicos responderão aos que;
sitos de esclarecimentos, requeridos no prazo e forma do artigo 436:

11 -.".- O juiz tomará os depoimentos pessoais, primeiro do.
autGr e deQois do réu~ ,

lU Finahllente, serão inquiridas as testemunhas arrotáda!il
pelo autor e pelo réu.

Art, 454. A audiência poderá ser adiada:

I - Por convenção das parte;, cáso e~ que só será. a"dmis"! '
sível uma vez; l I J

II - Se não puderem comparecer, por motivo justificado, G.
perito, as partes l as testemunhas. ou os advogadc"i1: I

§ 19 Incumbe ao advogado provar o impedimento até a aber'"l
tura da audiência; não o fazendo, o juiz procederá à instrução. J

§ 29 Pode ser dispensada pelo juiz a produçuo das prova~

requeridas pela parte cujo advogado não compareceu à audiência.,
, I

§ ,39 - Quep:1 der ,causa ao adiamento responderá pelas desO\!:
pesas acrescidas. _ -, - .J

Art. 455. Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advo,.,'
gado do autor e ao do réu, bem como ao órgão do Ministério
PuqHco, sucessivamente, pelo prazo de vinte (20) minutos para
cada um, pror:rogáveis por dez (lO) a critério do juiz. I

!f lo Hav'mdõ litisconsorte ou terceiro, o 'prazo,' que forrnarâ'
com o da prorrogação um só todo, dividir~s~á entre os do mesmQ
grup.9. se não convencionarem de modo diverso.

§ 2Q No caso previsto no artigo 64, o 'opoente. sustentará aS
suas razões em primeiro 1ugar, seguindo~se-:-Ihe os opostos, cada
qual pelo prazo de vinte (20) minutos. '"

§ 3" Quando a causa apresentar questões complexas de fato
ou de direito, o debate oral poderá ser substituído, por memoriais~

caso em que o juiz designará audiência para o seu oferecimento.

_ Art. ,456. A audiência é U1ia e contínua. Não sendo pos..
sive1- concluir, num só dia, a instrução, o debate e o julgamento, o
juiz marcará o seu prosseguimento para dia próximo,

[ ..Art.- 45.1: ~ncerrado o debate ou oferecidos oS memoriaiS/,
• o JUlZ proferIra a sentença no prazo de dez (10) dias. ,

Art. 458. O escrivão lavrará, sob ditado o juiz, termo que
_conterá, em resumo, o ocorrido na audiência, bem como, por extenO\!
so, os despachos e a sentença, se est?· for proferida no ato.

§ 19 ' Quando o termo for datilografado, o -juiz lhe rubricar~

as folhas, ordenando que sejam encadernadas em volume: próprio.]

. § 20 Subscrev~rão o termo o iuiz, os advogados, o órgão do
Ministério Público e o escrivão.

§ 39 . O escrivão trasladará para os autos cópia autêntica do
termo de audiência.

CAPÍTULO VIU

DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA

Secção ! - Dos Reql1ísítos e dos Efeitos da Sentença.

Art. 459. São requisitos essenciais da sentença:

I ........ O relatório, que conterá os nómes da,s partes, a suma
do pedido e da resposta do réu, bem como o registro d~ pfincipai~

ocorrências havidas no andamento do processo:
11 - Os fundamentos, em que o juiz analisará as questões

dê fato e de direito:
IH - O dispositivo, em que o. juiz resolverá as questões, qu~

. as partes lhe submeterem. _:

Art. 4'10", o juiz proferirá 'a· sentença, acolhendo ou rejei.. ·
tando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor. No9
c,:sos 2 ~ extinçªo do processo sem júlgal.)e:nto do tllérito, o juiz
decidirá em forma concisa. -

, Art. 461. É defeso ao jiiiz coiiden~r o léu em q~antidé1de
superior, 011, em' objeto ôiverso do que lhe foi demàndatlo. >-4:'

~ ~""'Jl ~ ,. , _ '

> Ar~.!:~6~. .~' sentença, deye sel~ ,c~rtat ai;1t.da, quando: decida i

relação jurídica condicional. " -' -. "
I '_ It ,~_ 'I ~ t : f~ l -1 '"', !1'oo-1 ~,j' , t. -'

Art. 463, Se, depois da propositura da ação, algum fato
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito 'influir na decisão
da lide, ccmerá ao juiz tomá~lo em consideração, de ofício ou a \
requerimento da parte~ no 'momento de p'rçferir a sentença.
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DA AÇÃO. RESCISóRIA ,

Arfo 186. A sentença de mérito, transitada em julgado, po'de
s~rescíndida; . ,_'J,;r,fl,l

1 - Quando se verifiéar que foi âi:Ída por prevaricação, con:~

cussão ou corruflção do juiz; '~"-'''.' .:u'
II - Quando proferida por juiz impedido ou absolutamente .

incompetente;

Art. 484. A sentença proferida por tribunal estrangeiro não
terá eficácia no Brasil senão depois de homologada pelo Supremo
Tribunal Federal.

Parágrafo 'único. A homologação obedecerâ a~ que dlspaser
o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. _

Art. 485. A execução far~se~á por carta de sentença extraí~

da dos autos da homologação e obedecerá às regras estabelecidas
para a execução da sentença na.s:ional da mesma natureza.

0.:, .

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE'

Art. 481. Argüida a inconstitucionalidade de lei ou de ato
do Poder Pítblico, <> relator submeterá a questão à turma ou câmara,
a que tócar ° conhecimento do processo.

Art. 482. Se a alegação for rejeitada, prosseguirá o julgq~

menta; se tor acolhida; será lavrado o acórdão, a fim de ser sub~

metida a questão ao Tribunal Pleno.

Art. 483. Remetida a cópia do acórdão a todos os juízes, o
Presidente do Tribunal designará a sess? - rle julgamento.

CAPiTULO III

Arfo 479. b Tribunal, reconhecendo a divergência, dará a
interpretação a ser observada, cabendo a cada juiz emitir o seu voto
em exposição fundamentada. '

. Parágrafo único. Em qualquer caso, será ouvido ° chefe do
Ministério Público que funciona perante o Tribunal.

Art. 480. O julgamento, tomado pelo voto da maioria ab~

soluta dos membros que integram o Tribunal, será objeto de súmula
e constituirá precedente na uniformização da jurisprudência.

Parágrafo único. Os regimentos internos disporão sobre a
publicação no órgão oficial das súmulas de jurisprudência predo..
minante. >

CAPITULO II

CAPiTULO I

CAPÍTULO IV

Titulo IX

DO PROCESSO NOS TRIBUNAIS;

DA HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA

lU - Que Julgar Improte'dente a éli!ew~~ ~ 'Ofvitla, ativa]
'da Fazenda Pública (art. 595, VI). }

i

Parágrafo único. Nos tasos previstos neste artigo, o jui~

ordenará a remessa aos autos ao Tribunat haja ou não apelação.
voluntária da parte vencida; não o fazendo.. poderá o presidente!
do Tribunal avocar o processo. .

DA UNÜ::ORWUZAÇÁO D.i-~ JURISPRU~r;>j'NQ!E "--- .
Ar.t . 477. Compete 'a qualquer juiz, ao élar'õ voto na turma,.

câmara, ou grupo de câmaras, solicitar o pronunciamento prévio do
Tribunal acerca da interpretação-do direito:

I - Quando verificar que, a seu respeito, ocorre diverç;ência;
II ,..... Quando no julgamento recorrido a interpretacão for di..

versa da que lhe haja dado outra turma, câmara, grupo de câmaras
CJ . 1aras cíveis reunidas. -

Art. '4:-3. Reconhecida a 'divergência, será)avrado o acórdão,
indo os autos á;) Presidente do Tribunal para desiç;nar a sessão de
julgamento. A secretaria distribuirá a todos os juízes cópia do acór.­
dão.

Art. 464. Ao publicar a sentença 'de mérito, o 'juiz_'Cumpre'
~ acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá~la:

I ,..... Para lhe corrigir, de ófício ou a requerimento da ~arte,

inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculol
II - Por meio de embargos deciaratórios.

Art. 465. Os embargos declaratórios têm lugar:]

I - Quando há na sentença obscuridade, dúvida ou tontra~ .,
<lição;

II - Quando for omitido ponto sobre que devia pronunciar~

se a sen~~nça. '
Art. 166. Os embargos poderão ser interpostos, dentro em,

quarenta e oito (48) horas, contadas da publicaç~o da sentença;
conclusos os autos, o juiz, em igual prazo, os decidirá.

Parágrafo único. Os embargos declaratórios não estão sujei~

tos a preparo e suspendem o prazo para a interposição de outro
rectlrso.

Art. 467. A sentença que co:qdenqr o réu no pagamento "de
uma prestação, consistente em, dinheiro ou em· coisa, valerá como
título constitutivo de hipoteca judiciária, cuja inscrição será' orde~
nada pelo juiz na forma prescrita na Lei de Registros Públicos.

~ 1Q A sentença condenatória produz a hipoteca judiciária:

\ I - Embora a condenação seja genérica;
II - Pendente ar::esto de bens do devedor;

IH - Ainda quando o credor possa promover a execução
provisória da sentença. "

Secção II - Da Coisa Julgada

Art. 468. Denomina~se coisa julgada matérial o eficácia,
que tornél imutável e indIscutível o efeito da' sentença, não mais
sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.

Art. 169. A sentença, que julgar total ou parcialmente a·
lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas.

Arfo 470. Não fazem. coisa julgada:

I '- Os motivos, ainda que importantes para determinar o
a1ca:'l"e da parte dispositiva da sentença; ,

II -' A verdade dos fatos, estabelecida .como fundamento da
sentença;

III '- A apreciação~da questão prejudicial, decidida inciden~

temellte no processo.
Art. 471. Faz, todavia, coisa julgada a resolução da questão

prejudicial, se a parte o requerer (artigos' 59 e 326), o juiz for
c.ompetente ~m razão da matéria e constituir pressuposto necessário
par::! o julgamento da lide.

Art. 472. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já
tleddidas, relativas à mesma lide, salvo: .

, ,

I - Se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobre~

veio modificação no estado de fato ou de direito: caso em que
poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;

II - Nos demais casos prescritos em lei
, Art. 473. A sentença faz coisa julgada às partes entre que
é da:Ja, não beneficiando, ne':! prej "-mdc tel JS. N,?Q c: JS

relativas ao estado da pessoa, a sentença produz coisa julgada em
re1a<,;ãc a terceiros, se houverem sido citados no processo, em litis~

consórcio necessário, todos os interessados. .
Art. 474. É defeso à parte discutir, de novõ, no curso do

processo, aS questões já decididas, a cujo respeito s~ operou a
preclusão.

Art. 175. Passada em julgado a sentença de mêrito, repu:­
t-ar~se~ão deduzidas e repelidas todas as alegações, defesas e exce~

ções, que a parte poderia opor assim ao acolhimento como à
rejeição do pedido. .

-"- Arfo 476. Está sujeifa ao duplo grau de jurisdição, não
produzfndo efeito senão depois de confirmada pejo Tribunal, a
sentença: - ,.'

I - Que anular o casamento;
II - Proferida contrá a União, o Estado e o Município;
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CAPÍTULO I

Título X

DOS RECURSOS

DAS DISPOSIÇõES GERAIS

Art .. 495. Julgando procedente a ação, o Tribunal revogaiá
a sentença rescindenda, proferirá novo julgamento e determinará
a restituição do depósito: declarando inadmissível o.u improcedente
a ação, a importância do depósito reverterá a favor do réu, sem
prejuízo do disposto no artigo 21.

Art. 496. O direito de propor ação rescisória prescreve em
um (1) ano, contado do trânsito em julgado de sentença.

Art. 497. São admissíveis os' seguintes recursos:'

I ......:.. Apelação:
II - Agravo de instrumento:
In - Embargos infringentes: _
IV - I-{evista:
V - Embargos de 'declaração:

VI - Recurso extraordinário.
Art. 498. A revista eo recurso extraordinário não suspell~

dem a execução da sentença; a interposição do agravo de instru~

mentl'" não obsta ao andamento do processo, ressalvaub. o disposto
no artigo 569.

Art. 499. A revista e o recurso extraordinário podem ser
.interpostos simultaneamente; neste caso ficará sobreestado o re~

curso extraordinário até o julgamento da revista.

Art. 500. O recurso pode ser interposto pela parte vencida,
pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público. .

Art. 501. O terceiro poderá recorrer, quando estiver em..
penhado na vitória de .uma das partes, a que vem assistir no pro..

cesso. Caber...lhe...á demonstrar o nexo de interdependência entre
o seu interesse de intervir e a relação jurídica submetida à apre~

ciação judicml.

Art. 502. O Ministério Público tem legitimidade para recor~

rer assim no processo em que é parte, como naqueles em que oficia
cómo fiscal da lei,

Art. 503. Cada parte interporá o recurso, independente~

mente, no prazo e observadas as exigências legais. Sendo, porém,
vencidos autor e réu, ao recurso interposto por qualquer deles

'poderá aderir a outra parte. O recurso adesivo fica ~ubordinado

ao recurso prip.cipal e se rege pelas disposições seguintes:

I - Poderá ser interposto perante autoridade judiciária
que conheceu do recurso principal, d~ntro de dez (10) dia;:; conta..

-dos da publicação do despacho, que o recebeu:

II - Será admissível na apelação e no recurso extraordi..
nário; .

lU - Quando resultar de dolo· da parte vencedora em detri~
mento da parte vericida, ou de colusão entre as partes, a fim de
'~raudar a lei:

IV ....; Quando ofender a coisa julgada:

V - Quando violar literal disposição de lei:

VI ..- Quando se fundar em documento, depoimento ou laudo
pericial, cuja falsidade foi apurada em processo criminal ou for
provada inequivocamente na própria ação rescisórIa:

VII ..- Quando, depois da sentença, o autor obtiver documento
novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz;

\ 1'01' si só, de lhe assegurar pronunc;iamento favorável: i

VIII - Quando foi invalidada, ou houve fur rja-'~nto para in~

validar, conHssão, desistência ou transação, em que se fundou a sen~

tença; '.
IX - Quando fundada em erro de fato, resultante de atos ou

de documentos da causa.

§ 10. Há erro, quando a sentença admitir um fato inexis~

lente, o.u quando considerar inexistente um fato efetivamente
ocorrido.

§ 2Q • É indispensável, num como n~utro caso, que não tenha
havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

Art. 487. Os atos judiciais, 'que não dependem de sentença,
bU em que esta for meramente homologatória, podem ser rescindidos,
como os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil.

Art. 488. Tem legitimidade para propor a ação:
I - Quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título

Jiniversal ou singulár:

II - O terceiro juridicamente interessado:
m - O Ministério Público: .
a) se não foi ouvido no processo, em que lhe era obrigatória

a intervenção:
b) quando. a sentença é o efeito de colusão das partes, a

, lim de fraudar a lei.

Art. 489. A petição inicial será elaborada com observância
ilos requisitos essenciais do artigo 283, devendo o autor:

I - Cumular ao pedido de rescisão o de- novo julgamento
ila causa;

Il - Consignar a importância de 5% (cinco por cento)
sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja dec1a~:

~ada inadmi~sível, ou improcedente.
. Parágrafo único. Não se aplica o disposto no número II à

União, ao Estado, ao Município e ao Ministério Público.
Art. 490. A ação rescisória não suspende a execução da

aentença rescindenda.

Art. 491. Será inCleferida a petição inicial:

I - Nos casos previstos no artigo 296;

II - Não sendo efetuado o depósito, exigido pelo artigo
489, lI.

Ari:. 492. O relator mandará citar o réu, assinal~do,",lhe prazo UI - Não será conhecido, se houver desistência do recurso
nunca inferior a quinze (15) dias nem superior a sessenta (60) principal, ou se for ele declarado inadmissível.
para responder aos termos da ação. Findo o prazo, com ou 'sem Parágrafo único. ,Ao recurso auesivo se aplicam as mesmas
resposta, observar~se~á no que couber o disposto' no Livro I, regras do recurso independen,te, quanto às condições de admissibi..
Titulo VIII, Capitulos IV e V. lidade. preparo e julgamento na instância superior.

Ari:. 493. Se os fatos alegados pelas partes dependerem de Art. 504. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a
prova, o relator delegará a competência ao juiz de direito da anuência do recorrido ou dos litisconsortes,. ~esistir do recurso.
comarca onde deva ser produzida, Jixândo prazo de quarenta e
cinco (1:5) a noventa (90) dias para a devolução dos autos. Art. 505. A renúncia ao direito de recorrer. manifestada

Art. 494. ConduidÇl a instrução, será aberta vista, suces... depois da sentença, independe da aceitação da outra parte; mas
sivamente, ao .autor e ao réu, pelo prazo de dez (10) dias, para a renúncia antecipada só é lícita quando provém da declaração
razões finais. .Em seguida,. os autos subirão ao relator, proce~ c0l:ll~l:ll. de,to~a~ .as parte~.. __ ' ::,. J, ':. i
~~,'l-do ...se ao julgamE(lf~Sh;'1J, .1 "". Ari:. 506. A parte, que aceitar expressa op tacitamente 'a
- - I - No Supremo Tribunal Federal e no Tribunál ;Fideral. ' se}lten.çu. ·ou.a decisão, nãõ ,poderá recorrer.- :- =- -

d~ Recmsos, na f~rmasfsl.9§Iêeus regimentos internos; Parâgrafo' {mIco. . Considera...se ~ceitàção tácità a'prática:
II - Nos Estados, conforme dispuser aC'nbtma-de Organiza... sem reserva alguma, de um ato incompatível com a vontade de

ção Judiciária. recorrer.
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CAPÍTULO II

I - Os nomes e a qualificação das partes:
Jl - Os fundamentos de fato e de direito;
m - O pediCIo de nova decisão.

Parágrafo único. No prazo para á interposição do recurso,
a petição será protocolada, ou, depois de despac11ada, entregue em
~artório.

Art. 518. A apelação d~volverá ao tribunal \) conhecimento
da matéria impugnada. . ..

§ 10 Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo
tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo,
ainda que a sentença não as tenha julgaâo por inteiro.

§ 2Q Quando o pedido ou a defesa tiver mais de '.'!J.l1 funda....
mento e o juiz acolher apenas um deles; a apelação d(!!',~lverá ao
'trihunal o conhecimento dos demais.

, Art. 519. Ficam t<:t~I:<ém submetidas w- tribunal as ques~
tões anteriores à sentença H,naI, salvo as impugnáveis por agravo de
instrumento.

Art. 520. As questões de fato, não propostas no jUíio-infe~

rior poderão ser. suscitadas na apelação,· se a parte_ provar que
deixou de 'fazê~Jo,por motiva 6l: fo~a-.u:aio:; ,

. Ar~r .52,1. Interposta a apelação, o jui.z, declaran:d~)~os efei~
-tos' eál, qUE ,? ~eç.ebe, mandará dar vista a<;. apelago 'Para responder.
Em 5e~1t1Ídé1, serão, os !'lutos Ç011cJU~OS ao juiz" que mandar& reine~
tê~los ao tribunal 'dent).ç> de dez (lO) dias. _ - ,. , ~ ~ "..

Art. 507. Dos âespachos 'de mero e::;:pediente não cpbe
recurso.

Art. 508. •A sentença pode ser impugliada no todo ·óu em
parte. '

Art. 509. O prazo para a interposição do recUrso contar~
se~á da data:

I - Da leitura da sentença em audiência;

II - Da intimaç;ão- às partes, quando a sentença, não for
proferida em audiência;

IIJ - Da publicação da súmula do acórdão no órgão oficial.

Art. 510. Se, durante o prazo para a interposição do re~

tursõ. sobrevier o falecimento da parte ou de seu advogado, ou-·
ocorrer motivo de força~mãior, que suspen~a o curso do processo,
será tal prazo restituído em. proveIto da parte, do herdeiro ou do
substItuto contra' quem começará a correr novamente depois da
intimaçãc.

Art. 511. Em todos os recursos, salvo o de agravo de
ii1strumer.to e o de embarçros de declaração, o prazo,· para interpor
e para responder será sempre de quinze (15) di<:", corrr-""L em
cartórin"

Art. 512. O recurso interposto por um dos litisconsortes a
todos - -:-oveita, salvo se distintos ou opostos os seus ir.tl' --:ses.

Parágrafo único. Havendo solidariedade ssiva, o recurso
inter!"osto por um devedor aproveitará ao,S outros, quando as exce~

ções opostas ao credor lhe ~fem comU.l'.i3.

Art. 513. Transitado em julgado o acórdão, o escrivão,
independentemente de despacho, providenciará a baixa dos autos
ao juízo de origem, no prazo de cinco (5) dias.

Art. 514. São. dispensados - de preparo os recursos inter~
postos :~ 10 Ministério Público, pela f'aze:ada Nacional. Estadual
e Municipal e pelas respectivas entid§ldes da administração indi~

reta, que gozam de isenção legal.
Art. 515. A apelação de que trata o artigo 551, I e o re­

curso extl'aordinárg, serão processadós e julgados no Supremo
Tribunal Federal, de acordó com o seu regimento interno.

Art. 516.

Art. 517.
juiz, conterá:

DA APELAÇÁO

Da sen~ença caberá apelação. (arLigos 268 e 270) .

A apelação, interposto P?r petição dirigida ao

, Art. 522 ~ Dentro do prazo 'de dez (10) dias, contados dtA
data da interposição da apelação, o apelante efetuará o pagamento
do preparo, inclusive dó porte de remessa e de retorno, sob pena
de deserção. .-

~ 19 Ocorrendo· justo impedimento, o juiz, ao relevar a pena
de deserção, restituirá ao apelante o prazo para efetuar o preparo.

§ 22 O despacho, a que alude o parágrafo anterior, será
irrecorrível. O tribunal, todavia, lhe 'apredará a legitimidade.

Art. 523. A apelação será recebida em seu efeito devolutiv(JJ
e suspenSIVO. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo.
quando interposta de sentença:

-t - ,- -:: *' ~

I ~ ·Que hdnologar a divisão ou à 'demarcação:

II - Que c5'>ndenar à prestação 'd'~:alimentos;
. - ,-

'lU - Que julgar a liquidação de sentença;

• IV - Que decidir o processo cautelar;

V - Que rejeitar os embargos opostos à execução (arti..
go 750). '

Art. 524. Recebida a apelação em ambos os efeitos, o juiz
não poderá inovar 110 processo; recebida só no efeito devolutivo, t!l

apelado poderá proinover, desde logo, a execução provisória da
sentença, extraindo a respectiva carta.

Art. 525. O julgamento proferido pelo tribunal substituirá
'a sentença nõ que tiver sido objeto de recurso.

CAPÍT.ULO III

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Art. 526. Ressalvado o disposto nos artigos 507 e 516, 'de
todas as decisões proferidas no pr~cesso caberá ....gravo de instru..
mento.

Art. 527. O agravo de instrumento será interposto! na
prazo de cinco (5) dias por petição, que conterá:

1 - A exposição do fato e do direito;

IL~ As razões do pedido de reforma da decisãol

IH - A indicação das peças do - processo que devam ser
trasladadas. .

Parágrafo único. Serão obrigatoriamente 'trasladadas a decl~

são recorrida, a certidão da respectiva intimação ~ a procuração
outorgada ao advogado do agravante, salvo se outra instruir a
petição de agravo. .

.f-.rt. 528 . Deferida a formação do agravo, será intimado o
recorrido para, no prazo de cinco (5) dias, indicar as peças do/]
âutos, que serão também trasladadas, bem como juntar documentos
novos e dar resposta. _

Art. 529. Será de quinze (í 5) dias o prazo para a extra~

ção, a conferência e o concerto do traslado, prorrogável por _mais
dez (10 ) dias, mediante solicitação do escrivão.

Parágrafo único. Se o recorrido apresentar docU1p.ento novo,
será aberta vista ao recorrente para dizer sóbre ele no prazo de
cinco (5) dias.

Art. 530. Concluída a formação dO'instrumento, I!i recorrido
será intimado para responder. \

Art: 531. O agravante preparará o recurso no prazo de dez
(10) dias, contados da pubíicação da conta, subindo os autos C011-­

clusos ao juiz para reformar ou manter a decisão agravada.
§ 19 O agravante efetuará o pagamento do préparo, inclusive

porte de retorno dós autos, sob ,pena de deserção.
~ 2° O juiz ~oderá ordenar a extração e a Juntada aos auf.r,

de peças não indicadas pelas partes.
~ 39 Mantida a decisão~ o escrivão remeterá· o recurso ao

Tribunal den~à,em dez (10) dias.
§ 4° Se o' juiz a reformar, o escrivão- íra·sladará para os autos

principais o Jl1teiro teor da decisão. _':«.::0<' '
~ 59 Não se conformando o agravado",.'t:On'1 a nova decisão,

poderá requerer" dentro em cinco (5) ~i:Iias;, li remessa do instru~

mento ao Tribunal, <;onsignando em cartó);io a iJIlp'ortânç,ia do
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preparo feito pela parte contrária. para ser levantado por esta, !>e
o tribunal ne\lar provimento ao recurso.

.Arl. 532. O juiz não poderá negar seguimento ao agravo,
ainda que interposto fpra do prazo legãl.

Art. 533. Se o agravo de instrumento não for conhecido,
poque interposto rara do prazo legal, o tribunal imporá ao recor~

reute a condenação, em benefício do recorido, no pagamento de dez
( 10) vezes o valor das custas respectivas.

...
Art, 515. No julgamento da revista examina1'~se~ú prdiI:lr~

nnrmente se há divergência quanto fi interprf.tação do direilo;
reconhecelldo~a, fixará o Tribunal a interpretação a ser observada .

Parágrafo único. O regimento inlerno do Tribunal deterllli~

nará a ~]ue1l1 competirá o -)u!guniento prelÍlllina.r e o julgamento defi,.
l11tivo do recurso.

Art. 546. ~Da decisão do presidente que não admiiir a re~

vif>h\., o:'!oerá t~CUl:SO para as turmas ou câmaras -reunida:;.

CAPÍTULO IV
C.,\PÍTULO VI

CAPÍTULO VII

DO RECURSO PARA O SUPREMO
, TRIBUNAL FEDERAL

DOS EMBARGOS- DI::: DECLARAÇÃO

ArL 547. São admissÍ',leis embarf[os de declaração:

I - Quando há no acórd~o ob.scuridade, dúvida ou- contra..
dição; -, _ I

Il -- Quando for omitido ponto sobre que devJa pronunciar..
se o T ribtmal. '

Art. 5"18. Os embnrgos serão opostos, dentro em cinco (5) C­
dias da data ela publicação do ;::çõrc1ão, em petiçâo dirigida ao rela~

tor, i12 qual será indicado -o ponto obsctlro, duv~doso, contrac1t(õrtOl
ou omisso.

PArágrafo único. Os embargos não estRo sujeitos a preparo.
Art. 549. O rel~;tor pori! os embargo,,; em mesa para Jtlig~C",

mentC', llél primeira sess210 seguinte, proferindo o ,,\?t! voto.
Art. 550. Os embargos de dcclaiaç,ão suspendem o prazo

pará a interposição de outros recursos.
Parágrafo único. Quando rorem manifestamente prote1a~

tórios, o T1i!:mnal, declarilllclo expressamente que o 'Sélú, r(1l1de~

narâ o recorrente a pagar ao reçorrido t1111il multa, que não poderá
exc~der I% (um por cento) sobre o valor dn 'eausa.

Secção II - Do Recurso Extl'aordinádo

Art. 553. Cclberá recurso extraordinário ftélra o SLtprerr,o
Tribunal Federal das decisões proferidas por outros tribunais, no&
tasos previstos na Constituição da República.
, Art. 554. 6 r:ecurso será interposto dentro de quülze (15);
aias, perante <5 Presidente do Tribunal recorrido, Plediunte petiçãQ
que con~el'á:

I - A expOSlçao do fato e do direito;
II - Os fundamentos jurídicos do pedido' de reforma ,da

decisão;
III -.- A' in(1},ça.r".ão das peças que devam ser trasladadas.
Parágrafo único. Quando o recurso extraordinário se fundar

en1 oIssídio entre a interpretação da lei federal adotada pelo iul,~

gado recorrido e a que lhe haja dado qualquer dos outros tribunais
- ou o Supremo Tribunal Federal, o recorrente: fará a prova d~

aiv~rgêngia m~diant~ ~didão.t ou indiga.t;ão do nú~ero e da Eágina

DOS EMBAH.GOS INFRINGENTES . ,I

Art. 531:. Admitem~s·e embargos infringentes quando não
for unânime o julgado proferido em apelação e em ação fesdsória.
Se o desacordp for parcial, os embargos serão resJritos à matéria
objeto da divergência. -

Art. 535. Os embargos serão deduzidos por artigos e entre...
gues no protocolo do Tribunal.

Art. 536. Admiíidos os embargos, proceder~se~á ao preparo
do recurso e sorteio de novo relator.

§ 1'> O prazo para o preparo será de três (3) dias, contados
aa publicação, no órgão oficial, do despacho de recebimento dos
embargos.

* 2° 'A escolha do relator recairá, quando possível, em juiz
que não haja participado do julgamento da apelação ou da ação
rescisória.

Art. 537. Se não for caso de embargos, o relator os inde~

ferirá de plano. Desta decisão caberá recurso ao Tribunal compe~
tente para o julgamento dos embargos.

§ 1'1 O recurso poderá ser interposto dentro em quarenta e
oIto horas, contados da publicação do despacho no órgão oficial.

§ 2D O relator porá o recurso em mesa para julgamento. na
primeira sessão seguinte, não participando da votação.

Art. 538. Impugnados os embargos, serão os autos COll"

c1usos ao rela tOl' e ao revisor pelo prazo de quinze (15). dias rara
~ada um, seguindo~se Q julgamento.

Secção 1 .::... Da Apelação Cível

CAPITULO V Art. 551. Nas causas em qLie forem partes, - de um lado,'
DA REVIsTA Estado e:;;(rangeir('y ou organismo internacional e, de outro, 1l1Llni~

cípio (lU pessoa domiciliada ou residente no país, caberá:
Art. 539. Do acórdão proferido por turma, cà1l1ara ou grupo

(te câmaras caberá recurso de revista, quando contrariar a inter~ I ! -- Apelação da S\?Iltença;
pretação do direito adotada por outra iu~ma, cârl1ara, grupo - de 11 II ..... Agravo de instrullJ ellto de todas as decisões proferidas
~âmaras ou câmaras cíveis reunidas do meSmO Tribunal.· no processo. ,

Parágrafo único'. Só ê lícito invocar, como fundament9 ooArt. 552. Os recursos mencionados no artigo antecedente,
recurso, acórdão transitado em julgado. _I serão interpostos para o Supremo Tribunal Federal, aplicando..

I se~lhes, quanto aos requisitos de admissibilidade e ao procedi..
Art. 540. O recurso de reviMa será interposto perante o m.enta no juizo de orig'em o disposto nos Cápítulos II e IH deste

presidente do Tribuna!, devendo precisar a questão de direito _a Título. ,
cujo respeito as soluções são opostas.

Parágrafo único. Observar~se~á no Supremo Tribunal Fe...
§ 1~ A petição será desde logo instruída com certidão do deral {) procedimento estabelecido em seu regimento interno.

acórdão divergente; em sua falta, mencionará o número e a página
'do repertório de jurisprudência que o tiver publicado.

§ 29 O recorr'ente indicará também ,\S pe\;as do processo que
~otlsiderar necessárias, a fim de serem trasladadas.

Art. 541. O recorrido será intimado para ciência ao aeferi...
menta do recurso e do inteiro teor da petição competindo~lhe, den...
~ro em 3 (três) dias. indicar as peças dos autos que devam· ser
trasladadas.

Art. 542. Para a extração:do traslado terá a Se5=retaria 'do
íTribunal o prazo de vinte (20) dias

Art,543. Concluído o traslado e junto aos 'autos 'do recurso,
p recorrente e o recorrido terão,' cada um: o prazo d!'; dez (J-O) dias
para orerecer razões. Em seguida, independentemente de nova
ínJimação, os autos serão preparados ,dentro de cinco (5), dias e
apresentados ao presidente do Triottnal pala distribuição.

Art. 541. Ouvido o Proéurador~Gcrd, prosseguirá ore,.
~t1rsf, com observâns;ia dos pr~s;eitos ;relativos aos embargos infrin..
gen.te-ª. . .
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Título I

CAPÍTULO I

DAS PARTES

DA EXECUÇÃO EM CER~L

Liyro n
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

Art. 577. Podem promover a execução forçada:

. I - O credor a quem a lei confere título executivCl;

II - O .J'viínistério Público, nos casos prescritos em lei.

Art. 578. Podem também promover a execução, ou nela
prosseguir:

I - O espólio,' os herdeiros ou os sucessores do credor, sem~
pre que, por morte deste, lhes for transmitido o direito resuli.",n1e
do título execúfivo;

n - O cessionário, quando o direito resultante do titulo
executivo lhe loi transferido por ato entre vivos;

. IH - O sub-rogada, nos carns de ~gb-!:ogação legal ou
convencional.

CAPÍTULO' VIII

DA ORDEM DOS PROCESSOS NO TRlBUNAL

rente e ao recorrido, pelo prazo improrrogável de quinze (lS):
minutos para iL"l!tda um, a fim de sustentarem as razões do reCUrso.

Art. 566. O julgamento da 'turma ou câmara será tomado
pelo voto de três juízes, seguindo~se ao do relator o do revisor
e o do terceiro juiz.

Parágrafo único. g facultado a qualquer juiz, que tiver
assento na turma ou câmara, pedir vista, por uma sessão, se não
estiver habilitado a proferir imediatamente o. seu voto. '

Art. 567. Proferidos os votos, o presidente anunciará oI -
resultado do julgamento, designando para redigir o acórdão o'
relator, ou, se este for vencido, o revisbr.

Art. 568. Quando o agravo de instrumento não estiver
suficientemente instruído, o Tribunal converterá o julgamento em
diligência, a fim de que se complete a trasladação das peças.

Art. 569. O agravante poderá requerer ao relator, nos casos
de prisão de depositário infiel, adjudicação, remissão de bens ou de
levantamento de dinheiro sem prestação de- caução idônea, que
suspenda a execução da medida até o pronunciamento definitivo
da turma ou câmara.

Art. 570. A apelação não será incluída em pauta antes do
agravo de instrumento interposto no meSmo processo. '

ParágTafo único. Se ambos os recursos houverem de ser jul~
gados na meSma sessão, terá precedência o agravo.

Art. 571. Qualquer questão preliminar susdtada no julga,.,
menta será decidida antes do mérito, deste não se ~onhe'cendo se
incompatível com a decisão _daquela.
, Parágrafo único. Versando a preliminar sobre nulidade su...
prível, o Tribunal converterá o julgamento em diligência, ordenan...
do a remessa dos autos ao juiz, a fim de ser sanado o vício.

Art. 572. Rejeitada a preliminar, ou se com ela for com...
patível a apreciação do mérito, seguir~se~ão a discussão e julga...
mento da matéria principal, pronunciando...se sobre esta os juízes

Art. 559. Os processos remetidos ao Tribunal serão regis... vencidos na preliminar. '
tr3dos no protocolo no dia de sua entrada, cabendo à Secretaria - Art. 573. Preferirá aos demais o recurso, cujo julgamento
verificar-lhes a numeração das páginas e ordená...los para distri... tenha sido iniciado.
bUlçR0. Art. 574. O acórdão será apresentado para a conferência,

Art. 560. Far~se~á a distribuição de acordo com o regi~ na primeira sessão seguinte a do julgamento, pelo juiz incumbido
mento interno do Tribunal, observando~se os princípios da publi... de lavrá~lo. •
cidade, da alternatividade e do sorteio. - Art. 575. Lavrado. o acórdão, serão as suas conclusões

Art. 561. Distribuídos, os autos subirão, no prazo de qua... publicadas no órgão oficial dentro de dez (10) dias.
renta e oito (48) horas, à concll'são do relator, que, depois de Art. 576. Desejando proferir s1.lsl:entação oral, os advoga...-
estudà~los, os restituirá à Secretaria com o seu 'visto". dos requererão a inversão da ordem dos julgamentos, desde que

Parágrafo 11l11CO. O relator fará nos autos Uma ~xposição dos o façam, em conjunto, verbalmente ou por escrito, logo que aberta
pontos controvertidos sobre qu~ versar o recurso. a sessão de julgamento e sem prejuízo, das preferências legais.

Art. 562. Tratando~se d~ apelação, 'de embargos' infrin...
gentes, de revista, de aÇJravo de ,L strumento e de ação rescisória,
os autos serão conclusos ao revisor.

§ 19 Será revisor o juiz que se segtl.ír ao relator na ordem
descendente de antiÇJüidãde. -,

§ 29 O revisor aporá nos autos 6 seu "visto", cabendo~lhe

peclir dia para julgamento.
Art. 563. Os autos serão, em seguida, apresentados ao

presidente, que designará dia para julgamento, mandando publicar
a pa 1jta no órgão oHcial.

~ 1Q Entre a data da puhlicação da pauta - e a sessão de
julgamento mediará, pelo menas, o espaço de quaren ta e oito (48)
horas.

g 2" Afixar~se~á a pauta na entrada da sala, em que se
_:r~alizar a sessão de julgamento.

J g 39 Salvo caso de força maior, participará do julgamento
ao rllUI so o juiz que houver lançado o "visto" no proc~sso.

Art. 564. Nos embargos infringentes, na revista e na ação
resciséria, devolvidos os autos pelo relator, a Secretaria do Tri­
bunal expedirá cópias autenticarlas do relatório e as distribuirá
entre os juízes que compuserem o Tribunal competente para o
julgamento. I

Art. 565. N a sessão de julgamentoj depois de feita a expo~

sição da causa pelo relator, o presidente, se o recurso não for de
embar~os declarátór;-os, darã a ff1' I<lUra, sucessivamente, ao recor...

,.$10 jornal oficial, ou do repert6r~o de jurisprudência, que o liouver
e' publicado.

Art. 555. Recebida a petição pela Secretaria e aí protoco...
lada, publicar~se~á aviso ao recorrido, abrindo~se~lhe vista, pelo
prazo de três (3) dias, para impugnar o cabimento do recurso.

§ 19 • Findo esse prazo, serão os autos, com ou sem impug...
nação, conclusos ao Presiden\.e do Tribunal, o qual, em despacho
motivado, ãdmilirá, ou não, o recurso, no prazo d~.dnco (5) dias.

§ 29 • Admitido o recurso, abrir~se...á vista dos autos, suces...
sivamente, ao recorrente e ao recorrido, para que cada um, no
prazo de dez (10) dias, apresente suas razões.

§ 39 • Apresentadas ou não as razões, os auLos serão re...
metidos, dentro de quinze (15) dias à Secretaria do Supremo Tri...
bunal Federal, devidamente preparados.

Art. 556. Denegado o recurso, poderá o recorrente, no pra...
zo de cin,co (5) dias, interpor agravo de- instrumento para o Su...
premo Tribunal Federal.

Esse recurso será instruído com as peças que forem indicadas
pelo àgravclllte, dele constando, obrigatoriamente, o despacho de~

negatório, a certidão de sua publicação, o acórdão recorrido e a
peí.ição de interposição do recurso extraordinário.

Art. 557. O pr;eparo do recurso extraordinário será feito no
Tribunal de origem e abrangerá, as custas devidas ao Supremo
Tribunal Federal, bem comO as despesas de remessa e de retorno
"dos autos.

Art. 558. O processo e o julgamento do recurso extraordi~

nário, no.,supremo Tribunal Federál, obedecerão ao que dispuser o
respectivo regimento interno. .
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Al't. 579. A execução será movida:.

1 - Contl'a o devedor, reconhecido como tal no título
executivo;

II - Contl'a o espólio. os hel'deiros ou os sucessores do
devedor;

III - Contra o novo devedor, que assumiu, com o conseníi~

menta do credor, a obrigação resultante do título executivo;
IV - Contra o fiador 'judicial.

Art. 580. O credor tem a faculdade de desistir de toda a
execução ou de apenas algumas medidas executivas.'

Art. 581. O devedor pode requerer ao juiz que mande
'citar o credor a receber em juízo o que lhe cabe conforme o título
executivo judicial, neste caso, o devedor assullle, no processo, posi~

ção idêntica à do exeqüente.

Art. 582. Nas obrigações alternativas, quando a escolh~
couber ao devedor, este será citado para exercer a opção e realizar
a prestação dentro em dez (10) dias, se outro prazo não lhe foi
'determinado e.1:U )~i. no contrato, ou na sentença.

Parágrafo único. Devolver-se-á -'ao credor a opção, se o
'devedor não a exercitou no prazo marcado. .

Art. 583. Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a
tondição, o credor não poderá executar a sentença sem provar que
se realizou a condição.

Art. 584. É lícito ao credor cumular contra o mesmo deve,.,
'dor várias execuções. ainda que .fundadas em títulos diferentes,
'desde que para todas elas seja competente o juiz e idêntica a forma
&pro~~. '

Art. 585. O exeqüente ressarcirá ao executado os danos que.
este sofreu, quando a sentença. passada em julgado. declarar
inexistente, no todo ou em parte, a obrigação. que deu lugar à
exec~ção.

Cl\pITULO fi

·DA COMPETÊNCIA

Art. 586. A execução, fundada em título judicial proces­
llar-se,.,á perante:

I - Os tribunais. superiores. nas causás de sua competência
ortginària; ~

Il - O juízo que decidiu a causa em primeira instância;

IH - O juízo que homologou' a sentença arbitral.

Art. 587. A execução, fundada em título extrajudicial, será
processada perante o juizo competente.

Art. 588. Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz deter~

)ninará os atos executivos e os oficiais de justiça .05 cumprirão.

Art. 589. Sempre que, para efetivar a execução, for neces~

Bário o emprego da força policial, o juiz a requisitará.

CA~ÍTULO III

DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAR
QUALQUER EX13-CUÇA.O

Secção 1 .,.- Do Inadimplemento do Devedor

Art. 590. Verificado o inadimplemento do devedor, cabe ao
~redor promover a execução.

Parágrafo único.' Considera-se inadimplente o devedor. que
não satisfaz espontaneamente o direito reconhecido pela sentença,
ou a obrigação, a que a'lei atribuir a eficácià de título executivo.

Art. 591. O êreé!or não poderá' iniciàr a execução, ou nela
prosseguir. se o dev~dor cumprir a obrigação; 'mas poderá recusar
o recebimento da prestação. estabelecida no' titulo executivo; se
ela não corresponder ao direito ou à obrigação; caso em que
requererá ao juiz a execução. ressalvado ao devedor o direito de
embargá-Ia.

A~t. 592. Em todos os casos em que é defeso a um con..
traente. antes de cumprida a sua cbrigação. exigir o imple:mento da
do outro, não se procederá à execução, se o devedor se propõe ­
satisfazer a prestação, com meios considerados idôneos pelo juizl

mediante a execução da contraprestação pelo credor, e este, se~

justo motivo; recusar a oferta.

Parágrafo único. O devedor poderá. entretanto. exonerar~se

da obrigação, consignando em juízo a prestação ou a coisa; caso
em qut' o juiz suspenderéjL a execução, não permitindo que o credor
a receba, sem cumprir a contraprestação, que lhe tocar.

, .
Secção II - Do Título Executivo

Art. 593.' Toda execução tem por base título executivo,
judicial ou extrajudicial.

Art. 594. São títulos executivos judiciais: tT
-' --

I - A sentença condenatória proferida no processo civil:

II --- A sentença penal, tr~nsitada em julgado, que torna
certa a obrigação de o réu indenizar o dano resultante do crime;

III - A sentença homologatória de transação, de conciliação.
ou de laudo arbitral;

IV - A sentença estrangeira, homologada pelo Supremo
Tribunal Federal.

Parágrafo único. Não dependem de homologação pelo Su~

premo Tribunal Federal; para serem executados. os títulos exe~

cutivos extrajudiciais, oriundos de páís estrangeiro. O título. para
ter existência legal, há de satistazer aos requisitos de tormação exi~

gidos poda lei dp lugar de sua celebração e indicar o Brasil como
ó\l,ugar de cumprimento da obrigação.

Art. 595. São títulos executivos extrajudiciais:

. I - A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata e
o cheque;

II - O documento -público, ou particular assinado pel~ de~
vedar e subscrito por duas testemunhas, dos quais conste a obrigai
ção de pagar quantia determinada, ou de entregar coisas fungíveis;

III - O contrato de hipoteca, de penhor, de anticrese e de
caução; .

IV --- O. crédito decorrente de foro, laudêmio, aluguel ou
repda de imóvel, desde que comprovado por contrato escrito;

V - O crédito de serventuário de justiça, de perito. de
. intérprete. ou de tradutor, quando as custas, emolumentos ou hono~

rários forem aprovados por decisão judicial:

VI - ~ dívida ativa da .Fa7.enda Públicà da União, dos Es...
tados. do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios.

VII - To~os os demais títulos, a que, por disposição expres..
sa, a lei atribuir força executiva.

Parágrafo único. Entende-se por dívi.da ativa a proveniente
de impostos. taxas. contribuiçõeg e multa de qualquer, naturezalJ
foros, laudêmios e aluguéis, bem como repósições e alcance dos
responsáveis.

Art. 596. A execução para cobrança de crédito. fundar-se,.,á
sempre em título líquido, certo e exigível. _

§ 19 Quando o título executivo for sentença. que conten:ha~
condenação genérica, proceder-se-á primeiro à sua liquidação.

§ 29 Quando na sentença há uma parte líquida e outra ilíqui..
da, ao credor é lícito promover simultaneamente a execução daque..
la (' a liquidação desta ~ .

. -Art. 597. A execução é definitiva, quando fundada em
sentença passada em julgado; é provisória, quando a sentença for
impugnada por recurso, recebido só no efeitq dev;olutivo.

. Art. 598. A execução F,tovisória da sentença far~se.-â do
mesmo modo que a definitiva. observad~s os seguintes princ1pios f

I - Corrê por conta e responsabilidade do credor,. que
prestará caução. tlbrigando-se a reparar os danos -causad,ls ao
devedor:



CAPÍTULO VI

DA LIQUIDAÇÃO ·pE SENTENÇA

Art. 613. Procede~se à liquidação, quando a sentença não
determinar o valor ou não individuar ~ objeto da condenação.

Art. 614. Far~se~á a liquidação por cálculo do contador,
quando a condenação abranger:

I - Juros' ou rendimento do capital, cuja taxa é estabelecida
em lei ou contrato;

n-- O 'valor dos gêneros, que tenham cotação em bolsa;
IlJ - O valor dos títulos da divida pública. bem como de

ações ou obrigações de sociedade, desde que' tenham cotação em
bolsa.

Art. 615. Remetidos os autos ao contador e: elaborado o
cálculo, sobre este manHestar~se~ão as partes no 'prazo comum de
cinco (5) dias; o juiz, em seguida, decidirá.

Parágrafo único. D~ l~andado executivo constará. além do
cálculo, a sentença.

Art., 616. Far-se~á a liquídação por arbitramento:
1 - Quando determinado pela sentença ou convencionado

pelas partes:
n ';...... Quando o exigir a natureza do objeto da liquidação.
Art. 617. Requerida a liquidação por arbitn'l1nento, o juiz

nomeará o perito e fixará o prazo para a entrega do laudo.
Parágrafo único. Apresentado- o laudo, sobre o qual poderão

as partes manifestar~seno prazo de dez (lO) dias, o juiz designará
<ludiêl1C18 de instruçâo e julgamento.

Art. 618. Far-se-á a liqt1idação por atti~os, quando, para
determinar o valor da condenação, houver necessidade de alegar
e prowr fato nov~.

Art. ' 609. O juiz pode, em qualquer momento do processo:

1 - Ordenar o comparecimento das partes;
n - Advertir ao executado que o seu procedimento constitui

ato atentatório à dignidade da justiça.
Art. 610. Considera~se atentatório à dignidade da justiça

o ato do executado:
I - Que frauelaa execução: '
n - Que ?e opõe maliciosamente à execução, empregando

ardis e meios artificiosos:
lU - Que resiste injustificadamente às ordens judiciais:

IV ,- Que não indica ao juiz onde se encontram os bens
sujeitos à execuçâo.

Art. 611. Se, advertido, o executado perseverar na prática
de atos definidos c'no artigo antecedente, o j'Jliz, por decis2.o, 1h~
nroibirá que daí v.r diante fale no processo. I'reclus:J. "'sta áed!)~o,

ê defeso ao executado requerer, reclamar, recorrer, ou pré'ltkar no
processo quaisquer atos. enquanto não lhe for relevada a pena.

Parágrafo único. O juiz releyará a pena, se o devedor se
comprometer a não mais praticar qualquer dos atos definidos no

,artigo antecedente e der fiador idôneo, que responda ao credor pela
divida principal: juros. despesas e honorárIos advocatícios.

Art 612. Toda vez que, na liquidação de obrigações resl11~

t,mtes de atos ilícitos a indenização abranqer também prestacão de
alimentos, o iuiz, quanto a esta parte, condenará o devedor a cons..
tituir um capital. cuja renda assegure seu cabal cumprimento.

§ 19 E!>íe capital, -representado por imóveis ou bor titulas da
dívida pública Jederal. será inalienável e impen horável:

I -~ Durante a vida da vitíma;
n ."- Falecendo a vítima em conseqüiência do ato ilícHo, até

completarem a maioridade as pessoas a quem ela devia prestar ali..
mentos.

& 2Q Se, fixada a prestaçãó de alimentos, sobrevier mocHEi..
cac:âb nas condições econômicas. poderá a parte pedir ao juiz. con..
forme as circun"tãnciãs, redução ou aumento do encarÇjo.

~ 39 Cessélc1a a obríÇTação c1e prestar alimentos, o iui7 mandará
cancelar a .cláusuJa de inalienabilidade e impenhorabilidade.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSJÇOES GpRAIS,

Alt.' 60S. Aplicam~se subsidiariamente à t :;::ecuçã~ as dispo­
3ições que r.::gem o processo de conherimento

Art. 603. Considera-se em fraude de execução a alienação
de bens:

1 - Quando sobre eles' pender ação real;

II ,... Quando, ao tempq da alíenação ou oneração, corria
(v!l[rd o alienante demanda capaz de reduzi~lo à insolvência;

liI - Nos demais casos expressos em lei.

Arl. 604. O credor, que estiver; por direito de retenção, na
pn~~e de Cü,~ia 'pertencenle ao devedor, não poderá promover a
e:>.clll<,âo sobre outros bens senão depois de excuqda a coisa que
SE' achar em seu poder. - .

Art. 605. Ü fiador, quando executado, poderá nQmear à\
penhora bens livres e desembargados do devedo:r:. Os bens do
hdUor tJc81'ão, porém,suj/i;itos à execução, se os do devedor torem
insutiClentes à satistaçâo do direito do credor. -

ParaçJl'alo unico. O fiador, que pagar a dívida, poderá
eÀE',cutar o afiançado no mesmo processo.

Art. 606. Os bens particulares dos sócios não respondem
pejas dívidas da socieoade senão nos ""-\sos prtOVIGtol> em lei; o
5>ódo, oernandado pelo pagamento da divida, tem direito a exigir
que se)Cll11 primeiro excutIdos os bens da sociedade.

Par{1grato único. Compete ao sócio, que alegar õ benefício
deste artlgo, nomear bens da sociedade, sitos na mesma comarca,
livres e desembargados, quantos bastem ;-.ílra pagar o débito.

Art. 607. O espólio responde 'pelas dívidas do falecido;
mas, teita a partilha, cada herdeiro responde por elas na prop~rção

da parte que na herança lhe coube.

CAPÍTULO V
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n - NFio abrange os atos que impórrem aliel1ação 'do domi~

nio. nem pc:rmiLe, sem caução idônea, o levantamento de depósito
em dmheiro;

lU - Fica sem efeito, sobrevindo sentença qúe modifique ou
anule a que foi objeto da t>xecução, restituindo-se as COlsas no
estado anterior.

Art. 599. A execução definitiva far~se~á nos autos princi~

pais; a execução provisória, nos autos - suplementares. onde os
houver, ou por carta de sentença, extraída do p~ocesso pelo escrivão
e assinada pelo juiz.

Art. 600. São requisitos da carta de sentença:

1 .-.:.. Autuação;

Il - Petição inicial ,e procu.ração das partes:.
III - Contestação; -
IV - Sentença exeqüenda;
,V - Despacho do recebimento' do recurso.
Parágrato único. Se houve habilitação, a carta conterá a

senten<"a que a julgou.

DA RESPONSABILIDADE .PATRIMONIAL

AI {. 601. O devedor responde, para o cumprimento de suas
obnHa",ões, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as
re:.lfl\ÕCS estabelecidas em lei. '

Art. 602. Ficam sujeitos à execução os-bens:

1 ,- Do suces;,;or a título singular, tratando~se de -ação real;
H - Do sócio nos termos d~ iei; "
IH - Do devedor, quando em poder de terceiros;
IV - Da mulher casuda, nos casos em que os seús bens pró~

prlos. .reservados ou de sua meação respondem pela dív-ida;

V ,.-J Ahenados ou gravados Com ônus real em fraude de
eÀ",cnção.
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Art. 619. Observal'~se~á, na liquidação por _arÚgos, o pro­

cedimento ordinário, regulado no Livro I deste Código.

Art. 620. Ê defeso, na liquidação, discutir de novo ~ lide
cu modificar a sentença, que a julgou. ~ ,

Art. 621. ~ Julgada a 'liquidação, a parte promoverá a exe~
cuç~o, citàndo pessoalmente o devedor.

Título 11

DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE I;XECUCAO

CAPÍTULO

DAS DISPOSIÇõES GERAIS
Art. 622. Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em

que tem--Iugar o concurso universal (qrtigo 761, IH), realiza-se a
execuçãó no intere.sse do credor, que adquire, pela penhora, o direito
de preferência sobre os bens penhorados.

Art. 623. Recaindo màis de uma penhora- sobre os mesmos
bens, cada credor conservará o seu· título de preferência.

Art. ·624. Comp'ete ao credor, ao requerer a execução, pedir
a citação do devedor e instruir a petição inic}al:

I -- Com o título executivo, salvo se ela se fundar em sen-
tença (artigo 594); .... '

II - Com a prova de que se verificou a condição, ou decor~

reu o térmo (artigo 583) .
Arf. 625. Compete mais credor:

I - Indicar o tipo de execução que prefere, quando por
mais de um modo po~e ser efetuada;

II -- Requerer a intimação do credor pignoratício, hipote~

cário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre
<bens gravados por penhor, hipoteca,· anticrese ou usufruto;

III -- Pleitear medidas acautelatórias urgentes;
IV -- Provar que adimpliu a contraprestação, que lhe cor~

responde, ou que lhe assegura o cumprimento, se o executado não
for obrigado a satisfazer a sua prestação senão mediante a contí:a~
prest?ção do credor.

Art. 626. Verificando o juiz que a petição inicial· está
incompleta, ou não se acha acompanhada dos documentos indispen~

sáveis à propositura da execução, determinará que o credor a corrija,
no prazo de dez (10) dias, sob pena de ser indeferida.

ArE. 627. A propositura da execução, deferida pelo juiz, in­
terrompe a prescrição, mas a citação do devedor deve ser feita com ~

observância do disposto no artigo 221,

Art. 628. É nula a execução:

I ,.... Se o título executivo não for líquido, certo e·exigível
(artigo 596); .

II - Se o devedor não for regularmente citàdo;
lU -' Se instaurada antes de se verificar a condição o~ de

decorrido o termo, nos casos do artigo 583. .
Arf. 629. A alienação de bem aforado ou gravado por pe~·

nhor, hipoteca, anticrese -ou usufruto judicial será -ineficaz em re­
lação ao senhorio direto, ou a~ credor_ pignoratício, hipotecário,.
anticrético, ou us~frutuário, que não houver sido intimado.

Art. 630. Quando por vários meios o cr~d6r puder promover
a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso
para o devedor. -

, CAPÍTULO II
_ 4_ (:.J'éJ\do to;: , . I

DA EX}~CY,Ç}.~qo~A~AA ENTIlEG~:..DE COISA'

" Secçlé;;tl'~"D~;Ent~eg~'d~ çgi;~l êcit~ -"~' -., ,.'
',', ,Ar:e: 631. ··.Q~~W ~~t~~~de~ad~-'a~.~~.tr~g~~·~~is~·'-ce;ta·setá.

citado para, dentro de dez (lO) dias, satisfazer o julgado ou se~

guro: ,0 jU!ZO (artigo 747, II), a~resentar embargos.
.Ali,t., 632. O executado poderá depositar· a coisa, em. vez de

entregá~la, quando quiser opor embargos. '. .

Art. 633. Depositada a coisa, o exeqüenfe poderá levantá~Ia

antes do julgamento dos embargos. salvo se estes foram recebido!}
com sobrestamento da execução (artigo 753) •

Art. 634., Se o executado entregélf a· coisa, lavrar~se~á ti

respectivo termo e, dar~se-á por firida a execução, salvo se esta. de
.acordo com a sentença, tiver de prosseguir para o p'agamento de
frutos e ressarcimento ,de perdas e danos.

Art. 635. Não sendo' a coisa entregue ou 'depositada, 'nem
admitidos embarg"cs suspensivos da execução, expedir~se~á em fa~or
do exeqüente mandado de imissão na posse ou de busca e apreensão,.
confortJ;le se tratar de imóvel ou de móvel.

Art. 636. Alienada a coisa quando já litigiosa, expedir~se~á

m~ndado contra o terceiro adquirente, que somente úrá ouvido de...
POlS de de·positá-Ia.

Art. 637. O exeqüente tem direito a rec~ber, além de perdas
e danos, o valor da coisa quando esta: ...' .

I ~ Não lhe for entregue;

II -- Se deteriorou:
IH - Não foi encontrada:

IV ..- Não for reclamada do poder 'de terceiro adquirente,

§ 19 Não constando da sentença o· valor da coisa, ou 'sendo
impossível a sua avalia<;ão, o credor far-lhe~á a estimativa, sujeitan....

. do~s~ ao arbitramento judicial. .
§ 29 O valor da coisa e as perdas e danos serão apurados em

liquidação de sentença.

Art. 638.' Havendo benfeitorias indenizáveis feitas na coisa
pelo executado ou por terc~iros, de cujo poder ela houver sido tirada,
a liquidação prévia é obrigatória. Se houver saldo em favor dó
executadQ, o exeqüente o depositará ao requerer a entrega da coisa;
se houver saldo em favor do .exeqüente, este poderá cobrá~Io no
mesmo processo.

.Secção II ~. Da Entrega de Coisa Incerta

Art. 639. Quando a execução recair sobre coisas determina..
nadas pelo genero e quantídade, o devedor será citado para entregá..

. Ias individualizadas, se lhe competir a escolha; mas se essa couber
ao exeqüente, este a indicará na petição inici~l.

Ad. 640. Qualquer das partes poderá, em quarenta e oito
(48) horas, impugnar a escolha feita pela outra, e o juiz decidirá de:
plano, ou ouvindo, quando necessário, um perito de sua nomeação'.

ArL 641. Ap1icar-se~á à execução p~ua entrega de coisa in...
certa o estatuído na secção anterior.

CAPÍTULO TI!
'. '

DA EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇõES DE FAZER
E DE NÃO FAZER'

Secção I .....- Da Obrigação de Fazer

Art-: 642. Quando o objeto da execução for obrigação dê
fazer, o devedor será citado para cumprir o julgado no prazo que ~

juiz lhe assinar, se outro não estiver já determinado.

Art. 643. Se, no prazo fixado, o ~evedor não satisfizer a
obrigação, é lícito ao credo'r, no mesmo processo, requerer que ela
seja executada à custa do devedor, ou haver perdas e danos; caso
em que ela se converte em indenização. .

I ~a~ásrafo únicà. O valor das perda~ e danos s~rá apurado
~m·..IIqU1daçâo, se.gt1indo~~e a. exect~~~o par,a" ~ohr~nça de q~ántia
cert~:'-.lqc .~, ~ . ;(, 1t _ ~ I' ,.~_. ", j,jj J: ~r- .....;:., t ... .,,\_ I 1-.; t 11

~ Art. 644. Se o fato puder ~~f'pr~st~áÓ"p~~~êr~ei~6, êjii~it~::
!lO credor requerer ao juiz que ill?!1qe .é;xecutá-Io à custa do devedor.]
, . § 19 O' juiz nomeará um perito que avaliará o custo da pres..
tação do fato, manqando em seguida expedir editais de concor..
rência pública, com o prazo máximo de trinta (30) dias. .
. § 29 As propostas serão acompanhadas de prova do d~pósito

da importâll~ia, que o juiz estabeJe<':.,;,ril ~ J'itulo de caução.
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§ 39 No dia, lugar e hora designados, abert:as as propostas,
escolherá o juiz a mais vantajosa.

§ 4~ Dentro de cinco (5) dias, o concorrente, cuja proposta
foi aceita, obrigar~se~á, por termo nos autos, a prestar o fato,_ sob
pena de perder a quantia caucionada.

§ 59 Ao assinar o termo, o contratante fará nova caução de
200/0 (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

§ 6'1 No caso de descumprimento da obrigação assumida pe1~
concorrente ou pelo contratante, a caução, referida nos §§ 49 e 59,
reverterá em benefício do credor. - -

§ 79 O exeqüente adiantará ao contratante as quantias esJa­
be1ecidas na proposta aceita.

Art. 645. Prestado o fato o juiz ouvirá as partes; não ha..
vendo impugnação, dará por cumprida a obrigação; em caso c~n­

trário. decidirá a impugnação.

Art. 646. Se o contratante não prestou o fato .no prazo, ou
se o praticou de modo incompleto ou defeituoso, poderá o 'credor
requerer ao juiz que o autorize a concluí~lo, ou a repará~lo, por conta

,do ,contratante.

Parágrafo único. Ouvido o cotratante no prazo de cinco (5)'
dias, o juiz mandará avaliar o custo das despesas necessárias e
condenará o contratante a pagá~lo.

Art. 647. Se o credor quiser- executar. ou mandar executar,
sob sua direção e vigilância, as obras e trabalhos necessários à
prestação do fato. terá preferência, e!i' igualdade de condições
de oferta, ao terceiro.

Parág'rafo único. - O direito de preferência será exercido no
prazo de cinco (5) dias, contad~s da escolha da proposta, a que
alude. o artigo 646. § 39 •

Art. 648. Nas obrigações de fazer, quando for convencio..
naJa que o devedor a faça pessoalmente, o credor poderá requerer
ao juiz que lhe assine prazo para cumpri-la.

Parágralo único. Havendo recusa ou mora do devedor, a
obrigação pessoal do devedor converter~se~á em perdas e danos,
apicando~se outrossim o disposto no artigo 643.

Art. 649. Se aquele que se comprometeu' a concluir um con­
trato não cumprir a obrigação, a outra parte, sendo isso possível e
não excluído pelo titulo, poderá ubter uma sente!1ça que produza
o mesmo efeito do contrato a ser firmado.

Art. 650. Trata:ç.do~se de contrato, que tenha por objeto a
transferência· da propriedade de coisa determinada, ou de outro
dIreito, a ação não será acolhida se a parte que a intentou, não
cumprir a sua prestação, nem a oferecer, nos casos e formas legais,
salvo se ainda não exigível.

Art. 651._ Condenado o réu a emitir declaração de vontade,
a sentença, uma vez transitada em julgado~ produzirá todos os
efeitos da declaração não emitida._

Pal'âgrafo único. ,Não sendo possível desfazer~se o ato, a
obrigação ~esolve~se em perdas e' danos.

Secção Il ...... Da obrigação de não fazer

Art. 652. Se o devedor praticou o ato, a cuja abstenção es..
tdva obrigado pela lei ou pelo contrato, f, credor requ~rerá ao juiz
que lhe assine prazo para desfazê~lo.

Ãrt. 653. Havendo recusa ou mora do devedor, o credor re..
quererá ao juiz que mande desfazer o ato -ã. sua custa, respondendo
(} devedor por perdas e danos.

Secção III -- Das Disposições Comuns às Secções Precedentes

Art. 654. Se a obrigação consistir em fazer ou não fazer, o
credor poderá pedir que o ({eV\..i.dor seja condenado a pagar uma pena
pecuniária por dia de atraso no cuns.priminto, contado o prazo da
data estabelecida pelo juiz.

Art. 655. A condenação na pena pecu~iária deverá ~onstar
(la sentença, que julgou a lide.

Titulo 111

-DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR
SOLVENTE

CAPÍTULO I

DA PENHORA, DA AVALIAÇÃO E DA ARREMATACAO

Secção I ...... Das Disposições yerais

Art. 656. A execução por quantia certa tem por objeto ex..
propriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do credor
{artigo 601).

Art. 657. A expropriação consiste:
I ,...: Na alienação de bens do devedor:

II Na adjudicação em favor do credor:
In No usufruto de imóvel ou de empresa. <:

Art. 658. Não estão sujeitos à execução os bens, que a lei
considera impenhoráveis ou inalienáveis.

Art. 649. ~ão absolutamente impennoráveis:

I ...... Os bens inalienáveis e os declarados, por afo voluntário.
não sujeitos à execução;

II - As provisões de alimento e de combustível, necessáriol
à manutenção do devedor e de sua família durante urp. mês;

III - O anel nupcial e os :,=etratos de família:

IV - Os vencimentos dos magistrados. dos professores e doi
funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de
prestação alimentícia;

V ...... Os equipamentos dos militares;

. VI -- Os livros, as máquinas, os utensílios e os insfrumentos,.
necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão:

'(lI -- As pensões, as tenças ou os montepios, percebidos dos
coIres públicos, ou de institutos de previdência, bem como os pro­
venientes de liberalidade'de terceiro, quando destinados ao sustento
do devedor ou da sua família;

VIII - Os materiais necessários para obras em andamento,
salvó-se estas forem penhoradas;

IX - O seguro de vida.
+.

Art. 660. Podem ser penhorados, à falta de outros bens:

I - Os frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis, salvo
se destinados a alimentos de incapazes, bem como de mulher viúva,
solteira, ou desquitada;

II ...... -As imagens e os objetos do culto religioso, sendo de
grande valor.. \

Art. 661. Antes de arrematados ou adjudicados os bensí
pode o devedor, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consig­
nando a .importância da dívida, mais juros, custas e honorários
advocatícios.

Secção Il-...... Da Citação do Devedor e da Nomeação de Bens

Art. 662. O devedor será citado para, no prazo de vinte e
quatro (24) horas, pagar ou nomear bens à penhora.

Parágrafo único. O oficial de justiça certificará, no mandado,
a hora inicial. -

Art. 663. O oficial de justiça, não encontrando o devedor,
seqüestrar~lhe~á tantos bens quantos bastem. para gar~ntir
a execução.

Parágr~fo único. Nos dez (10) di~s' seguintes à efetivação
do arresto, o oficial de justiça procuraraó"devedor três (3) vezes
em dias distintos; não o encontrando; certificárá o ocorrido.

• . ' ~'-, 'r l

Arf. 664. Compete ao credor, dentro. em dez (10) dias, con­
tados da intimação do arresto, requerer a citação edital do-deve­
dor. Findo o prazo do edital, converter~se~á em penhora o'
arresto. .



Atl. 665. Compete ao devedor, ao fazer a no!lleaçáo dt
bens, observar a seguinte ,ordem:

I - Dinheiro:
Il - Pedras e metais preciosos:

lU _ Titulas da divida pública da União ou dos Estados:
IV ..- Títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa;

V - Móveis:
VI - Veiculas: _

VII - Semoventes;
VIII - Imóveis:

IX - Navios:
X ,..;, Direitos e ações.,

§ 19 Incumbe, também, ao executado:"
I - Quanto aos bens imóveis, 'indicar~íhes as transcriç{Ses

aquisitivas, situá~los e mencionar as divisas e confrontações:
II - Quanto aos nióveis, particularizar~lhes o estado e o lugar

em que se encontram.
lU - Quanto aos semoventes, especificá~los, jndicanClo o

numero de cabeças e o imóvel em 'que se acham: .
IV - Quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá~lo,

élescrevendo a 'origem da divida, o título que a representa e a data
do vencimento.

§ 29 Na execução de crédito pignoratício, anticrético ou
hipotecário, a penhora, independentemente de nomeação, recairá
sobre a coisa ds?a em garantia.

Art. 666. Ter~se~á por ineficaz a nomeação, salvo convindo
tl credor:

I - Se nãp obedecer à ordem legal:
II - Se não versar sobre os bens designados em lei, contrato

bU ato judicial para ,o pagamento: - -
III - Se, havendo bens no foro 'da execução! outros hajam

siélo nomeados:
IV - Se o devedor, tendo bens 1i~res e desembargados, no~

meal outros que o não sejam:
V - Se os bens nomeados forem insuficientes para garantir

a execução: .
VI -- Se o devedor não indicar o valor dos bens.
Parágrafo único. Aceita a nomeação, compete ao devedor,

âentro de prazo razoável assinado pelo juiz, exibiJ; a prova de pro~

priedade dos bens e, quando for'o caso, a certidão negativa .de
ônus. .• , .-'

Arf. 667. Cumprjda a exigência 'do artigo antecedente, a
nomeação será reduzida a termo, havendo~se por penhorados os
bens: em caso contrário, devolver~se~á ao credor o direito à nomea~

ção. '

Parágrafo .único. O juiz decidirá de plano as dúvidas susd~

tadas pela nomeação.
Art. õ68. Se o devedor não tiver bens no foro 'da causa, far~

sé~á a execução por carta, penhorando~se. avaliando~se e vendendo~

se os bens no foro da situação (artigo 756).

Secção lI! -- Da Penhora e do Depósito

Art. 669. Se o 'devedor nã,o pagar. nem fizêr nomeação va~

lida, o oficial de justiça penhorar~lhe~á tantos bens quantos bastem
para o pagamento do principal, juros. custas e honorários advocati..
cios.

§ 1Q Efetuar~se~á a penhora onde quer que se encontrem 9S
bens, ainda que em repartição pública; caso em que precederá re..
quisição ao respectivo chefe.

§ 29 Nã<:> se levará a efeito a penhora, quando evidente que
o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absor~

vido pelo pagamento das custas da execuçãó.
. A,rf. 670. Se' o ci.~Y~~or fechar as portas da casa, a fim de
obstar a penhora dos bens, o ofidal de justiça comunicará o fato ao
juiz, solidtando~lhé ordem' 'de arrombam~nto. ,

Art. 671. Deferido o pedido mencionádo no artigo antece..
Clent-e, dois oficiais de justiça cumprirão o mandado, arrombando

33 -
portas, moveis ~ gavetas, l:lnae pregumlrem qu~ Se acliém oS cens, t
lavrando de tudo auto circunl1tanciado, que será assinado por duas
testemunhas. presentes àdiligitncia.:

Art. 672. Sempre que necessário, o juiz requisitará força
policial, a fim de auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens
e na prisão de quem resistir ,à ordem.

Art. 673. Os oficiais de justiça lavrarão em duplicata o auto
de resistência, competindo~lhes entregar uma via ao escrivão do pro..

. cesso para ser junta aos autos e a outra à autoridade policial, a quem
entregarão o preso: •

Parágrafo único. Do auto de resistência constará o' rol de
testemunhas. com a sua qualificação.

Art. 674. Considerar~se~á feita a penhora meCliante a apreen­
são e o depósito dos bens, lavrando~se um só auto se as diligências -
forem concluídas no mesmo dia. -

Parágrafo único. Havendo mais de uma penhora, lavrar~se~á

pata cada qual um auto.
Art. 675. O auto 'de penhora conterá f

I -- A indicação do dia, mês, anó e lugar em que fc..~ feita:
lI,....,'Os nomes do credor e do devedor:

lU -- A descrição dos bens penhorados; com os seus caracte'"
risticos;

. IV - A nomeação do depositário dos bens.

Art. 676. Se o credor não cOJ,lcordar em que fique como 'de..
- positário o devedor, depositar~se~ão:

I -- No Banco do Brasil, -na Caixa Econômica Federal, ou
em um Banco, de que o Estado~Membro da União possua mais de
metade do capital social integralizado: ou, em falta dE; tais estabele~

ci.mentos de crédito, ou agências suas no lugar. em qualquer estabe..
lecimento de crédito, designado pelo juiz, -as quantias em dinheiro,
as pedras e os metais preciosos, bem como os Pélpéis de crédito;

11 - Em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis
urbanos:

IH -- Em mãos de depositário partic;ular. os demais bens. na
forma prescrita na secção quinta deste capítulo:

Art. 677. Não-se procede à segunda penhora, salvo:]

I - Se a primeira for anulada:
:'II -- Se, executados os bens, o produto da alienação não

bastar para o pagamento do credor:
III - Se o credor desistir da primeira penhora, por serem li..

ti'giosos os bens. ou por estarem penhorados. arréstados ou onerados.

ArE. 678. O devedor pode, a todo tempo, antes da arrema­
tação ou da adjudicação, requer~r a substituição do bem "penhorado
por dinheiro; caso em que a execução correrá sobre a quantia depo­
sitada.

Are. 679. Feita a penhora, o oficial de justiça intimará o
devedor para embargar a execução no prazo de dez (10) dias.

§ I" Recaindo a penhora 1m bens imóveis, será também inti..
mada a mulher do devedor. -"

§ 29 Quando a penhora recair em bens reservados da mulher,
daquela será intimado o marido.

Art. 680.' O juiz autorizará a venda antecipa'da 'dos bens
penhorados:

I -- Quando sujeitos a deterioração ou depreciação:

II -- Qu;:tndo houver manifesta vantagem.

Parágrafo único. Quando uma das partes requerer a venda
anfeCipada dos bens penilorados. o juiz ouvirá sempre a outra ante~
de decidir.' , .

Secção H -- Da Penhora de Créditos e de OUf,tOS Direitos
Patdmoniais •

Art: 681. Quanâoa penhora recair em crédito 'do 'deve'dor~
o oficial de justiça o penhorará. Enquanto não ()wrrer a hipótese'
prevista no artigo :;,eguinte, çonsiderar~se~á fe1ta a penhora peI~

intimação;
I -. Ao terceiro c1-",'\edor par<:> que não pague ao seu cre~or;
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TI ,- Ao·r.re<Ior <Io ferceiro para que não pratique nennum ato

ete dí:::[1osição do crédito. -
Art. 682. A penhora de crédito, representado por letra 'de

cãmbio, nota yt't)misH.:ria, duplicata, chegue ou outrvr. títulos, far~

se~á pela apreensão J" documento, esteja ou não em poder do de~

vedor.
§ 19 Se o título ndo for apreetldido, mas o terceir..:> confessar

a dívida, será havido c.omo depositário da importância
. § '21) O terr('jrc ~Ó se exonerará da obrigaçiio. consignando'
judidallI'eme a imporltlnoe? da dívida.

§ 31) Se ÇI terceÍlo negar o débito em conluio com I) devedor, a
quitação, que este Jhe det considerar~se~á em fraude de execução.

~ 4" A requerimU!io do credor, o juiz determmará o compa..
redmento, em audiência espeoalmente designada, do de\edOl e do
terc-eiro, a fim de lhes trll~'af os depoimentos.

Art. 683. Feita a p~nhora em direito e ação do devedor, e
não tendo e<;re ofereci,do em"'nrgos, ou séndo f'stes rel~lt..Ldo3 o cre..
der fica sub~rogado nos direitos do devedor até a concorrência do
seu crédito. '

§ 19 O credor pode preferir, em vez da sub~rogação, a venda
judicial do direito penhora 1(': caso em que declarará 'a sua vontade
no prazo de dez (lOr dias contados da realização da penhora.

§ 2° A st1b~rogação elltende~se que é 01'0 solvendo; ,se o sub..
ro;rado não receper o c. fàltc do devedor, prosseguirá na execução,
nos mesmos autos. penhorando outros bens do' devedor.

Art. 684. Quando o direito e5tiver sendo pleiteado< em iuízo,
averbar~se~á no 1m to em Bllt05 a penhora, que recàir nele e 'lJa aç?o ,
que lhe corresDondl'r. a fim de se efetivar nos bens, que forem ad~

judkados ou vierem a caher ao devedor. .
Art. 685. Qllando a penhora recair sobre dívidas de dinheiro

a juras. ce dtreito a rendas, ou de prestações periódicas, o credor
poderá levantar ós juros, os rendimentos, ou as prestações à medida
que forem sendo depositadas, abatendo~se do crédito as importân..
tias recebidas, con forme as .!'t>ÇJras da imputação' em pagamento.

Art. 686. Recaindo a penhora sobre direito, que tenha por
objeto prestação ou restituição de coisa âeterminada. o devedor será
intimado para, no v.encimento, depositá~la, correndo sobre ela a
execução.

Secção V --= Da Penhora. do Depósito e da Admini$tração
de Empresa e de outros Estabelecimentos

Arf. 687. Quando a penhora recair em estabelecimento co~

mercia], industrial ou agrícola. DPm como em semoventes, plantações
ou edifício em construção, o juiz nomeará um depositário, determi-­
nando-lhe que aprese'1te em dez (10) dias a forma da adminis~

tração.
~ 1Q Ouvidas as partes. ó juiz decidirá.
§ 29 J:I: iidto, porém, às partes ajustarem a forma de admi~

nistração. escolhendo o depositário: caso em que o juiz homologará
por despacho a indkncâo.

Art. 688. A penhora de empresa. que funcione mediante
concessão ou autorização, Jar~se-á, con forme o valor do crédito.
sobre a renda. sobre determinados bens, ou sobre todo o patrimÔnio.
nomeando o juiz cemo depositário, de preierência, um dos seus
diretores.

Parágrafo único. Quando a penhora' req,lÍr sobre a renda, ou
sobre determinados bells, o depositário apresentará a forma de ad~'

ministração e o esquema de pagamento observando~se, quanto ao
mais, o disposto nos artigos 726 e 730, recaL1do, porém, sobre todo
o patrimônio, prosseguirá a execução os seus ulteriores termos,
ouvindo-se, antes da arrematação ou da adjudicação, o poder pú..
blico, que houver outorgado a concessão: <.

Art. 689. A penhora sol>re 'lavio ou aeronave não obsta
a que ele con~inue navegação ou operando .lté ser vendido, mas o
ju~z: ,ao conc~dei:' a autorização pa'ra nave~~t 911 ;op~ra~ ttã~"p~r:.
mltIra que sata do porto ou aeroporto antes que o devedor faça
o seguro usual contra riscos.

, "

~~l S~cçJo \ ~...--,_~à ,..Jlvéjli1'ç~~-r ~.( ",

Art, 690, A não ser que haja ?mbargos adm}tidos com sus..
pensão da execúção, o juiz nomeará tttll -p~rito parã estimar -,os
bens pe.l'1horados. se -não houver, na circunscrição judiciária, ava~

Hador oficial.

Arfo 691. O latldo CIo avaliaaor, que' ser:á apresentaao em
(dez) 10 di~s, conterá:

1 ,- A descrição dos bens: com os seus característicos, nomea­
damente o estado em que s~ encontram.

Il -- O seu v::llor.
Parâgrato único. Quando -o imóvel for suscetível de cômoda

divisão. o perito, tendo em conta o crédito reclamado, o avaliará em
suas partes, sugerfndo os possíyeis desmembramentos.

Art. 692. O valor dos títulos da dívida pública, das ações das
sociedades e dos ,títulos de crédito negociáveis em bolsa será o da
cotação oficial da dia plovada por certidão da Câmara ~indic:u dos
Corretores, ou por publicação no órgão oficial.

Art. 693. Não se-repetirá a avaliação, salvo:
I - Quando se provar erro ou dolQ do avaliador;

II - Quando se verificar, posteriormente à avaliação, que
houve diminuição do "úlor dos bens.

Art. 694. Não se procederá à avaliação:
I -- Se o credor aceitar a estimativa, !eita na nomeação d~

bens:
II - Se se tratar de títulos ou de mercadorias, que tenham

cotação em bolsa, comprovada por certidão ou publicação oficial;
III - Se os bens forem de pequeno valor. .

Art. 695. Após a avaliação, poderá mandar, o juiz, -a rt:que-.
rimento do interessado e ouvida a parte contrária:

I - Reduzir a penhora aos bens sufic~entês, ou transferí~la

para outros, que bastem à execução, sé o valor _dos penhoradolt
for consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e aces'>4
sórios; .

II - Ampliar a penhora, ou transferi~la para outros bena
mais vàliosos, se o valor dos penhorados for inferior ao referidQ
crédjto. '

Parágrafo único. T1ma vez cumpridas essas providências ~

jU!Z mandará publicar os editais de praça.

Secção VII - Da Arreme.tação

Sttbsecção I ~ Das Disposições Comuns à Praça e ao Leilão_

Art. _696. A arrematação será precedida de edital" gue con-.
terá:

I - A descrição do bem penhorado com os seus caracterís'>4
ticos e, tratando~se de imóvel, a situação, as divisas e a transcriçáQ
aquisitiva ou a inscrição:

II - O valor do bem;
lU - O lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoven"!

tes: e, sendo direito e ação, o processo em que foram penhoradoBi
IV - O dia, o lugar e a hora da praça ou do leilão:
V ~ A menção' da existência de ônus, bem como de recursQ

pendente de decisão:
,VI - A comunicação de que, se o bem não for arremataâq

em praça, segU1r~se~á, meia hora depois, a sua venda a quem;
mais der.

§ 19 No caso do artigo 694, 11, constará'do edital o valor 'da
última cotação anterior ao dia do leilão.

§ 29 A praça realizar-se..á no átrio do edifício do foro: Q

leilão, onde estiverem os bens, ou no lugar designado pelo juiz.
,Art. 697. O edital será afixado no átrio do edifício do foxa.

e publicado uma (1) vez no 'órgão oficial do Estado e duas (2})
em folha local. se houver.

§ 19 Entre a pr~tp?~ra pu}jlic,açfl-o }~,;€! ~P'1jlxa ou leilão mediara
o prazo de dez (10) dias, se os bens forem móveis e o de vinta
,:(20) diãs, se· im_6veis , . • ':". '0 ;: "lo·
I § 29 A segunda publicação sairá no dia da venda judiêial~71,

-'-se-nesse dia não"eíreular'jorna1, no 'dia ímediatámente anterior.
, .Art. 698. Não se realizando, por motivo justo, a praça o\t
o leilão, ·0 iuiz mandará publicar pela .imprensa local e no órgüq
oficial a transferência. ' .
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Parágrafo único. O escno:rao, o porteiro ou o leiloeiro, que
eulposamente der causa à traMferência, responde pelas despesas
'da nova publicação, podendo o j'ttiz aplicar~lhe a pena de suspensão
por cinco (5) a trinta (30) dia'J.

Art. 699. Sobrevillao' a noite, prosseguirá a praça ou o
leilão no dia útil imediato, à/ mesma ~ hora em que teve início,
independentemente de novo edieal.

Art. 700. A arrematação far~s~~á com dinheiro à vista, ou
pl azo de três (3) dias, mediante caução idônea.

S 1Q É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre
(~~ministraç'ão de seUS bens.

Excetuam~se:

1 - Os tutores, os curadores, os testamenteiros, os admi,..
nistradores, os síndicos, ou os liquidantes, quanto abs bens con~

fiados à sua Çjuarda e responsabilidade:
II - Os mandátários, qU-lanto aos bens, de cuja adminis~

[ração ou alienação estejam encarreÇjados:.
III - O juiz, o escrIvão, (.} depositário, o avaliador e o oficial

de justIça. ~

§ 2" O exeqüente, que arrematar os bens, não eStá obrigado
a exiblr o preço; mas se o valor ~-dos bens exceder o seu crédito,
depositará, dentro em três dias, a diferença, sob pena de desfazer,..
se a arrematação: caso em que os bens serão levados a }:}raça ou
ao leilão à custa do exeqüénte. ~ . -

Art. 701. Se a praça Olt o leilão for de diversos bens e
houver mais de úm lançador, será preferido aquele que se propuser
a arrematá:'los englobadamente, oferecendo para os que não tive,..
rem licitante preço igual ao da avaliação e- para os demais o de
maior lanço.

Art. 702. Será su~pensa a ar.r:ematação, logo que o produto
âa venda dos bens bastar para o pagamento do credor.

Art. 703. A arremataçção constará de auto, que será lavrado
24 (vinte e quatro) horas depois de realizada a praça ou o leilão.

Art. 704. Assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão, pelo
arrematante e pelo porteiro ou pelo leiloeiro, a arrematação con-':'
s.iderar~se~á perfeita, acabada e irretratável.

Parágrafo único. Poderá, no entanto, desfazer~se:;

I - Por vício de nulidade;

II - Se não for pago f) preço ou se não for prestada a
:caução;

IH ,.... Quando.o arrematante provar, nos três (3) dias se~

guintes. a existência de ônus real não meilcionaelo no edital;
rv.:-- Nos casos previstos neste Código, artigos 708 e 709.
Art. 705. Se o arrematante ou o seu fiador não pagar den~

tro de três (3) dias o preço, o juiz impor~lhe~á, em favor do
exeqiiente, a multa de 200/0 (vinte por .cento ) calculada sobre o
lanço.

§ 1Q Não preferindo o ~redor que os bens voltem a nova
- praça ou leilão, poderá cobrar ao arrematante e ao seu Bador o

preço da arrematação e a multa, valendo a decisão como título
executivo.

S 29 O credor manifestará a opção, a que se refere o pará,..
grafo antecedente, dentro em dez (lO) dias, contados da verifi~
~ação da mora.

§ 3Q Não serão admitidos a lançar em nõva 1'>raça ou leilão
o arrematante e o fiador~ remissos.

Art. 706. O fiador do arrematante, que pagar o valor dó
lanço e a multa, poderá requerer que a, arrematação lhe seja
transferida.

Art. 714. Ressalvados os casos de competência de corre.­
tores da Câmara SinClical, todos os demais bens penhorados serão
vendidos em leilão público. •

Art. 715; Compete ao leiloeiro:
I - Publicar o edital, anunciando a venda;
II.- Realizar o leilão onde se encontrem os bens, ou no

lugar designado pelo juiz: ,
lI] - Expor aos pretel1dentes os bens ou as amostras das f

.mercadorias;
IV - Receber do arrematante' a comissão estabelecida em

lei ou arbitrada pelo juiz;
V - R'eceber e depositar, dentro em vinte e quatro horas,

à ordem do juízo, o produto da alienação;
Vi - Prestar -contas nas quarenta e oito (48) horas subse..

qüentes ao depósito. ~

Art. 716. O leiloeiro público será livremente escolhido pe1<ll
erédor. '

Art. 717. Efetuado o leilão, lavrar~se~á o auto, expedindo"
se a_ ~arta de arrematação. '

Art. 709. Na execução de hipotecJ (j~ vias férreas. não se
passará carta ao maior lançador, nem ao credor adjudicatátlo, antes
de intimar o representante da Fazenda Nadonal, ou do Estado, a
que tocár a preferência, para, dentro de trinta (30) dias, usá~la SI:

quiser, pagando o preço da arrematação ou da adjudicação.
Art. 710. Quem estiver interessado em arrematar imóveJ~

sem o pagamento imediato da totalidade do preço, poderá, até cinco
(5) dias antes da realização da praça, fazer por escrito o lanço, pro'!
pondo pelo menos 50% (cinqüenta por cento) à vista e o restantí:S
a, prazo, ~arantido por hipoteca.

§ 19 A proposta indicará o prazo; a modalidade e as condi..
ções de pagamento do saldo.

§ 29_ Se as pãrtes concórdárem com a proposta, o juiz a
homologárá, mandando suspender a praça. .

Art. 711. Quando o imóvel de incapaz não alcançar em'
praça pelo menos 800/0 (oitenta por cento) do ·valór da avaliação~

o juiz o confiará à guarda e administração de depositário idôneo,
adiando a venda pelo prazo de, um (1) ano.

§ 1Q Se, durante o adiamento, algum pretefidente assegurarf
~medlante·caução idônea, o preço da avaliação, o juiz ordenará a
veJlda em praça.

S 2Q Se o pretend~llte- à arrematação se arrepender, o iuiz
lhe~ imporá a multa de 20% (vinte por cento), em beneficio do
incapaz, valendo a decisão como título executivo.

~ 3' Sem prejuízo do -disposto nos dois parágrafos antece..
dentes, o juiz poderá autorizar a locação do imóvel no prazo do
adiamento. ~ ~ .

§ 49 Findo o prazo do adiamento, o imóvel-será vendido, na
forma prevista no artiÇjo 698, VI.

Art. 712. Quando o im'óvel ~admitircômoda divisão, o juiz,
a requerimento, do devedor, ordenará a alienação judicial de parte
dele, desde que suficente para pãgar o credor .

. Parágrafo único. Não havendo lançador, far~se~á a aliellaçãc
ao imóvel em sua integridade. .

Art. 713. A carta de arrematação co~>terá:

I - A d~scricão do imóvel, cônstante do título, otI, à sua
falta, da avaliação; .

II - A prova da quitação dos impostos;
In - O auto 'de arremataçã?

Subs~cção II Da Pra~él

Subsecção lI! Do Leilão

Art. 707. Quando a penhora recair sobre imóvel, far~se~á I'
a venda em praça. ~

Art. 708. Não se efetuará a pra~a âe imóvel hipoteca'do ou '
~mprazada, sem que seja notificado, com de!': (10) dias pelo manos ~

de antecedência. o credor hipotecário ou Cl k1\Ílnhorio direto, qUG nio f
seja de qualquer modo parte, na eK~ttj-ã{f.

CAPÍTULO Il

DO PAGAMENTO AO CREDOR

S«cçâo I - Das Disposições Gerais

ArL 71130 O pagamento ao credor far~g€~á~,

1 - Pílla eMi• .do -dm.h-etl.'Oi .
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II - Pela aâjuâicação dos bens penhoraàos:

IH - Pelo usufruto de bem imóvel ou de empresa.

Secção II - Da Entrega do Dinheiro

Art. 730. Quando o usufruto recair sobre o quinhão Cle
condômino na co~propriedade, ou do sócio na empresa, o adminis~

trador exercerá os direitos que numa ou noutra competiam ao
'devedor.

Subsecção II

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO CONTRA- A FAZENDA PúBLICA'

Ouvidas as partes sobre o laudo, proferirá o juiz a
ordenando a expedição de carta de constituição de

Das Disposições Especiais sobre Usufruto
de Imóvel

Art. 731. É lícito ao credor, antes dã realização da praça,
requerer lhe seja atribuído, em pagamento do crédito, o usufruto
do imóvel penhorado.

Art. 732. Se o devedor ,Concordar com o pedido, o juiz
nomeará perito para:

I - Avaliar os frutos e rendimentos do imóvel;

II - Calcular o tempo necessário para a liquidação aa >

divida.

Art. 734. O usufrutuário poderá celebrar nova locação,
aceitando proposta de contrato, desde que o devedor concorde com
todas as suas cláusulas. Havendo discordância entre o credor e
o devedor, o juiz decidirá, podendo aprovar a proposta, se a julgar
conveniente, ou determinar, mediante hasta pública, a locação.

Art. 735. A constituição do usufruto não impedirá a venda
judicia! do imóvel; fica, porém, ressalvado ao credor o direito a
continua! na, posse do imóvel durante o prazo do usufruto.

Parágrafo. único. É lícito ao arrematante, pagando ao credor
o saldo a que 'tem Clireito, requerer a extinção do usufruto.

Subsecção III - Das Disposições Especiais sobre Usufruto
de Empresa

Art. 736. Nos casos previstos nos artigos 687 e 688, o j,uiz
concederá ao credor usufruto da empresa, requerendo~o antes da
realização do leilão.

Art. 737. Nomeado o administrador. o devedor ~ far~lhe~á

a entrega da empresa.

Art. 738. Competirá ao administrador:

I - Comunicar à Junta Comercial que entrou no exerC1CIO
aas suas funções. remetendo~lhe certidão do despacho que ~
nomeou:

II - Submeter à aprovação judicial a forma de adminis-,
tração;

UI - Prestar contas mensalmente, entregando ao credor
as quantias recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da
dívida.

Art. 739. A nomeação e a substituição do administrad~r, bem
Como os seus direitos e deveres regem~se pelo disposto neste Códi~

gOL artigos 150 e 152.

Art. 710. Na execução por 'quaiitiacerta contra a Fazendq
Pública, cifar~se~á a devedora parã Gôpor embargos em dez (1 Dl'
dias: se ós não opuser. no prazo legal; -óbs'ervar~se~ão as seguinteJ' - :
regras I!

I - O juiz requisitarã o pagamento por intermédio do pre~
stélente 'do Tribunal gonípetenteJ - ,

§ 19
sentença,
usufruto.

. § 20 Constarão da carta, além das peças indicadas no artigo
713, It II e lU, a sentença e o cálculo dos frutos e rendimentos.

§ 39 A carta .de usufruto do imóvel será inscrita no respectivo,
, registro.

Art. 733. Se o imóvel estiver arrendado, o inquilino pagará
o aluguel diretamente ao usufrutuário, salvo se houver· adminis-,
trador.

. ,
Art. 719. O juiz autorizará que o credor levante, até a

satisfação integral de seu crédito, o dinheiro depositado para
segurar o juizo ou o produto dos bens alienados:

I - Quando a e;xecução for movida só a benefício do credor
singular, _a quem, por força da penhora, compete o direit9 de
preferência sobre os bens penhorados e alienados;

II - Quando não houver sobre os bens alienados nenhum
outro pdvilégio legal ou convencional, instituído anteriormente à
penhora.

Parágrafo ú'nico. Ao receber o mandado de levantamento,
o credor dará. ao devedor, por.termo nos autos, quitação da,
quantia paga.

Art. 720. Estando o credor pago do principal, juros, custas
e honorários, a importância que sobejar será rest~tuída ao devedor.

Art. 721. Concorre~do vários credores, o dinheiro--ser~lhes~á
âistribuído e entregue consoante a ordem das respectivas prela~

ções; não havendo título legal à preferência, receberá em primeiro
lugar o credor que promoveu a execução, cabendo aos demais
~oncorrentes direito sobre a importância restante, observada a
anterioridade de cada penhora.

Art. 722. Os credores formularão as suas pretensões, reque~ .
rendo as provas que' irão produzir em audiência; mas a disputa
entre eles versará unicamente sobre o -direito de preferência e a
anterioridade da penhora.

Art. 723. Findo o debate, o juiz proferirá a sentença.
-

Secçã.o lI! - Da Adjudicação de Imóvel

Art. 724. Finda a praça sem lançador, ê lícito ao áedor,
oferecendo preço não inferior ao que consta do edital, requerer
lhe sejam adjudicados os bens penhorados.

§ 1Q Idêntico direito pode ser exercido' pelo credor 'hipote~
:Cário e pelos credores concorrentes, que penhorarem o mesmo
imóvel.

§ 2Q Havendo mais de um pretendente pelo mesmo preço,
proceder~se~á entre eles à licitação; se nenhum deles oferec;er maior
quantia, o credor hipotecário preferirá ao e.xeqüente e aos credores
:Concorrentes. -

Art. 725. Havendo um só pretendente, a adjudicação repu~

ta~se perfeita e acabada com a assinatura do auto e independente~

mente de sentença, expedindo~se a respectiva carta com obser~

vância dos requisitos exigidos pelo artigo 713.
§ 19 Deferido o pedido de adjudicação, o auto somente será

assinado, decorrido o prazo de vinte e quatro (24) horas.
§ 29 Surgindo licitação, constará da carta a~ sentença 'de

adjudicação, além das peças, exigidas pelo artigo 713, I a V.

Secção IV - Do Usufruto de Imóvel ou de Empresa.

Subsecção I - Das Disposições Gerâis

Art. 726. O juiz da execução pode conceder ao credor o
usufruto de imóvel ou de emprésa, quando o reputar menos gra~

voso ao devedor e eficiente para o recebimento da dívida.

Art. 727~ Decretado o usufruto, perde o devedor o gozo
ao imóvel ou da empresa, até que o credor seja pago 'do princiEalt
juros, custas e honorários advocaticios.

Art. 728. O usufruto tem eficácia, assim em relação ao deve..
-aor como-a terceiros, a partir da publicação 'da sentença.

Are. 729. Na sentença, o juiz nomeará administrador, que
ilerá investido 'de todos os poderes que concernem ao usufr~tuário.

Parágrafo único. Pode ser administradortl
#1 - O credor, consentindo o devedor;
11 ..... O dev~dor~ ~on§lentindo o ~l'edo.J1.



- 37
. II ,- Far~se~á o pagamento na ordém de apresentação do
precatório e à conta qo respectiv9 crédito.

Art. 741. Se o credor for preterido no seu direito de prefe",
rência, o presidente do Tribunal. que expediu a ordem, poderá,
'depo:,;; de ouvido o Cjhefe do Mifl.istêrio Público; ordenar o seqües",
lro da quantia necessária paTa satisfazer o d-ébito.

CAPÍTULO IV

DA ~XECUÇÃODE PRES'];'hÇÁO ALIMENTíCIA

Art. 742. A execução de sentença, que condena ao paga~

mento de prestação alimentícia, far~se~á conforme o disposto "no
Título III deste Livro.

Parágrafo único. Recaindo a penhora em dinheiro, o oferC-'
;cimento de embargos não obsta a que o exeqüente levante mensal.-­
mente a importância da prestação.

Art. 743. Na execução de sentença ou de decisão, que fixa
os alimentos provisionais, o juiz m~ndará citar o devedor para, em
lrês (3) dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar
a impossibilidade de efetuá~lo.

§ 19 Se o devedor não pagar, sem se escusar, o juiz de·cre~

J:ar~lhe~á a prisão pelo prazo de um (1) a três (3) meses.
§ 29 O· cumprimento da pena não exime o devedor ao paga~

;menta das prestações vencidas ou vincendas; mas o jUlZ não lhe
imporá segunda pena, ainda que- haja inadimplemento P9sterior.

§ 3'1 Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o
.Jeumprimento da ordem de prisão.

Art. 744. Quando o devedor for funcionário público; mili~

~ar, diretor Oi! gerente de empresa; bem como empregado sujeito
à legislação do trabalho, o juiz mandará descontar em folha de
pagamento a importância da prestação alimentícia.

ParágraJ-o único. A comunicação-será feita à autoridade, à
empresa ou ao empregador por ofício, de que constarão os nomes
~o credor, do devedor, a importância da prestação e o tempo de
Sl1a duração.

Art. 745. Se o devedor não pagar os alimentos provisionais
a que foi condenado, pode o credor promove:;: a execução da sen~

tença, observando~se o procedimento estabelecido no 1;'ítl;llo lU
deste Livrq.

CAPÍTULO- V

DOS EMBARGOS DO DEVEDOR

S~cção 1 - Das Disposições Gerais

Art. Z46 .. O devedor poderá opor~se à execução por :meio
tle embargos, que serão autuados em apenso ao pro-cesso principal.

Art. 747. Não .são admissíveis em.bargos do devedor antes
'de s..,guro o juízo:

I - Pela penhora, na execução .por quantia certa;
n - Pelo depósito, na execução para entrega de coisa.

Art. 748. O devedor oferecerá os embargos no prazo de
d~.z (10) dias, contados:

I - Da intimação da penhora (artigo 679);
li - Do termo de depósito (artigo' 632) ;
111 - Da Juntada aos autos do mandado de imissão na posse,

ou de busca e apreensão, na execução para a entrega de coisa
(!'lrtigo 635);

IV - Da juntada aos autos do mandado de citação, 11a
exerJ!ção das obrigações de fazer ou de não fazer.

Art. 749. O juiz rejeitará liminarmente os embargos:

I - Quando apresentados rOIa do prazo legal;
II - Quando não se fundarem em algum dos fatos men­

Hi)l1i'ldos no ~rtigo 751;

111 - Nos casos previstos J.10 artigo '296. ::

Art. 750. Recebidos Os embargos. o juiz mandará intimar o
crtdór para impugná-los nô p~azo de d~z (10) dias, _de..<>i.qnando
el1} seEuicla a audiência de i\1slrução e julgament(.). . - . .

Parâgrafo único. Não se re'p,Tfzaiâ a aUdiência, se os embar",
gos versarem sobre matéria de direito ou, sendo de direito e de
fato. a prova for exclusivamente documental: caso em que o jui2;
proferirá sentença no prazo de dez (10) dias.

Secção 11 - Dos Embargos à Execução Fundada
.·em Se1?Jença

Art. 751. Quandõ a execução se fundar em sentença, os
• embargos serão ~ecebidos com efeito suspensivo se o executado

ale\;ar:
, I -- Falta ou nulidade de citação, no processo de c.onheci~

mento. se a ação lhe correu à revelia;

II - Inexigibilidade do título;
IH - Ilegitimidade das partes:
IV - Cumulação indevida de execuções:

V - Excesso da execução, ou nulidade desta até a penhora;
VI - Qualquer causa impeditiva, modificativa ou extin",

tiva da· obrigação, como pagamento, novação, compensação com
execução aparelhada, transação ou ·prescrição, desde que super~

veniente à sentença;
VII - Incompetêqcia do juízo da execução, bem como

suspeição ou impedimento do jtliz.
Art. 752. Será oferecida, juntamente com os embargos, a

exceção de incompetência no juízo, bem acomo a de suspeição ou
de impeí!imento do juiz.'

Art. 753. Há excesso de execução:
, I - Quando o credor pleiteia quantia superior à do título:
II - Quando recai sobre coisa diversa daquela declarada

no título:
lU - Quando se processa de modo - diferente do que foi

determ111ado 11a sentença;
IV - Quanào o credor, sem cumprir a prestação·que lhe

.corresponde, exige o adimplemen\o da do devedor (artigo 592):
V - Se o credor não provar que a condição se realizou.

Art. 754. Na execução de sentença, proferida @m ação real,
é lícito ao devedor deduzir também embnrgos de retenção por
benfeitoria::. .

§ 10 Nos embargos especificará o devedor, sob pena de não
sereIP re.ceb;dos:

1 - As benfeitorias necess§rias, úteis ou voluptuárias;
JI - O estado anterior e atual da coi.s~;

III - O custo das benfeItorias e o seu valor atual;
. IV - A valorização da coisa, decorrente das' benfeItorias.

§ 2u Na impugnação aos embaIÇJos poderá o credor orerecer
.artigos de liquidação. de frutos ou de danos, a fim de se COUlpensa~

rem com as benfeitorias.

§ 39 O credor podeó, a qualquer tempo, ser imitido na
'posse da coisa, prestando caução ou' depositando:

1 - O preço das' benfeitorias;
II - A dHerença entre o preço das benfeitorias e o valor

dos frutos ou dos danos, que já tiverem sido liquidados.

Secção 111 - Dos bmbargos à Execução Fundada,
em Titulo Extraiudicml

Art. 755. Quando a execução se fundar em título extra~

judicial, o devedor poderá ól1ega-J em embargos, além das maté~

rias previstas no artigo 752, qualquer outra que lhe seria lícito
deduzü como ddesa no processo de conhecimento.

~ecção IV - Dos Eníbaz"gos à Arrematação e à Adiudicação

Árt. 756. É lícito ao devedor oferecer embargos à arrema..
taçã0 ou à adjudIcação, lnndados em nulidade da execução. paga~

menta, novação, .transação ou prescrição, desde que -superveniente
à avaliação. .

P~rágrafo único. A~lka-se.a eiqes embargos o disposto nõ~

secr;ães primeira e segunda deste Capítulo.



r Secção V _ Dos Embargos na Execução pOI'Carta

·Art. 757. Na ex€cução por carta, os embargos do devedor
serão oferecidos, impugnados e decididos pelo juízo requerido
l(artigo 668). ' .

Titulo IV

DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA OEVEDOR
INSOLVENTE

CAPÍTULO I

DA INSOLVSNCIA

Art. 758. Dá-se à insoivência toda vez qtte as 'dívidas exce~

ileren;' à importância'dos bens do devedor. }

Art. 759. Se o devedor Íor casado e o outro cônjuge, assu~

Jl1indo a responsabilidade por. dívidas, não possuir bens próprios
que bastem ao paHamento de -[odos- os credores, poderá m~r decla~

tada, 110 mesmo processo, a insol?ênda de ambos.

Art. 760. Presume-s~ a insolvência:

. I - Quando o devedor, contra quem pende a exetuç(!o, não
possldr oUÜ'os bens livres e desembargados para nomear à penhora;

II - Quando forem arrestados bens do devedor, ~om fun~

í:lull1ento 110 artigo 823, I, II e IH.
Art. 76i. A dedarq,ção de insolvência do devedor p"roduzt

1 - O vencimento antecipado das suas dívidas; •

II - A arrecadação de todos os seus bens suscetíveis i\e
penhora, quer os atuais, quer os adquiridos no curso do processo;

lU '- A execução por concurso universal dos seus credoIe:;.
Art. 762. Declarada!1 lilsolvência, o devedor per'de o tdi~

reito de administrar os seus bens e de dispor deles, até a liquida...
çâo total da massa.

Art. 763. Ã declaração de insolvência pode ser requerida:
1 - Por qualquer credo.l.· quirográfico;
II - Pelo devedor:
IH - Pelo i!J.ventariante do espólio do devedor. 1

CAPÍTULO II

DA INSOLV~NCIA REQUERIDA PELO CREDOR

Art. 764. O credor reqtlererá, a declaração de insolvência
ao devedor, instruindo o pedido com título executivo judiGial ou
extrajl1dicial (arligo 596).

Art. 765. O devedor sE'râ citado para, 110 prazo de dez (10)
aias, opor embargos: se os não oferecer, o juiz proferirá, em dez
l( 10) dias, a sentença.

Art. 766. Nos embargos pode o deved01: alegar:}
1 - Que não paga por ocorrer aiguma das causas enumera..

(las 1101' artigos 751, 752 e 755, conforme o pedido de insolvên~ia

~e funde em título judicial ou extrajudidai;
Il ..:.. Que o seu ativo é superior ao passivo.-

Art. 767. O devedor ilidirá o pedido de insolvência se, no
prazo para opor embargos, depositar a importância do crédito, para
lhe discutiJ:'a legitimidade ou o valor.

Art. 768. Não haver:.do provas a produzir, o juiz ~ará a
tentença em dez (10) dias: havendo-as, designará audiência de
instrução e julgamento.

CAPÍTULO m

DA INS8LVítNOIA REQUERIDA PELO DEVEDOR
OU PELO SEU ESPóLIO

Art. 769. :É lícito ao '.levedor, a t<:Jdo tempo, requerer a
Hec1arac,:ão de insolvência.

Art. 770 A peti·:ão. élirigida ao juiz da conmrca, em que
b (levedor tem o seu domicílio, conterá:

I - A relação nominal de todos os _crt'dores, com ~, indica~

~ão CIo domicílio de cada um, bem como da importãncia e da natu~

r,eza dos resEeçtivos &J;:édito;3i
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II - A individuação de fodos os bens, tom a estimativa ia 1

. valor de cada um;

In - o relatório do estado patrimonial, c_om a exposição (~aa

~ausas que determinaram a insolvência (artigo 796) .

CAPÍTULO IV

DA DECLARAÇÃO JUDICIAL DE INSOLV~NCIA

Art. 771. Na sentença. que declarar a insolvência, o juiz:]

I - Nomeará, dentre os maiores credores, um administrador
éla massa;

II - Mandará expE'clir edital, convocando os credores para
quIS. apresentem. no prazo de vinte (20) dias. a declaração do cré...
dito, acompdnhada do respectivo titulo.

Art. 772. Ao juizo da insoivência concorrerão todos os cre~

dore.!! do devedor comum.
§ 1~ As execuções movidas por credores individuais serão

ren.etidas ao -juí;;:o da insolvêilcia.
I 2_~ Havendo, em alguma execução, dia designado para a

praça ou o leilão. _far~se-ã a arrematação, entrando para a massa
- o produto dos bens.

CAPÍTULO V

DAS A TRIBUIÇOES DO ADMINISTRADOR

Art. 773. A :t11aSSa dos b~ns do devedor insolvente ficará
$ob a custódia e responsabilidade de um administrador, que exer..
~erá as suas atribuições, sob a direção e superintendência do jui:z;.

Art. 774. Logo que nomeado, o escrivão intimará o admi...
nistrador a assinar, dentro e.m vinte e quatro (24) horas, termo de
compromisso de desempenha.!: bem e fielmente o cargo.

, I

Art. 775. Ao assinar o ter:mo, o administrador entregará a
'declaração de crédito, aeompanhada do título executivo. Não o
tendo em seti poder, juntá-lo...ft no prazo fixado'pelo artigo 771, lI.

Art. 776. ~ompete ao administradort

I - Arrecadar todos os bens do devedo~, onde quer que
estejam•.requerendo parª esse fim as medidas judiciais necessárias;

II - Representar B massa, ativa e passivamente, contratando
advogado, cujós honorários serão previamente ajustados e subme...
tidos à aprovação judicial; -

lU - Praticar todos os atos conservató~ios de direitos e de
ações, bem como promover a cobrança das dívidas ativas;
- .

IV - Vender em praça ou em leilão, com autorização ju~qi",

tial, os bens da massa.

Art. 777. O administrador terá direito a uma remuneração,;
que o juiz arbitrará, atendendo à sua diligência, ao trabalhot à
responsabilidade da função e à importância da maSSa.

CAPÍTULO VI

DA VERIFICAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃQ
- DOS CRÉDITOS

Arr. 778. Findo o prazo, a que se refere o número II CIo
artigo 771, o escrivão, dentro de cinco (5) dias, ordenará todas as
deciarações, autuando cada 11mB com o seu respectivo título. Em
seguida intilnarã, por edital, todos os credores para, no prazo de
vinte (20) dias, que lhes é C@IDum, alegarem as suas preferências,
bem- como a nulidade, simulação, fraude, ou falsidade de dívidas e
contratos.

- Parágrafo único. No prazo, a que se refere este artigo, O

devedor poderá .impugnar quaisquer créditos.

Art. 779. Não havendo impugnações, o escrivão remeterâ
os autos ao contador, que organizará o quadro geral dos credores~

observando, quanto à classificação dos- créditos e dos titulos legais
:de Ereferê~s;iat o que pisEõe a l~i &ivil. ~
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Parágrafo único. Se concorrerem aos bens apenas creClores

quirografários, o contador organizará ·0 quadro, relacionando~os

em ordem alfabética. .
Art. 780. Se, quando for' organizado o quadro geJ:'al dos

:çreâores, os bens da massa já tiverem sido vendidos, o contaaor
indicará a porcentage1?' que caberá a cada credor no rateio.

Art. 781. Ouvidos todos os interessads>s sobre o quadro
geral dos credores, o juiz proferirá sentença. -

Art. 782. Havendo impugnação por credor ou pelo devedor,
o 1uiz designará audiçncia. de instrução e julgamento,- deferindo a
produção de provas •

§ 1Q. Se for nec~ssária prova oralt o juiz i d.esigna~ audiên~'

cia de instrução e julgaiíiento. " ~. _.. o.

§ 29 • Transitada ~~ julgado a sentença, ~b~er~a'~~s~~ã o· que
'dispõem os tr~ artigos antecedentes.-

Art. 783. Se os bens não foram alienados antes da organi~

zação do quadro geral, o juiz determinará' a alienação em praça ou
leilãot destinando~se o·produto .ao jJagame~to dos credores.

CAPfTULO .vII

DO SALDO DEVEDOR

Art. 781. I"iquidada a massa sem que tenha sido efetuado·
, () pagamento integral a todos os credores, o devedor insolvente con~

tinua obrigado pelo saldo.

. Art. 785. Pelo pagamento dos saldos respondem os bens
penhoráveis que o devedor adquirir, "até que se lhe declare a extinção
das ohrigações.

Art. 786. Os bens do devedor poderão ser arrecadados no
mesmo processo, a re4uerimen~0 de qualquer credor incluído no
quadro geral, a que se refere o ?rtigo 779, procedendo~se à sua
venda e à distribuição do respectivo produto aos credores, na pró~

porção dos seus saldos. .

CAPÍTULO VIII

DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇOES

Art. 787. .; prescrição .das obrigaç,ões, interrompida com a
instauração do concurso universal de credores, recomeça a correr
no dia em que passar em julgado a sentença que encerrar o pro~

cesso de msolvência.
Art. 788. Consideram-se extintas todas as obrigações do

devedor. decorrido o prazo de cinco (5) anos, contados da data do
encerramento do proce5SO de insolvência.

Art. 789. .É lícito ao devedor requerer ao juizo da insolvên~

da la extinção -das obrigações: o juiz mandará publicar edital, com
o prazo de trinta (30) dias, no órgão oficial e em outro jornal de
grande circulação. '.

. Art. 790. No prazo, estabelecido no artigo antecedente,
qualquer credor poderá opOl~se ao pedido, alegando: ..-- Q. •

I ,.... Que não transcorreram cinco (5) anos da', data· do en~

cerramento da it:solvência;
II ,.... Que o d~vedor adquiriu bens, sujeitos à arrecadação

(artigo 786) .

Àrt. 791. Ouvido o devedor no prazo de .dez (10) dias: o
jui::J: :;t.voferirá sentença: havendo provas a produzir, o juíz designarà
(111dfértcia de' instrução e jUlqamento.

.,Art. 792. A seniença, que dedarar extinstas as obrigações,
será publicada por edital ficando o devedor habilitado a prat! ';)!

todos os atos da vida CIvil.

CAPÍTULO IX

D';~ P~~PQSIÇOES GERAIS _,

, Art. 793. É lícito ao' devedor insolvente, dep~is da aprova~
.ção do quadro, acordàN:oni os seus credores, propondo ·lhes a forma
de pagamento. OUVidOs.os·credores, se-não houveroposlr.ãb, o 'Juiz
ap'rovará a pre;,~sta Eôr s'ellt.en~a. " -

Art. 794. As disposiçÕes oeste título apIicam~se às socieéta..
des civis, qualquer que seja a s"Jà forma.

. Art. 795. Ao credor retardatário é assegurado o direito de:
disputar, ·por ação direta, antes do rateio final, a prelação ou a cota
proporcional ao' seu crédito. - .

Art. 796. O devedor, que caiu em estado de insolvência sem
culpa sua, pode requerer ao jui.z, s~ a massa o compo1'tdr, que lhe
arbitre uma pensão, até a venda dos bens. Ouvidos os credores, o
tuiz decidirá.

Título V

DA REMISSÃO

Art. 797. É lícito ao cônjuge, ao descendente, 011- ao aseen..
dente do. devedor rêmir todos ou quaisquer bens penhorados. ou
arrécadados no processo de insolvência, depo~itando o preço por que
foram vendidos 011 adiudl'-ildos.

'Parágrafo úÍ1ico. A remição não pode ser pardal, quando hã
hdtante para todos os bens.

Art. 798. O direito a remir será exercido no prazo de vinte
e quatro (24) horas, que medear:

. 1,.... Entre a arrematação àos bens em praça ou !eilão e a as...
sinatura do ãuto (artigo 703): .

n ,;;- Entre o 'peclicfe de adju~ão e á assinat'Jra do auto.
havendo. um só pretendente (artigo 725, § 19 ); ou entre o pedido
de adjudfeação e a puHi:açâo da sentença, havendo vád:>s préte-n...
dentes (artigo 725, § 2°).

Art. 799. Concorrendo à remissão váriàs pretendentes, prefe...
rirã '0· que oferecer IDa-iOl preço: em condições iguaill de oterta,
deferír-se~á na seguinte ordem:

I ,.- Ao CÔiljuge;

Il ,.- Aos de-~cencielltes;

111' - Aos ascendentes.
Parágrafo. único,· Entre clesc!,..,den~es, hem com'" enfre I'!""

c.endentes. os de grau mais próximo preterem aos de grau mais
remoto; em igualdade de grau, licitarão entre si os concorrentes,
preferindo o que oferecer maior pret,0.

Art. 800. Deferindo o .pedido, o juiz.mandará passar carta
de remIssão, que conterá, além da sentença, que a concedeu as
peças exigidas pelo artig9 713, I a V.

Título VI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

CAPÍTULO I

DA SUSPENSÃO

Art. 801. Suspende~se aI execução:

1 _ Quando os 'embargos do executado forem recebidos- com
efeito suspensivo;

. II - Nas hipóteses previstas no artigo 293, I, lI, III e IV.
. Art. 802. Convindo às partes, o juiz declarará suspens~

a~ execução durante o prazo concedido pelo credor, para que O

devedor cumpra voluntariamente a obrigação.
Art. 803. Suspensa a ex"')" I:;ão, é defeso praticar quaisquer

atos. O' juiz poderá, entretanto, ordenar providências cautelares
urgentes.

CAPÍTULO ,lI

DA EXTINÇÃO

Art. 804. Extingue~se a execução:
,1 -- Quando- o devedor satisfaz a obrigação;
Il -- Quando o devedor obtém,'por transação ou por qualquer

outro meio, a 1?,cmição total da dívid.a: .
III -.Quando o deveclor não' p6ssuir bens pehho@véis; "
1\7 .,.-. Quandó ocredór-renunciar ao crédito .
Àrt. 805. -, A extinção só produz efeito, quando declarada P0l'

sentença. -. .' .,'.
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Livro lU

J)O PROCESSO CAUTELAR

Título único

DAS MEDIDAS CAUTELARES

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 806. O procedimento cautelar pode ser instaurado antes
-ou no curso do processo principal e deste é sempre dependente.

Art: 807. Só em casos excepcionais, expressamente autori..
zados por lei, determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência
das partes.

Art. 808. Além dos procedimentos cautelares especificos,
que este Código regula no Capítulo n deste Livro, poderá o juiz
determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando
houver fundado receio de que uma parte, antes <:10 julgamento da
lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação.

Art. 809. No' caso do artigo anterior, poderá o juiz, -para
evitar dano, autorizar ou vedar a prática de determinados atos,
ordenar o depósito judicial de pessoas e bens e impor a prestação
de caução. .

Art. 810. As ínedidas cautelares serão requeridas ao juiz da
causa: e, quando preparatórias, ao -juiz competente para conhecer
da ação principal.-

Parágrafo único. ,Nos casos urgentes, se a causa estiver no
Tribunal, será competente o relator do recurso.

Art. 811. O requerente pleiteará a medida cautelar em pe..
tição escrita, que indicará: .

I A autoridade judiciária. a que for dirigida; ..

II O nome, a profissão e a residência do requerente e do
requerido;

lU O objetivo da lide e seu fundamento;
IV A exposição sumária do direito ameaçado e o~eceio da

lesão;
V ..... As provas que serão produzidas.

Parágrafo único. Não se exigirá o requisito do número In
senão quando a medida cautelar for requerida em procedimento
oreparatório.

Art. 812. O requêrido será citado, qualquer que seja o pro..
cedimento cautelar, para, no prazo de cinco (5) dias, responder ao
pedido, indicando as provas que pretende produzir.

Parágrafo único. Conta~se o prazo, da juntada aos autos
do mandado;

I De citação devidamente cumprido;
II Da execução da medida cautelar, quando concedida

liminarmente ou após justificação prévia.

Art. 813. Não sendo contestado o pedido, presumir~se~ão

aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos alegados pelo
requerente (artigos 289 e 323); taso em que o jf:ti1. decidirá dentro
em cinco (5) dias. '

Parág1;afo único. 'Se o requerido responder -no razo legal,
o juiz designará audiência de' instrução e julgamento.

Art. 814. :B: lícito ao juiz conceder ,liminarmente ou -após
justificação prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verifi­
car que este, sendo citado, poderá torná~la ineficaz: caso em que
determinará que o requerente preste caução real ou fidejussória de
ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.

Art. _815._ A medida d~Cretqdà poder,á .$er substituída por
caução, sempre que esta seja adequada ~ s1ffici~l.1;tepara evitar ~lesãp
ou repará~la integralmente. . ' , . '

, Art.: 816. - Compete à' parte propor a ação,' no piazo d~
trinta (30) di?s, contados da data da efetivação da medida cautelar,
quando esta for concedi~a em procedimento preparatório: •

Art. 8i7. As medidas cautelares conservam a sua eficácia no
prazo do artigo antecedente e na pendência da ação principal; ma!
podem, a qualquer tempo, ser revogadas ou modificadas.

J Parágrafo único: Salvo decisão judicial em contrário, a me~
dida cautelar conservará a eficácia durante o período de suspensãCl
do processo.

Art. 818. Cessa a eficácia da medida cautelar:

I -- Se a parte não intentar a ação no prazo estabelecidO
no artigo 816;

II -- Se não for executada dentro de trinta (30) dias;

IH - Se o juiz declarar extinto o p!?ocesso principal, com ou
sem julgamento' do mérito.

Parágrafo úniéo., Se por qualquer motivo cessar a medida,
é defeso à parte repetir o ped!do salvo por novo fundamento.

Art. 819. Os autos do proced'imento cautelar serão apensa'"
dos ao processo principal. .

Art. 820. O indeferimento da medida não obsta a que a parte
intente a ação, nem influi no 'julgamento desta, salvo se o juiz, ne)
pro~edimento cautelar, acolher a alegação de decadência ou de pres'"
crição do direito do autor.

Art. 821. Sem prejuízo do disposto no artigo 19, o requerente
do procedimento cautelar responde ao requerido pelo prejuízo que
lhe causar a execução da medida:

I ..... Se a sentença no processo principal lne for desfavo...
rãveI;

II - Se, obtida liminarmente a medida no caso CIo artigo 814
deste Código, não promover a citação do requerido dentro em cinco
(5) dias;

IH -- Se ocorrer a cessação da eficácia da medida, em qualquer
dos casos previstos no artigo 820 deste Código:

IV -- Se o juiz acolher, no procedimento cautelar, a alegação
de CIecadência ou de prescrição do direito do outor (artigo 820) •

Parágrafo único. A indenização será liquidada nos autos do
procedimento cautelar.

Art. 822. Aos procedimentos cautelares específicos, regula..
dos do capítulo seguinte, aplicam~se as disposições gerais deste
capítulo.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS CAÚTELARES ESPECíFICOS

Secção- I ..... Do Arresto

Art. 823. O arresto tem lugar:

I ,.... Q~ando o devedor sem domicílio cerfo intenta ausentar­
s~ ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no
prazo estipulado;

II ..... Quando o devedor, que tem domicílio:

a) se ausenta ou tenta ausentar~se furtivamente;

b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que pos­
sui, contrai ou tenta contrair dívidas extraordinárias; põe ou tenta
por os seus bens' em nome de terceiros; ou comete outro qualquer
artifício fraudulento, a fim de frustrar a execução ou lesar credores.

III ..... Quando o devedor. que possui bens de raiz, intenta
aliená~los, hipotecá~losou dá~los em anticrese, sem ficar com algum
ou algun~, liyres e desembargados, equivalentes às dívidas.

IV ..... Nos demais casos expressos em lei.

Art. 824. Para a concessão do arresto é essencial:
~,

I Prova literal da dívida líq~ida"~'~~rta; e

, • Il 'Prova' d~cumental ou j~stiIic~~~6:'ae algum dos casos
: mencionados no artigo antecedente. ' ,j ;, .. L. '-

, 'Parâ,grafo ú~ico.· Equipara-se ã;pr"b-ya 1jteral da dívida liquida~'
e certa, para efeito de concessão de arrestb, a' sentença líquida ou ilí- '
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quida, pendente de recurso ou de homologação, condenando o de~

vedor no pagamento de dihheiro ou de prestação que em dinheiro
possa converter-se.

Art. 825. A justificação prévia, quando ao juiz parecer in,.,
ôispensável, far-se-á .em segredo e de planq, reduzindo-se a termo
o depoimento das testemunhas.

Art. 826. O juiz concederá o arresto independentemente de
justificação prévia:

I _ Quando for requerido pela União, Estado ou Município
nos casos previstos ettr lei;

II - Se o credor prestar caução (artigo 8~4').

Art. 827. A sentença proferida no arrêsto não faz coisa
julgada na ação principal.

Art. 828. Julgada procedente a ação principal o arresto se
resolve em penhora.

Art. 829. Ficará suspensa a execução do arresto se o deve~

ôor:

. 1 - Tanto que intimado, pagar ou depositar em juízo a im~

portância da divida, mais honorários de advogado que ·0 juiz arbi~

irar e custas;

Il - Der fiador idôneo, ou prestar caução para garantir a
dívida, honorários do advogado do requerente e custas.

Art. 830· Cessa o arresto:

I - Pelo pagafllento;

Il -: PeIa novação;

lU - Pela transação.

Art. 831. Aplicam-se ao arresto as disposições referentes à
~enhorfl, não alteradas na presente secção.

Secção II - Do Seqüestro

Art. 832. O juiz, a requeri.tpento da parte, pode decretar o
leqüestro:

1 - De bens móveis, semoventes ou imóveis, quando lhes
for disputada a propriedade ou a posse, havendo fundado receio de
rixas ou danificações;

11 --- Dos frutos e rendímentos do imóvel reivindicando, se o
réu, depois de condenado por sentença ainda sujeita a recurso, os
dissipar;

UI - Dos bens do casal, nas ações de desquite e de anulação
de casamento, se o cônjug~ os estiver dilapidando;

. IV - Nos demais casos expressos em lei.

Art. 833. Aplica-se ao seqüestro, no que couber, o que
este Código estatui acerca do arresto.. -

Art. 834. Incumbe ao juiz nomear o depositário dos bens
seqüestrados. A escolha poderá, todavia, recair:

1 - Em pessoa indicada, de comum aéordo, pelas partes; - _

Il - Em Uma das partes, desde que ofereça maiores garantias
e preste caução idônea.

Art. 835. Os direitos e obrigações do 'Ôepositário regem-se
pelo disposto nos artigos 150 a 152.

-Art. 836. A entrega dos bens ao depositário far-se-á logo
depois que este assinar o compromisso.

Parágrafo único. Se houver resistência, o depositário solici~

~arã ao juiz a requisição de força p01icial.

Secção III - Da Caução
.} F r_

Art. 837. A cauç,ã<;> pode ser real ou fidejussória.
J~ jL_ lJ r " _ ~ - ""

Ar!. 838. Quando a lei não determinarra espécie de caução,
.~s,ta poderã ser presté\d~ .1!1~_diante depósito em d~nheiro, papéis de
cbrédito, titulos da' uiiüid- 6ü1dclS Estados, pedras e metaIs· preciosos,
hipoteca, penhor e fiança. .

Art. 839. A caução pode ser prestada pelo interessado <?u
por terceiro.

Art. 840. Aquele que for obrigado a dar caução requererá
citaçâo da I"essoa a favor de quem tiver de ser prestada, indIcando
na petiçâo inicial: -

1 - O valor a caúcionar;

Il - O modo pelo qual a caução vai ser prestada;

111 - A estimativa dos bens; --- ~

IV - A prova da suficiência da caução ou da idoneidade
do fiador.-

- Art. 841. Aquele em cujo fav9r há de S,er dada a caução
requererá a citação do obrigado para que a preste, sob pena de
incorrer na sançâo que a lei ou o contrato cominar para. a falta.

Art. 842. O requerido será citado para, no prazo de dnco
(5) dias, aceitar a caução (artigo 840), prestá~la'(artigo841), ou
contestar o pedido.
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Art. 843. O juiz proferirá imediatamente a sentença~.

I - Se o requerido não contestar;
II .- Se a caução oferecida- ou prestada for aceita;

lU .- Se a matéria for somente de direito ou, sendo -de
direito e de lato, já não houver necessid~de de outra prova.

Art. 844. Contestado o pedido, o juiz designará audiência'
de instrução e julgamento, salvo o disposto no n9 lU do artigo
anterior.

Art. 845. Julgando procedente o pedido, o juiz determi­
uará a caução e assinará o prazo em que deve ser pr_estada, cum~
prindo-se as diligências que forem determinadas.

Parágrafo- único. Se o requerido não cumprir a sentença no
prazo estabelecido. o juiz declarará:

I .- No caso do artigo 840, não prestada a caução;
II --- No caso do artigo 841, efetivada a sanção que cominou.
Art. 846. > O autor, nacional ou estrangeiro, que residir fora

do Brasil ou dele se ausentar na pendência da demanda, prestará,
nas ações que intentar, caução suficiente às custas e honorários de'
advogado da parte contrária, se não tiver no Brasil bens ,Imóveis que
lhe assegurem o paÇJamento.

Art. 847. Não se exigirá, porém, a caução, de que trata o
artigo antecedente:

1 - Na execução fundada em titulo extrajudicial;
n- --- Na reconvenção. '
Art. 848 . Verificando-se no curso do processo que se desfal~

cou a garantia, poderá o interessado exigir reforço da caução. Na
petição inicial, o requerente justificará o pedido, indicando a depre:~

ciação do bem dado em garantia e a importância do reforço que pre~

tende obter.
Art. 849. Julgando procedente o pedido, o juiz assinará

prazo p~ra que o obrigado reforce a caução. Não' sendo cumprida
a sentença, cessarão os efeit<;>s da caução prestada, presumindo-se
que o autor tenha desisttdoda ação ou o recorrente desistido do
recurso.

Secção IV - Da Busca e Apreensâo

Art. 850. .O j~iz pode decretar a busca e- apreensão de
pessoas ou coisa~.

Art. 851. Na petição inicial exporá o requerente as"" razões
justificativas da medida e da ciência de estar a pessoa ou coisa no
lugar desiçrnado." . .

Art. 552. A justificação prévia f~l1:-se-á em segredo de
,justiça, se for indispensável. Próvado - qua~!9 bas~e_o ale~gado,
expedir-se-ã o mandado que cónterâ: . '

_ 1 - A iudicação da casa ou do lugar e~ q~e deve ef~tüàr-se
a diligeIlcia;' . ,- .. - . ~ . "

Il ,...; A Cles_crição da pesso~ ~~ coisa. procurada- e o destiilQ'
a lhe dar;
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IH - A. assinatura 00 juIz, ae quem emanar â ordem.

Art. 853. O mandado será cumprido por dois oficiais de
Justiça, um dos quais O lerã ao -morador, intimando~o a abrir as
portas.

§ 1ç Não atendidos, os oficiais de justiça arrombarão as
portas eXternas, bem como as internas e quaisquer máveis onde
presumam que esteja oculta a pessoa ou coisa procurada.

§ 29 Os oficiais de justiça far~se~ão acompanhar de duas
festemunhas .

Art. 854. Finda a diligência, lavrarão os afidais de justiça
-auto circunstanciado, assfnando~o com as testemunhas.

Secção V -- Da Exibição

Art. 855. Tem lugar, como procedimento preparatório,
a exibição judicial:

I -- De coisa móvel em poder de outrem e que o requerente
repute sua ou tenha interesse em conhecer:

II -- De documento próprio ou comum,- em_ poder de co~inte~

ressado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em poder de
terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante, testamen~

teiro, depositário ou administrador de bens alheios;

In - Da escrituração comercial por inteiro, balanços e do~

cumentos de arquivo, nos casos expressos em lei.
Art. 856. Observar~se~á, quanto ao procedimento, no que

couber o disposto nos artigos 352 a 364 e 386 e 383.

Secção VI -' Da produção antecípada di: _pro~as

Art. 857. A produção antecipada da prova pode consistir em
interrogatório da parte, inquirição de testemunhas é exame pericial.

Art. 858. Far~se~á o interrogatório da parte ou a inquirição
das testemunhas antes da propositura da- ação, ou na -pendência
desta, mas antes da audiência 'de instrução:

I -- Se tiver de ausentar~se:

II -- Se por motivo de idade ou de moléstia grave, houver
justo receio de que ao tempo da prova já não exista, ou esteja im~

possibilitada de depor. _
Art. 859. O requerente justificará sumariamente a necessi~

'dade'da antecipação e mencionará -CÔl.n precisão os ~.l:tos sobre que
há de recair a prova. -

Parágrafo único. Tratandb~se de inqui,rição de testemunha, -­
serão intimados os interessados a comparecer à audiência em que
prestará o depoimento. -

Art: 860. Havendo fundado receio de que venha a tornar-se
impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência
da ação, é admissível o exame pericial.

Art. 861. A pro-va pericial realizar~se~á conforme o disp~sto
nos artigos 420 a 441.

Art. 862. Tomado o dep-oimento ou feito o exame pericial,
os autos permanecerão em cartório, sendo lícito aos interessados
solicitar as certidões que quiserem.

Secção VII -- Dos Alim~ntosProvisionais

Art. 863.- É lícito pedir alimentos provisionais:-

1 - Nas ações- de desquite e de an';llação de casa1}J.ento,
desde a separação de corpos;

II -- Nas ações de alimentos, lk:sde o de5pa-::ho da petição
inicial:

IH -' Nos demais casos expressos em lei.
Parágqlfo úpico. No_caso previsto'no número! deste artigo,

a prestação alimentícia devida _~ reguerel1te __a9!ange, .além do que ,
necessitar para-sustento, habitação u lestuário, M despesas para-
custeãr a' demànda. -- , . ,

Art. 864." -- Ain'da que a cãusa principal penda
o

- ele julgamento
no Tribunal, processar.~se~áno primeiro grau de jurisdição o pedido
de alimentos 12rovisionais 'o --- - --

Art, 865. l"é petição inicial exporá o requerente as suas ne~
cessidades e as possibilidades do alimentante.-

Parágrafo único. O requerente poderá pedir que o juiz, alj

,desp'achar a petição inicial e sem audiência do requerido, lhe arbitr~.

uma mensalidade para mantença.

Secção VIII -- Do Arrolamento de Bens

_Art. 866. :procede~se ao- arrolamento sempre que há fundadó'
receio de extravio ou de dissipação de bens. -- 'I

Art. 867. Pode requerer o arrolamento todo aquele que tem:
interesse na conservação dos bens.

1

§ 19 O interesse do requerente pode resultar de direito jri
constituído ou que deva ser declarado em ação própria.

§ 29 Aos -credores sé é permitido requerer arrolamento noS
casos em que tenha lugar a arrecadação ~e herança.

Art. 868. Na petição inicial exporá o requerente:
I - O seu direito aos bens;

II -' Os fatos em que funda o receio de extravio ou de dissipa~'
ção dos bens. 1

Art. 869 . Produzidas as provas em justificação prévia, o
juiz c.onvencendo~se de que o interesse do requerente corre -sério.
risco, deferirá a medida, nomeando de~ositário-dos bens.

Parágraloúnico. O possuidor ou detentor dos bens serA
ouvido se -a audiência não comprometer a finalidade da meç:1ida.

Art. 870. O depositário lavrará auto, descrevendo minucio'"
samente todos os bens e registrando quaisquer ocorr~ncias qUe!
tenham interesse para a sua conservação.. I'

Art. 871. Não sendo possível efetuar desde logo o arrola...
mento ou conC!uí~lo no dia em que foi iniciado, apor~se~ão selos na~

portas da casa ou nos móveis em que estejam os bens, continuando...
se a diltgência no dia que for designado.

Secção IX - Da lustilicaç§.o

Art. 872. QUem pretender justificar a existência de algum
fato ou relação jurídica, seja para simples documento e sem carátet
contencioso, seja para'servIr de prova em processo regular, exporá.
em petição circunstandada, a sua intenção.

Art. 873. Salvo nos casos expressos 'em lei, é essendala
citação dos interéssados.

Parágrafo único. Se o interessado não puder ser citado pes4'
soalmente, intervirá no processo o Ministério Público. i

Art. 874. A justificação consistirá na inquirição de tesfe",
munhas sobre os fatos alegados. sendo facultado ao re'querente:
juntar documentos.

Art. 875. Ao interessado é lícito contraditar e contestar a@

testemunhas, reinquirí~Ias e manifestar~se sobre os documentos, do!
quais terá vista em cartório por vinte -e quatro (24) horas.

Art. 876. No processo de justificação não se admite defesá
nem recurso.

Art. 8-'77. A justificação será afinal "julgada- por sentença
e os autos serão entregues ao requerente independentemente d{,\
traslado.

Parágrafo únIco. O juiz não se pronunciará sobre o mérItef
da prova, limitalldo~se a verificar se no processo foram observadas
a.~ formalidades legais.

Secção X -- Dos Protestos, Notificações e InterpeZaçáes

Arf. 878. Todo aquele qu~ desejar _prevenir responsabi1i~
dade, prover a conservação e ressalva de seus direitos ou manifes~

tal' qualquer intenção de modo form~I,J:5oaerâ fazer "por escrito d
seu protesto e requerer, em petição dirIgi<:la ao'juiz, que do mesín<t
se notifique a qyem de direito. :}, ,,":._

Art. 879. - Na peti_çâo o_~equerente exporá os fatos e 08
> fundamentos do protesto. :, - I - -.

Art. 880. O juiz indeferirá o' pedido, quando o requerente
não houver demónstrado legítimo interesse e -o ~rotesto. dandg-J



Art, '884. Nos casos previstos em lei processar...se...á a noti...
fic.açao ou interpelação na conformidade dos artigos antecedentes.

Secção XIII - Da Nunciação de Obt:a Nova

Art. 890. Compete esta ação:

. I _. Ao proprietário ou possuidor ~ontra quem, edificando
pbra nova em imóvel vizinho, llie prejudique o prédio, suas servidões
'nu fins a que é destinado!. '

Secção XIV .- Do Atentado .

Art. 897. Comete atentado a parte que no curso âo processo fi
I .- Viola penhora, arresto, seqüestro ou imissão na possei

. Il.- Prossegue em obra emdargada; .
IH - Prat~a outra qualquer inovação ilegal no ,estado do

.fato. .
Art. 898. A petição inicial será autuada em separádo, obser'"

vando.-se, quanto ao procedimento, o dfsposto nos artigos 812 e
813. '

Pàrágrafo único. A ação de atentado será proces~ada e ju!..
gada pelo juiz que conheceu Qriginariamente da causa principalg
ainda que esta se encontre no Tribunal.

Art. . 899. A senterwa, que lulgar procedente a ação, orde..
nará (l restabelecime!l1to do es~ado anterior, a st~pensão da causa
principal e a proibição de o réu falar no processo até a purgação
do atentado.

Parágrafo único. A' sentença poderá condenar o réu ares"
sarcir à parte lesada as perdas e danos que sofreu enr conseqüência
d9- atentado.

Secção XV - Do Pl'Otesto e da Apreensão de Títulos

Art. 900. O protesto de títulos e contas judicialmente veri..
ficadas far-~e~á,nos casbs e com observã1'!cia da lei especial.

Art. 901.' O oficial cgmpeLente intimará Jo protesto o de..;
vedor. por carta registrada ou entreganâo...lhe em mãos o aviso.

Parágrafo único. Far...se-át todavia, por edital a in~imaçãoll

I - Se o devedol'~l1ão for encontrado na comarca; "
II ""'!. Quando se tl'atar de p>'j.'Soa desconhecida ou inc$l'ta.

-48,-
II ~ 1\6 conélÔmlno para bnpecUr qUé õ f:il5...proprietário exe'l

cute alguma obra com prejuízo ou alteração da c~isa comum;
III ..... Ao MunIcípio contra o particular que constrói em c:0.1101

llravenção da lei, do regulamento ou de' postura.,
. Art. ' 89í • Ao prejudicado também é lícito-,- ~e o taso for
urgente, fazer o embargo extrajudicial, notifi~tndo verba1mentel,
perante auas testemunhas, o proprietário ou, em sua falta, o cons..
trutor para não continuar a obra.

Parágrafo único. Dentro de três (3) dias requererá o nUM
dante a ratificação em juizo, sob pena de cessar o efeito do em-l
bargo. '. .

Ari. 892. Na petição inicial, elabÇ)raaa 'com observância aoS
requisitos 'do artigo 283, requererá o nunciantet

I .- O embargo para que fique suspensa ,a obra ~ se mandq
afinal reconstituir, modificar ou demolir o que estiver feito em seu
detrimento;

II .- A cominação de pena péJra o caso de inobservância dQ
. preceito:

lU .- A condenação em perdas e danós.
Parágrafo único. Tratando...se, de demolição, collieita, corte d~

madeiras, extração de minérios e obras semelhantes, pode inc1uir...sEl
o {i>edido de apreensão e depósito dos materiais e produtos j€c
retirados.

Art. 893,., Ê lícito ao juiz "Conceâer o embargo liminarment~
ou àpós justificação prévia.

Art. 894. Deferidô o embargo: o oficial de justiça, encarre.. '
gado.de seu cumprimento, lavrará auto circunstanciado, descrevendej,
o estado em que se encontra a obra; e, ato contínuo, intimará o cons..
trutor e os operários a que nao continuem a obra sob pena de desabe"!
diênda e citará o proprietário a responder em cinco (5) dias aoS
termos da ação.

Art. 895. Aplíca...se a ~sta ação o 'disposto no artigo 813.
Art. 896. O nunciado' poderá, a qualquer tempo e em qual...

quer grau de jurisdição, requerer o prosseguimento <:Ia obra, desde
que preste caução e demonstre prej'iÍzo resultante da suspensão dela.

§ 1~ A caução será prestada no juízo de origem, embora a
causa se encontre no Tribunal.

, § 2' Em nenhuma hipótese terá lugar o prosseguimento" tra~

tando~se de obra nova levantada contriil determinação de regula~
tllentos administrativos.

Secção Xl - Da Homologaçao do Penhor Legal

Art, 885. Tomado o penhor legal nos casos previstos em lei,
requererá o credor, ato contínuo, a homologação. Na petição inicia~,

instruída com a co!\ta pormenorizada das despesas, a tabela dos
preços e a relação dos objetos retidos, pedirá a.citaçãô do devedor
para, em vinte e quatro (24) horas, pagar ,ou alegar defesa.•

Art. 886. A defesa só pode consistir em:

I ,...., Nulidade do processo;

II .- Extinção da obrigação; _
m ,...., Não estar a dívida compreendida entre as previstas em

lei ou não estarem os bens sujeitos a penhor legal.
Art. 887. Em seguida, à juiz decidirá: homolõgando o

penhor, serão os autos entregues ao requerente quarenta e oito (1ª)
horas depois, independentemente de traslado, salvo se, dentro desse
prazo. a parte houver pedido certidão: não sendo homologado" o
objeto será entregue ao réu, ressalvado ao autor o direito :de cobrar.
a conta por ação ordinária.' ~

Secção XII ,...., Da Posse em nome do Nascituro

Art. 888. A mulher que, para garantia aos direitos ao fill10
nascituro, quiser provar seu estado de gravidez, requererá ao juiz
,que. ouvido o órgão do Ministério Público, mande examiná...la por um
médico de sua nomeação. '

§ 1'1 O requeiímento será instruído com a certidão de óbito da
pessoa, de quem o nascituro é sucessor.

§ 2'1 Será dispensado o exame se os herdeiros .s1~ de cujus
,aceitarem a declaração da requerente.

I § 3'1 Em caso algum a falta do exame prejudicará os direitos
do nascituro.

Art. 889: Apresentado o laudo que réconheça a gravidez, o
juiz, por sentença, declarará a requerente investida, na posse dos

,direit,os que assistiam ao nascituro. .

Parágrafo único. 'Se à requerente não couber o exercício do
pátrio poder, o juiz nomeará curador ao nascituro.

~:ausa a dúvidas e incertezas, possa impedir a formação ae contratO
!)u a realização de negócio lícito. ' .

Art. 881. Far.-se...á a intimação por editais:

I .- Se o protesto for para conhecimento do público em
B(H"àI, nos casos prevIstos em lei. ou quando a publicidade seja es..
/lencial para que o protesto, notificação ou interpelação atinja seus
lfins:

II ,...., Se o citando for desconhecido, incerto QU estlyer em
liugar ignGrado ou de difícil acesso; .

'lII ,...., Se a demora da intimação pessoal puderprejudicar Oç
lefcitos da interpelação ou do protesto.

Parágrafo único. Quando se tratar de protesto contra a
alienação de bens, pode o juiz ouvir, em três (3) dias, aquel~ contra
'quem foi dirigido, desde que lhe pareça haver no pedido ato emu­
lativo. tentativa de extorsão, ou qualquer outro fim ilícito, decidindo
'em seguida sobre_ o pedido de publi,cação de editais.

Art, 882. O protesto ou interpelação não admite 'defesa nem
contraprotesto nos autos; mas o suplicado pode contraprotestar em

, processo distinto.

I Art. 883. Feita a intimação, ordenará o juiz que, pagas as
custas, sejam os autos entregues à parte independentemente de
traslado.



Parágrafo único._ Quané10 a toisa devida for corpo que neva:
ser entregue no lugar em que está. poderá o devedor requerer e
ronsi\:jnação no foro em que ela se encontra.

Art. 910. Tratando-se de prestações periódicas, uma vez
consignada a primeira, pode o devedor continuar a consignar, no
mesmo processo e sem mais formalidades, as que se forem ven..
cendo, desde que na petição inicial expressamente o requeira e os
depósitos sejam efetuados até cinco (5) dias, contados da data do
vencimento.

Art. 919. Aplica-se o procedimento estabelecido nest~ <;apí..
tuJo, no que couber:

1 - Ao resgate do aforamento;

II .- A remü::são da hipoteca, do penhor, da ilnticrese e lio
usufruto o .

.:)

Art. 911. Na petição inicial o autor requererá a citação do
réu para em.Jugar, dia e hora determinados, vir ou mandar receber

. a quantia ou a coisa devida, sob pena de ser feito o respectivo
depÓSIto.

Art. 912. Se o objeto da prestação for .coisa indeterminãda
e a escolha competir ao credor," será este citado para exercer o
direito dentro de cinco (5) dias, se outro prazo não constar de
lei ou do contrato, ou para aceitar que o devedor o faça, devendo
o juiz. ao despachar a inicial. já fixar lugar, dia e hora em que se
fará a entrega, sob pena de depósito.

Art. 913. Se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente
receber o pagamento, o autor requererá o depósito e a citação dos
que o disputam para provarem o seu direito.

Art. 914. A contestação será oferecida 110 prazo de dez
( 10) dias, contados da data designada para o recebimento, po­
dendo o réu alegar:

I - Que não houve recusa ou mora em receber a quantia 011
coisa devida;

Il - Que feli justa a recusa;

IH - Que: o depósito não se efetuou no prazo ou no Iuga$J
do pagamento;

IV - Que o depósito não é integral.

Art. 915. Não sendo oferecida contestação dentro do prazo.
o juiz julgará procede11te o pedido, declarará extinta a obrigação e
condenará o réu 110 pagamento das custas e honorários advoca­
tícios.

Parágrafo único. Proceder,..se,..á do mesmo modo se o credor
receber e der quitação.

Art. 916. Sendo ofereCida contestação, o juiz observará o
procedimento dos artigos s€:Huintes.

Art. 917. Quando a consignação se fundar em dúvida sobre
quem deva legitimamente receber, não comparecendo -nellbltm pre­
tendente, converter~se~á o depósito em arrecadaçii.o de bens de
ausentes; comparecendo. apenas Um, o juiz decidira de plano; COlll­

pc.recendo mais de um, o juiz dedarará efetuado o depósito e extin­
ta a obrigação, continuando o processo a COl'CEr unicamente entre
os credores; caso em que se observará o proc:e.diment.o ordinário.

·Art. 918. Quando na contestação o réu alegar que o depô,..
sito :nâo é integral, é licito ão autor completá··lo, dentro em dez
(10) dias, salvo se corretlpOnder.8 prestação, cujo inadimple­
mento acarrete: a resdsão do éontrato.Livro IV

DOS· PR,OCEDU1íENTOS ES;PEClAm

THulo I

DOS PROCEDIMEf-JTOS ESPECIAIS DE JURI$DfÇJ{O
f.óf\!TEf·IC!OSA

Secçí10 XVI - De outras medidas provisionais

Art. 906. O juiz poderá ordenar ou autorizar, na pelld~n,..

~ia da ação prin~ipal ou antes de sua propositma:
I -'- Obras de conservação em coisa litigiosa ou judidal,..

mente apreendida; ,
LI - A entrega de benlS de uso pessoal do cônjuge e d03

filhos;
lU -- A posse provisória dos filhos, nos çasos de deséluite

ou anulação de casamento;
IV - O atastamento do menor au1odzado a (!ontrai~ casa..

mento contra a vontade dos pais;
V - O depósito de menores ou incapazes castigados imode.­

radamente por seus pais, tutores oU curadores, ou por eles)nduzi...
dos à prática de atos contráriOS à lei ou à moral;

V1 - O afastamento temporário de um dos cônjuges da
lllorada do casal; .

VII - A guarda e a educação dos fí1hos, regulado o direito
<1e visita. ,"

VIII. - A interdição ou a demoliç~o de prédib para llesguar­
dar a saúde, a segurança ou outro interê3se público.

Art. 907. Na aplicação das medidas enumeradas no artigo
antecedente observar~se~á o procedimento estabelecido nos artigos
811 a 813.

Parágrafo único. El11 caso de _urg€'ncia, o juiz poderá áuto..
lIIzaI oti oIdenar as medidas, sem audiência' do requerido.

- 44
:Arf. 902. Se o o(~l opus~r 'dã"vídas ol.t 'dificuldades à to...

maCIa do protesto ou à entrega do respectivo instrumento,. poderá
li parte reclamar ao juiz. Ouvido o oficiat proferirá sentença, que
~crá transcrita ne instrumento.

Art. 903. O juiz pvderá ordenar B apreensão âe título não
l'estituído ou sonegado pelo emitente, sacado ou aceitante; J.;las só
decretará a prisão de quem o recebeu para firmar aceite ou éfetuar
tJilagamento, se .0 portador provar, com .justificação ou por do,..
~umento, a entrega do titulo e a recusa da devolução.

Parágrafo único. O juiz mandará processar de plano o pedi,..
·lífo, ouvirá depoimentos se for necessário "e.. estando provada a
alegacão, orde-nará a prisão.

Art. 904. Cessará a prisã():
I - Se o devedor restituir o título, ou pagar o seu valor e

as éIespesas feitas, ou o exibir para ser levado a depósito;
II - Quando o requerente: desistir;
In - Não sendo iniciáda a ação penal 'dentro do prazo 'da

lei;
IV __ Não sendo pr.oferido O julgamento dentro de noven­

ta (90) dias da data da execução do mandado.

Art. 905. Havendo contestação do crédito, o depósito das
importâncias referido no artigo precedente não será levâlltlil,do
antes de passaâa em julgado a sentença.

CP,PÍTULO I
CAPiTULO U·

DA AÇ:fi.O DE CONSIGN1XÇAO DA AÇÃO DE DEPóSITO

Are. 908. Nos caSC,g previstos em 1~1, poderá' o''devedGlr ou
terceiro requerer, com efeito de 'pagamento, a consignação da
quantia ou da coisa devida. ' ,. \.

Art. 909. Requerer-se-â a consignação no lugar do paga­
~e.nto, cessando para o d~'iedorL tanto que se efetue o depó.sitoJ

(Ia iuros ~ os riscos. salvr. .00 for julgada ÜQ,RJlOceden~ -

Afi:. 920. A petição inicial ser~ instruída com a prova 1it~

ral do depósito e a E;stimativa de valor da coisat se não constar do
contrato. . '... . ,:

Art. 921. O réu será citado para, no prazo de cinco (5)
dias, sob perta de prisão até um ano, entregar a coisat depositã:".la
em juízo 0.1.\ consi8nar-lhe o e.'luivalente ~~ dinheiro. -



CAPÍTULO V

DAS AÇõES POSSESSóRIAS

Secção 1 - Das Disposições Gerais

§ 29 Se o réu contestar a ação ou impugnar as contas "
houver necessidade de produzir provas, o juiz designará audiência
de instrução e íulgamento.

Art. 936 .. As contas assim do autor como do réu serão
apresentadas em forma mercantil, especificando--se as rece'téls ~

a aplicação das despesas, hem corno o respectivo saldo; e _serão.
'instruídas com os documentos justificativos. "

Art. 937. O saldo credor reconhecido na sentença poderá
ser cobrado em execução lorçada.

Art. 938. As contas do jn~entariante, do tutor, do curador"
do depositário e de outro qualquer administrador serão prestadas
em apenso ao prf;cesso em que tiver sido nomeado. Sendo conde...
nado a pagar o saldo e não o fazendo no prazo legal, o juiz poderá
destituí-lo, seqüestr:ar os bens sob sua guarda e glosar o prêmio ou
gratificação a que teria direito. .

Art. 93\. Aquele qlJ!ô' pr~tel\der exigir a prestação éIe 'êoílfàl
requererá a citação do réu para, no prazo de cinco (5 ) dias, a~

apresentar ou contestar a ação.
§ l' Prestadas as contas, terá o ~utor cinco (5) dias para

'dizer sobre elas: havendo necessidade de produzir provas, o juiZ
designará av.diência de inatruçã..) e iulgamento; em caso contrário,)
proferirá desde logo a sentença.

§ 23 Se o réu não contestar a ação ou se ·negar a obrigaçã~

_ae prestar contas, observar",se",ã o disposto no artigo 331; a sell~

tença. que julgar procedente a ação, condenará o réu a prestar -as.
contas no prazo de quarenta e mito .(,48) hóras, sob pena de. não.
lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar.

§ 3q Se oréu apresentar as contas dentro do prazo estabele..:
cido no ,parágrafo anterior, seguir",se~á o procedimento do §, 1't

deste artigo: em caso contrário, apresentá",las"'á o autor dentro em:
dez (10) dias, sendo as contas i,ulgadas segundo o prudente arbí...
trio do juiz; que poderá determinar, Se necessário, a .realização do
eXame perical contábil.

Art. 935. Aquele que estiver obrigado a prestar contas
requererá a citação do réu para, no prazo de cinco (5) dias, acei..
tá~los ou contestar a ação.

§ 11{ Se oftu não contestar (%' ação ou se declarar que aceita
as contas oferecidas, serão estas julgadas dentro de dez (lO)J,..
mas.

Art. 939. A propositura de uma ação possessoria em vez:
de outra não obstará a que o juiz ccnheça do pedido e outorHue a
proteção legal correspondente àquela, cUJos requisitos estejam.
provados.

Art. 940. É lícito ao autor cumular ao pedido possessório;1'
1 - O de condenação em perdas e danos;

.n - O de cominação de pena para caso de nova turbação
ou esbulho;

IH ..- O de desfazimento de construção ou plantação feita em
detrimento çle sua posse.

Art. 941. É lícito ao réu, na 'iontestação, alegando que foi
o ofendido em sua posse, demandar a proteção possessória e a
indenização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho
cometido pelo autor. -

A;rt. 942. Na pendência do processo possessório é defeso
assim ao <lutor -;omo ao réu inteI'tllr fl ação de reconhecimento do
domínio. Nãi!J obsta. porém, "à manutenção ou à reintegração na
posse a alegação de domínio ou de outro direito sobre a COiSal.

caso em que- a P?sse será julgada em favor daquele a quem evíden...
temente pertencer o domínio.

Art. 943. -Regem o procedim'mto de manutenção e de reinte~
gração dê: posse as normas da secçâo seguinte, quando intentado

I
deptro de.anp ~ dia 4a turbação ou do esbl1Iho; passado esse p.raZOf

, se~á or~ináf.io! 1,1~~ per<:!endo, contudo, o caráter p()~sessório. ,
, Art. 944. Se o réu provar, em qualquer tempo; que OlatttO}'

Erovisoriamenttr mantido ou rei~;egrado na posse" careç,e de ido.J

CAPÍTULO IH

DA ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TíTULOS
AO PORTADOR

CAPÍTULO IV

DA PRESTAÇÃO DE tONTAS

"'ArL 933.' A ação de prestação de contas competirá:]
, 'lJ' :. ~ • " >, --'

I -- 'A quem tiver o direito de exigi",las;
II - A qllem tiver a obrigação de prestá",las.

'§ 10. Nos -cí11CO I( 5)' 'dias 'Subseqüentes ao 'depõsifo, en'fr~ga

'~)U consignw lO, o réu poderá contes~ar a ação. .' ,
, § 2Q • I Ia contestação o réu poderá alegar, alem da nuhdade

()u falsidade do título e da extinção da obrigação,. as exceções pre...
vistas na lei civil.

Art. 922. Se o réu contestar a ação! observar...se...ã d pr~..ce...
Himento ordinário. ..

Art. 923. Julgada procedente a ação, ordenará o juiz a
3~xpedição de mandado para a entrega, em vinte e quatrrb (24)
hords da coisa ou do equivalente. em dinheiro.

Parágrafo único. Não sendo cumprido o man~ado, o. juiz
Hecretará a"'prisão do depositário infiel.

Art. 924. Sem prejuízo da consignação ou da p,risão do
t'éu, é lícito ao autor promóv.er a busca e apreensão da coisa, S:'
E~!>ta for encontrada ou entregue voluntariamente pelo réu, cessara

,Z!l prisão e será devolvido o equivalente em dinheiro. .
Art. 925. Quando não receber a coisa ou o eqUivalente em

Hinheiro. poderá o autor prosseguir nos próprios autos para hav~r
(I qUI:: lhe for reconhecido na sentença, observando",se o procedl~

mento da execução por quantia certa.,

" Art. 926. Aquele que tiver perdido título ao .portador ou
~ele houver sido injustamente desapossado poderá:

",' 1..- R,eavê",lo, em ação reivindicatória, da pessoa que o
aetiver:

II - Requerer",lhe a anulação e substituição por outro.
Art. 927. No caso do tlÚmero II dõ artigo antecedente,

exporá o autor, na petição inicial, a quantidade, espécie, valor no...
minaI do. título e atributos que o individualizem. a época e o lugar
~m que o adquiriu, as circunstâncias em que o perdeu e quando
recebeu os últimos juros e dividendos, requerendo:

I - A citação do detentor ou de terceiros interessados para'
~ontestarem o pedido; _
, n..- A intimação do devedor, para que deposite em juízo

o ~apital, bem come juros ou dividendos vencidos ou vincendos;
III -'A notificação do presidente" da Junta de Corretores ou

Câmara Sindical, para que não seja permitida a negociação do
tItulo. .

Art. 928. Justificado quanto baste o alegado, ordenará o
juiz a citação do réu e o cumprimento das providências enumeradas
rios números II e !lI do artigo anterior. .

Parágrafo único. Quando o réu ror incerto, desconhecido ou
se encontrar em lugar ignorado ou inacessível, será citado por
edital. que abrangerá também terceiros interessados, para respon~

'derem à ação.
Art. 929. Recebida a resposta do réu, observar",se--á o prÚ'"

~edimento ordinário.
, Parágrafo único. Só se -admitirá a contestação quando acom-­

panhada do título reclamado.
Art. 930. Julgada - procedente a ação, O' juiz declarará

caduco o título reclamado e ordenará aEJ devedor que lavre outro
em SUbSíitllíção, dentro do prazo que a sentença lhe assinar.
. Art. 931. Ocorrendo destruição parcial, o portador. ex~bindo

o que restar do título, pedirá a citação do devedor para em dez
( 10) dias substitui",lo ou contestar a ação.

Parágrafo único. Não havendo contestação, o jl,1iz proferirá
desde logo a sentença; em caso contrário, observar",se"'á o procedi..
menta ord'l1H1'Ío.

Art. 932. Comprado o título em bolsa ou leilão púbUco. o
dono que prel cnder a restituição é obrigado a indenizar ao adqui...
re:nte o preço que este pagou.



-
neidade finâncelra para, no {:áSO Çle 'aecair lia í'i(i~o, r,t;spon'éttr por
perdas e danos, o juiz assinar...lhe...á O prazo de dn(!o ,(S){ dias
p'ara requerer .caução sob pena de ser depositada a coisa litigiosa.

Secção Il - DEl Manutenção li; da Reintegração de Poose;r·

Art. 9-15. O possuidor tem direito a ser mantido na nosse
tín caso de turbação e reintegrado no de esbulho.

Art. 946. Compete ao autor provar:

I - A ~ua posse:
IJ - A turbação ou o esbulho praticado pelo réui >

III - A dat. da turbação ou do esbulho; ,
IV - A côntinuação da posse, embora turbada, na ação ae

:manutenção; a .perda da posse, na ação de reintegração.

Art. 947. Estando a petiçRo inicial devidamente instruída,
o jui<: deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar
de manutenção ou de reintegração: no caso contrário, determinará
que e aütor Justifique previamente o alegado, citando...se o réu para
compareceI à audiência que for designada.

Parágrafo único. Contla as yessoas jurídicas de direjto público
não será deferida _a m;;mutenção -ou a reintegração liminar sem
prévia audiência dos respectivos representantes judiciais.

Art. 948. Julgada proced~nte a jústificação, o juiz fará logo
expedir mandado de manutenção ou de reintegração.

'"' 'Art. ~94g). Concedido ou não o mandado liminar de manu...
tenção ou de reintegração, o autor promeverá, nos cinco J5} 'dias
subseqüentes, a citação do réu para responder à ação.,

~arágrafo único. Quando for ordenada a justificação prévia
(artigo 947) o prazo para responder contar...se~á da intimalião ~do

despache que deferir ou não a-medida liminar.

Art. 950. Aplica...se,_ quanto ao mais,_ o procedimento -ol!d;i...
nário.

DA J)IVrB-i\o ~ DA DHMARCAÇk\'iQ t,if'1l:R!~AS'1
PARTICULARES -- ~

oecça-o 1 - Das Disl'0"jiçó(}s Gevais .

Art. 959. C:ompetlH
I

,_ I - A ação de demarcação _ao proprietário para obrigar O
seu J!onfinante a estremar os respectivos prédios, fixando~ae novoo
limites entre eles ou ayiventando...se os jã apagados;

l

11 - A ação de 'divisão ao eondômino gontra os demais (;on... ,
sortes, a fim de partilhar a coisa comum.,

Art. 960. Ê lícita .a cumulação destas ações; caso em qUQ
deverá processar~se prImeiramente a demarcação total ou pargial
da coisa comu1jJ., citando...se os çonfinantes ~ condôminos.

Art. 961. -Fixados-os marcos da linha de demarcação, os
~onfinantes considerar~se...ão terceiros quanto ao processo divis61'fo:
fica~lhes, porém, ressalvado o direito de vindicarem os terrenos de
que se. julguem despojados por invasão das linhas limítrofes consti...
tutivas do perímetro ou a reclamarem uma indenização pecuniária
gorrespondente ao seu valor.

Art. 962. A ação dos confinantes será intenê-ada contra
todos os condôminos, se ainda não transitou em julgado a sentença
homologatória de divisão; contra os quinhoeiros dos terrenos vil1di-<~

cados, se proposta posteriormente.

Parágrafo únÍao. Neste úlfi,mo caso.. a sentença que julga
procede:tJ,te a ação, ,condenando a restituir os terrenos ou a pagar
a indenização, valerá ~omo título executivo em favor dos quinllOei...
ros para haverem dos outros congôminos, que forem parte na.
divisão, ou de seus sucessores por título universal, na propor-,;âo
que lhes to~a-I a ,Ç,omposição pecuniária do desfalque sofrido.

CAPÍTULO VI

DA AÇÃO DE USUCAPIÃO DE TERRAS
'?\.RTICULARES

Secção 11 - Da Demarcação

. Art. 963. Na petição inicial, instruída com os títulos da
propriedade, designar...se...á o imóvel pela situação e denominaçElo,
descrever...sé...ão os limites por constituir, aviventar ou renovar e
nomear...se~ão todos os -çonfinªntes da linha demarcanda.

Art. 964. O autor pode requerer a demarcação com qm::lxa
de esbulho ou turbação, formulando também o pedido de resti... ·
tuição do terreno invadido com os rendimentos qUe-> deu, ou a inde~

nização dos danos pela usurpação verificada.

Are. 965. Qualquer condômino é parte legitima para promo...
ver a demarcação do imóvel çomum. citando~se os demais como
litisconsortes. .

Art. 966. Os réus que 'residirem na c;omarca serão citados
pesscalmente; os demais~ por edital.

Art. 967 ~ Feitas as citações, terão' os réus o pràzo comum
'de vinte (20) dias para responder.

Art. 968. Havendo contestação, observar~se~a o proceâI~

mento ordinário; não havendo. aplica~se- o disposto no artigo
331. lI.

Ar€. 969. Em qualquer dos casos do artigo anterior, o juiz,
antes de profel:ir a sentença definitiva, nomeará dois arbitradores

. e um agrimensor para levantarem o traçado da linha demarcanda.

. Art. 970. Cóncluídos os estudos, apresentarão os.. arbitra...
oores minucioso laudo sobre o traçado da linha demarcanda, tendo
em conta os títulos, marcos, rumos, a fama da vizinhança, as infor...
mações de antigos moradores do ~lugar e outros elementos que
~oligirenl.

Parágrafo Ílnico: Ao laudo anexará o qgrímensor a planta'
da região e o memorial das opareçõesdecampo, os quais serão
juntos aos autos, podendo as partes, no prazo comum de dez (10),
dias, alegar o que julgarem conveniente ..

Art. 971. A sentença, que julgar proéedente a ação, deter...
mínarâ o traçado da linha demarcanda. '

Art. 956. Intervirá obrigatoriamente em to'dos os atos 'ao
processo o Ministério Público.

Art. 957.' Citadas o~ réus. a ação tomará o pto.feôimento
ordinário.

~/

Art. 958. A sentença t que julgar procedente a ação, será
transcrita, m7diante mandado~ no registro de i!UQveisL 8atisfeita~ R5

obrigações fis~ais.

Art. 953. Compete a ação de usucapião ao possuiCIor para
que se lhe declare, nos termos cl;J. lei, o domínio do imóvel eu a
servidão predial.

Art. 954. - O autor, exponêlo na petição inicial o fundamento
ôo pec,lidot e juntando planta do imóvel requererá:

I - A designação de audiência preliminar, a fim 'de pro...
auzir prova dos requisitos do usuCj:lpião; .

II - A citação pessoal daquele em cujo nome esteja trans...
crito o imóvel e por edital dos réus ausentes, incertos e desconheci...
~dos, observado quanto ao prazo o disposto no artigo 233, IV.

Art;- 955. JustiE\cada a posse, o juiz mandará citar, para
~ontestare111 a ação, as pessoas mencionadas no número II do artigo
antecedente.

Secção III - Do Interdito Proibitório

Art. 951. O possuidor direto ou indireto, que tenha Justo
receio de ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que o
segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibi...
tório, em que se comine ao réu determinada pena pecuniária/o ~aso

transgrida o preceito.

Art. 952 '. ApIica~se à presente ação o disposto na se,Ç!ção
ilntericr. -
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Ar"t. 972. Tanto q-.2 ;passe em juJ~'tlâo a sentença, o agri~

mensor efetuará a demarc'lç?o, colocando os marcos necessários.
Todas as operações serão consignadas em planta e memorial des~

;Critivo com as referências convenientes para a identificação: em'­
qu.alquer tempo, dos pontos assinalados.

Art. 973. Nos trabalhos de campo observar...ú~ãó as seguin~

tes regras:

I -'- A declinação magnética da a'gulha s~rá determinada na
estação inicial;

II ~ Empregal'~se~ão os _ instrumentos aconselhados pela
técnica;

IH - Quando se' utiliz,arem fitas metálicas ou correntes, as
me'didas serão' tomadas horizontalmente, em lances determina40s
pelo' declive, de vinte metros no máximo;

IV - As estações serão marcadas por pequenas estacas,
fortemente cravadas, colocando~'se ao lado estacas maiores, nume~

radas;

V - Quando as estações não tiverem afastamento superior
a cinqüenta metros, as visadas serão feitas sobre balizas com o
diâmetro máximo de doze milímetros;

VI - Tomar~s~ão por aneróides' ou por cotas obtidas llle·
'diante ,levantamento taqueométrico as altitudes dos pontos mais
acidentados.

Art. 974. A planta será orientada segundo- o meridiano do
marco primordial, determinada a declinação magnéticél e conterát

I "- Afj altitudes relativas de cada estação elo instrumento
e a conformação altimétrica ou,orográfica aproximativa dos ter~

renos;
II - As construções existentes, com indicação 'dos seus fins,

bem como os marcos, valos, cercas" muros- divisórios e outros q,uais..
quer vestígios que :R0ssam servir ou tenham servido de base à

'demarcação;' -
IH - As águas principais, determinando~se, quanto possível,

os vo1L:mes, de modo que se lhes possa calcular o valor mecânico;
IV - A indicilção, por cores çonvcncionais,âas cultura,s

existentes, pastos, campos, matas, capoeiras e divisas do imóvel.

:parágrafo único. As escalas das plantas podem variar entre
os limites de um (1) para quinhentos. (500) a um ,(1) para cin..
co mil (5.000) ;:' conforme a extensão das pr9priedades rUrai~

sendo admissível a 'de um (1) para dez mil (10.000) nas propr!!:'"
:dades de mais de cinco (5) quilômetros quadrados.;

Art. 975. Acompanharão as plantas as cadernetas 'de opera..
çõés 'de campo e O· memorial descritivo, que conterá:

I -- O ponto 'de partida; os rumos seguidos e a aviventação
'aos antigos com os respectivos cálculos;

Il - Os acidentes encontrados. as cercas, valos, marcos anti..
gos, córregos, rios, lagoas e outros;

UI - A indicação minuciosa dos novos marcos cravaâos, (las
;culturas existentes ,e sua produção anual;

IV - A composição geológica dos terrenos, bem !;omo a
qualidade e-extensão dos campos, matas e capoeiras;

V - As vias Cle comunicação:
VI - As distâncias â estação da estrada 'de fer~o,· ao porto

de embarque e ao mercado mais próximo:

VII - A indica'ção âe tudo o l!!ais que for útil para o'levanta..
mento da linha ou para a identificação 'da linha já levanta'da.

Arte 976. É obrigatória a çolocação 'de marcos assim na
estação inicial - marco ~rimordial - !:omo -nos vértices dos/ângu..
los, salvo se algum deste,s (t~timos pontos fõr ass~nalado por áçiden..

Jes naturais 'dedi~íc,il~'~~~9Çã(? ou destruição. ::.:_

Art. 977. -'A· linha', será percorrida pelos arbitra'dores. que
examinarâo os marcos e"itifuos, consignando eni ,relâtórío'escrito a'
exatidão do memorial e planta apresentadoS-Relo agí:iJllensor ou as
nivergências p"orventura ens;ontrâdas.

Art. 973. Juntwaos aufos o relatório dos arbitrádores, éTetel'<'l
minará o juiz que as partes se manifestem sobre ele no prazo
comum de dez (10) dias. Em seguida, executadas as correçõeS
e ,retificações que ao juiz pareçam necessárias. lavrar~se~á o auto.
de demarcação em que os limites demarca'dos serão minuciosa..
mente 'descritos de acordo com o memorial e a,planta.

Art. 979. Assinado o auto pelo juiz, arbitradores e agri..
mensor, ,será proferida a sentença homologatória pa- demarcação.

Secção III - J?a Divisão

'Art. 980. A petição i:g.icial, elaborada com observância dos
requisitos do artigo 283 e instruída com os títulos de domínio do
promovente, conterá: '

I - A indicação da origem da comunhão e a denominaçãot
situação, limites e característicos do- imóvel;

II _. O nome, o estado civil, a profissão e a residência 'de
todos os- condôminos, especificando~se os estabele<:idos no imóvel

, com benfeitorias -e culturas:
lU - As benfeitorias comuns.

Art. ' 981 ._ Feitas as citações como preceitua o artigo 966f.
prosseguir~se~á na forma dos artigos 967 e 968".

Art. 982. Prestado o compromisso pelos-arbitradores e agri..
mensor, terão início, pela medição do imóvel, as operações de
divisâo.. '

Art. 983. Todos os condôminos serão intimados a apre..
I?entar, dentro em dez (10) dias, os seus títulos, se ainda <> não
tiverem feito; e a formular os seus pedidos sobre a constituição
dos quinhões.

Art. 984. O juiz ouvirá as partes no prazo comum 'de 'dez
(10) dias.

Parágrafounico. Não havendo impugnação, o juiz determi..
nará a divisão geodésica· do imóvel; se houver, proferirá, no prazCí
de dez (10) dias, decisão sobre ~s pedidos e os títulos que devam
ser atel1clidós na formação dos quinhões.

Art. 985. A medição .será efetuada na forma 'dos artigos
973 a 976. .

Art. 986. Se qualquer linha do perímetro atingir benfeitorias
permanentes dos confinantes, hitas há mais de um ano, serão elas
respeitadas, bem como os terrenos onde estiverem. os quais não
se computarão na área dividenda.

Parágrafo único. Consideram~se benfeitorias, para os efeitos
des~e artigo, as edificações, muros, cercas, culturas e pastos fecha..

,dos, não ~bandonados há mais de dois anos.

Art. 987. 1t lícito aos confinantes do imóvel dividendo CIe..
man'dar a restittl~ção dos terrenos que lhes t,enham sido usurpados.

§ 1~ A açião será movida contra todos os condôminos, se não
transitou em julgado a sen~ença ,homologatória da divisão;' contra
os quinhoeiros dos terrenos reclamados! se aju-{Zada posteriur-ol
mente.

§ 29 Neste último casó terão os- quinhoeiros o 'direito, pela
mesma sentença que os obrigar à restituição, a haver dos outroS!
l:oIÍdômino,s 'do processo dhisório ou de seus sucessores .a título­
.universal, a composição pecuniária proporcional ao desfalque
sofrido. .

Arf. 988. Concluídos os trabalhos ae campo levantará o .
agrimensor a planta <10 imóvel e organizará o memorial descritivo
'das operações, observnd~ G dis~osto nos artigos 974 a 976,

§ l"'A planta assinalará também:

I - As povoações e vias· de comunicação existentes no
imoveh

, JJ - As constn'A;;ões {:I benf~itoriasd:o_m-a in'cÍicação dos seu::i
fins. proprietários. e ocupantes;

]IL-: As águas principais:que -banham o imóvel;

,IV ...... A--::-composição geológica, qualidade e vestimenta dos
.tel'rl;nOJ3~ bem ,Ç,O~Q o \'alru: }l~stes e das culturas.
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CAPÍTULO VIII

Secção I - Das Disposições Getais

DO INVENTARIO E DA PARTILHA

e arbitradores, o auto de divisão, seguido de uma folha de paga", 1

menta para éada condômino.

§ 1~ O auto co:p.terá:,

I - A confinação e a extensão superficial do imóvel;

II ;- A classificação das terras com o _cálculo das áreas de
cada consorte e a respectiva avaliação, ou a avaliação do imóvel
na SUá integridade, qualldo a homogeneidade das terras não deter..
minar dlversidélde de valores;

III - O valor e a quantidade geométrica que couber a cad~

condôm}no, decJaranáo~se as reduç~e~ ,e compensações resultame!\
da diversidade- de valores das glebas co-mponentes de cada quinhão~

§ 20 Cada foll<1a de pagamento conterá:

I - A descrição das linhas divisórias do quinhão, mel1"!
donadas as confinantes:

II - A relação das benfeitorias e culturas do próprio
quinhoeiro e das que lhe forem adjudicadas por serem comuns ou
mediante compensação;

III - A declaração das servidões instituídas, especificé;ldos Ol
lugares, a extensão e modo de exercício. -

Art. 994. Aplica~se às divisões o disposto nos aJ:tigos_ 96R
e 968.

Secção 11 - Del Legitimidade pata Requeret o lnventát'io

Art. 1.000. A quem estiver na posse e administração ao
espólio incumbe, no prazo estabelecido no artigo 996, requerer o
inventário e a partilha.

_ Parágrafo único. O requerimento será instruído com a :;ler....
tidão de óbito do autor da herança.

Art. 1.001. Tem, <:!Ontudo, legitimidade concorrénte:.

I -- O cônjuge supérstite;
n - O herdeiro;
lU -- O legatário;

IV -- O testamenteiro;
V - O cessionário do her'dei;o .ou ao legatário;

VI - O w;dor do herdeirot , do 'legatário ou do autor Cla
herança; , , ,

VII - o síndico 'da falência do:·he~deiro. élo legatário, 'do
attor da herança ou do cônjuge-supérstite;

VIII - O Ministério Público~ havendo herdeiros in~z.c.m:

Art. 995 • Proceder~se~á ao inventário judicial, ainéIa que
todas as partes sejam capazes.

Art. 996. O inventário e a partilha 'devem ser requeridos
dentro em trinta (30) dias a contar da abertura da sucessão, ultioo
mando~se nos seis (6) meses subseqüentes.

PaláÇfrafo único. O juiz poderá, a requerimento do inventa-t
riante._ dilatar este último prazo por motivo justo.

Art. 977. O juiz decidirá todas as questões de direito e
também as _questões de fato, quando este se achar provéfdo por.
documento, só remetendo para os meios ordinários as que ~deman...
darem alta indagação ou dependerem de outras provas.

Art. 998. Até que o inventariante preste o compromisso
(~rtigo 1.003, parágrafo único) ~ continuará o espólio na posse do
administrador provisório.

Art. 999. O administrador provlsorio representa ativa e
passivamente o espólio. é obrigado a trazer ao acervo os frutos qUe!
desde a abertura da sucessão percebeu, tem direito ao reembolso
das despesàs necessárias e úteis que fez e responde pelo dano a
que, por dolo ou culpa, der causa.

Arto 993. Terminados os trabalhes e âe:senhados na planta
os quinhões e as servidões aparentes, organizará o agrimensor o
:m.emoriál- ~e:critivo. Em seguida, cumprido o disposto -no artigo
978•. o escnvao lavrará, a fim de s(,!'c assinadolpelo juh, agrimenSOl!

Arto 992. Ouvidas as partes, no nrazo comum de dez (lO)
élias. sobre o cálculo e o plano da divisão, deliberará o juiz a
partilha. Em cumprimento desta decisão, procederá o agrimensor,
assistido pelos arbitradores, à demarcação dos quinhões, obser~

vando, além 40 disposto nos artigos 976 e977t as seguintes regras:

I - As benfeitorias comUHS, que não comportarem divisão "',.
cômod?, serão adjudicadas a um dos condôminos mediante (iom,.
pensação;

II - Instituir~se~ão as lJleryidões. que forem indispensáveis,
em favor de uns quinhões sobre os outros, incluindo o respectivo
valor no orçamento pará que, não se tratando de servidões natup

tais, seja compensado o condômino aquinhoado com o prédio
serviente;

IH - As benfeitorias particiâares dos condôminos, que exce~

'derem a área a que tfm direito. serão cldjudicadas_ ao quinhoeiro
vizinho mediante reposição; -

IV - Se outra coisa não acordarem as partes, as cqmpensa~

ções e reposições serão feitas 1m di.2heiro.

, '2- O fn~moriat aestritivo lrrdkaiã mais~

I - A composição geológíca, a 'lualidade e o valor 'dos ter~

renos, bem j!omo a ~ultui-a e -o destino a que: melhor possam
éldaptar~se;

II - As águas que banham. o imóvel, determinando~lhes,

tanto quanto possível, o volume, de modo que se lhes possa calcular
o valor mecânico;

III - A qualidade e a extensão aproximada de campos e
matas:

-IV -- As indústrias exploradas e as -susceptíveis de explo~

ração;
V - As construções, benfeitorias e culturas existentes,

mencionando~se os respectivos propl\ietários e ocupantes: •

VI - As vias de comunicação estabelecidas e as que devam
ser abertas;

VII - A distáncia aproximada à estação de transporte de
mais fácil acesso;

VIII - Quaisquer outras informações que possam aOllGorre:r
para facilitar a partilha.

Art. 989. Durante os ttwalhos de campo procederão os
arbitradores ao exame, classificação e avaliação das ten'as, cultu~

ras, ~difícios e outras benfeitoriast entregando o laudo ao agri~

mensor.

Art. 990. O agrimensor avaliará o imóvel no seu todo, se
os arbitradores reconhecere.m que a homogeneidade das terras não
determina variedade de preços; ou o classificará em áreas, se
houver diversidade de valores.

Art. 991. Em seguida os arbitradores e o agrimensor pro~

porão, em laudo fundamentado, a forma da divisão, devendo con~

sultar, quanto possível, a comodidade das partes, respeitar, para
adjudlcdção a cada condômino, a preferência dos terrenos con~

tiguos às suas residências e benfeitorias e evitar o retalhamento
dos quinhões em ~Iebas separadas.

§ l' O cálculo será precedido - 'do histó~ico 'das 'diversas
transmissões efetuadas a partir do ato ou fato gerador da co~

munhão, atualizando~se os valores primitivos.
§ 29 Seguir~se~ão, em titulos distintos, as contas -ele cada

'!;ondômino, mencionadas todas as aquisições e alterações em ordem
cronológica, bem como as respectivas datas e as folhas dos autos
onde se encontrem os documentos correspondentes.

§ 39 O plano de divisão será também consignado e~ um
esqnema gráfico.



IX - A Fazenda Pública, quando tiver interesse.

Art. 1. 002. O juiz determinará, de ofício, que se inicie o
inventário, se nenhuma das pesso'as. mencionadas nos artigos aate..
~edentes /) requerer no prazo legaL

Secção III ...... Do Inventariante e ,das Primeiras Declaraçõea

Arto 1.003. O juiz nomeará inventariante:

I - O cônjuge sobrevivente casado sob O' regime Me t!O..
munhão: mas, sendo a mulher, desde que estivesse convivendo com
o marido ao tempo da morte deste:

Il ...... O herdeiro que se achar na posse e administração do
espólio, se não houver cônjuge supérstite ou este não puder ser
nomeado;

lIJ - Qualquer herdeiro, não estando nenhum na posse e
administração do espólio; •

IV - O testamenteiro, se: lhe foi confiada a administraçãg
lia espólio ou toda a herança estiver distribuída em legados;

V - O inventariante judicial, se" houver:

VI - Pes50a estranha idônea, onde não houver inventariante
\uo!cial.

Parágrafo único. O inventariante, intimado 'da nomeação,
prestará, dentro em cinco (5) dias, o compromisso de bem e fiel..
mente desempenhar o cargo.

Art. 1.004. Compete ao investimento:

I - Representar o espólio ativa e passivamente, em juízo
ou fora dele, observando..se, quanto ao dativo, o disposto no artigo
U, parágrafo único;

II - Administrar o espólio, veIando..lhe os bens com ames..
Jlltl' aíligência como se seus fossem;

III - Prestar as primeiras e últimas tieclaraçÕes p'essoal..
mente ou por procurador com poderes especiais;

IV - ExibIr em cartório, a qualquer tempo, -para exame tias
1l8rtes, os documentos relativos ao espólio;

'. -
V - Juntar nos autos certidão do testamento, se houver:

VI - Trazer à colação os bens recebidos p'elo herdeiro
\usente, renunciante ou excluído;

VII - Prestar contas de sua gestão ao deixar o ~argo ou
'~mpre que o juiz lhe determinar;

VIII' - Requerer a declaração de insolvência (artigo 758).

Art. 1.005. Compete ainda ao inventariante, ouvidos os
fnteressados e com autorização do juiz:

I - Vender bens de qualquer espécie1

II - Tr~nsigir em juízo ou fora dele;

IH - Pagar dividas do espólio;

IV - Fazer as 'despesas necessárias com a éonservaç~o e o
~elhoramento dos bens do espólio.

Art. 1.006. Dentro de vinte (20) dias: contados da data
~m que prestou o compromisso, fará o inventariante as primeiras
ileclarações, das quais se lavrará auto circunstanciado. No auto,
lssillado pelo juiz, escrivão e inventariante, serão exarados f

I - O nome, ,~~tad6,'~iCiade e.'domicílio a~ "autOl1 'd~ 'herança,
'''lUa e lugar em que faléc~u(,e bem ain'da se deii~~ t~stamento.-

_ ,-o II - O nome..- \esJado, -idade e residência- dos herdeiros, ~,

'~vel'l.do cônjuge supêrstite, o regime de bens do casamentoi
1:)... .
" UI - A qualidade -dos herdeiros e o grau de seu parent~o
<~ o n:wentariadoi -

IV - A relação completa e individuada éte fo'dos os bens ao
espólio ~ dos alheios que nele for.em encontrados, descre~endo~se:,

_, a) os imóveis, com as suas especificações, nomeadam~llte

local em que se encontram, extensão da área, limites, confronta..
ções, benfeitorias, origem dos títulos, números das transcrições
aquisitiva~ e ônus que os gravam:

b) os móveis com os sinais característícos;

c) os semoventes, seu número, espécies, marcas e sinais üis..
tin.,os:

d) o dinheiro, as jóias, os objetos de ouro e prata e as pedras
preciosas, declarando..se..lhes especificadamente a qualidade, o peso
e a importância;

e) os títulos da dívida pública, bem como as ações, totas e
títulos de sociedade, mencionando~se..lhes o número, o valor e a
data; , "

f) as dívidas ativas e passivas, indicando..se..lhes .as datas,;
títulos, origem da obrigação, bem çomo os nomes dos çredores e
dos devedores;

g) direitos e ações;

h) o valor corrente de cada um ôos bens ao espólio.

Parágrafo único. O juiz determinará que se procedall

I - Ao balanço do estabelecimento, se o autor da herança
era comerciante em nome individual:

11 - A apuração de haveres, se o autor da herança era
sócio de sociedade que não anônima.

Arf. 1 .007. Só se pode argüir de sonegação ao inventa..
riante depois de encerrada a descrição dos bens, com a de~laração~

por ele feita, de não existirem outros por inventariart
Art. 1.008. O inventariante será removido:'

I - Se não prestar, no prazo legal, as primeiras e as últl..
. mas ü-ec1arações;

II ...... Se não der ao inventário andamento regular, susci..
tando dúvidas infundadas ou praticando atos meramente prote-la..
tórios: -

IH - Se, por culpa sua, se deteriôrarem! forem 'dilapidados
ou soirerem dano bens do espólio; "

IV - Se não defender o espólio nas ações que lhe forem:
movidos, 'deixar de cobrar dívidas ativas ou não promover as medi..
das necessárias para evitar o perecimento de direitos;

V - Se não prestar çontas ou as que prestar não forem jul..
gaaéls boas;

VI -:- Se sonegar, ocultar ou âesviar bens do espólio.

Art. 1•OÓ9 • Requerida a remoção com fundamento em.
qualquer dos númergs do ~rtigo antecedente, será intimado o i1í...
ventariante para; no prazo de cinco (5) dias, defenqer..se o pro..
duzir provas.

Parágrafo único. O incidente da remoção s:orrerá em apenso
aos autos do inventário.

Art._ 1.010. Decorrido o prazo com a defesa do inventa..
riante ou sem ela, o juiz decidirão Se remover o inventariati te,
n6meará outro, observada a ordem estabelecida no artigo 1.003.

Art'. 1 .011 • O inventariante removido entregará imediata..
mente ào substituto os bens do espólio; deixando de fazê..l~, será
compelido mediante ma_ndado de busca e_ apreensão, ou de imissão
na posse, çonforme se tratar de bem móvel ou-imóvel ..

~ - ~ I , " _ '

Secção- rv - Da; Cit~çõ~s e âas fmptlgnaçõeÃ

Art. 1 .012. Feita.~ ~ primeiras decIaraliõ«s, o ]mz man~.arl

" ~ttal!L }tB!ia ~ª termal! dP m~Jl~Q ~ J.!"",J:tilha,,, f!l gMjtt'9~.t. C}!j hq,.f!l



'(leiros, os legatários, a Fazenda Esfadual, o Ministério PúbliQOt
se houver herdeiro incapaz ou at:.~nte e o testamenteiro, se o fina~_

~ü deixou testamento. -

§ 1'J Citar~se~ão, conforme o disposto nos artigos 226 a 231,
1J0mente as pessoas domiciliadas nas circunscrição judiciária por
onde çorre o Jnv~ntário ou que ai forem encontradas; e por edital,
com o prazo de vinte (20) a seiigenta (60) dia';., todas as demais,
residentes assim no Brasil como no estrangeiro.

§ 2° Das primeiras declarações extrair-se-ão tantas cópias
quantas forem as partes. I

§ 39 O CJf;daJ de Justiça, ao proceder à citação, entregará
um exemplar a cada parte. -

§ 49 Incumhe ao escrivão remeter cópias à Fazenda do Esta­
'do. ao Ministério Público, ao testamenteiro se houver, e ao advo~
gaJo. se a parte já estiver representada nos autos.

Art. 1.013. Concluídas as citações, librir-se-á -vista às
partes, em cartório e pelo prazo comum de 10 (dez) dias, para
dizerem sobre as primeiras declarações. Cabe à pane:

I - Argüir erros e omissões;

n - Reclamar contra a 1iomeação do inventariante;

lU - Contestar a qualidade de quem foi incluído no titulo
'de herdeiro.

Parágrafo único. Julgando procedente a impugnação rde­
rida no numero I, o juiz mandará retificar as primeiras declarações.
Se acolher o pedido, de que trata o número lI, nomeará outro
inventaJ.1iante, observada a preferência legal. Verificando que a
disputa sobre a qualidade de herdeiro, a que alude o número lU,
:constitui matéria de alta mdagação"remeterá a parte para os m~i.)s

ordinários e sobrestará, até o julgamento da ação, na entrega do
quinhão que na partilha couber ao herdeiro admitido.

Art. 1.014. -Aquele que se juJgar preterido podérádeman~

dar a sua admissão -110 inventário, requerendo~o antes da -partJlha.
Ouvidas as partes no ,prazo de (10) dias, o juiz decidirá. Se
não acolher o pedido, remeterá o requerente para os meios ordi­
nários, mandando reservar, em poder do -inventarfante, o quinhão­
do herdeiro excluído aié que se decida o litígio.

Art. 1.015. A Fazenda do Estado, no prazo de vinte (20)
dias, após a vista de que trata o artigo 1;013, informará ao juízo,
de acordo com os dados que constam de seu ca:lastro imobiliário,
o' valor dos bens de raiz descritos nas primdras _declarações.

Secção V - Da Avaliação e do tálculo do Imposto

Art. 1.016. Findo o prazo do artigo 1.elS, sem impugna~

çáo ou decidida a que houver, sido oposta, o juiz nomeará um perito
para a ""dia! os: bens do espólio, se-não houver na circunscrição
judiciária avaliador judicial.

Parágrafo único. No ca,lO previsto no artigo 1. 006, pará~

grafo único, o juiz nomeará um contador para ~evantar o balanço
ou apurar os haveres.

Art. 1.017. Ao avaliar os bens do espólio, observará o
perito, no que for aplicável, o disposto nos artiges 691 a 693.

~ - -

Art. 1.018 • O herdeiro que requerer, c!crante a avaliaçãot

fi presença do juiz e do escrivão, pagará as despesas da diligência.

Ar!:. ' 1. 019. Não se expedirá carta precatória para, a ava~

liação de bens situados fora da circunscrição 'judiciária por ond~

~orre o inventário, se eles foj\J.n de pequeno valor ou perfeita~

1Ilente conhecidos do perito nomeado. ' -

,: ÁFt .. - 1.0~0. •Sendo:. capazes todas as partes; não s~ proce~
der-ã à'avaliação se a F'lrep-dq ,Estadual! intimada 'nà forma do
artigo '238, I, concotdar expre~l3.~m~ntrcqm ,o v.aJQ.t' atribuídor.nas

t>r~~eiras .~~c~~ra:ões~ ,ao,s be~~ do /!sp~li? _,,' .' ._,', I I ;.~

':, Ãrt.· 1.021. Se os llerdeiros concordarem com -6 'válOr dos­
béns deda~ados peIa 'Fazeu'da Estadual.- a avaliação ,ºingir~se...â aos
'demais.

Art. 1 .022. Entregue o lauC:o de avaliaqão, o juIz mandam
, que sobre ele se manifestem as partes no prazo de dez (10) dias.

que correü em cartóric.

t 11) Versando a impugnação sobre o valor dado pelo perito.
o juiz a decidirá de plano, à vista do que constar dos autos.

§ ,2,/ Julgando procedente ~ impugnação, determinará o Juiz
que o perito retifique a avaliação, observando os fundamentos da
decisão. .

Art. 1 .023. O juiz mandará ~epet~r-ã.avaliação:

r -- Quando ,viciada por erro ou dolo do perito;

II - Quando se verificar, posteriormente à avaliação, que
05 hens apresentam defeIto que lhes diminui Q -valor.

Art. 1 .024. Aceito o laudo ou resolvidas as impugnações
suscitadas a seu respeito, lavrar~se~á em seguida o termo de últi~

mas declarações, 110 qual o inventariante poderá emendar, aditar
ou completar as primeiras. -

Art. r .025 . _ Ouvidas as partes sobre as últimas declarações
no prazo comum de dez (10), proceder~se~áao cálculo do imposto.

Art. 1.026. 'Peito o' cálculo, sobre ele serão ouvidas todas
as partes no prazo comum de cinco (5) dias, que correrá em car~

tório e, em seguida, a Fazenda Pública.
j

§ 19 Se houver impugnação julgada procedente, ordenará o
juiz novamente a remessa dos autos ao contador, determinando as
alterações que devam ser feitas no cálculo.

§ 29 Cumprido O despacho, o juiz. homologará o cálculo do
imposto.

Secção Vl - Das Colações

Art. 1.027. No prazo estabelecido no ~rtigo 1.013, o her~
deiro obrigado à colação conferirá por termo nos autos os bens
que'-recebeu ou, se já os não possuir, trar~lhes~á o valor.

Parágrafo único. Os bens que devem ser conferidos na par­
tilha, assili\ como -as acessões e benfeitorias que o donatário' f~LI'

.calcular-:se~ão pel~ valQr que tiverem ao tempo. da abertura ela
sucessão.

Art. 1 .028 . O herdeiro que renunciou à herança ou o que
dela foi excluído não se eximeL pelo fato da renúncia ou da exclu~

são, de conferir, para - o efeito de repor a parte inoficiosa, as
liberalidaoes que houve do doador.

§ 10 É lícito ào donatário escolher, dÇls' bens doados, tantos
q~~ntos bastem para perfazer a legítima é a metade disponivel,
entrando na partilha o excedente para ser dividido entre os demais
herdeiros • ~-

§ 2v .Se a parte inoficiosa da doação recair sobre bem imóvel,
que não comporte divisão cômoda, ô juiz determinará que Dobre
ela se proceda entre os herdeiros à licitação; o' donatário poded
concorrer na licitação ~1 em igualdade de condições, preferirá nos
herdeiros.

Art. 1 .029. Se o herdeiro negar o recebimento dos bens ou
a obrigação d,e os conferir, o juiz, ,ouvidas as partes no prazo
comum de cinco (5) dias, decidirá à vista das alegações e prOVafl
produzidas.

§ 19 Dec Iarada improcedente a oposição, se o herdeiro, no
prazo improrrogável de cinco (5) dias, não proceder à conferência,
o juiz mandará scqüestrar~jhe, para s~em,inventariadose partilh.a...
doS", 'o~rberis "stlJ"êitos'" a 'cQlaç'ãô,' ou impt'utár\ ao '~~u quinhão heredí-<-- ...... rUE ;,,-1 •• ~ te

tário O valor deles, se já 03 não possuir:' "!,

- c -, ," 'IHí Ilf,Q - fi

§ 29 Se a maté.ria for Cle alta indagação, o juiz remeterá 3::1
par:es para ,os:: -meios"ordinários,' não "pólIeúUc)"o herdeiro recebe..
'o seu quin~ão h~r€'ç1Jtáriol enquanto pender a demanda, sem pre~

tal? caução 'cone8pondente ao ,valor dos' bens sobre que versar- 0,
~onf.eJ:ên.cia. -, .
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Art: 1 .030. Antes da partilha, poderão os credores do
espólio requerer ao juizo do inventário o pagàmento das dividas

, vencidas e exigívelt.

§ 1~ A petIção, acompanhada" de prova literal da dívida, :>erá
distribuída por àcpcndência e autuada em apenso ao processo de
inventario. .

§ 2' COllco?:dando as partes com o pedido, o juiz, ao dec1a~a.r

hilbilítac10 o credor, mandará que se faça a separação de d11l~:;J:'o

ou, em sua falta, de bens suficientes para o seu pagamento.

9 3'1 Separados os bens, tantos quantos forem nEcessárius
para () pagamento do~ credores babilitados, o juiz mand~rá vendê~

los em praça ou leilão, observadas, 110 que forem aplicáveis, as
regras do L1vn.. 11, Título IH, Capítulo 1, Secção VIl e Capitt!lo lI,
Secções I lê 11. .

§ 1Q Se o credor requerer que, em vez de dinheirq. lhe sejam
adjudicados. para o se"u pagamento, os bens ]a reservados, o 1m.::
clcfe1'lr~lhe-á o pedido, convindo todas as partes.

Art. 1.031. Não havendo "concordância de tóelas as partes
sobre o pedido de pagamento feito pelo credor, será ele remetid)

, para os 111 LiOS .ordinários.

Parftgr'ilt único. O juiz mandará, porém, reservar em poder
do inventariante bens SU~;":lentes para pagar o credor, quando d

dívida constar de documento que seja prova ·suficiente da Obriga.·
ção e a impu;}l ação não s(( 1undar em quitaçào.

Art. 1 .032. O credor de dívida líquida e certa, ainda não
vencida, pode requerer haHlitaçâo no llJventário. ConcordanJél
as partes com o pedido, o juiz, ao julgar babilitado o crédito, mau...
dará que se faça separaVll de b_ens para o ruturo pagamento.

Art. 1 .033. O legatário é parte legitima para manHestar~

Se sobre as dívidas do espólio:

I --:' Quando toda a herança for dividIda em legados;

II - Quando o reconhecimento das dívidas importar redu.;ão
dos legados., .

Art. 1.031. Sem prejuízo do disposto no artigo 68·:1, É' licitl>
"ws herdeil:"os, ao separarem bens para o p<l.-jé1mc-ntc de ::!ívicbi'.
lUtorizar que o inventariante os nomeie à penhora na execução
111ovidí.1 contra o espólio.

Secção VII ,....., Do Pagamento das Dívidas

) Secção VIII - Da Partilha

Art. 1 .035. Cumprido o di;posto no artigo 1.030 § 3Q, o
JUIZ facultará às pmtes que, 110 prazo comum de dez (10') dias,
formulem o pedido de quinhão; em seguida proferirá, no prazo de
dez (10) dias, o despacho de deliberação da partilha, resolvendo
os. pc~idos das l~artes e rles:gnando os bens que devam constituir
quinhão de cada llerdeiro t.' legatário. .

Art. 1.036. O partidor organizará o esboço da partilhEI: de
acordo com a déclsâo, observando nos pagamentos a -seguillte
ordem:

I - DíVidas'" atendidas;

II Meação do cônjuge;

IH Meação disponível;

IV - Quinhões hereditários, a começar pelo co~herdeiro
.mais· \"e1ho. '

Art. 1.037. Feito o esboço, dirão sobre ele as partes no
prazo comum de cinco (5) dias. Resolvidas as reclamações, .será
a ptlrlilba lanç ..lda l},)S auio~.

Art. 1.038. A partilha constará:

I I - De 11111 auto dI': orçamentu, que mencionará:

a) os nomes do autor da herança, do inventariante do (!Ô1't~
JstJge supérstite. dos herdeiros, dos legatários e dos credo;es admi~
ítio.s;

b) o ativo, o passivo e o liquido ~.\ ttível, com as necessária!}
especi~kaçôes;

c) o valor de cada quinhãó;

II .:..... De uma foiJIU de' pagaml?nto para .cada parte, deda..
rando a quota a pagap~lhe, a razão do. pagamento, a relação elos
bens que lh-e compi5em o quinhão. as características que os indivi,·

,dualizam e os f::;us que os gravam.
Paráo.'"'>lü uníco. O auto e cada uma das folhas serãc :assi~

nados íJclo juiz c peI., escrivão.

Ar.t. 1.039. Pago o imposto de transmissão causa rnortís
é junta aos aulos a ce::tidão negativa de ilnposto de renda e as
demais quilaçces fiscais, o juiz julgará por sentença a partilha.

Art. 1.040. Passada em julgado a sentença mencionada no
artigo anfecedente. receherá o herdeiro os bens que lhe to,·arem
e um [armai de parLllfJa do qual 'consta<rão as seguintes peças: '

I - T crmo de' mventariante e título de herdeiros;

II -- i\vahação dos bens que constItuíram oquinhãu do
IH':rdeiro;

, lU Pagalllel:to do qumhão hereditário;

IV - C2Lllla"ão d oS Impostos;

V - Selltcnçél.

Paragraio {Ul1CO. O formal de parttlha poderá ser subsli~

tuído pal cc.rlidã" elo j1dl,2mento do quinhão herec11till'lo, qUél;'dn

este' não exceder cin~o (5) vezes o salárru-, .'.(limo viçJente na sede
do JUIzo; caso em que se transcreverá nela a sentença de paI li ta

. lransitad<l em julgado.

Art. l. 0"11 • A partilha, ainda depois d~ passar em Julgado
._21 sentença (artigo 1.039), pode ser e:llelldada no mesmo illvenlá~

rio, convindo todas as partes, quando tenh2. ,~avido erro de' t;h) lla
descrição' dos bens; o juiz. 'de oiic-io ou a requerimento .da pélrte,
poderá. a qualquer tempo, corrigit~lhe as lI1ex;.1tldões materi,llS.
, Art. l. 042. A partilha amigável, lavrada em Illstrumento
púbhco, leduzlda a termo nos autos do invent<irio ou constante de
escrito particu~ar. homologado pelo i~liz, /-úde ser anulada, por
dolo, coação, erro essencial ou ~intervenção de incapaz. .

Parágrafo único. A ação para anUldr a partilha amigável
prescreve em um ano, contado este prazo:

, _I :.- No caso de coação, do dia em que ela cessou;

II No de erro <ou dólo, no dia em que se realizou o ato;

IH Quanto ao incapaz, ao dia em que cessar a incapad~
dade.

Art. 1.043. É rescllldíve1 a 'partilha julgada por sentença:

1 Nos casos. mencionados no art,igo antecedente;

II Se feita com preterição de formalidades legais;

IH Se preterlU herdeiro ou incluiu quem não o seja.

Secçiio IX - Do Arrolamento

. Art. 1.044. Proceder~se-á'ao inventf1rio e partilha de acordo
com as regras desta 'secção:

. I .- Quando todos os herdeiros forem maiores, capazes e
convlerem ~m fazer a partilha amigúvel dos OdlS do espólio, qual~
quer que seja o seu valor; ,

.. n;:- Quando o valor dos bens do espólio não exceder cin,~
quenta (:JO) vezes o do salário-mínimo vigen te na sede do juizo.

, Art. 1. 0~15. No caso ao núm lro I clt.. artigo antecedente,
todos os herdeIros, em.Ulll só requerimento: " .

1 .....' Pedírã'a ao juiz a nomeaç&o do inventariante designado;

II .- ,Declararão os títulos de herdeiros e os bens do espólio
observado o dispooto no artigo 1.OO~ ,

Art. 1.046. Os autos irão CJJi'n vista à Fazenda Pública De10

pra::.o de dez (10) dias. Se esta, intimada na forma do' art. 238,
I, ,nao concordar expressamente com 'a eBtj,mRÜva elos b-ens imó":
veIS, _poderá Í1?pl1gn~kla, indicando, porém, 110S Vl11te (20) dtas
segumtes, o valor que lhes atribuir.
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Art. 1.047. Se os herdeiros concordarem com a avaliação 'da
Fazenda Públiéa, os autos irão ao contador para Q cálculo do imposto;
em caso contrário, o juiz nomeará avaliador.

Art. 1.048. Recolhido o imposto de transmissão causa mortis
e junta aos autos a quitaçãp do impo~to de ren~a, e as demais
quitações fiscais o juiz julgará por sent<\:nça a partlIha.

Art. 1.049. No caso do número II do artigo 1.044, requerido
b arrolamento e nomeado o.inventariante, este apresentará, com as
suas declarações, a estimativa dos bens descritos e o plano de
partilha.

Parágrafo_ único. Se qualquer das partes, o Ministério Pú~

blíco ou a Fazenda Pública, esta depois de intimada na. forma
ao artigo 238, I, impugnar a estimativa feital p~lo inventariante,
o juiz nomeará um avaliador. .

Art. 1.050. Apresentado o laudo, o JUiZ, em ãudiência que
oes:3nar, deliberará sobre a partilha, decidindo de plano todas as
reclamações e mandando pagar as dívidas não impugnadas.

§ 19 • Para essa audiência, será intimada a Fazenda Pú,..
blica, na forma do artigo 238, I.

§ 2°. Lavrar~se~á de tudQ \o'.m só auto assinado pelo juiz e
pelas partes presentes. -

§ 3°. Calculado e pago o imposto, o juiz julgará a partilha.
Art. 1. 051. ApIicam~se subsidiariamente a esta secção as

regras das secções antecedentes.

Secç~o'X ..- Das Disposiçõeso Comuns às Secções Precedentes

Art. 1.05.2. '. Cessa a eficácia das medidas cautelares previs,..
tas nas várias secçôes deste capítulo:

I ,....., Se a ação não for proposta em trinta (30) dias, con,..
fados da data em que da decisão l:o~ intimado o impugnante (artigo
1.013, parágrafo único), o herdeiro excluído (artigo 1.014) ou o
~r~dor não admitido (artigo 1.031 ) ;

II ..- Se o juiz declarar extinto o processo de inventário co,m
ou sem julgamento do mérito. .

Art. 1.053. Ficam sujeitos à sobrepartilha:

I ,....., Os bens sonegados;

II - Os bens da herança que se- descobrirem "depois da
partilha;

lU ..- Os bens litigiosos, assim como os de liquidaçã0 difícil
bu morosa;

IV ..- Os bens situados. em lugar remoto da sede do juízo
bnde se processa o inventário.

Parágrafo único. ~ Os ben; mencionados nos números lU e IV
oeste artigo serão reservados à sobrepartilha sob a guarda e admi...
nistração' do mesmo ou de diverso inventariante, a aprazimento da
maioria dos herdeiros. .

Art. 1.054. Observar,..se~á na sobrepartilha -dos bens o pro,..
e.tesso de inventário e partilha.

Parágrafo {mico. A sobrepartilha correrá nos autos do iriven...
târio do autor da herança.

Art. 1.055. O juiz dará curador especial:

I - Ao ausente, se não o tiver;

li ...... Ao incapaz, Se concorrer na partilha com o seu repre...
Bentante.

Art. 1.056. Falec2n"do o cô~juge meeiro supérstite antes 'da
partilha dos bens do premorto, as duas heranças serão cumulativa...
mente inventariadas e partilhadas, se os herdeiros de ambos forem
os mesmos.

§ 19 Haverá um sÓ inventariante para os-aois inventários.
§ 29 O. segundo inventário será dlstrIbuiC!º Bar d~Rendê~~,

processandQ,..ae em apens9 a9 l'.ri~~il'Q':..

Are. 1.057. OcorrendO a morte de algum herdeiro na pen...
déncia do inventário em que foi admitido e' não possuindo outros
bens aIémdo seu quillhão na herança, poderá este ser p_artilhado
juntamente com os bens do monte.

ArE. 1.058. Nos casos prev:istos nos dois artigos anteceden,..
tes prevalecerão as primeiras declarações, assim como o IIl.'t'.do de
avaliação, salvo se se alterou o valor dos bens.

Parágrafo único. No inventário a que se proceder por morte
do cônjuge herdeiro sup'érstite, é lícito, i~~epende:r:temer:t~ de
sobrepartilhá, descrever e partiJhar bens omItidos- no l11ventano do
cônjuge premorto. .

CAPiTULO IX

DOS EMBARGOS DE TERCEIRO

Art. 1.059. Quem, não sendo pa...-te: no' processo, sofrer
turbação ou esbulho na posse de: seus bens por ato de apreensão
judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro,
venda judicial, arrecadação, arrolamento, partilha, poderá requerer
lhes sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.

§ 19 Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor,
ou apenas possuidor.

§ 29 Equipara~se a terceiro a parte que, posto figure nG
processo, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou pela
qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apreensao
judidal.

~ 39 Considera~se, também terceiro a mulher casada quanao
defende a posse de bens dotais, próprios ou reservados.

"'
Art. 1.060 • Admitem~se ainda embargos de terceirof

I ,....., Para a defesa da posse, quando nas ações de divisão ou
de demarcação. for o imóvel sujeito a atos materiais, preparatórios
ou definitivos, da partilha ou da fixação de rumos; .

lI--,....., Para o credor com garantia real obstar a venda judidal
do objeto. da hipoteca, penhor ou anticrese.

Art. 1.061. Os' embargos podem ser opostos a qualquer
tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em
julgado a sentença, e, no processo de execução, até cinco dias depois
da arrematação, adjudicação ou' remição, mas sempre antes da as...
sinatura da respectiva carta.

ArE. 1.062. Os embargos serão 'distribuídos por 'depen'dên~
da e correrão em autos distintos perante o mesmo juiz que...?rdenou
a apreensão.

Art. 1.063. O embargante em petição elaborada com obser~

vânda do disposto no artigo 283, fará a prova sumária de sua posse
e a qua'lidade de terceiro, oferecendo os documentos e o rol de
testemunhas. .

§ 1'!' l:i; facultada a prova da posse em audiência preliminar
d~signada pelo juiz.

§ 29 O possuidor direto pode alegar, com a sua posse, domínio
~~. ~

\ .

Arfo 1.064. Julgando suficientemente provada a posse,­
deferirá o juiz in limine os embargos e ordenará a expedição de
mandado de manutenção ou de restittiÍção em favor do embargante,
que só receberâ os bens depois de prestar caução de os devolver
com seus rendimentos, caso sejam afinat declarados improcedentes.

Arf. 1.065. Quando os embargos: versarem sobre todos os
bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal;
versando sobre alguns deles, prosseguirá' o p,íocesso principal so... , .
mente quanto aos bens não embargados.

Arf. 1.066. Os embargos poderâÇ) $~r çotl.testa'dos no prazo
ae dez (10) dias, findo o qual, proceder,..se,..á de acordo com o dis...
1;9Jit,ª, nÇl artigo 813.
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tiver ocorrido
juiz mandarâ

§ 29 Remetido o processo .ao T"i]; !mal ai se completará a res~

tauração e se proced~á ao i~lgamento.

Art. 1 .0S'2. Quem houver dado caUSíl ao desaparecimento
dos autos responderá pelas custas da restauração, sem prejuízo do
procedimento criminal que couh,e;r.

\

. § 19 . Apàrecendo os autos originais, nestes se prosseguirá, sen...
dD~l1ies apensados os autos da restauração.

II --- CópIa d.1Js requerimentos que -dirigiu ao -Juiz: ' .

IH ,..., E outros quaisquer documentos que facilitem li refi"!
tauração.

Art. 1.078. A parte contrária ser~ citada para responder aO
pedido no prazo de cinco (5) dias, cabendo",lhe exibir as cópias.
contrafés e mais reprodução dos atos e documentos que estiverem
em seu poder. .

§ 19 Se a parte concordar com a restauração, lavmr"se~á ()
respectivo auto que, assinado pelas parte~' e homologado pelo juiz,
suprirá o processo desaparecido. , .

"§ 2'1 Se a parte não contestar ou se o acordo for incompleto,
observar-se~á o disposto no artigo 813. -

Art. 1.079. Se o desaparecimento dos autos
depois da produção das provas em audiência, o
repeti~las .

§ 1'" Serão reinquiridas as mesmas testemunhas; mas se estas
tiverem falecido ou se acharem impossibilitadas de depor e não hou...
ver meio de comprovar de outra forma o depoimento, poderão ser
substituídas.

§ 29 Não havendo certidão ou cópia do laudo, far"'se~á nnva
pericia, sempre que for possível e de preferência pelo mesmo perito.

§ 39 Não havendo certidão de documentos, estes serão
reconstituidos mediante cópias e, na falta, pelos meíos ordinários de
prova".

§ 4'1 Os serventuárias e' auxiliares da iustic;a não poqem
eximir-se de depor como testemunhas a res:reito de atos que tenham
praticado ou assistido.

§ 5'1 Se o juiz houver dado sentença da qual possua COpIa,
esta será junta aos autos e terá a mesma autoridade da oriHinal.

Art. 1.080: Julçrada a restauração, seguirá o processo os
seus termos.

I § 29 Os autos suplementares 'serão re5tituídos ao ,cartório,
deles .se extraindo certidões de loaos os atos e ~ermos a fim de com..
p1etar os autos originais. "

Art. 1.081. Se o desaparecimento dos autos tiver ocorrid\}
no Tribunal, a ação será distribuída, sempre que possível, ao relator
do processo. - .

§ 1q A .restau.r.ação f~r-B~á 110 juizo l1e origem quanto ao:;
atos que neste se tenham realizado;

CAPÍTULO X

CApiTULO XI

Art. 1.071. O cessionário ou D sub~l'ogado pode prosseguir \
na -causa, juntando aos autos o respedivo título e provando a ,Sua !
identidade; caso em que substituirá o cedente ou o aedor originário
que houver falecido.

Art. 1.075. Passada em julgado a sentença de habilitação,
ou admitida a habilitação nos casos em que independer de sentença,
a c.ausa principal retomará o seu curso.

DA HABILITAÇÃO

Art. 1.068. A hãbílitação tem lugar quando, por faleci...
mento de qualquer das partes, os seus sucessores hotiverem de
Bubstituí~la no processo.

Axt. 1.069. 'A habilitação pode ser requerida:

I ,..., Pela parte contra os sucessores do de cujus.

II ,..., Pelos sucessores do de cujus contra a parte.

Art. 1.070. Recebida a petição inicial. ordenará ,o juiz a tl~

taçã,o dos requeridos para contestar a ação no prazo de cinco (5)
dias. '

§ l' A citação será pessoal, se a parte não tiver procurador
<Jonstitllído na causa. -

§ 2~ Sendo os sucessores incertos ou domiciliados em lugar
ignorado. a citação far-.s~á por edital.

Art. 1.071. Findo o prazo da contestação, observar,.s~á Ó
disposto nos artigos 812 e 813. •

Are 1.072. Achando",se a causa no Tribunal, a habilitação
processar,.se~áperante o Relator e será julgadá conforme o disposto I

110 regimento interno.

Art. 1.073, Proceder~se,.á à habilitação nos autos :da causa
principal e independentemente de sentença:

I - Quando promovida pelo cônjuge e herdeiros necessâ~

.rios, desde que provem por documento o óbito do de cujus e a ,Sua
qualidade:

11 ,- Quando em outra causa sentença passada em julgado ,
houver atribuído ao habilitando a qualidade de h~rdeíroou sucessor:

III - Quando o herdéiro for incluído sem qualquer oposição
no inventário: -

IV ,- Quando estiver declarada a ausência ou determiilada a
arrecadação da herança jacente;- , :.?

V --- Quando, oferecidos os artigos de habilitação, a parte
reconhecer a procedência do pedido e não houver oposição ,de ter~
ceiros. . '

Art. 1.067. Contra os embargos 'do credor com garantia real,,'
I semente poderâ o embargado alegar: -.'_---.

• 1 ,.- Que o devedor comum é insolvente;

II,..., Que {) título é nulo oU não obriga a terceiro f.

lU ,.... Que outra é a coisa dada em garantia.

DA RESTAURAÇÃO DE AUTGs
CAPÍTULO XII

ArL J .076.. Verifkado 'O desaparecimento dos autos, pode
qualquer das partes promover~'nes a restauração.

Parágrafo lÚnic{). Hav'e!I1do ~utos 'Sup1ementares, nestes pros~

seguirá_~ processo.

Art. 1.077~ Na peti,çâo inicial declarará a parte ,o estado I
da causa ao tempo do desaparecimento dos autos, oferecendo':

1 -- Certidões dos atos conlSmnih~sdo pl:Otoco1~ àe audiência
do cartório por onde haja corrido o processo~

DAS VENDAS A CRÉDITO COM RESERVA DE DOMtNIO
, ,

Art. 1 ..083. Na~ 'Vendas a crédíto com reserva Be domínio,
quando as pn~sltações estiverem representadC'.s por título executivo,
o credor poderá cobrá~las, observando",se o disposto no Livro lU,
Título m..

§ 1'1 Efetuada a 1fenn1'lra da coisa vendid"!, é 1kito a qualquer
das' parles, no curso do processo, requer,er,lhe é!. venda judicial em
leilão.. . - - _.-



V ,....., Divergindo os árbitros quanto à nomeação de terceiroS
(artigo 1.089).

Secção Il ,....., Dos Árbitros

O árbitro é obrigado a proferir o laudo no prazo
I; contado do dia em que é instituído o juízo

IV __ Falecendo aiguma das partes e deixando~herdeiro ino'l

Excetuam-se:

II -- Falecendo ou ficando impossibilitado de dar o seu vot'Q
algum dos árbitros, sem que tenha substituto;

IH -- Tendo expirado o prazo a que se refere o artigo 1.098, I~

capaz:

Art. 1.091. O árbitro é juiz de fato e de direito e a sentença
que proferir nâo fica sujeita a recurso, salvo se o conlráno conven..
cionarem as partes.

Art. 1.092. Pode ser árb:t.ro quem quer que tenha a con~

fiança das partes. ~

I -- Os incapazes:

II ~ Os analtabetos;

In ...., Os legalmente impedidos de servir como juiz (artig<5
136), o uos suspeitos de parcialidade (artigo 137).

Parágrafo único. A exceção de impediment.o ou de suspeição
será apresentaç!a ao juiz competente para a homologaçâo (artigQ
139) .

Art. 1.093. O árbitro, que não subscreveu o compromisso.
será convidado a declarar, dentro de dez (10) dias, se a~Gíta a
nomeação; presumindo~se que a recuSou se, nesse prazo, nada res...
p6nder.

Art. 1.094.
do artigo 1.088,
arbitral.

Art. 1.095. Responde por perdas e danos o árbitro:

I ...., Que no prazo não proferir o laudo, acarretando a
extinção do compromisso;

. II ,.... Que, depois de aceitar o encargo, a ele renunciar sem
motivo justificado.

Art. l. 096. Aplicam-se aos árbitros, no que couber, as
normas estabelecidas neste Código acerca dos deveres e responsabi~

lidades dos juizes (artigo 135).

Art. 1.097. O árbitro tem direito a receber os honorários
qui ajustou pelo desempenho da função. A falta de acordo ou de
disposição especial no compromisso, o árbitro, depois de apresentado
o laudo, requererá ao juiz competente para a homologação que lhe
fixe o valor dos honorários por sentença, valendo esta como título
executivo contra as partes. .

Secção lI! -- Do Procedimento

Art. 1.098. Considera-se instituido o juízo arbitral, tanto
que 'aceita a nomeação pelo árbitro, quando um apenas, ou por todos,
se forem vários.

§ 19 Quando o juíZO' for constituíâo de mais de um árbitro,
funcionará como presidente o mais idoso, salvo Se as partes, no
comprom!sso, convencionarem de outro modo.

§ 29 O presidente ou o árbitro désignarã o escrivão.

Art. 1: 099. O juízo arbitral pode tomar depoimento das
partes, ouvir téstemunhas e ordenar a realização de perícia. Mas
lhe é 'defeso:

I ,.... Empregar medidas coercitivas, - quer contra as partes.
!luer cp_ntra terceiros;

CAPÍTULO XIII

DO JUíZO ARBITRAL

-. 54
.~

~ 2" O produto do leilão será depositã.cto. sub-rogando-se nele
a penhora.

Art. 1.084. Ocorrendo mora do comprador. provada "Com o
protesto do titulo, o vendedor poderá requerer liminarmente e sem
audiênCIa do compré'.c1or, a apreensão e depósito da coisa vendida.

~ 1Q Ao deferir o pedi-~o, nomeará o juiz perito. que pwce­
derá à vistoria da coisá e arbitramento do seu valor. descrevenelo­
lhe o estado e individuando-a cóm todos os característicos.

~ 2Q Feito o depósito, será citado o comprador para. dentro
em cinco (5) dias. Cl)l~testar a ação. Nesse prazo poderá o compra­
d0r. que houver paHo 111<1:3 de quarenta por cento (40 o/f') do pFeço,
requerer ao jui:: que lhe csmceda trínta slias para reaver a coisa,
liquidando as prestações vencidas, juros. honorários e custas.

§ 3° Se o réu ni'ío contestar, deixar de pedir·a concessão do
pr<lz~ ou não efetuar o pagamento referido no paráçrralo anterior,
poderá o autor. l11ediant~ a apresentação dos títulos vencidos e
'\.inccndos. requerer a reintegração imedíata na posse da coisa depo­
Sltacia: caso em cue. descontada do valor arhílrado a importância
da d. vIda acrescida 0HS despesas iudiciais e extrajudiciais, o autor
restituirá ao réu o saldo. cOllsignando-o em pagamento.

§ 4Q Se a ação 101' contestada. observnr-se~á o procedimento
ordináno, sem prejuízo dac reintegração liminar.

Secção I -- Do Compt'Omisso

Art. l. 085. As pessoas capazes de contratar 'poderão lou­
vm--se, mediante compromisso escrito, em árbitros que lhes resolvam
as pendências judiciais ou extrajudiciais de qualquer valor. concer­
nen{-es a direitos palrimoniais, sobre os quais a lei admita tran­
sação.

Ar{-. 1.086. O compromisnso é judicial ou exlrajudicial. O
primeiro ce1ebrar~se·ti por termo nos autos. perante o juizo OU

Trihunal por onde correr a demanda; o segundo por escrito público
ou particular. assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Art. 1.087. O compromisso conterá sob pena de nulidade:

1 -- Os nomes. profissão e domicílio elas' pess~as que institui­
rem o iuízo mbitral:

II --' Os nomes. profissão e domicílio dos árbitros. bem como
os dos substitulos nomeados para os suprir no caso de falta ou
impedimen to;

ITI -- O objeto do litígio, com t.odas as suas especificações,
inc1usivamente o seu valor;

IV -- A declaração de responsabilidade pelo pagamento dos
honorários dos peritos e das despesas processuais (artigo 21).

Art. 1.088. O compromisso poderá ail1da conter:

I -- O prazo em que deve ser proferido o laudo arbitral;

II -- A condição de ser a sel1tença arbitral executada com
ou sem recurso para o Tribunal Superior;

III -- A pena para com a outra parte, a que fique obrigada
aquela que recorrer da sent.ença, não obstante a cláusula «sem
recurso»;

IV -- A autorização aos árbitros para julgarem por eqüidade,
fora das regras e formas de direito.

Art. 1.089, Ir:; partes podem nomear um ou mais árbitrós,
mas sempre em número ím~~. Quando se louvarem apenas em dois, '
estes se presumem autorizados a nomear, desde logo, terceiro
árbitro.

Art. 1.090. :ij'.ii:tingüe-se o compromisso:

I -- Escusando-se qualq'~-er dos á1!bitros antes de, aceitar a
nomeaç;ão ~ não ha.vep,dQ &1.!b.s.titutot



CAPÍTULO I

Título \I

DAS DISPOSIÇõES GERAIS

DOS PROCEDIMEl\lTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇAO
VÕLUNTÁRIA '

estabelecida nestena fOJ:'jla

~ nulo o laudo arbitr!!ilrJ'Art. 1.113.

,ArE. 1.125. Proc'?&'Ssar~se~á

áapitulo o pedido de':

1 - Eínandpação;
J~

, I --' Se nulei o compromisso;

II .... Se proferido fora dos limites do compromisso, ou em.
'de.saêordo com o seu objeto;

III - Se não julgar toda a contro\'érsia submetida ao juizoj

IV - Se emanou de quem não podia ser nomeado árbitro;

V - Se os Arbitros foram nomeados sem observância das.
normas legais ou contratuais; -

. VI -'Se proferido por equida?e, náOJ havendo'oa autorizaçfut
pre,~ista..no artigo '1 ..088; " ..

VII - Se' não; contiver os' 'requisitos essenciais exigitlós' pelo'
artigo 1. 108:

VIU - Se proferidc fora do prazo.

Art. 1 . 114.· Cabe apelação da sentença que homologar ou
não o laudo arbitral.

Parágrafo único. A cláusula "sem recurso" não obsta à
interposição de ape1açãot com, fundamento em qualquer dos víciôs
enumerados no artigo antecedente; o Tribunal, se negar provi..
mento -à apelação, condenará o apelante na pena convendonal.

Art. 1.115. O Tribunal, se der provimento à apelação,
anulará o laudo arbitral:

I - Declarando~o :1uloe de nenh.'m efeito, no caso do arti....
go 1.113 números I, IV,· V e V~II;

II Mandando que o juízo profira novo laudo, nos demai~

casos.

Are. 1 . 116. Quando este Código não estabelecer procedi~

mento especial, regem a jurisdição voluntária as disposições cons"'l
tantes deste Capítulo ..

, Art;· 1.117. O procedimento terá inicio por provocaç'ão do
int~ressado ou do Ministério Público, cabendo~lhes formular o pe...
dido em requerimento dirigido ao juiz, devidamente instruído com

, os documentos necessários e com a, indicação da providência
judicial.

Art. 1 . 118. Serão citados, sob pena de nulidàde, todos ()S1
-interessados, bem como o"Ministério, Público,'

, .
Art. 1 . 119. O prazo para respo~der é de dez (lO) dias.

Art'. 1 .120. Os imeressados podem produzir as provas des,o!
tinadas a-demonstrar as 'suas alegações: mas ap juiz é lícito inves"'!
tigar livr~mente os fatos e orden~r de ofício a realização de quais"'!
quer provas .

Al:t. 1.121. A Fazenda Pública será sempre ouvida nos
casos em que tiver interesse.

Art. 1 . 122. O juiz decidirá, o pedido no prazo de dez (10)1
dias; não é, porém,· obrigado a observar critério de legalidade
estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar mai!l
conyenÍe.úte ou oportuna.

, Art. 1 .123. Da :!ientença- caberá -vvelação.

Art. 1.124. ,A sentença poderá ser modificada, sem prejuí"'!
zo dos efeitos já produzidos, sé ocorrerem circunstâncias sUPeJ:ot.
venientes.

Art. 1 .111 . É competente para a homologação do laudo
arbitral o juiz a que originariamente tocar o julgamento da causa.

Art 1.112. Recebidos os autos, o juiz determinará que as
partes s~ manifestem, 'd'ê'~tro em dez (lO) diãs, ~bbre o'laudo ,ar..
bítral; e em igual prazo o homolQgarã, salvo se o laudo for nulo.

II - Decretar m.edidas cautelares'.

Art. 1. 100. Quando for necessária a aplicação das m.edidas
mencionadas -nos números I e II do artigo antecedente, o juizo
arbitral as solicitará à autoriçlade judiciária competente para a
homologação do laudo~ ,

-Art. ' 1 . 101. Instituído o JUÍzo arbitral, nele co!rerá o pleito
~m seus termos.

_ Art. 1. 102. Se jã estiverpendenie a causa, o presidente ou
() árbitro, -juntando o compromIsso ou depois de assinado o termo
!( artigo 1.086), requererá' ao juiz 40 feito que mande entregar-lhe
ps autos mediante recibo e independentemente de traslado.

Art. 1. 103 . O juÍzo 'arbitral responde pela 'r~stituição dos
autos, depois do julgaméil'iõ ou da extinção do comprômisso'. '

" '

Art. 1. 104. As partes podem estabelecer o procedimento
arbitral. ou autorizar que o juizo o regule. Se o compromisso nada
âispuser a respeito, observar-se-ão as seguintes regras:

I -- Compete a cada parte, no prazo comum de vinte (20)
aia~, assinado pelo juízo, apresentar alegações e documentos;

II - Em prazo igual e também comum, pode cada uma aas
partes dizer sobre as alegações 'da outra; "

III -' As alegações e documeritos serão ácompannados de c6..
pias, para serem entregues a cada um dos árbitros e'a parte adversa,
sendo 'autuados pelo escrivão os originais.

Art. 1. 105. Havendo necessidade de produzir prova (artigo
1 .099), o juízo designará audiência de instrução e julgamento.

Are. 1.106. O juizo proferirá laudo fundamentado no prazo
de vinte (20) dias.

§ 19 O laudo será deliberado, em conferência, por maioria de
votos e reduzido a escrito por um relator. '

§ 2y O árbitro, que divergir da maioria, fundamentar~ o voto
vencido.

Art. 1. 107. Surgindo controvérsia acerca de direitos sobre
os quais a lei não permite transação e verificando~se que de. sua
existência ou não dependerá o julgamento, o juízo suspenderá o
procedimento arbitral, remetendo as partés à autoridade judiciária
competente.

Parágrafo único. O prazo pará proferir o laudo arbitral
r(tcoineça a correr, depois de juntada aos autos a sentença, passada
em julgado, ~ue resolveu a questão prejudicial. -

Arf. 1. 108. São requisitos essenciais do laudo:

I - O relatório, que conterá os nomes das partes, a indica..
ção do compromisso e o objeto do litígio: '

Il - Os fundamentos da decisão, mencionando~se expre.ssa~
mente se esta foi ditada por eqüidade: '

III A decisão:

IV O dia, mês, -ano e lugar em que Joi assinado,

Art. 1. 109. O laudo será publicado em audiência de julga~
.t1lento. O escrivão' dará, no mesmo ato, a cada parte uma cópia
do laudo e remeterá os autos, em que este foi proferido, ao cartório
do juízo competente para a homologação, dentro em cinco (5) dias;

Art. -1.110. O laudo arbitral, depois de homologado, produz
entre as partes e seus I?ucessores os mesmos efeitos da sentença
judiciária; e contendo condenação da parte, a 'homologação lhe
confere eficácia de título executivo (artigo 59:4" I) • ._

Secção' IV ,.- D~ Homolo~ação do Laudõ
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UI - Venda, arrendamenfo, ou oneração de bens 'dotais, de
menores, de órfãos e de: interditos;

IV - Venda, locação e administração da coisa comum;

V - VE'nda de quinhão em coisa comum;

;VI - Extinção de usufruto e de fideicomisso.

CAPÍTULO II

D.l\.S VENDAS JUDICIAIS

Art. 1. 126. Nos casos expressos em lei e sempré que os
bens depositadós Judicialmente forem de fácil deterioração, 'esci~

verem avariados ou exigirem grandes despesas para a sua guarda,
° juiz, de ÓfíClO ou a requerimento do depositário ou de qualquer
das partes, mandarà vendê~los em leilão.

§ I'" Poderá ° juiz autorizar, da mesma forma, a venda de
semoventes e outros bens de guarda' dispendiosa; mas não o fará

'se alguma das pertes se obrigar a satisfazer ou garantir-ãs des~
pe~as de conserxação.

§ 29 Quando uma das parte's requerer a venaa judicial, o
juiz ouvirá sempre a outra antes de decidir.

~ 39 Fal-se-á a venda independentemente de leilão, se todos
os interessadm; forem capazes e nisso convierem expressamente.

Art. 1 .127. Os bens serão avaliados por um perito no~

meado pelo juiz:

I - Quando não o hajam ,sido anteriormente;
- II - QlJalldc tenham sofrido alteração em seu valor.

Art. 1. 128. A venda será feita pelo maior lance oferecido,
ainda que seja inferior ao valor da avaliação.

Art. 1.129. Efetuada a venda e deduzidas as despesas,
deposuar-se-á o preço, ficando nele sub-rogados os ônus ou res~

pOllsab;iidacles a que estiveram sujeitos os bens.

Art. 1.130. Também serão vendidos em leilão, proceden~
do. se como nos artigos, antecedentes:

I - O Imóvel que, na partilha, não couber no· quinhão de
um. só herdeiro (lU não admitir divisão cômoda, .salvo se adjudic.1do
a um ou mais herdeiros acordes; .

Il -- A coisa comum indivish el ou que, pela dn'isão, se tor~

nar imprópria ao seu destino, verificada previamente a existência
de d':'38cordo quanto à adjudicação a um dos condôminos;

lU - Os bens móveis e imóveis de órfãos nos casos em que
a lei o permite e mediant~ autorização do juiz.

Art. 1.131. Na venda judicial de coisa comum, será pre~
ferido.

I - Em condições iguais, o condômino ao estranho;
11 - Entre os condôminos, o que tiver benfeitorias ,de maior

valor; .

IH - E, na falta, o de quinhão maior.

Art. 1.132. Verificada a venda de coisa comum sem ob~
servância das preferências legais, o condômino prejudicado poderá
requerer, antes da i'ssinatura da carta, o depósito do preço e
adjudicação da coisa.

Parágrafo único. Serão citados o adquirente e os demais
condôminos para dizerem de seu direito, observando~se, quanto ao
procedimento, o disposto no artigo 813.

CAPÍTULO ~II

DO DESQUITE POR MúTUO CONSENTIMENTO

Art. 1.133. Decorridos dois anos da celebração do matri~

mônio, podem os Cd:hjuges requereõ, em petição por ::mbos ass11l'1~

'da, qu~ o juiz lhes homologue bdesquite E01' mUtuo f:;onsentimentol

§ l'? Se os cônjugés não puderem ou não souberem escrev~f
é lícito que outrem assine a -petlção a rogo deles.

§ 29 As aS~Jinaturas, quando não lançadas na presença do
Juiz, serão reconhecidas por tabelião.

Art. '1. 134. A petição, instruída com a certidão de casa..
-menta e o contrato. antenupcial Se houver, conterá:

I - A descrição dos bens do casal e a respectiva parblha;

II - O acordo relativo à guarda dos filhos menores;

III -' O valor da contribuição para criar e educar os filh')s~

IV - A pensão alimentícia do marido à mulher, se esta não
possuir bens suficentes para 1?e manter.

Parágrafo único. Se os cônjuges não acordarem sobre a paro!
tilha dos bens, far-se-á esta, depois de homologado o desquite, na
forma estabelecida neste Livro, Título 1, Capítulo VIII.

Art. 1.135. Apresentada a petição ao juiz, este verificará
se elrt preenche os requisitos exigidos nos dois artigos antecedeno!
tes; em seguida, ouvirá os cônjuges sobre os motivos do desquite~

esc1arece1Jdo~lhesas conseqüências da manifestação de vontade.
§ 10 Convencendo-se o juiz de que ambos, livremente e sen:{

hesitãções, desejam o 'desquite, mandará reduzir a termo as dec!a...
rações e, depois de ouvir o Ministério Público no prazo de Cl11CO

(5) dias, o homologará; em caso contrário, marcar~lhes-á dia ei
hora, com quinze (15) a trinta (30) diÇis de intervalo, para que
voltem, a hm de ratificar o pedido de desquite.

§ 29 be qualquer dos cônjuges não comparecer à audiência
designaJa ou não ratificar o pedido, o juiz mandará autuar a peti..
ção e docuill,-,ntos e arquivar-o processo.

Art. 1..136. É lícito às partes, a qualquer tempo, no cursq
. de desqUIt.e litigioso, lhe requererem -a conversão em desquite por

mútuo consentimento; caso em que será observado o disposto no
artigo 1. 134 e primeira parte do parágrafo primeiro do artigo
artecedent<, .

Art. 1.137. Homologado o desquite, averbar~se~á a sen..
tença no registro civil e, havendo bens imóveis, na circunsc:rição
onde se acham registrados.

CAPÍTULO IV

DOS TESTAMENTOS E CODICILOS

S(?c~iit) 1 - Da Abertura, do Regístro e do Cumprímznto. .
Art. 1.138 . Ao receber testamento cerrado, o juiz, após

verificar se está: intacto, o abrirá e mandará que o escrivão o leia
em presença de quem o entregou.

Par59rafo único. Lavrar~se-á em seguida o auto de aber..
tura que, rubricado pelo juiz e assinado pelo apresentante, men..
danará: '

I - A data e o lugar em que o testamento foi aberto;

11 - O nome do apresentante e como houve ele o testa"'!
menta;

lI! - A data e o lugar d!J falecimento do testador:

IV - Qualquer circunstância digna de nota, encontrada no
iÍÍvólucro ou no interior do testamento. '

Art. 1. 139. Conclusos os autos, o juiz ouvido o órgão dQ
Ministério Público, mandará registrar, arquivar e cumprir o testa..
menta; se lhe não achar vício externo, que o torne suspeito de nulioo!
dade ou falsidade.

Parágrafo único. O testamento será registrado e arquiva'da
no cartório a que tocar, dele remetendo o escrivão uma cópia, no
prazo de oito (8) dias, à repartição fiscal competente.

Art. 1 .140. Feito o registro; 0, escrivão intimará o testa..
menteiro nom:~âdoj a assinar, no prazo""d'éucincó (5) dias, o tenho
da testamenta1'ia;~s,e não houver testamentéiro nomeado, estiver ele
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CAPÍTULQ V

o testamE'ntdro rl:'1uúeJ'~]he~á a lnscrIçao, sem a qual .não se
haverão r;or cumprida::. as disposições do testam:nto.

Art. 1.150. Compete ao testamenteiro:

I - Cumprir as obrigações do testamento;

. H - Propugnar a validade do testainento:,
IH - Ddend~r a posse dos bens da herançaf
IV - Requerer- ao juiz -que lhe conceda os meios neteB!lri0s

para C'.1mprir oS dISplJU~i:I.S testament5né,ls.-

Art. .1.151. O testamenteiro tem direito? um prêmio que,
se o testador nào o houver fixado, o JUIZ o arbitrará, levando eu~

conta o valor da herança e o trabalho de execução do testamento.

§ 19 O prêmlc, que não excederá cinco.. (5) por cento, ser.i
calculadc sobrf" a herança líquida e deduzido somente da metade
disponível quando houver herdeiros necessários, e de todo o acervo
líquido nos demais cósos. '

§ 29 Sendo o testamenteiro casado sc~ o regime de comunhão
de bens, com herdeno ou legatário do testàdor, não terá dire~to ao
prêmio; ser~lhe~á hcito, porém, preferir o prêmio à herança ou
legado.

Art. 1.152. Não ,se efetuará o pagamento do prêmio me~
diante adjudiçação de bens do espólio, salvo se o testamenteiro tor
meeiro.

Art. 'I .153. O testamenteiro será removtdo e p~rderá o
prêmio:

I - Se lhe forem glosaaas as despesas por ilegais ou em
discordância com o testamento;

II - Se não cumprir as disposições testamentárias,

Art. 1 . 154. O testamenteiro, que quiser demitir~se CIo en..
cargc" poderá requerer ao juiz a escusa, alegando causa legítuna.
Ouvidos os interessados e o órg'ão do Ministério .Público, o juiz
de~idirá.

Secção IV - Da Execução dos Testamentos

I - Ao testamento marítimo;

II - Ao testamento militar;

IH - Ao testamento ntl11CUpatlVo:

IV - Ao l;odIcilo.

-
8ecçã,') 111 - Do Testamento Militar, Marítimo, Nuncupattvo

e do Codicilo

Art. 1.147. As disposições da .secção precedente apIi..
(am~se:,

ausente ou não aceitar o encargo, o escrivão certificará a ocorrência
e fará os autos conclusos: caso em que o juiz nomeará testa~

menteiro dativo, observando~~e a preferência legal.

PaJ.'ágrafo único. Assinado o termo de aceitação da testa..
mentária, o escrivão extrairá cópia autêntica do testamento para ser
juntada aos autos de inventário ou de arrecadaçâo da herança •

Art. 1 . 141 . Quando o testamento for público, qualquer
interessado, exibindo~lhe o trasladõ ou certidão, poderá requerer ao
juiz q'le ordene o seu cumprimento.

Parágrafo único~ 'O juiz mandará processá~lo conforme o
dIsposto nos artigos 1 . 138 e 1. 139. ,

Art .. 1 .142. O juiz, de ofído ou a requerimento de qualquer
interessado, ordenar-ª- ao detentor de testamento que o exiba em
juízo para os fins legais, se ele, após a morte do testador, niu se
~:i'!er antecipado e.m fazê~lo.

Parágrafo ÚIJico. Não sendo cumprida a ordem; proceder~se~á
à busca e apreensão do testamento, de conformidade com o dis..
posto nos artigos 850 e 851, sem prejuizo da sançâo penal e civil
estabelecidas para ~ omiss~o.

Secção II - Da Confirmação do Testamento Particular

Art. 1 .113. O herdeiro, o legatário ou o testamenteiro po..
iterá requerer, depois da morte do testador, a publicação. em juizo

CIo testamento particular, inquirindo~se as testemunhas que lhe
oU'viram a leItura e, depois disso, o assinaram.

Parágrafo único. A petição será instruída com a cédUla do
testamento, paIticular.

Art. 1 .144. Serão intimados para a inqumçao::

I - Aqueles a qu'é"'m caberia a sucessão legítimal
11 - O testamenteiro, os herdeiros e os legatários que não

tiverem requerido a publicação;
lU - O Ministério Público.

Parágrafo único. As pessoas, que não forem, encontraoa!! na
jlomarca, serão intimadas por edital

Art. 1. 145.- Inquiridas as testemunhas, poderão os interes..
saâo~, no prazo comum de cinco (5) dias, manifestar~se sobre o
~estamento •

Art. 1 . 146. Se pelo menos três testemunhas contestes re..
:tonhecerem que é autêntico o testamento, o juiz, ouvido o órgão
tio Ministério Público, o confirmar:á, observando~se quanto ao maIS
o disposto nos artigos 1.139 e 1.140.

DA HERANÇA JACENTE

Art. 1.155. Nos casos em que a lei civil considere jacente
a lierança, o juiz, em cuja comarca tiver domicílio o falecido, pro..
cederá sem perda_ de tempo à arrecadação de ~odos os seus bens.

Art. 1.156. A herança jacente ficará sob a guarda, conser..
vaç,ão e administração de um curador até a .:espectiva entrega ao
sucessor legalmente habilitado, ou até a declaração de vacância;
caso \;m que será incorr-orada ao dommlO da União, do B-stãdu ou
:lo Distrito Fdela:. .

Art. 1.157. Compete ao curador:

I - Representar a herança em juízo ou fora étele, tom assis­
tência 'do órgão do Ministério Público;

II - Ter em boa guarda' e conservação os bens arrecadados
eo,promover a arrecadaçãe- de outros porventura existentes:

lU - Executar- as medidas conservatórias dos direitos da
herança:

Art. 1 . 118. O estamenteiro deverá cumprir as disposições IV _ Apresent<.r mensalmente ao juiz um balancete da re",
lestamentárias no prazt. legal, se outro não tiver sido assinado pelo ceita e da âespesa:
te"ltaclc r e prestar contas, no juízo do inventário, do que re~eheu
é despendeu. V - Prestar contas a final de sua gestão.

Parágrafo único. Será ineficaz a âisposição testamentária Parágrafo único. Aplica~se ao .curador-o disposto nos arH..
\)_ jque eximir o testamenteir~L ~a obrigação de prestar" ~ontas. . . ,gos,.l,50 a 15~'- - ' .

",i- Art. 1 .119. ' -Se.' dentro. em três (3) meses; contados do re~ " Art. 1 .158. .Comparecendo à residênciá do t morto, acom..
9istro do tc.stamento, não estiver inscrita a hipotec.A. le9'sl da mulher panhado do escrivão e do curador. o juiz mandará arrolar os bens
~s':lda, de menor e do int.erdito instituídos herdeiros ou legatários,- e des(!l',wê~lo.s ltm anto ~jrcunstanciado,
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CAPITULO VI

DOS BENS DOS AUSENTES '.

Art. 1 . 172. Desaparecendó alguém do seu domicílio sem
deixar repres<'ntante a quem caiba administrar~lhe os bens, ou
deixando mandatário que não queira ou não possa continuar ao
exercer o mandato, declarar~se-á a sua ausência. \

Art. 1 . 173. O juiz mandará arrecadar os bens do ausent~
e nomear~lhe~á curador na forma estabelecida no Capítulo ant~'"

cede;lt~. /

Art. 1.171. F eita a arrecadação, o juiz mandará publicar
editai; durante um ano, reproduzidos de. dóis em dois .meses~

anunciando a àrrecadação e chamando o ausente a entrar na posse
de seus l:ens. ',

Art. 1.175. Cessa a curadoria:

I - Pelo comparecimento do. 'ausente, dO seu procurador o~:
de quem o repre-senie;

11 - Pela certeza da morte do ausente:

lU - f'ela sucessão provisória.

Art.1.176. Passado um ano da publicação do primeirQ
-edital sem que se saiba do ausente e não tendo comparecido s~u

procurad0r ou representante, poderão os interessados requerer qug
se abra provisoriamente .8 sucessão.

§ 1q Considerani~se, para este efeitot interessados;]

I - O c.ônjuge não separado jJdiciiúmente;

II - Os herdeiros presumidos legítimos e os testamentãdoSI

III - Os que tiverem sobre os bens êo ausente 'direito subor"!
dinado à condição ~e morte;

IV - _O~_ credores de .obrigações vencidas e não pagas.

§ 2° Findo o prazo éleste artigo e não havendo absoluta..
mente interessados na sucessão provisória~ çumpre ao órgão dQ
Ministério Público requerê~la. .

Art. 1 .177. O interessado, ào requerer.a abertura da suces­
são provisória, pedirá a citação pessoal oos nerdeiros presentes ~

do curador e, por editais, a dos ausentes Eara oferecerem at'tigos.
'de habilitaçã<.J.

Parãgràfo único.' A habilitação-'dbS);~~d~Jros obedecerá ao.
. processo do artigo 1 .170. .

• - - - r ~ ..

Arf. 1 .178. A 'sentença que detêr.tl:l1nar a abertura da su~

cessão provisória só produzirá ef~ito seis :< 6)~ 'meses depois de PÚ-l

Art. 1.168. O jl iz poderá autorizar a venda:

I - De Lens móveis~ se forem de ;::onseNação Hificil ou
oispendiosa;

Il - De semoventes, quando não e.lJ1pregados na explora;ão
(le alguma indú5trm;' .

III - De tltulos e papéis de crédito, havendo funCIado receio
oe depreciação; :. o ~

IV - De aç.ões de sociedade quando, redamáda a fntegrali~

lação, não displ.lSf.l ,a hel.'!!r'lÇ-'l' ..9,e, ,(Un~eiro parq o p'agamentol

.'_ ' v...;- De berm imóveis .. - . ~

Art. 1 . 163. Durante a arrecadação o JUIZ inqumra os
moradores d? casa e da vizinhança sobre a qualificação do falecido,
o paradeiro de seus sucessores e a existência de outros' bens, la~

vr~'ndo~se de tudo um auto de inquirição e inlormação. . .

Art. 1 .164. Não se fará a arreca.slação ou suspender~se~á

esta quando iniciada, se se apresentar para reclamar os bens o
cônjuge, herdeiro ou testamenteiro notoriamente conhecido e não
houver oposição motivadJ. do curador, de qualquer interessado, do
órgão do Ministério Público ou do representante da Fazenda
Pública.

Art. 1 .165. Ultimada_a arrecadação, o juiz mandará expe~

'dir edital, que será estampado três vezes, com intervalo de trinta
( 30) dias para cada um, no órgão ofic!al e na imprensa da comar...
ca, para que venham a habilitar~se os sucessores do de cujus no
prazo de seis meses contados da primeira publicação. . .

§ 19 Verificada a existência de sucessor ou testamenteiro em
lugar certo, far-se~á a S1.'ia c~tação, sem p~ejuízo do edital.

. § ·29 Quando 'o de cujus for estrangeiro, será também comu~

nicado o fato à autoridade consular.

Art. 1.166. Julgada a habilitação do herdeiro, reconhecida
a qualidade do testament«:iro ou provada a identidade do cônjuge,
a arrecadação converter~se~á -em inventário.

Art. 1.167. Os credores da herança poderão habilitar~se

como nos inventários ou propor a ação de cobrança.

~ 1'1 Nflo esté1'1-ÕO ainda nome,ado o curador, o Juiz designará a) se am""çarcm ruína, não convindo a reparação;
tim dcoositário'e lhe entregará os bens, mediante simples termo nos b) se estiverem hipotecados ~ vencer-se a dívida, não haven~.
autos,' depois dE" compromissado.. ' d d' h ' t • Jo 111 elro ~ ara o pagamen o.

§ 2" O órgão 'do Ministério Público e o representante 'da Paráw;}to único. Não Si: procederá, entretanto, à venCIa 3~
Fazenda Pública serã'J intimados a assistir à arrecadação, que se a Fazenda Publita ou o habilitando adiantar a importânCIa para,
realizará, porém, estejél'f.Q. presentes ·ou não: as despesa ~ . .

Art. 1 .159. Quando a arrecadgção não terminar no mesmo Art. . 1. 169. Os bens com valor de afeição, como retratos;
aia, o juiz procederá à aposição de selos, que serão~ levantados à . objetos de uso pessoal, livros e obras de arte" só serão vendIdofi l
:medIda que se efetuar o arrolamento, mencionando~se o estadc em deDois de declarada a vacância da herança. ,/
que loram encontrados os bens. • IArt . 1.170. Passado um ano da primeira publicação dq

Art. 1 .160. O juiz examil1~rá reservadamente QS papeIS, - edital (ari:fgo 1.165) e não havendo llerdeiro habilitado nem h~-.
tartas missivas e os livros domésticos: verificando que não apre~ bWtaçâo pendente, será a herança declarada vacante.
sentam interes'3l?, manJará empacotá-los e lacrá~los para serem Parágrafo único. Pendendo habilitação, a vacância será de-l
assim entregues a~s sucessores do falecido, ou queimados quando darada pe-Ia mesma sentença que a julgar improcedente. ")endq
os bens forem dcc1arac...·" vacantes. diversas as habilitações, aguardar-se-á o julgamento da última.

Arf. 1.161. Não podendo comparec.er imediatamente por Art. 1.171. ~Transitada ém julgado a sentença que decla...
motivo justo ou por estarem os bens em lugar muito distante, o juiz rou a vacância o cônjuge, os her.deiros e os credores só poderãQ .
requisitará à autoridade policial que proceda à' arrecadação e ao reclamar o seu direito por ação direta •.
arrolamento dos bens.

Parágrafo único. .Duas testemunhas assistirão as diligências
e, havendo :necessidade de apor selos, estes só poderão ..ser abertos
pelo juiz.

Art. 1 . 162. Se constar ao juiz a existência de bens em
outra cr;marco, mandará expedir carta. precatória a fim de ser~m

arrecadados.
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blicada pela imprensa: mas, logo que passe em julgado, se pro­
(.<::derá à abertura do testamento, se houver, e ao inventário e_
partillJa dos bens, como se o ausente fosse falecido.

Parágrafo único. Se dentro em trinta (30) dias não com­
parecer lll[eressado ou herdeiro, que requeira o inventário, a
heI'Lll1<;'u será considerada jacente.

Art. 1 . 179. Cumpre aos herdeiros, imitidos na· posse dos.
bens elo &usentc, prestar caução de os restituir.

Art. 1 . 180. A sucessão provisória cessará pelo compa~

recimeI1ro do ausente e c~11"Verter~se~á em ddinitiva:

I --- Quando houver certeza da morte do ausente:

II ,~ Dez (10) anos depois de passada em julgado a sen­
tença de abertura da sucessãó provisória:

lU --- Uuando o ausente contar ôitenta (80) anos dê idade
e l;ouverem decorrido cinco anos (5) das últimas notícias suas.

Art. 1. 181. Regressando o aus(}nte nos -dez anos seguin­
tes à abertura da sucessão definitiva ou algum dos 'seus descen­
dentes ou ascendentes, açudes_ou estes só poderão requerer ao
juiz a entrega dos bens existentes no estado em que se acharem,
os sub~rogados em seu lugar ou o preço que os herdeiros e demais
interessados houverem recebido pelos alienados depois daquele
tempo. <

Art. 1 . 182. Serão citados para lhe contestarem o pedido
os sucessores provisórios ou deiinitivos, o órgão do Ministério
Público e o representante da Fazenda Pública.

Parágrafo único, Havendo contest'ação, seguir~se~á o proce~
'dimellto ordinário.

CAPITULO VII

DAS COISAS VAGAS

Art. 1 .183, Àquele que achar coisa alheia perdida) não
lhe conhecendo o dono ou legítimo possuidor, a entregará à au­
toridade judiciária ou policial, que a arrecadará; mandando lavrar
o re"pectivo auto, dele constando a sua descrição e. as declarações
do inventor.

Parágrafo único. A coisa, com o auto, será logo remetida
no juiz competente, quando a entrega tiver sido feita à autoridade

< policial ou a outro juiz. .

Art.:- 1. 184. Depositada a coisa, o juiz mandará publicar
:edital, 'por duas vezes, no órgão oficial, com intervalo de dez (10)
diclS, para que o dono ou legítimo possuidor a reclame.

§. 19 O edital conterâ a descrição da .coisa' e as circunstâncias
~m que [oi encontrada.

§ 29 Tratando~se de coisa de pequeno-valor, o edital será
apen~s ~fixado no átrio do edificio do roro.

Art. 1 . 185. Compat:ecendo o dono ou õ legítimo possuidor
Clentro do pr~zo do, edital e provando o seu direito, o juiz, ouvido o
:tírgâo do Ministério Público e o representante da Fazendá Pública."
mandará entregar~lhe a coisa.

Art. 1 . 186. Se 'não for reclamada, será a coisa avaliada e
vendida em hasta pública e, deduzidas do preço as despesas e a
lecompensa do inventor, o saldo pertencerá, na forma da lei. li
.união, ao Estado ou ao-Distrito Federal.

Art. 1 . 187. Se o dono preferir abandonar a coisa, poderá o
!l1ventor requerer que lhe seja adjudicada.

. Art. 1 . 188, O procedimento estabelecido neste.capítulo
~plica~se aos objetos deixados nos hotéis, oficinas e outros estabe­
lecilnenlos, n:'ío sendo reclamados dentro de um mês.

Art '. 1 1&9 . Havendo fundada suspeita de que a coisa foi
~--tõriminosamente subtraída, a autoridade policial convert~r~ tt arreca-

dação em inquérito; caso ,em que com/3etirá ao juiz criminal mau­
dar -entregar a coisa a quem pr0var que é o dono ou legítimo
possuidor.

CAPÍTULO VIII

DA CURATELA DOS INTERDITOS

ArE. 1 .190. A interdição pode ser prõmovida:;

1 --- Pelo pai, mãe ou tutor;

II -- Pelo cônjuge ou algum parente próximo;

lU -- Pelo órgão do Ministério Público, -

Art. 1.191, O órgão do Minist.ério Público só -requererá a
interdição:

I --- No cas() de anomalia psíquica,

II -- Se não existir ou não promover a interdição algum-a das
pessoas desiÇ!nadas no artigo antecedente, números I e 11:

III ,....., Se, existindo, forem menores ou incapazes.

Art. 1.192. Quando. a interdição for requerida pelo órçrão
do Minístério Público, o juiz nomeará ao interditando curador à lide
(artigo 9°) . \

Are. 1.193. Na petição inicial, o interessado provará a sua
legitimidade, especificará os fatos que revelam a anomalia psíquica
e assinalará a incapacidade do interditC:lldó para reger a sua pessoa
e administrar os seus bens, r,

Art. J. 194: O interditando será citado para, em dia desig­
nado,comparecer perante o juiz; que o .examinará, interroÇJando~o

lJünu~iosfll11ente acerca de sua vida. neÇJócios, bens e do mais que
lhe parecer necessário para ajuizar do seu estado mental, reduzidas
a a\lto as perguntas -e respostas.

Art. 1. 195. Dentro do prazo de cinco (5) dias contados
da audlência de interrogatório, poderá o interditando impugnar o
pedido,

" § 1~ Representará o interditando nô processo Q órgão do Mi­
nistério Público ou, quando for este o requerente, o curador à lide.

§ 29 .- Poderá o intefditando constituir advpgado para defen...
dér~se no processo.

§ 3° Uualquer parente sucessível poderá constituir~lhe advo,:
gado com os poderes ad iudicía que teria se nomeado pelo interditan...
do, respond~ndo pelos hono~-ários.

Art. 1 . 196, Decorrido o pra;z~ a que se refere o artigo
8ntecedente,-0 juiz nomeará perito para proceder ao exame do in­
terditando. Apresentado o laudo, o juiz designará audiência de
1llstrução e julgamento,

Parágrafo único, Decretando a interdição, o juiz nomeará
curador ao interdito·.

Art. 1 .197, A sentença de interdição produz efeito desde
logo,' embora sujeita a apelação. Será inscrita no Registro de Pessoas
Nat.urais e publicada pela imprensa loca! e pelo órgão oHcial por
t1:ês vezes, com intervalo de dez (10) dias, constando do edital 08

nomes do interdito e do -curador, a cat..Ja da interdição e os limites
da curatela.

Art, 1 .198. Obedecerá às dispGsições dos artigos âllte..
cedent.es, no que for aplicável, a interdição do pródigo, a do surdo..
mudo sem educação que o habilite a enunciar precisamente a sua
vontade e a dos '7idados pelo uso ct~ substâncias entorpecéntes
quando acometidos ·de perturbações mentajs.

,Art. 1.199: Levantar~se~á a int~rdição. cessanao a causa
- que a c1eterminou.

§ 19 O pedido de levantamepto poderá ser feito pelo inter...
dliado e será af'cnsado aos autos da interdição. O juiz nomeará
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Art. 1.218. O pedido pal'a especialização de hipofeca legal
d~dara:t:á a estimativa da respommbilidade e será instruído com a
prova ~o 'domínio dos bens, livres de ônus, dados em garantia.,

Art. ' .1,.219. ' O arbitramento do· valOr da <respons~bi1idade
e a avaliação dos bens far~se~ão por perito nomeado pelo juiz.

§ 1Q O valor clã responsabilidade será, calculado de acordo
~~~_~.i:n:IE~;:tªllciadº-ª. b~ns. ~ dQ.3. sald.os :e.rºvJ~y~is. .dos. rê!d@~IltQ~

,-
perito pata proceder ao exame âe sanidade no interditado e após
a apresentáção do laudo designará audiência de instrução e julga~

lnento.

§ 20 Acolhido o pedido, o juiz decretará o levantamento da
interdição e mandará publicar a sentença, após b trânsito em julgado,
pela imprensa local e órgão oficial por três vezes, com intervalo de
dez (lO) dias, seguindo~se a averbação no Registro de Pessoas
Naturàls.' .

CAPÍTULO Ix

DAS DISPOSIÇõES COMUNS À TUTELA E À CURATELA

Secção 1 - Da Nomeação do Tutor ou Curador

Art. 1 .200. O tutor ou curador será intimado a prestar
compromisso no prazo de cinco (5) dias contados: -

1 - Da nomeação feita na conformidade da lei civil;

II ,...., Da inUmação do despacho que mandar cumprir O tes..
tàmento ou o instrume.n,to público que o houver instituído.

Art. 1.201. Prestado o compromisso por terno em livro
próprio rubricado pelo juiz, o tutor ou curador, antes de entrar em
exercício, requererá, dentro em dez (lO) dias, a especialização em
hipoteca legal de imáveis necessários para acautelar os bens que
serão çonfiados à sua administração.

Parágrafo úni,co. Compete ao órgão do Ministério Público
promover a especialização de hipoteca legal, se: o tutor ou curador não
a tiver requerido no prazo assinado neste artigo.

Art. 1.202. Enquanto não for julgada a especialização,
incumbirá ao órgão do Ministério Público reger a pessoa do incapaz
e administrar~lhe os bens.

Art. 1 .203. Se o tutor ou curador for de reconhecida ido..
neidade, poderá o juiz admitir que entre cem exercício, prestando
depois a garantia, ou dispensando~a desde logo. - <

Art ~ - 1 .201. Ressalvado o disposto no artigo antecedente,
s nomeação ficará sem éfeito se o tutor ou curador não puder
garantil" a sua gestão.

. ~ Art. 1 .205. O tutor ou curador poderá eximir.-se do en..
cargo 'al're~entando escusa ao juiz 1}0 prazo de cinco (5) dias.
Contar-se~á o prazo: "

I ..... Antes de aceitar o el~rgo, da intimação para prestar
compromisso;

n .- Depois de entrar em exercício, do dia em que sobrevier
ti motivo da escusa.

Parágrafo único. Não sendo requerida a escusa no prazo
estabelecido neste artigo, l'eputar~se~á renunciado o direito de
alegá~la.

Art. 1 .206. O juiz decidirá de plano· o pedido de escusa. I
Se não a admitir. exercerá o nomeado a tutela ou curatela enquanto
não for dispensado por sentença transitada elI!- jnlgado.

Secção 11 .- Da Remoção e Dispetl8.a. de Tutor Olt CU1!Ilaot.

Art. 1.207. Compete ao órgão do Ministério Público, nos
(!8S0S previstos na lei civil. requerer a remoção ao tutor ou curador.

Art. 1.208. O tut~r ou curador ~erá citado pai~ responder'
éi argüição no prazo de cinco (5) dias.

Art. 1 .209. Findo o prazo, obsel'va;:.-se~á o disp.ostº 119
artigQ 81~.~

Art. 1.210. Em caso de extrema gravidade. poderá o jui~

suspender do exercício de suas funções o tutor ou curador, nomean"!
do:lhe ínte~inamente substituto.

Art. 1 .211 . Cessando as funções do tutor ou curador pelo
decurso do prazo em que era obrigado a servir, ser~nie'-á licito re­
querer a exoneração do encargo; não o fazendo dentro dos dez
(lO) dias seguintes à expiração do termo, entender~se~á recondu..
zido, salvo se o juiz o dispensar.

CAPÍTULO'X

DA ORGANIZAÇ~O E DA FISCALIZAÇÃO "DAS
FUNDAÇõES

Art. 1.212. O instituidor, ao criar a fundação, elaborará os
seus estatutos ou designará quem os faça.

Art. 1.213. O interessado submeterá os estatutos ao órgão
do lVIinistério Público, que verificará se fóram observadas as bases
da fundação e se os bens são suficientes ao fim a que ela se destina.

Art. 1.214. Autuado o pedido, o órg~o do Ministério
Publico, no prazo de quinze (15) dias, aprovará os estatutos,
indicará as modificações que entender .necessárias ou lhes denegará
a apro-iação.

§ 19 Nos dois ítltinÍos casos, pode o interessado, em petição
motivada, requerer ao juiz o suprimento da aprovação.

§ 2Q O juiz, antes de suprir a aprovação, poderâ mandar fazet
nos estatutos modificações a fim de adaptá~las ao objetivo do inS'"
tituidor.

Art. 1.215. Competirá ao órgão do Ministério Públicd
dobatar os eftatui.os e submetê~los à aprovação do juiz:

I ,...., Quando o instituidor não 9S fizer nem nomear quem oS
fa~a;

II .- Quando a pessoa encarregada não cumprir o encargo no
prazo ussinado pelo instituidor ou, nê.o havendo prazo, dentro em
seis (6) meses.

Art. 1.216. A alteração dos estatutos ficará sujeita à
aprovação do órgão do Ministério Público. Sendo~lhe denegada,
observar~se~á o dispos~o no artigo 1.214, §§ 1Q e 2Q •

Parágrafo único. Quando a reforma não houver- sido deli­
berada por votação unânime, ós administradores, ao subm~terem ao
órgão do IvHnistério Público os estatutos. pedirão que se dê ciência
à flinoria vencida para impugná~lano prazo de ~ez (10) dias ~

Art. 1.217. qualquer interessado ou o órgão do Ministé-!
rio Público promoverá a extinção da fundação:

I - Quando se tornar ilícito o seu objeto:

II .- Quando for impossível a sua manlltençãd~

lU ~ Quando se vencer o prazo de sua existência.,

CAPÍTULO XI

DA ESPECIALIZAÇÃO DA HIPOTECA LEGAD



À habilitação para casamento (artigos 742 a 745) I

Ao dinheiro a risco (artigos 754 e 755);

que nevem ficar em póder 'dos tutores e: curadores êlurail;te a admi­
nistração, não se computando, porém, o preço do iJllóvel.

§ 29 Será dispensado o arbitramento do valor da responsabi­
lidade nas hipotecas legais em favor:

I ,...., Da mulher casada, para garantia do dote, caso em que
o valor será o da estimação, constante da escrifura antenupcial;

II ~ Da Fazenda Pública, nas cauções prestadas pelos res..
ponsáveis, caso em que será o valor- caucionado. -

§ 39 Dispensa~se a avaliação, quando estiverem' mencionados
na escritura os bens do marido, que devam garantir o dote.

Art. 1 ~220. Sobre o laudo manifestar~se~ãoos interessados
no prazo comum de cinco (5) dias. Em seguida, o juiz homologará
ou corrigirá o arbitramento e a avaliação; e achando livres e suficien..
tes os bens designados, julgará por sentença a especialização, man..
dando que se proceda à inscrição da hipoteca .

•
Parágrafo íll1ico. Da sentença constarão expressamente o

valor da -hipoteca e os bens do responsável, com a especificação do
u~me, situação e característicos.

Art. 1.221. Sendo insuficientes os bens oferecidos para a
hipoteca legal em favor do menor, de interdito _ou mulher casada
e não havendo reforço mediante caução real ou fidejussória, ordenará
o juiz a avaliação de outros bens; tendo~os proceder~se~á como nos
artigos antecedentes; não os tendo, será julgada improcedente a
especialização.

Art. 1.222. - Nos demais casos de especialização, prevalece
a hipoteca legal dos bens oferecidos, ainda que inferiores ao valor
da responsabilidade, ficando salvo aos interessados completar a ga-
rantia pelos meios regulares. '

Art. 1.223. Não dependerá de intervenção judicial a espe~

Cíalização de hipoteca legal sempre que o interessado, capaz de
contratar, a convencionar, por escritura pública, com o responsável.

/

Livro V

DAS DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSiTóRIAS
I

,",--

Art. 1.224. Este Código -regerá o processo civil em todo
o território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar­
se~ão desde logo aos processos pendentes.

Art. 1.225, A execução fiscal (artigo 595, V) será pro~

posta no foro do domicílio do réu; se não o tiver, nOt de sua
'esidênda ou no lugar onde for encontrado .

Parágrafo único. _A Fazenda poderá escolher o foro quando
houver mais de um réu, ou quando este tiver mais de um domicílio;
bem aSSl}n. propor a ação no foro do lugar em que se praticou o
ato Ol:( ocorreu o fato que deu origem à dívida, embora nele não mais
resida o réu, ou, ainda, no foro da sitüação dos bens, quando a
-lívida deles se oriçrinar. -

Art. 1 .226. A cobrança da dívida ativa da União incumbe
~'10S seus procuradores, quando a ação for proposta no foro do
Distritó Federal ou no das Capitais dos Estados ou dos Terri­
tórios; nos demais casos, ads membros do Ministério Público
Estadual e dos Territórios, dentro âos limites territoriais fixados
peIéls normas de organização judiciária para o seu exercício quan~

Je. a aç~o for proposta noutro foro_ I

Paráor: 'n ....'ico. As petições, arrazoados ou atos judiciais
praticados pejos represeptantes da União per_ante 'as justiças dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, não estão sujeitort
a selos, emolumentos, taxas ou contribuições de qualquer natureza.

Art. 1 . 227. As cartas precatórias citatórias, probatórias.
executórias e cautelares, expedidas pela Justiça Federal, poderão ser
cumpridas nas comarcas do interior pela;ustiça Estadual.

Art. 1.228. Adaptar~se~ão às disposições deste Código-as
resoluções sobre organização judiciária e os regimentos internos dos
Tribunais.

Art. 1 .229 . Os autos poderão ser eliminados por indne~

ração, destruição mecânica ou. por outro processo adequado, findo
o prazo de cinco (5) anos, contados da data do arquivamento.

§ 1Q E licito, porém,' às partes e interessados requerer, às
suas expensas, o desentranhamento dos documentos que juntaram
aos autos, ou a microfilmagem total ou parcial do processo.

§ 29 Se a juízó da autoridade competente houver nos autos
documentos- de valor histórico, serão eles recolhidos ao Arquivo
Público.

Art. 1 .230. O Diário Oficial da União e os dos Estados
publicarão gratuitamente, no dia seguinte ao :la entrega dos originais
os despachos, intimações, atas das sessões dos Tribunais e notas
de expediente dos cartórios.

Art. 1.231. Ficam mantidos os recursos dos processos re..
guIados em leis especiais e as disposições que lhes regem o procedi~

mento co:nstantes do Decreto~lei nQ 1 .608, até que seja promulgada
a lei que os adaptará ao-sistema deste Código.

Art. 1 .232. Continuam em yigor até serem incorporados
nas leis especiais os procedimentos regulados pelo Decreto~lei nú~

mero 1.608 concernentes:-

1 ,- Ao loteamento.e venda de imóveis a presta!,;ões (artigos
345 a 349);

P ,- Ao despejo (artigos 350 a 353);

III À renovação de contrato de locação de imóvei~ destina~
dos a fins comerciais (artigos 354 a 365);

IV r-' Ao Registro Torrens (artigos 457 a 464);

V r-' Às averbações ou retificações dlr registro civil (artigos
595 a 599) ; _ ~ .

VI ..-J Ao bem de família (artiçros 647 a 651 ).:

VII ,.- Â dissolução e liquidação das sociedades (artigos 655
a 674);

VIII,....

IX

x ,-J À vistoria de fazendas avariadas (artigo 756) ;

XI .- A· apreensão de embarcações (artigos 757 a 761);

XII ,..., À avaria a cargo do segurador (artigos 762 a 764);

XIII ..- Às avarias (artigos 765 a 768);

XIV ,..., Aos -salvados marítimos (artigos 769 a 77-1);

XV ,-J Às arribadas forçadas (artigos 772 a 773) .

Art. 1 .233. Este Código entrará em vigor no dia 19 de
janeiro de 1974; revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão, em 11 de _outubro de 1972. _r-' Baptista
Bam<:Js •• .- Célio Borja . .- Freitas' Nobre e João Linhares.
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